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MINISTÉRIO DO IMPÉRIO 



N. i — Ém 5 de janeiro de 1889 — Declara (pe não tem legar 
o pagamento de mais de uma eongrua pela aceumolacão 
de beneíicioe ecclesiastlGoa. ..••.•.. 

N. 2 — Bm 9 de janeiro de 18S9 — Declara que a carta de na- 
turalisação concedida pela Presidência da Provincia de 
S. Pedro do Rio Grande do Sol & portu^eza Rosa da 
Silva 86 poderá ser cassada e de<^rada sem effeito, 
por ter sido obtida oÒ e subreptieiamente com o fim de 
firastrar os eflaitos da ordem de depcnrtacão •.... 

N. 3-» Em i2 de janeiro de 1889 — Declara á Camará Moni- 
eipal que o producto doe impostos addietooaes de 30 Vot 
ereados pelo arf. 10 da Lei n« 3996 de 21 de noYMBbro 
de 1888, dere ser reeoUbSdo mensalmente ao Thesoitro 
Naeional á proporção que se for efiectuaado a cobrança 
doa impostos manieipaes*»..»»»» •• •• 

N. 4— Bm 14 de janeiro de 1889 — A disposição do art. 24 
da lisi n. 3U29 de 9 de janeiro de 1881 não é applieá- 
Tol ao vereador que é dono de armazém alfandej^do, • 

N. 5 — > Em. 21 de janeiro de 1889 ^ Approra o acto do Ptesi- 
Ãeate da Prorincia de Pernambuco que suspendeu uma 
resolução da A^sembléa ProTxnciaJ sobre aposentadoria 
de empregados da secretaria da Assembláa »•.. 

N. 6 — Em 24 .de janeiro de 1889 — Procede legalmente a Câ- 
mara Municipal acceitando a excusa de um irereador 
que a pediu, depois de ter servido, em razão de soflrer 
moléstia grave e prolongada 

N. 7— Blm 6 de fevereiro de 18S9 — Declara que deve ficar de- 
pendente do aproveitamento dos alumnos das escolas 
primarias a declaração da vitaliciedade dos professores 
públicos, assim como o reeoBkeeimento do direito is 
gratificações addieioBaée e á conservação desta van- 
tagem «.••«....»< 
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N. 8 ^ Em* 14 de março de 1889 ^ O cidadão que desempenha 
o lospar de agente de colónias de índios pode accumular 
as nincções de vereador. 5 

^, 9^ Em 16 de março de 1889 — Determina que, revogada a 
Portaria de 14 de janeirc de 1888, a Cangara Municipal 
não só renove os contractos relativos a custas judicia- 
rias, mas também applique esta autor isação a todos 
quantos em virtude de seus cargos percebem! custas do 
cofre municipal • 6 

N. 10 — Em 22 de março de 1889—- Declara que a despeza, na 
importância de 110$, proveniente de oomedorias forne- 
cidas por José Ferreira de Campos ao Lazareto da Ilha 
das Cobras, na Província do Paraná, a um alferes, um 
cadete e quatro praças do Exercito, deve correr por 
conta do Ministério da Guerra, visto não se tratar de 
indigentes ••.. -.8 

N. 11^ Em 23 de março de 1889 — Estabelece regras para a 

concessão de subvenção ás escolas particulares 8 

N. 12— Em 4 de abril de 1889 — Resolve duvida suscitada pelo 
Presidente da Provinda das Alagoas quanto ao acto da 
Assembléa Provincial que restabeleceu, por simples in- 
dicação da Mesa, alguns logares da respectiva secre- 
taria 10 

N# 13 — Em 16 de abril de 1889 — Declara á Camará Municir 
pai que a ella compete a iniciativa na execução do 
art. 11 da Lei n. 3396 de 24 de novembro de 1888 rela- 
tiva ao empréstimo de 5.000 :000$000 10 

N. 14 — Em 29 de abril de 1889 — Declara que, em referencia 
aos estudantes que pretendam ter ingresso nos labora- 
tórios das Faculdades de Medicina, a obrigação de exhi- 
bir certificados de approvação nos preparatórios não 

/ deve tornarHse effectiva sinão na epooa em que hajam 

taes estudantes de inscrever-se para exame 11 

N. 15^ Em 29 de abril de 1889 — Declara que deve subsistir . 
a decisão que proferiu o Director da Escola Polytechnica 

. no sentido de serem restituídas pelo Dr. José António 
Murtinho as quantias que havia recebido na qualidade 

. de director de exercícios práticos de biologia indus- 
trial, visto terem deixado de reaUzar-se os mesmos 
exercícios 12 

N. 16 — Em 4 de maio de 1889 — Declara não ter logar que um 
alumno do Imperial Collegio de Pedro II, approvado em 
todas as matérias do 4o anno, excepto em latim, se ma- . 
'. tricule no anno seguinte com a clausula de se mostrar 
habilitado nesta ultima no prazo de três mezes..*.»^. 12 

N. 17 — Em 8 de maio de 1889 — Sobre a regência interina das 
cadeiras do Imperial Collegio de Pedro II, na falta ou 
impedimento do respectivo cathedratico 6 substituto... 13 

N. 18^- Em 10 de maio de 1889 — Providencia aíim de que os 
concursos ao provimento dos logares vagos do magistério 
• da Escola Normal se eífectuem á proporção que se en«- 
cerrarem as.inscripções • 14 
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N. 19— Em 11 de maio de 1889 — Declara que no Brazil nao 
ha lei que haja alterado ou revogado o direito que teem 
as Ordens religiosas de admittir noviços e professarem 
estes a regra para que sintam vocação, e finalmente que 
não está dentro da competência do Governo fazer alte- 
ração nesta matéria • 15 

K. 20 — Em 15 de maio de 1839 — Declara que não pôde ser 
acceito o recurso que a Congregação da Escola Polyte- 
chnica interpoz da decisão pela qual foi mantido o acto 
que annuUara os concursos ao provimento de dous loga- 
pe3 do magistério 16 

N. 21 — Em 16 de maio de 1889 — Declara que incorre em falta 
o professor do Conservatório de Musica que não tiver 
comparecido até 15 minutos depois da hora jnarcada 
para abertura da aula 17 

N. 22 — Em 17 de maio de 1889 — Declara a multa a que está 
sujeito o droguista que pratica actos privativos da pro- 
fissão de pharmaceutico 17 

N. 23 — Em 24 de maio de 1889 ^ Declara que os individues 
habilitados pela Escola Normal que, por falta de ca-, 
deiras, deixaram de ser nomeados professores cathedra- 
ticos, devem, na ordem de merecimento relativo, ser 
preferidos quer para servir como adjuntos nas escolas 
mais importantes, quer para reger cadeiras nos casos 
^ de impedimento prolongado dos respectivos professores. . 18 

N« 24 — Em 1 de junho de 1889 — Declara que deve prevalecer 
o acto pelo qual a Directoria da Faculdade de Direito 
do Recife annuUoa diversos exames de preparatórios 
/ feitos por um estudante que, tendo sido reprovado em 
' um dos alludidos exames, o repetira antes de haver 
decorrido o prazo de um anno, e providencia afim de 
que se remetta á autoridade competente de cada uma 
das Provindas è á Inspectoria Geral da Instrucção pri- 
maria e secundaria do município da Corte, á proporção 
2ue se forem eífectuando os exames, a relação dos can- 
idatos reprovados 16 

N. 25 — Em J3 de junho de 1889— Autorisa a transferencia 
para o curso medico da Faculdade do Rio de Janeiro 
de um alumno do curso pharmaceutico que fez exame 
complementar de historia do Brazil 20 

N. 26— Em 27 de junho de 1889 — Declara que não é neces- 
sária a licença do Governo afim de que se permutem 
por apólices da divida publica os bens immoveis das 
Irmandades 21 

N. 27 — Em 23 de- junho de 1889 — Sobre a abertura de cursos 
livres das matérias professadas no curso geral da Es- 
cola Polytechnica >, 21 

N. 28 — Em 5 de julho de 18^9 — Sobre as despezas de natureza 
ordinária que os chefes das repartições podem auto- 
risar 22 

N. 29— Em 5 de julho de 1889 — Sobre o pedido feito pela Con- 
gregação da Escola Polytechnica afim de que se recon- 
siderem os actos pelos quaes foram annullados os con- 
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cursos para o proyimeato de dous logares do magis* 
teriov ^., 22 

N. 30 —Em 10 de julho de 1889 — Declara que somente no caso 
de se acharem reunidas as cadeiras de liturgia ,e de 
canto gregoriano poderá ser pago ao respectivo professor 
o honorário de 1:000$000 23 

N. 31 — Em 15 de julho de 1889— Revoga o Aviso^n. 109 de 8 
de novembro de 1887, aue declarou ser indispensável a 
instituição canónica das parochias para que nellas se 
proceda a eleição 24 

N. 32— Em 16 de julho de 1889 — Declara que deve-se proceder 
a revisão eleitoral este anno, embora possa não ficar 
terminada em alguns districtos, paia necessidade de 2^ 
escrutínio, a eleição g&ral de Deputados marcada para 
31 de agosto próximo vindouro 25 

N. 33 — Em 18 de julho de 1889— Declara : lo que o juiz de 
paz mudado para fora do districto pôde convocar os 
- respectivos eleitores para a eleição a que alli se proceder 
e presidir a mesa eleitoral, si ainda não tiver sido 
eliminado^ da lista de juizes de paz pela Gamara Muni- 
cipal ; 2° que o escrivão (Je paz que, alistado em uma 
secção, vae servir em outra, deve ser admittido a votar 
nesta, si o não puder fazer naquella 26 

N. 34 — Em 23 de julho de 1889 — Estabelece regras sobre a 
constituição de coUegios eleitoraes em districtos de paz 
que conteem 20 ou mais eleitores, ou menos de 20 28 

N. 35— Em 24 de julho de 1889 — Resolve duvidas sobre a isen- 
ção de despazas com as analjses de productos appre- 
hendidos pelas autoridades sanitárias • 29 

N. 36 — Em 26 de julho de 1889 — Recommenda que não se 
ordene nem se faça despeza alguma por conta da verba 
especial — Soccorros públicos -^ ou do credito extraor- 
dinário aberto pelo Decreto n. 10.181 de 9 de fevereiro 
ultimo, sem previa autorisação deste Ministério 30 

N. 37 — Em 31 de julho de 1889 — Declara as formalidades e a 
exigência que devem ser satisfeitas para que se possa 
resolver sobre a approvação dos estatutos da igreja evan- 
gélica pernambucana 31 

N. 38 — Em 31 de julho de 1889 — Providencia para que seja 
pago vencimento integral aos professores honorários da 
Academia das Bellas Artes que regerem interinamente 
cadeiras vagas ou cujos funccionarios effectivos nada re- 
ceba m , 31 

N. 39 — Em 3 de agosto de 1889 — Nenhuma intervenção cabe 
ao Governo em relação á matéria de um protesto apre- 
sentado á mesa eleitoral e mandado appensar á copia 
da acta da respectiva installação para ser apreciado 
pelo poder competente 3^ 

N. 40— Em 7 de agosto de 1889 — Declara que a doutrina do 
Aviso de 15 de julho ultimo só pôde applicar^e às pa- 
rochias creadas por actos legislativos provinciaes ate 31 
de dezembro de 1886 33 
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N, 41 — Em 12 de agosto de 1889— IDeclara que deve enten- 
der-se prejudicada a licença que obtere o pratico para 
abrir pnarmacia, quando aliena o seu estabeleeimento 
ou abandona a profissão pharmaceutica ^ 

N. 42— Em 23 de agosto de 1889 — Resolve duvidas sobre o 

exercicio da profissão de droguista. 34 

N. 43— Em 23 de agosto de 1889 — Declara que o art. 16 do 
Regulamento da Escola Normal deve ser entendido de 
accordo com o principio segundo o qual não pôde o 
substituto perceber remuneração superior â do substi- 
tuído 35 

N. 44 — Em 23 de agosto de 1889 •— Declara quaes os veacimen- 
tos que competem aos substitutos do Imperial CoUegio 
de Fedro II quando regem cadeiras vagas ou servem no 
impedimento dos professores 36 

N. 45 — Em 6 de setembro de 1889 — Declara quaes os exames 
feitos na Escola Naval que são válidos para a matricula 
nos cursos superiores a cargo do Ministério do Im- 
pério • 36 

N. 46 — Em 12 de setembro de 1889 ^ Declarando aue as dupli- 
catas de despeza com os vencimentos dos empregados 
deste Ministério devem correr pelas próprias verbas 
todas as vezes que estas as comportem 37 

N. 47— Em 14 de setembro de 1889 — Declara á Camará Muni- 
cipal que os vencimentos dós flscaes das parochias sub- 
urbanas não podem ser equiparados aos que percebem 
os das urbanas • • 38 

N. 48 — Em 14 de setembro de 1889 — Declara á Gamara Muni- 
cipal que a nomeação de Alfredo da Silva Faria para 
encarregado da expedição de guias de licença não pôde 
ser approvada, em vista do disposto no art. 6o, § lo, do 
Decreto n. 4309 de 31 de dezembro de 1868 38 

N. 49— Em 14 de setembro de 1889 —Declara que a nomeação 
de João Bernardo de Azevedo Coimbra para professor 
de arithmetica e desenho geométrico das escolas muni- 
cipaes não pôde ser approvada, em virtude do disposto 
no art. 6o, § lo, do Decreto n. 4309 de 31 de dezembro 
de 1868 39 

N. 50— Em 16 de setembro de 1889 — Declara que não tem 
logar o abono de mais de uma côngrua ao mesmo pa- 
Tocho, quer seja coUado, quer encommendado, pelo 
exercício simultâneo em mais de uma freguezia 39 

N. 51 — Em 20 de setembro de 1889 — Não pôde ser suspensa a 

execução de uma lei sanccionada e publicada 40 

N. 52— Em 20 de setembro de 1889 — Declara quaes as maté- 
rias de cujo estudo estão dispensados os actuaes alum- 
nos e alumnas da Escola Normal 41 

N. 53 ^-Em 26 de setembro de 1889 — Devem-se considerar pre- 
judicados depois da publicação da Lei n. 3029 de 9 de 
janeiro de 1881 os avisos que estabeleceram regras 
sobre a accumulação de cargos, sendo um delles ele- 
ctivo 41 
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N, 54 — Em 30 de setembro de 1889 -i- Declara á Camará Muni- 
cipal que a licença para corridas de cavallos ou muares 
aos respectivos clubs, companhias, associações ou em- 
prezas, nâo pôde ser concedida sem a exhibição previa 
do conhecimento de pagamento do imposto de 500$000. 42 

^. 55 — Em 10 de outubro de 1889 — Declara sem eífeito o 
Aviso de 6 de fevereiro que tornou dependente do apro- 
veitamento dos alumnos a declaração da vitaliciedade 
dos professores públicos das escolas primarias, assim 
como o reconhecimento do direito ás gratificações addi- 
cionaes, e a conservação desta vantagem 43 

N. 5ô — Em 11 de outubro de 1889— Resolve duvida sobre a 
concessão de certidões requeridas ao Laboratório do 
, Estado 44 
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MINISTÉRIO DO IMPÉRIO 



N. 1 — EM 5 DE JANEiao DE 1889 

Declara que não tem logar o pagamento de mais de uma côngrua pela 
accumulação de beneficios ecciesiasticos. 

Miaisterio dos Negócios do Império — 2» Directoria — Rio de 
JaneirOf 5 de janeiro de 1889. 

lUm. e Exm. Sr. — Em offlcio de 6 de dezembro ultimo, a The» 
souraria de Fazenda dessa Provinda, expondo que tem sido paga 
a gratiâcação annual de 100$000 aos sacerdotes que ahi regem 
mais de uma paròchia, consulta, à vista da circumstancia de 
ftindar-S3 semelhante pratica na Lei provincial n. 78 de 2 de maio 
de 1837, si deve continuar o abono daquella gratificação. 

Em solução da duvida exposta, declaro av. Ex., para o fazer 
constar á referida Thesouraria, que, devendo observar-se no que 
respeita ao pagamento de côngruas as disposições geraes e não as 

Srovinciaes, como foi explicado pelo Aviso n. 129 de 20 de maio 
e 1864, não tem logar que continue a referida pratica, conside- 
rada a decisão constante do Aviso de 17 de dezemoro de 1887, que, 
entre outros., não permitte o pagamento de mais de uma côngrua 
pela accumulação de beneficios ecciesiasticos. 

Deus Guarde a V. Ex. — A, Ferreira Yiànna. — Sr. Presi- 
dente da Província de Santa Catharina. 
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2 DECISÕES DO GOVERNO 

N. 2 — EM 9 DE JANEIRO DE 1889 

Declara que a carta de naturalisação concedida pela Presidência da 
Província deS. Pedro do Rio Grande do Sul à portugueza Rosa da 
Silva só poderá ser cassada e declarada sem eifeito, por ter sida 
obtida oò e subrepticiamente com ó úm de frustrar os effeitos da 
ordem de deportação. 

Ministério dos Negocio? do Império — 3* Directoria — Rio de 
Janeiro, 9 de janeiro de 1889. . -, : .- ',. ; ; 

Illm. e Exm. Sr. — Devolvendo á V. Ei. os inclusos papeis 
relativos á naturalisação,ooocedida pela Presidência da Provín- 
cia de S. Pedro. dO'B.io*Íjrati(te do4uÍ'á súbdita portugueza Rosa 
da Silva, declaro a V. Êx.jemrespMtâ ao Aviso desse Ministério 
de 28 de dezembro ultimo, que a respectiva carta foi e^^pedida 
nos termos da lei, porquanto a naturalisada reside no Império 
desde 1878, conforme consta do seu passaporte, e nestas condições 
só poderá ser cassada e declarada sem effeito, por ter sido obtida 
ob e subrepticiamente com o íim de frustrar os effeitos da ordem 
de deportação, dada em 6 de setembro de 1886 e cumprida em 
1 de janeiro de 1887. 

Deus Guarde a V. Ex.— A. Ferreira Vtawm.— AS. Ex. o 
Sr. Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Justiça. 
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N. 3 — EM 12 DE JANEIRO DE 1889 

Declara á Camará Municipal que o producto dos impostos addicionaes 
de 30 %, creados pelo art. 10 da Lei n. 3396 de 24 de novembro de 
1838, deve ser recolhido mensalmente ao Thesouro Nacional á pro- 
porção que se.for effectuando a cobrança dos impostos municipaes. 

Ministério dos Negócios do Império — 3* Directoria — Rio de 
Janeiro, 12 de janeiro de 1889. 

Pelo art. 10 da Lei n. 3396 de 24 de novembro ultimo, que 
orçou a receita geral do Império para o exercido de 1889, foram 
creados impostos addicionaes de 30 °/o sobre os que a Illma. 
Camará Municipal cobra em virtude dos ns. I, 2, 3, 6, 8, 14, 20, 
21, 37, 39, 40, 41, 43, 44, 45, 46 e 47 do art. P do seu orçamento, 
aflm de terem applicaçâo especial aos institutos de assistência do 
município neutro e á manutenção dos actuaes, que já não estejam 
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MINISTEKia BO IMPÉRIO 3 

a cargo de corporações religiosas ou de associações particulares, 
exceptuado o Asylo das Orphâs da Sociedade Amante da Instruo- 
ção,que gozará do favor da lei, conforme prescreve aquelia dispo- 
sição. Sua Magestade o Imperador, recommendando a execuçSloda 
citada disposição le^lativa, manda declarar à Illma. Camará 
Manicipal que o prodúcto de taes addicionaes deve ser recolhido 
mensaunente ao Thesouro Nacional, à proporção que se for* 
efectuando a cobrança dos impostos municipaes, dando-se sempre 
conhecimento ao Ministério do Império das remessas que forem 
sendo feitas, aâm de que possa a Secretaria de Estado do referido 
Ministério organisar a escripturação desta receita especial.— 
AMonio Ferreira Vianna» 



N. 4 — EM 14 DE JANEIRO DE 1889 . 

A disposição do art. 24 da Lei n. 3029 de 9 de janeiro de 1881 não é 
applicayel ao vereador que é dono de armazém alfandegado. 

Ministério dos Negócios do Império — 1* Directoria — Rio de 
Janeiro, 14 de janeiro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— O art. 24 da Lei n. 3029 de 9 de janeiro de 
1881, versando sohre incompatibilidade, matéria stricH júris, 
porque importa limitação de direitos políticos, não admitte in- 
terpretação extensiva. 

Não se pôde, conseguintemente, applicar tal disposição ao ve- 
reador que é dono de armazém alfandegado, visto que o individuo 
neste caso não é empregado publico, mas apenas um agente auxi- 
har do commercio, como são os commissarios de transporte, os 
corretores, etc., e isto si pessoalmente administra o armazém 
(Código Commercial, art. 35, n. IV). 

O Regulamento de 19 de setembro de 1860, art. 274,sujeita ou os 
donos e administMidores de entrepostos a todas as obrigações, 
indemnizações e penas a que estão sujeitos os responsáveis por va- 
lores do Estado, ou de particulares em sua guarda, e, para este 
âm, estatuo que elles serão considerados empregados âscaes. Esta 
disposição, poróm, tendente a melhor garantir, no interesse do 
commercio e da fazenda publica, a responsabilidade dos donos e 
administradores de entrepostos, trapiches e armazéns alfande- 
gados pelas mercadorias confiadas a sua guarda, não os investe . 
aa qualidade de funccionarios publicos, somente os equipara aos 
empregados flscaes para determinado effeito. 

Fica assim resolvida a consulta a que se refere o telegranama 
dessa Presidência datado de 7 do corrente mez. 

Deus Guarde a V. Ex.— A. Ferreira Víantia.— Sr, Presidente 
da Província do Maranhão. 
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N. 5 — EM 21 DE JANEIRO DE 1889 , 

ApproTa o acto do Presidente da Província de Pernambuco que sus- 
pendeu uma resolução da Assembléa Provincial sobre aposentadoria 
de empregados da secretaria da Assembléa, 

Ministério dos Negócios do Império — 1* Directoria — Rio de 
Janeiro, 21 de janeiro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Entende o Governo que essa Presideílcia pí©- 
cedeu acertadamente suspendendo o acto da Assembléa Provin- 
cial (Jue aposentou três empregador da respectiva secretaria, por^ 
quanto : 

1.^ Dera a Assembléa a forma de lei ao acto suspenso, sem 
sujeital-o á sancção dessa Presidência, indispensável na espécie, 
por não se comprehender o mesmo acto nas excepçOes dennidas 
no art. 13, 2* parte, do Acto Addicional ; 

2.^ A própria Assembléa delegara no Presidente da Província 
o direito de aposentar os empregados de que se trata, compre- 
hendendo-os nas palavras « empregados provinciaes» do art. P 
da Lei provincial n. 82 de 4 de maio de 1840, que regulou a apo- 
sentadoria destes últimos. (Art, 1« da Lei n. 2& de 16 de 
junho de 1849.) 

O que declaro a V. Ex., em resposta ao ofiSicio de seu ante- 
cessor, datado de 21 de dezembro próximo passado, sob n. 62. 

Deus Guarde a V. Ex.— A. Ferreira Vianna.'^ Sr. Pre- 
sidente da Província de Pernambuco. 

N. 6 — EM 24 DE JANEIRO DE 1889 

Procede legalmente a Gamara Municipal acceitando a escusa de um 
vereador que a pediu, depois de ter servido, em razão de soffrer 
moléstia grave e prolongada. 

Ministério dos Negócios do Império — 1* Directoria — Rio de 
Janeiro, 24 de janeiro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Em solução da duvida constante do tele- 
gramma de 16 do corrente mez, declaro a V. Ex. que legal- 
mente procedeu a Gamara Municipal a que o mesmo telegramma 
allude, acceitando a excusa de um vereador que a pediu, depois 
de ter servido, em razão de soffrer moléstia grave e prolongada, 
competentemente provada. 

A este procedimento não se oppOe o art. 19 da Lei do l^ de 
outubro de 1828, porque, no rigor jurídico, o vocábulo « eleito», 
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qae alli se lô, applicarse tanto ao vereador qne ainda não tomoa 
posse, como ao que j& entrou em exercício, intelligencia que é 
reforoada fpela 2^ parte do mesmo artigo, a qual não inhibe o 
vereador, que já serviu, de acceitar emprego incompatível desde 
que renuncie o cargo. 

Pôde V. Ex., portanto, considerar vago o logar do sobredito 
vereador, e, nos termos do art. 206 do Decreto n. 8213 de 
13 de agosto de 1881, mandar proceder a nova eleição para pre- 
enchel-o. 

O Aviso n. 188 de 20 de julho de 1831, que suggeriu a duvida 
ora resolvida, referiu-se ao caso diverso de um vereador que 
adoeceu gravemente, mas não desistiu do cargo, e por tal motivo 
foi considerado simplesmente impedido. 

Deus Guarde a V. Ex.— A. Ferreira Vianna.-^ Sr. Pre- 
sidente da Província do Pará. 
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N. 7 — EM 6 DE FEVEREIRO DE 1889 

Declara que deve ficar dependente do aproveitamento dos alumnos das 
escolas primarias a declaração da Titaliciedade dos professores 
públicos, assim como o reconhecimento do direito ás gratificações 
addicionaes e á conservação desta vantagem. 

Ministério dos Neçocios do Império — 2* Directoria — Rio de 
Janeiro, 6 de fevereiro de 1889. 

Considerando que a declaração da vitaliciedade dos profes- 
sores públicos das escolas primarias, assim como o reconhecimento 
do direito ás gratificações addicionaes a que se refere o art, 14 do 
Decreto n. 6479 de 18 de janeiro de 1877 o a conservação desta 
vantagem, deve ficar dependente do aproveitamento dos alumnos 
das ditas escolas, demonstrado nos exames annuaes de que tratam 
os arts. 68 e seguintes do Regimento de 6 de novembro de 1883, 
resolveu o Governo Imperial que se tenha em particular attenção 
para os fins indicados o que a semelhante respeito se verificar 
relativamente aos professores cujo provimento ainda não foi 
declarado vitalício, aos que pretendam taes gratificações e 
àquelles a quem hajam sido concedidas. 

Nesta conformidade, cumpre que desde já Vm. preste os neces- 
sários esclarecimentos sobre as pretenções, submettidas a essa 
Inspectoria, a que se referem os Avisos do Ministério dos Negócios 
a meu cargo de 2 de março de 188Ô, 21 de novembro e 28 de 
janeiro ultimo ; outrosim que, devidamente prevenidos os pro- 
fessores, a mesma Inspectoria habilite o Governo, a contar da 
próxima época de exames, a applicar aos que pela forma indi- 
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cada não mostrarem qne são dignos de gozar das vantagens al- 
ludldas o disposto na parte anal do cLUdo art. 14 do Decreto 
n. 6479 combinada com a do art. 28 do Regulamento de 17 de 
fevereiro de 1854 ; o que tenho por muito recommendado a Vm. 
a quem 

Deus Guarde.— A. Ferreira Viarma.-^ Sr. Inspector Geral da 
Instrucção primaria e secundaria do municipio da Corte. 

N. 8 — EM 14 DE MARÇO DE 1889 

O cidadão que desempenha o logar de agente de colónias de índios 
pôde accumular as funcções de vereador. 

Ministério dos Negócios do Império — 1* Directoria — Rio de 
Janeiro, 14 de março de 1889.. 

Illm. e Exm. Sr.— Resolvendo a consulta feita em telegramma 
de 26 de janeiro ultimo, declaro a V. Ex. que pôde o cidadão 
que desempenha o logar de agente de colónias de indios ac- 
cumular as funcções de vereador, visto que tal logar não é em- 
prego retribuido por disposição legislativa, não sendo a este caso 
applicavel a disposição ao art. 24 da Lei n. 3029 de 9 de janeiro 
de 1881, conforme a doutrina da Consulta das Secções reunidas de 
Justiça e Império do Conselho de Estado de 12 de outubro de 
1885, a que se refere a Imperial Resolução de 28 de novembro do 
mesmo anno. 

Deus Guarde a V. Ex.— A, Ferreira Viannaé-— Sr. Presidente 
da Provincia do Maranhão. 

cA:A:A\:Pv:A:A:Aí^ 

N. 9 — EM 16 DE MARÇO DE 1889 

Determina que, revogada a Portaria de 14 de janeiro de 1888, a Camará 
Municipal não só renove os contractos relativos a cus tas judiciarias, 
mas também applique esta autorisação a todos quantos em virtude 
de seus cargos percabem custas do cofre municipal. 

Ministério dos Negócios do Império — 3» Directoria — Rio de 
Janeiro, 16 de março de 1889. 

Em officio de 18 de acosto de 1887 a Illma. Camará Municipal, 
attendendo á conveniência de regularisar o movimento da 
verba « custas judiciarias » com o flm de simplificar a escriptura- 
ção referente a esse ramo do serviço e facilitar o andamento dos 
processos judiciaes a seu cargo, pediu ao Governo autorisação 
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para, à semelhança do que fora feito com diversos serventuários 
em virtude das Portarias de 27 de março de 1882 e de 31 de 
julho de 1885, contractar com mais alguns escrivães o paga- 
mento flxo das custas a que tivessem direito, mediante prestações 
mensaes, e o Ministério dos Negócios do Império, em Portaria de 
14 de janeiro do anno passado, negou à Illma. Camará a au- 
torisação pedida e determinou que se considerassem insubsistentes 
os contractos já celebrados. Mais tarde aquelles serventuários 
de ofllcios de justiça reclamaram contra a decisão proferida, o 
este Ministério submetteu a questão ao dos Negócios da Justiça, 
o qual,* em Aviso de 26 de setembro ultimo, entendendo que o 
assumpto devia ser resolvido pelo do Império, por se tratar de 
matéria de interesse da Illma. Camará, declarou não haver in- 
conveniente algum no contracto que os escrivães tinham feito e 
pretendiam ficasse de novo em vigor ; assim como lembrou varias 
providencias no intuito de acautelar os interesses da Illma. Ca- 
mará ; e, ânalmente,remetteu o officio de 14 deagosto subsequente, 
em que ella prova que, admittida a deducção das custas, esta des- 
peza, que é de natureza improductiva, ficará reduzida com pro- 
veito de outras mais urgentes e úteis ; o que muito importa ao 
interesse publico do municipio da Corte, cuja receita é de todo 
insuffldente aos variados serviços a seu cargo. Sendo certcque, 
com fixar a remuneração do serviço, o regimento de custas não 
obsta a sua ròducção, e até remissão, si nisso convier o credor, 
como se verifica na hypothese proposta ; — e, tendo em consi- 
deração que todo o beneficio ou vantagem que da desistência dos 
escrivães, ou outros que tenham direito a custas certas e con- 
tadas, resultar para a Municipalidade, se tomará irrevogável, em 
razão do seu privilegio ; o que antes de contrariar, deve-se 
facilitar : Ha por bem Sua Magestade o Imperador que, revo- 
gada a Portaria de 14 de janeiro do anno passado, a Illma. Ca- 
mará não só renove aquelles contractos, mas também applique 
esta autorisação a todos quantos em virtude de seus cargos 

Sercebem custas do cofre municipal, e que, mantida na proposta 
o orçamento relativo ao corrente exercido a quantia con- 
signada para despezas desta natureza, se estipulem em os novos 
contractos as seguintes condições ; 

1.* Renuncia, em favor da Illma. Camará, de todas as custas 
por ella devidas, que excederem ao prefixado, com obrigação de 
restituírem os renunciantes o que porventura venham a receber 
além da reducção prevista na desistência proposta e acceita ; 

2.» Assignatura dotermo de renuncia por todos os serven- 
tuários e empregados de justiça, que tenham de receber custas 
do cofre municipal, para que se firme o principio de igualdade, 
garantia única da vantagem real da desistência ; 

3. a Obrigação, expressa no mesmo termo, quanto ao? escrivães, 
de apresentarem os renunciantes, no fim de cada exercício, um 
quaipo demonstrativo das custas vencidas, ria forma do regi- 
mento, e das que forem pagas em razão da desistência, para ser 
annexado á proposta do orçamento.— A* Ferreira Vianna. 
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N. 10 — EM 22 DE MARÇO DE 1889 

Declara que a daspeza, na importância cte liO|, proveniente de eome- 
dorias fornecidas por José Ferreira de Campos ao Lazareto da Ilha 
das Cobras, na Provincia do Paraná, a um alferes, um cadete e quatro 
praças do Exercito, deve correr por conta do Ministério da Guerra, 
visto não se tratar de indigentes. 

Ministério dos Negócios do Império — 3* Directoria — Rio de 
Janeiro, 22 de março de 1889. 

Illm. eExm. Sr.— Declaro a V.Ex., ernsolnçãcdoseu offlcio 
n. 7 de 16 de fevereiro findo, que a despeza a que se refere, na 
importância de 110$000, proveniente de comedorias forneci(tó,s por 
José Ferreira de Campos, no Lazareto da Ilha das Cobras, a om 
alferes, um cadete e quatro çraças do Exercito, deve coírer por 
conta do Ministério dos Negócios da Guerra, visto não se tratar 
de indigentes, aos quaes somente cabe a este Ministério soccorrer. 
Conforme V. Ex. solicitou no final do dito offldo, devolvo-lhe os 
papeis que o acompanharam. 

Deus Guarde a V. Ex.— A, Ferreira Viarma,-' ^r. Presidente 
da Província do Paraná. 
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N. 11 — EM 23 DE MARÇO DE 1889 

Estabelece regras para a concessão de subvenção ás escolas parti- 
culares . 

Ministério dos Negócios do Império — 2» Directoria — Rio de 
Janeiro, 23 de março de 1889. 

Ponderando quanto ao Ministério dos Negócios a meu cargo, 
expoz essa Inspectoria em offlcio de 24 de dezembro de 1887, para 
cumprimento do que lhe fora determinado a 7 de outubro an- 
terior no intuito de regularizar-se o serviço relativo aos con- 
tractos que, em virtude do art. 57 do Regulamento de 17 de 
fevereiro de 1854, se fazem com professores particulares, afim 
de prover ao ensino de alumnos pobres em localidades onde não 
ha escolas publicas, resolvi que a tal respeito se observe o se- 
guinte, a contar do mez de abril próximo : 

1.0^ Os auxilies mensaes que se concedem a esses i^rofessores 
ficam substituídos pela gratificação de sessenta mil réis, propor- 
cional à frequência de 15 alumnos gratuitos, augmentada com 
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*mn subsidio, na razão de 750 réis por alumno e 1$000 por alumna 
também gratuitos que excederem àquelle numero até ao de, 50, o 
qual é âxado comolimite para o alíono do mesmo subsidio. 

A concessão dos auxilies referidos não exclue o fornecimento 
de livros para uso dos alumnos que, proporcionalmente ao nu- 
mero destes, possa ser feito dentro dos recursos de que dispuzer a 
Inspectoria ; 

2.0—0 abono dos auxílios nas folhas mensalmente organisadas 
na mesma Inspectoria ficará dependente da verificação da fre- 
quência, nas visitas que forem feitas pelas autoridades compe- 
tentes em cada um dos mezes do periodo lectivo. 

Durante o tempo das ferias será abonada integralmente a gra- 
tificação, e por metade o subsidio addicional ; 

3.0— E' condição indispensável para que os auxílios continuem 
a ser abonados em cada um dos novos exercícios financeiros, que 
se verifique competentemente o aproveitamento dos alumnos, 
por meio de exames a que se procederá no fim de cada anno 
lectivo ; 

4.0— Poderá ser determinada pela Inspectoria a transferencia 
da escola subvencionada em localidade onde não haja cadeira 
publica para outro ponto da mesma localidade, conforme for 
mais vantajoso á população escolar ; 

5.0— Cessarão os auxílios no caso de mudança de alguma das 
escolas publicas para as proximidades da que estiver sendo 
subvencionada ; no de inconveniente regimen da escola e em 
qualquer outro em virtude do qual não se deva consideral-a nas 
condições exigidas pelo art. 57 do citado regulamento ; 

6.0— Si na localidade em que já existir escola subsidiada na 
conformidade do mencionado art. 57 se estabelecer alçuma sob 
a regência de pessoa approvada nos exames em que se demonstra 
a capacidade profissional para exercer o magistério particular, 
terá a ultima a preferencia para o contracto. 

No caso de igualdade de habilitações offlciaes, a preferencia 
recahirá nas escolas cujos professores ensinarem todas as maté- 
rias comprehendidas no art. 2" do Regulamento de 18 de janeiro 
de 1877. 

Finalmente, serão condições de preferencia, quando forem 
igaaes as que se refiram ao exercício do magistério, a superiori- 
dade quanto ao preenchimento das exigências da hygiene e ao 
material escolar. 

Deus Guarde a Vm.— A. Ferreira Vtanwa.— Sr. Inspector 
Geral da Instrucção primaria e secundaria do município da 
Corte. 
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10 DECISÕES DO GOVEBNO 

N, 12— EM 4 DE ABRIL DE 1889 

Resolve duvida suscitada pelo Presidente da Provinda das Alagoas 
quanto ao acto da Assembiéa Provincial que restabeleceu, por sim- 
ples^ indicação da Mesa, alguns logares da respectiva secretaria. 

Ministério dos Negócios do Império— 1* Directoria — Rio de 
Janeiro, 4 de abril de 1889. 

lUm. e Exm. Sr.— Em oíficio n. 46 de 20 de dezembro ultimo^ 
informando que a Assemblóa Legislativa dessa Provinda resta- 
belecera, por simples indicação da Mesa, os logares, que foram 
logo providos, de dous contínuos e um correio da respectiva 
secretaria, ponderou o antecessor de V. Ex.: 

Que, tendo o art. 2® da Resolução provincial n. 553 de 19 de 
maio de 1870 tornado dependente da observância do art. 117 do 
regimento interno da Assembiéa a execução do art. 270 do 
paesmo regimento, e determinando o art. 117 que só por 
meio de lei especial pôde a Assembiéa crear e supprimir em- 
pregos, era claro que o acto acima referido peccava pela forma ; 

Que, para mais reforçar esta opinião, accrescia o facto de 
terem sido supprimido3 os mencionados logares pela Lei n. 965 
de 21 de julho de 1885, art. 32: 

E, consultando ao Governo sobre o seu procedimento nesta 
emergência, ponderou mais o antecessor de V. Ex. que não se 
oppunha ao restabelecimento dos logares e nomeações feitas, 
mas unicamente, em virtude das citadas disposições, á formula 
adoptada pela Assembiéa. 

Entende o Governo que ha toda procedência na duvida sug- 
gerida, pelas razões em que se funda ; não devendo produzir 
effeito o acto da Assembiéa emquanto por lei especial não for 
confirmada a indicação da Mesa restabelecendo os logares de 
que se trata: o que declaro a V. Ex., em resposta ao sobredito 
oíficio. 

Deus Guarde a V. Ex.— A. Ferreira Viarma, — Sr. Presidente 
da Província das Alagoas. 

N. 13 — EM 16 DE ABRIL DE 1889 

Dsclara á Gamara Municipal que a ella compete a iniciativa na 
execução do art. 11 da Lei n. 3396 de 24 de novembro de 1888 relativa 
ao empréstimo de 5.000:000$000. 

Ministério do3 Negócios do Império — 3* Directoria — Rio de 
Janeiro, 16 de abril de 1889. 

Autorisada a lUma. Gamara Municipal pela Lei n. 3396 de 24 
de novembro do anno findo, no art. 11, a contrahir um empres 
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timo até ao máximo de 5.000:000$000, a juro de 4 «/o e 1 Vo de 
amortização, sendo annoalmente âxada no orçamento municipal 
verba para o serviço dos juros e amortização do empréstimo, 
devendo ser as condições do contracto sujeitas á approvação do 
Governo, que fiscalisará a applicação do empréstimo aos fins para 
que é pela Illma. Camará solicitada a autorisação: Manda Sua 
Magestadeo Imperador . declarar á Illma, Camará que a ella 
compete a iniciativa na execução do referido art. 11 da men- 
cionada lei. — A. Ferreira Vianna, 
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N. 14 — EM 29 DE ABRIL DE 1889 

Declara que, em referencia aos estudanbas que pretendam ter ingressa 
nos laboratórios das Faculdades de Medicina, a obrigação de exhibir 
certificados de a{)provação nos preparatórios não deve tornar-se eflPe- 
ctiva sinão na época em que hajam taes estudantes de inscrever-se 
para exame. 

Ministério dos Negócios do Império — 2* Directoria — Rio de 
Janeiro, 29 de abril de 1889. 

lUm. e Exm. Sr. — Com oíficio de 28 de março ultimo, V. Ex. 
me transmittiu, informado pelo Director da Faculdade de Medi- 
cina, o requerimento em que Arthur Firmino Nogueira, alumno 
da la serie do curso pharmaceutico, pede ser admittido a fre- 
quentar o laboratório de botânica do curso medico, independente- 
mente de mostrar-se desde já approvado em allemão. 

Em resposta, declaro a V. Ex., afim de o fazer constar ao 
mesmo Director, que, á vista do disposto no art. 362 dos Esta- 
tutos de 25 de outubro de 1884, pôde o supplicante ter ingresso 
no dito laboratório, paga previamente a taxa respectiva, pois em 
relação aos estudantes que pretendam utilizar-se da vantagem 
concedida pelo citado artigo, a obrigação de exhibir certificados 
de approvação nos preparatórios não deve tornar-se effectiva 
sinão na época em que najam taes estudantes de inscrever-se 
para os exames das matérias das cadeiras a que se ligam os la- 
boratórios que tiverem frequentado, e nesta conformidade cumpre 
seja entendido o Aviso do Ministério a meu cargo de 27 de maio 
de 1887 relativo aos preparatórios accrescidos em virtude do 
art. 372 daquelles estatutos. 

Deus Guarde a V. Ex. — A, Ferreira Vianna. — Sr. Presidente 
da Província da Bahia. 
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N. 15 — EM 29 DE ABRIL DE 1889 

Declara que deve subsistir a decisão que proferiu o Director da Escola 
Polytechnica no sentido de serem restituídas pelo Dr. José António 
Murtinho as quantias que havia recebido na qualidade de director do 
exercicios práticos de biologia industrial, visto terem deixado de 
realizar-se os mesmos exercicios . 

Ministério dos Negócios do Império — 2» Directoria — Rio de 
Janeiro, 29 de abril de 1889. 

Declaro a V. S. que, á vista do que expoz em officio de 3 do 
corrente mez, deve subsistir a decisão que proferiu, de accordo 
com o Aviso de 31 de dezembro de 1887, no sentido de serem re- 
stituidas pelo Dr. José António Murtinho as quantias que havia 
recebido na qualidade de director de exercicios práticos de bio- 
logia industrial, porquanto estes deixaram de realizar-se, em 
razão de se ter retirado para uma das Províncias do norte, antes 
de terem começo, Eugénio de Barros Raja Gabaglia, único 
alumno que para taes exercicios se havia inscripto, o qual se 
conservou ausente durante o tempo em que elles tinham de ser 
feitos. 

Deus Guarde a V. S. — A. Ferreira Vianna, — Sr. Director da 
Escola Polytechnica. 
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N. 16 — EM 4 DE MAIO DE 1889 

Declara não ter logar que um alumno do Imperial CoUegio de Pedro II, 
approvado em todas as matérias do 4<> anno, excepto em latim, se 
matricule no anno seguinte com a clausula de se mostrar habilitado 
nesta ultima iio prazo de três mezes. 

Ministério dos Negócios do Império — 2* Directoria — Rio de 
Janeiro, 4 de maio de 1889. 

Declaro a V. S. , em resposta ao seu officio de 17 de abril findo, 
que a concessão feita por Aviso de 27 de março de 1888 em refe- 
rencia ao disposto no art. 2° do Decreto n, 9894 de 9 do mesmo 
mez e anno, para que os alumnos que em 1887 tinham frequen- 
tado aulas avulsas do Externato do Imperial CoUegio de Pedro II 
pudessem matricular-se em anno superior desde que lhes fal- 
tasse a approvação em uma só matéria, devendo, porém, mos- 
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trar-se Inabilitados nessa matéria antes de se sabmetterem ao 
exaine das dos annos que passassem a cursar, foi determinada 
pela transição que naqnella época se operou, em virtude do ci- 
tado decreto, entre o regimen que permittia tal frequência e o 
qae restabeleceu o curso regular de estudos para o bacharelado ; 
pelo que não é possível que o alumno Aristides Gomes de Senna 
Braga, que foi approvado em todas as matérias do 4o anno, ex- 
cepto em latim, se matricule no anno seguinte com a clausula de 
se mostrar habilitado nesta ultima, no prazo de três mezes. 

Deus Guarde a V. S.— A. Ferreira Vtawna.— Sr. I^eitor do 
Externato do Imperial Collegiode Pedro II. 
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N. 17 — EM 8 DE MAIO DE 1889 

Sobre a regência interina das cadeiras do Imperial Collegio de Pedro II, 
na falta ou impedimento do respectivo cathedratico e substituto. 

Ministério dos Negócios do Império — 2» Directoria — Rio de 
Janeiro, 8 de maio de 1889. 

Em oflacios de 23 e 25 de abril flndo deu-me Vm. conhecimento 
de que, por estarem vagos no Internato do Imperial Collegio de 
Pedro II os legares de professor e substituto da cadeira de inglez, 
para o ultimo dos quaes acaba essa Inspectoria de communicar- 
me ter mandado annunciar o concurso, e licenciados o professor 
e substituto da de mathematicas elementares, o respectivo Reitor 
chamara para reger a primeira Alfredo Alexander, e a segunda 
o Bacharel Luiz Pedro Drago, ambos professores das referidas 
matérias no Externato; bem assim de que requerera ser nomeado 
afim de servir interinamente na qualidade de substituto de inçlez 
o Dr. Afifonso Carlos Moreira, tendo informado o mesmo Reitor 
que não convém fazer a nomeação de pessoa estranha à corporação 
docente, pOTque, além do mencionado professor da cadeira do Ex- 
ternato, ha no collegio cathedraticos e substitutos de outras ma- 
térias que se acham habilitados a leccionar a lingua ingleza. 

A' disposição do art. 2% § I», da Lei p. 3397 de 24 de novembro 
ultimo, o qual modificou a do art. 2», § 1% da Lei n. 3314 de 16 
de outubro de 1886, applica-se, com maioria de razão, a doutrina 
do Aviso de 12 de março de 1887, em que foi explicado o segundo 
dos citados preceitos legislativos no sentido de que cumpria 
observar, quanto à substituição temporária dos cathedraticos, as 
disposições regulamentares em vigor. 

Declaro, pois, a Vm., em referencia àquelles officios, para os 
devidos effei tos, que, nos termos do art. 21 do Decreto n. 6130 
de 1 de março de 1876, devem ser incumbidos do serviço tempo- 
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rario a que se trata de prover no imperial collegio os substitutos 
que dispuzerem das precisas habilitações e a eíle se prestarem, 
prooedendo-se, no caso de não poderem ser designados fiinccio- 
narios dessa classe, á nomeação de pessoas habilitadas para servir 
interinamente de substitutos. 

Deus Guarde aVm.— A. Ferreira Vianna* — Sr. Inspector 
Geral da Instrucção primaria e secundaria do municipio da Corte. 



N. 18 - EM 10 DE MAIO DE 1889 

Providencia afim de que os concursos ao provimento dos logares vagos 
do magistério da Escola Normal se effectuem á proporção que se 
encerrarem as inscripçôes. 



Ministério dos Negócios do Império — 2* Directoria— Rio de 
Janeiro, 10 de maio de 1889. 

Tenho presente o officio de 30 do mez findo com que Vm. 
me transmittiu, informado, o que lhe dirigira o Director inte- 
rino da Escola Normal no sentido de dispensar agora o concurso 
para a nomeação eífectiva do pessoal docente da mesma Escola, 
reservando-se semelhante meio para o provimento das vagas 
posteriores, e no qual, por se relacionar este assumpto com o 
Aviso de 20 daquellemez, declara que, no conceito de Vm., de- 
ve-se aguardar a expariencia resultante da execução do Regula- 
mento annexo ao Decreto n. 10.060 de 13 de outubro do anno 
findo, para conhecer da necessidade de alterar as respectivas 
disposições. 

Em resposta, declaro a Vm., para os devidos effeitos, que fico 
inteirado do que expõe no seu citado oíficio e que, considerada 
a conveniência de não demorar os concursos para provimento 
dos logares vagos no magistério da mencionada Escola, espero da 
solicitude de Vm. que providenciará na parte que lhe compete, 
afim de que elles se effectuem á proporção que se encerrarem as 
inscripçôes, de conformidade com o regulamento em vigor. 

Deus Guarde a Vm.— A. Ferreira Víawm.— Sr. Inspector Geral 
da Instrucção primaria e secundaria do municipio da Corte. 



t/t^\f\P^f!\'/\/\^ 



Digitized by 



Google 



• MINISTÉRIO DO IMPÉRIO 13 

N. 19 —EM 11 DE MAIO DE 1889 

Declara que no Brazil não ha lei que haja alterado ou revogado o 
direito que têem as Ordens religiosas de admittir noviços e profes- 
sarem estes a regra para que sintam vocação, e finalmente que não 
está dentro da competência do Governo fazer alteração nesta matéria. 

Ministério dos Negócios do Império — Gabinete — Rio de Ja- 
neiro, 11 de maio de 1889. 

Tenho presente o offlcio em que V. P®., mostrando as difl3cul- 
dadescom que lucta a Ordem dos Capuchinhos para attender ao 
serviço das missões no Brazil, lembra a conveijiencia de se esta- 
belecerem nas Provindas do Sul collegios que se destinem a 
formar, por meio do noviciado, missionários para a catechese, 
revogado o aviso que a isso se oppõe. 

Não existe acto algum legislativo que limite ou restrinja a 
faculdade que têm as Ordens regulares de admittir á pro- 
fissão de sua regra os noviços que sintam vocação para obser- 
val-a* 

A admissão de noviços em taes circumstancias é não só um 
direito das Ordens estabelecidas no Império, como uma necessi- 
dade para a perpetuação desses institutos. A prohibição equi- 
valeria â extmcção das Ordens, o que não está de accordo com a 
leg^islaçãò vigente. 

O Estado pôde, si julgar conveniente, estatuir sobre este as- 
sumpto condições por meio das quaes garanta os serviços que lhe 
devam como cidadãos, aquelles que professarem ; não pôde, 

§orém, impedir que o laçam quando desembaraçados ou remidos 
etaes encargos. 

Ainda que fosse permittido alargar a autoridade do Estado 
atô ao ponto de alcançar e comprimir a liberdade das vocações 
honestas e piedosas, como a de entrar numa Ordem religiosa 
e aperfeiçoar- se pela observância de sua santa regra, ô certo que 
o legislador brazileiro tem mantido inalterável o direito antigo 
e nunca contestado da livre profissão, e que não está na com- 
petência do Poder Executivo fazer nesta parte innovação que o 
altere ou supprima. 

Contra esta doutrina fundamental seria em vão oj)pôr o im- 
pedimento occasional do Aviso de 19 de maio de 18o5, e antes 
deve prevalecer a C!onsulta da Secção dos Negócios da Justiça do 
Conselho de Estado de 18 de setembro de 1857 que declarou 
necessária a admissão de noviços em numero razoável, sem du- 
vida porque considerou os relevantes serviços prestados á Igreja 
e ao Estado pelas Ordens religiosas, notando-se que as condições 
do voto sobre que a referida consulta fez justas observações, 
estão alteradas pelo Decreto de Pio IX de 1859 no sentido de 
assegurar a sua liberdade, e nada obsta que o Governo Im- 
perial emprehenda a reforma já aconselbada pela mesma con- 
sulta. 
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Os serviços (^os Capuchinhos do Brazil têm sido de tal valia, 
que o Governo não cessa de instar pela vinda de novos mis- 
sionários, não hesúta em fazer as necessárias despezas e em man- 
ter os respectivos hospicios, e é certo que sem esses religiosos 
será impossível proseguir na quasi abandonada catechese dos 
Índios. 

Assim, cumpre-me declarar a V. P«. que no Brazil não ha lei 
que haja alterado ou revogado o direito que têm as Ordens re- 
ligiosas de admittir noviços e de professarem estes a regra para 
que sintam vocação, e Unalmente, que não está dentro da com- 
petência do Governo fazer alteração nesta matéria. 

Deus Guarde a V. P*.— A. Ferreira Yianna,^ Sr. Commissario 
Geral dos Misâonarios Capuchinhos no Brazil. 
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N. 20 — EM 15 DE MAIO DE 1889 

Declara que não pôde ser acceitd o recurso que a Congregação,da Es- 
cola Polytechnica iaterpoz da decisão pela qual foi maatido o 
acto que annullara os concursos ao provinlento de dous logares do 
magisberio. 

Ministério dos Negócios do Império — 2* Directoria — Rio de 
Janeiro, 15 de maio de 1889. 

Foi-me presente o requerimento, transmittido por V. S. com 
oflacio de 3 deste mez, em que a Congregação dessa Escola 
recorre para o Conselho de Estado da decisão constante do Aviso 
de 23 de fevereiro ultimo, pelo qual declarei que, por se tratar 
de acto perfeito e acabado, não cabia ao Governo alterar o que 
determinara em Aviso de 13 de dezembro doanno findo no sentido 
de serem de novo postos a concurso os logares de lente substi- 
tuto do curso de artes e manufacturas e de professor da aula de 
trabalhos graphicos do 1"* anno do curso de engenharia civil. 

Considerando : 

Que nas attribuiçSes marcadas à Congregação da Escola nos 
respectivos estatutos não se comprehende a de recorrer das de- 
cisões do Governo para o Conselho de Estado ; 

Que nem poderia dar-se no caso vertente o recurso facultado no 
art. 46 de Regulamento n. 124 de 5 de fevereiro de 1842, visto 
não haver matéria contenciosa no acto recorndo, pelo qual o 
Governo exercitou uma attribuição que exclusivamente lhe per- 
tence em relação aos estabelecimentos de instrucção publica; 

Que tal attribuição não se acha prejudicada quanto á Escola 
Polytechnica pelo preceito do art. 45 do Regimento de 3 de março 
de 1883, que só teve por ôm limital-a á escolha de um dos candir 
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datos classificados nos três primeiros logares quando exceda a esse 
numero o dos concurrentes approvados e haja de veriflcar-se a 
nomeação, nada mais competindo â Congregação depois dos actos 
preparatórios e consultivos que lhe cabe pjraticar : 

Declaro a V. S. que não pôde ser acceito o recurso, e recom- 
mendo-lhe providencie afim de que, em cumprimento dos Avisos 
de 13 de dezembro e 23 de fevereiro, e observadas as disposições 
vigentes, seja aberta nova inscripção para os concursos de que 
86 trata. 

Deus Guarde a V. S.— A, Ferreira Yianna,-^ Sr. Director da 
Escola Polytechnica. 

N. 21— EM 16 DE MAIO DE 1889 

Declara que incorre em falta o professor do Conservatório de Musica 
que não tiver comparecido até 15 minutos depois da hora marcada 
para abertura da aula. 

Ministério dos Negócios do Império — 2» Directoria — Rio de 
JaneirOf 16 de maio de 1889. 

Accusando recebido o officio de 10 do corrente mez, em q^ue 
V. S. me dà conhecimento das providencias de ordenl adminis- 
trativa cuja observância recommendou a bem da regularidade do 
serviço do Conservatório de Musica, declaro-lhe que, nos termos 
do Aviso n. 397 de 8 de julho de 1861, applicavel ao mesmo Con- 
servatório em virtude do disposto no art. 64 dos respectivos es- 
tatutos, incorrerá em falta o professor que não tiver compa- 
recido ató 15 minutos depois da hora marcada para a abertura 
da aula. 

Deus Guarde a V. S. — A. Ferreira Vianna.^ Sr. Director da 
Academia das Bellas Artes. 



N. 22 — EM 17 DE MAIO DE 1889 

Declara a multa a que está sujeito o droguista que pratica acto? 
privativos da profissão de pharmaceulico. 

Ministério dos Negócios do Império— 1* Directoria — Rio de 
Janeiro, 17 de maio de 1889. 

Resolvendo a consulta do Inspector dehygiene da Província do 
Pernambuco, constante do telegramma que acompanhou, por 
1.^ Decisões de 1889 2 
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copia, O offlcio de 8 do corrente mez, declaro a V. S., para o 
fazer constar âquelle funccionario* que ao droguista que, oom 
infracção do art. 74 do Regulamento annexo ao Decreto n. 9554 
de 3 de fevereiro de 1886, pratica actos privativos da proíissão 
de pharmaceutico, deve ser applicada a multa estabelecida no 
art. 181, e tantas vezes quantas forem as infi^acções ; proceden- 
do-se, para a respectiva cobrança, nos termos do art. 176 do 
mesmo regulamento. 

Deus Guarde a V. S. — A. Ferreira Vianda, — Sr. Inspector 
Geral de Hygiene. 
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N. 23 — EM 24 DE MAIO DE 1889 

Declara que os indivíduos habilitados pela Escola Normal que, por 
falta de cadeiras, deixaram de ser nomeados professores cathedra- 
ticos, devem, na ordem de merecimento relativo, ser preferidos 
quer para servir como adjuntos nas escolas mais importantes, quer 
para reger cadeiras nos casos de impedimento prolongado dos 're- 
spectivos professores. 

Ministério dos Negócios do Império — 2» Directoria — Rio de 
Janeiro, 24 de maio de 1889. 

Tenho presentes os officios que Vm. me dirigiu em 22 de abril 
ultimo e 8 do corrente mez acerca da execução dos ar ts. 176 e 
177 do Regulamento annexo ao Decreto n. 10.060 de 13 de ou- 
tubro do anno próximo passado, na parte relativa ao preenchi- 
mento dos legares vagos de professores cathedraticos e adjuntos 
das escolas publicas de instrucção primaria. 

De inteira conformidade com o disposto no § 3° do citado 
art. 176, por actos de 18 do corrente mez foram feitas todas as 
nomeações á vista dos dados que, além de outros esclarecimentos, 
Ym. me submetteu, concernentes às notas obtidas da Escola 
Normal pelos candidatos e ao tempo de serviço que a mór parte 
delles conta no exercido dos cargos de adjuntos. 

De accordo com a doutrina do meu Aviso de 16 de fevereiro, 
decretarara-se somente as remoções de professoras providas em 
cadeiras suburbanas, na forma do Decreto de 1 1 àe agosto de 
1883, que mostraram dispor agora da indicada habilitação. 

Quanto aos habilitados pela Escola Normal que, por falta de 
cadeiras, deixaram de ser nomeados profess(»*es cathedraticos, 
cumpre, de accordo com as disposições em vigor, que, na ordem 
de merecimento relativo, sejam preferidos quer para servir 
como adjuntos nas escolas mais importantes, quer para reger 
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cadeiras nos casft de impedimento prolongado dos respectivos 



Dentre elles os que interinamente exerciam fUncç5es de 
adjuntos passam a ser effectivos, de conformidade com o referido 
art. 176, e portanto convém que Vm. providencie afim de que 
apresentem nesta Secretaria de Estado os respectivos títulos para 
se fazerem as competentes apostillas. 

Deus Guarde a Vm.— A. Ferreira Ttaima.— Sr. Inspector 
Geral da Instrucção primaria e secundaria do municipio da 
Corte. 
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N. 24 — EM 1 DE JUNHO DB 1889 

Declara que deve prevalecer o acto pelo qual a Directoria da Faculdade 
de Direito do Recife annullou diversos exames de preparatórios 
feitos por um estudante que, tendo sido reprovado em um dos ai- 
ludidos exames, o repetira antes de haver decorrido o prazo de 
um anno, e providencia afim de que se remetta á autoridade 
competente de cada uma das Provindas e á Inspectoria Geral da 
Instrucção primaria e secundaria do municipio da Corte, á pro* 
porção que se forem effectuando os exames, a relação dos candi-» 
datos reprovados. 

Ministério dos Negócios do Impario — 2* Directoria — Rio de 
Janeiro, 1 de junho de 1889. 

Attendendo a que, na conformidade do Decreto n. 9647 de 2 de 
outubro de 1886, só depois de decorrido um anno podem os estu- 
dantes de preparatórios repetir os exames em que houverem sido 
reprovados, segundo explicou o Aviso n. 100 de 14 do mesmo 
mez e anno, alterada assim, nos termos do de n. 119 de 6 de de- 
zembro de 1887, a disposição constante da 2» parte do art. 18 do 
Regulamento de 7 de dezembro de 1874, deve prevalecer o acto 
pelo qual essa Directoria annullou os exames de arithmetica, 
geometria, geographia, choroçraphia do Brazil e philosophia que 
o estudante Joaquim Marinno de Araújo fez na provinda da 
Parahyba, na ultima época dos exames geraes de preparatórios, 
quando já tinha sido reprovado, nessa Faculdade, no primeiro de 
taes exames, do qual dependiam os demais acima mencionados. 

Afim de acautelar a repetição de factos semelhantes, resolvi 
que, nas épocas próprias, de cada uma das Provindas, inclusive 
aquellas em que ha Faculdades, se remetta não só ás outras, 
como á Inspectoria Geral da Instrucção primaria e secundaria do 
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município da Corte e vioe- versa, à proporção qire so forem efe- 
ctuando os exames, a relação dos cancfidatos reprovados. 

O jue tudo declaro a V. S., para a devida execução, em refe- 
rencia aos seus officios de 11 e 14 de março ultimo. 

Deus Guarde a V. S.— A. Ferreira Yiawia,^ Sr. Director 
interino da Faculdade de Direito do Recife. 

— Expediram-se avisos ao Director da Faculdade de Direito de 
S. Paulo e ao Inspector Geral da Instrucção primaria e secun- 
daria do município da Corte. 
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N. 25 — EM 13 DE JUNHO DE 1889 

Autor isa a transferencia para o curso medico da Faculdade do Rio de 
Janeiro de um alumno do curso pharmaceatieo que fez exame com- 
plementar de historia do Brazil. 

Ministério dos Negócios do Império — 2» Directoria — Rio 
de Janeiro, 13 de junho de 1889. 

Illm. e Exm. Sr,— Achando-se habilitado em chorographia do 
Brazil, em virtude da approvação obtida no exame de geographia 
prestado ao tempo em que comprehendia aquella matéria, o es- 
tudante do curso de pharmacia dessa Faculdade João Xavier da 
Silveira Júnior, o qual foi admittido no anno findo a fazer exame 
complementar de historia do Brazil perante a Delegacia especial 
da Inspectoria Geral da. Instrucção primaria e secundaria do mu- 
nicipio da Corte na capital da Província da Bahia, declamo a 
V, Ex., em referencia ao seu offlcio de 23^ de maio ultimo, que o 
autoriso a transferir o dito estudante, conforme requereu, para o 
curso medico, satisfeitas as demais exigências regulamentares 
de que depende a indicada transferencia. 

Por esta occasião, declaro outrosim a V. Ex. que providencio 
afim de que, esclarecida a mesma Delegacia sobre a intelligencia 
do Aviso de 5 do outubro de 1887, sejam admittidos sempre ao 
exame completo de chorographia e historia do Brazil, de accordo 
com o Decreto n, 9647 do 2 do outubro de 1886^ os candidatos a 
quem faltar approvação em geographia ou em historia geral. 

Deus Guarde a V. Ex.— Barão de Loreto.-^ Sr. Director da 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. 

— Expediu-se aviso ao Inspector Geral dà Instrucção primaria 
e secundaria do munieipio da Corte. 



•/•WV^zP^VsPV:/^*/» 



Digitized by 



Google 



HINISTE&IO DO IMPEBJO 21 

N. 26— EM 27 DE JUNHO DE 1889 

Declara qud não é necessária a licença do Governo afim de que se 
permutem por apólices da divida ^publica os bens immoveís das 
Irmandades . 

Ministério dos Negócios do Império — 2* Directoria — Rio 
de Janeiro, 27 de junno de 1889. 

Illm. e Exm. Sr. — Em referencia ao oflScio de 13 de fevereiro 
ultimo, com o qual essa Presidência remetteu copia do que lhe 
dirigira o Jttiz da Provedoria do termo de Piracuruca relativa- 
mente á autorisação para se venderem em hasta publica as fe,- 
zendas pertencentes a Irmandade de Nossa Senhora do Carmo e 
ser convertido em apólices o producto da venda, declaro a V. Ex. 
que, conforme foi explicado, entre outros, pelos Avisos ns. 248 
de 17 de novembro de 1853 e 118 de 5 de dezembro de 1887, não 
é necessária a licenoa do Groverno afim de que se permutem por 
apólices da divida publica os bens inunoveis das Irmandades, as 
quaes em os seus contractos se re^em pelos compromissos respe- 
ctivos e disposições de direito civil, sendo que pela Lei de 22 de 
setembro de 1828, art. 2», a subrogação dos bens inalienáveis com- 
pete aos Juizes de 1* instancia. 

Deus Guarde a V. Ex.-- Barão deLoreto.^ Sr. Presidente da 
Provincia do Piauhy. 

N. 27 — EM 28 DE JUNHO DE 1889 

Sobre a abertura de cursos livres das matérias professadas no eurso 
geral da Escola Polytechnica. 

Ministério dos Negócios do Império -^ 2*^ Directoria — Rio de 
Janeiro, 28 de junho de 1889. 

Tenho presente o officio de Y. S. de 6 deste moz, relativo ao 
acto çelo qual a CJongregação dessa Escola permittiu a Francisco 
Ferreira Braga, que concluiu o curso geral, abrir ahi cursos li- 
vres das matérias das primeiras cadeiras do primeiro e segundo 
annos do mesmo curso. 

Devendo o art. 22 do Decreto n. 7247 de 19 de abril de 1879, 
no tocante ás matérias que fazem parte dos cursos geral e 
de engenharia da referida Escola, ser entendido de accordo 
com as disposições segundo as quaes se reconhece a habilitação 
em ta^ cursos, resolvi que prevaleça aquelle acto, o que, 
para os âns convenientes, declaro a V. S. a quem 

Deus Guarde.— Barão dé Loreto.-^ Sr. Director da Escola 
Polytechnica. 
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N. 28 — EM 5 DE JULHO DE 1889 

Sobre as despezas de natureza ordinária que os chefes das repartições 
podem autor Lsar« 

Ministério dos Negócios do Império — 2* Directoria — Rio de 
Janeiro, 5 de julho ae 1889. 

Em referencia ao ofiScio que foi dirigido a este Ministério em 28 
de dezembro do anno flndo sobre a recommendação contida na 
parte final do Aviso de 26 do dito mez pra, de conformidade com 
o de 27 de julho de 1878, os chefes ae repartições não deter- 
minarem, sem previa autorisaçâo, despezas avultadas, ainda que 
de natureza ordinária, declaro a Vm. q.ue essa recommendação 
deve ser observada, considerando-se o guantum da despeza que 
se tornar precisa, comparado com o da consignação em que te- 
nha de classiâcar-se a mesma despeza. 

Deus Guarde a Vm.— BartTo de Loreto.--Sv. Bibliothecario 
interino da Bibliotheca Nacional. 

N. 29- EM 5 DE JULHO DE 1889 

Sobre o pedido feito pela Congregação da Escola Polytechnica afim de 
que se reconsiderem os actos pelos quaes foram annullados os concur- 
sos para o provimento de dous logares do magistério. 

Ministério dos Negócios do Império — 2» Directoria — Rio de 
Janeiro, 5 de julho de 1889. 

Foi-me presente o oflacio que V. S. me dirigiu em 28 de junlio 
findo, acompanhado da copia da deliberação tomada pela Con- 
gregação dos lentes effectivos da Escola Polytechnica em sessão 
da mesma data. 

De accordo com esta deliberação, a Congregação pela segunda 
vez pede ao Governo Imperial a reconsideração do acto constante 
do Aviso de 13 de dezembro de 1888, confirmado pelo de 23 de 
fevereiro do corrente anno, e que, annullando os concursos feitos, 
mandou abrir nova inscripção, afim de se preencherem as vagas 
de lente substituto do curso de artes e manufò.cturas e de pro- 
fessor da aula de trabalhos graphicos do 1° anno do curso de en^ 
genharia civil ; ao mesmo tempo declara a Congregação que 
assim ficam sem effeito as suas duas deliberações antecedentes, 
uma sobre a interposição do recurso da decisão do Governo para 
o Conselho de Estado, e a outra consecutiva â denegação do 
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recurso, no sentido de qne ella opportunamente se recusaria à 
execução do acto supradito. Isto supposto : 

Attendendo a que pertence à Congregação apreciar as provas 
dos concursos e propor ao Governo os candidatos no seu conceito 
havidos por aptos, como ainda se observou em relação aos re- 
feridos concursos, nos quaes a Congregação, çor unanimidade de 
votos, reputou habilitados os dous candidatos inscriptos ; 

Attendendo a que por sua parte o Governo tem a prerogativa 
de julgar definitivamente os concursos, não só quanto á forma, 
mas quanto â essência, isto é, de conhecer da regularidade do 
respectivo processo e juntamente dos méritos dos candidatos ; 

Attendendo a que estes principies, os quaes a respeito de se- . 
melhantes concursos conciliam as funcções do corpo aocente com 
a privativa competência e responsabilidade do Governo attinentes 
à nomeação dos membros do magistério, dimanam da organi- 
sação do ensino superior estatuída, conforme elucidou a Imperial 
Resolução de Consulta do Conselho de Estado de 21 de outubro 
de 1887: 

Declaro a V. S. que, no exercicio constante da mencionada 
prerogativa, o Governo Imperial decidirá, como lhe parecer mais 
acertado, o pedido da Congregação da Escola Polytechnica, por 
V. S. transmittido com o seu indicado oflScio, ao qual ' assim 
respondo. 

Deus Guarde a V. S.— Barão de Loreto.-- Sr. Director da Es- 
cola Polytechnica. 



^/isgf\/:^ff\j:\:/\/^ 



N. 30 —EM 10 DE JULHO DE 1889 

Declara que somente no caso de se acharem reunidas as cadeiras de 
liturgia e de canto gregoriano poderá ser pago ao respectivo pro- 
fessor o honorário de 1;0 



Ministério dos Negócios do Império — 2* Directoria — Rio de 
Janeiro, 10 de julho de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— O Decreto n. 3073 de 22 de abril de 1863, 
que uniformisou nos seminários episcopaes os estudos das ca- 
deiras subsidiadas pelo Estado, reuniu os de lituríria e canto 
^egoriano em uma só, à qual assignou o honorário de 1 :000$ 
annuaes, o mesmo que o das outras, declarando que as duas 
matérias poderiam separar»-se quando aos Bispos parecesse con- 
veniente ; mas, neste caso, teria 750$ o professor de liturgia e 
250$ o de canto gregoriano. 

Em consequência de deliberado da Camará dos Deputados, 
este Ministério, em Avisos de 16 de agosto de 1871, dirigidos ao 
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dos Negócios da Fazenda e ao Presidente da Província da Bahia, 
decidindo que a ultima parte da a Iludida disposi^ não podia 
applicar-se aos professores que, quando foi expedido o citado 
decreto, tinham a seu cargo o ensino da liturgia e percebiam, 
em virtude da Lei n. 965 de 4 de agosto de 1858, o ordenado de 
1:000$, mas só aos que fossem nomeados da data daquelle de- 
creto çm deante, providenciou para que nesta conformidade se 
procedesse relativamente ao Cónego Henrique de Souza Brandão, 
professor de liturgia do seminário archiepiscopal. 
Cessando, por ter fallecido o mencionado Cónego, a excap<^ 
ue apenas quanto a elle vigorava, o credito para pagamento 
os honorários dos professores do dito seminário soífreu a re- 
ducção de 250$, e consegiiintemente só no caso de se acharem 
reunidas as referidas cadeiras poderá a Thesouraria de Fazenda 
da Província da Bahia pagar ao respectivo professor o honorário 
de 1:000$, em observância doart. 11 do Decreto n. 3073. 
■ Conforme o que fica exposto, rogo a V. Gx. se digne expedir 
as convenientes ordens à Thesouraria da dita Província. 

Deus Guarde a V. Ex.— Barão de Loreto.--' A S. Ex. o Sr. Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda. 

— Expediu-se aviso ao Presidente da Província da Bahia. 



N. 31 — EM 15 DE JULHO DE 1889 

Revoga o Aviso n. 109 de 8 de novembro de 1887, que declarou ser indis- 
pensável a instituição canónica das parochias para que nellas se pro- 
ceda a eleição.' 

Ministério dos Negócios do Império — 1» Directoria — Rio de 
Janeiro, 15 de julho de 1889. 

lUm. e Exm. Sr.— O Decreto legislativo n. 3340 de 14 deoutu- 
bro de 1887 dispõe no art. 3° que se formará mesa e haverá elei- 
ção para Senadores, Deputados, membros das Assemblôas Provin- 
ciaes, vereadores e juizes de paz em todas as parochias creádas 

?or actos legislativos provinciaes atô ao dia 31 de dezembro de 
886 ; e accrescenta que — igualmente haverá eleição nos dis- 
trictos de paz em que se acharem alistados 20 eleitores pelo 
menos. 

O Aviso n. 109 de 8 de novembro de 1887, dirigido a essa Pre- 
sidência, declarou: 

Que, para que a parochia se considere como tal na accepção do 
termo empregado no referido artigo, é preciso que seja canoni- 
camente instituída ; 
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Qiie não se deve considerar csomo districto, para flns eleitoraes, 
a parochia não instituída canonicamente, ainda que nella estejam 
alistados 20 eleitores pelo menos, nos termos da 2* parte da 
mencionada disposição. 

Estando esta doutrina em desàccordo, quer com a lettra, quer 
com o espirito da lei, a qual não torna dependente da circumstan- 
da da instituição canónica a realização dos actos eleitoraes nas 
parochias legalmente creadas atô ao ultimo de dezembro de 1886, 
e expressamente determina que se proceda a eleição nos distri- 
ctos de paz onde houver alistados 20 eleitores, âca revogado o 
citado Aviso n. 109 de 8 de novembro de 1887 : o que declaro 
a V. Ex., para os devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. Ex.— Barão de Loreto. — Sr. Presidente da 
Província do Paraná. 

N. 32 — EM 16 DE JULHO DE 1889 

Declara que deve-se proceder a revisão eleitoral este anno, embora 
possa não ficar terminada em alguns distrietos, pela necessidade de 
2o escrutínio, a eleição geral de Deputados marcada para 31 de agosto 
próximo vindouro. 

Ministério dos Negócios do Império — 1* Directoria — Rio de 
Janeiro, 16 de julho de 1889. 

Illm. e Exm. Sr. — Por telegramma de 11 do corrente mez 
consultou essa Presidência : 

« Si estando marcada a eleição para o dia 31 de agosto, deve-se 
proceder a revisão eleitoral este anno, não obstante não flcar a 
eleição terminada naquelle dia, pela possibilidade de segundo 
escrutínio.» 

A duvida parece originar-se dos termos em que está concebida 
a 2» parte do art. 236 do Regulamento de 13 de agosto de 1881, 
quo dispõe: 

« No caso de dissolução da Camará dos Deputados servirá para 
a eleição o alistamento ultimamente revisto, não se procedendo 
a nova revisão entre a dissolução e a eleição que se fizer em conse^ 
quencia deUa. 

, « Si, porém, ao tempo em que o acto da dissolução se realizar 
jà se estiver procedendo a revisão, proseguir-se-ha nos trabalhos 
desta, mas o alistamento revisto não servirá para aquella 
eleição 

A- eleição a que se referem as palavras flnaes da primeira parte 
do artigo citado, a qual reproduz textualmente o art. S'*, § 10, da 
Lei n. 3029 de 9 de janeiro de 1881, é a eleição geral de Deputa- 
dos, a que se realiza simultaneamente em todo o Império, e da 
qual, em alguns distrietos eleitoraes, é complemento o segundo 
escrutinio. 
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Estando marcado para aquella eleição, que se tem de effectuar 
em coDsequenda da dissolução dakCamara dos Deputados, o dia 31 
de agosto, e devendo a revisão do alistamento eleitoral começar 
annualmente no lo de setembro (Lei n. 3029, art. 8»), não ó 
razão para deixarem de effectuar-se os trabalhos da próxima 
revisão a possibilidade de não ficar a eleição concluida em um ou 
outro districto e haver necessidade de ahi proceder-se a segundo 
escrutinio. 

Verificada esta hypothese, caberia observar o preceito da ultima 
parte do artigo, não se attendendo no segundo escrutínio às 
alterações provenientes da revisão do alistamento, do mesmo modo 
que não seriam attendidas si a revisão tivesse começado antes da 
primeira eleição. 

Releva notar que o segundo escrutinio, salva a hypothese do 
art. 176, § S®, do regulamento, deve realizar-se, ao mais tardar, 
no 40° dia posterior ao em que se tiver effectuado a eleição geral 
(arts. 176 e 179 }, e a revisão do alistamento, guardados os 
prazos legaes (arts. 27, 30, 31, 48 e 51, § 4»). só pôde estar 
concluida, para que pelas listas respectivas se faça a chamada 
dos eleitores (art. 138) noventa dias, pelo menos, depois de 
iniciada, o que torna materialmente impossível tomarem parte no 
segundo escrutinio da próxima eleição de Deputados os eleito^ 
res incluídos na revisão do alistamento que deve começar no 1® de 
setembro vindouro. 

Fica assim confirmado o meu telegramma desta data, em re- 
sposta ao dessa Presidência. 

Deus Guarde a V. Ex,-^ Barão de Uoreío.— Sr. Presidente 
da Provinda do Maranhão. 

N. 33 —EM 18 DE JULHO DE 1889 

Declara : !<> que o juiz de paz mudado para fora do districto pôde 
convocar os respectiTOS eleitores para a eleição a que alli se proceder 
e presidir a mesa eleitoral, si ainda não tiver sido eliminado da lista 
dos juizes de paz pela Gamara Municipal ; 2^ que o escrivão de paz 
que, alistado em uma secção, vae servir em outra, deve ser admittido 
a votar nesta, si o não puder fazer naquella. 

Ministério dos Negócios do Império — 1*^ Directoria — Rio de 
Janeiro, 18 de Julho de 1889. 

O cidadão Luiz Gonçalves de Barros, eleitor do 1® districto da 
parochia de S. Josó, consultou em requerimento dirigido a este 
Mhiisterio: 

1.0 Si o juiz de paz que se mudou do !<> para o 2^ districto da 
mesma parochia ha menos de um anno, pôde ou não convocar os 
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eleitores ]^ara votarem na eleição a que se tem de proceder no dia 
4 do próximo mez ; 

2.0 Si pôde presidir a mesa eleitoral ; 

3.0 Si o escrivão que serve na 1* secção, mas que vota na 2*, 
pôde juntamente com a mesa votar na secção em que serve. 

Ctonforme a doutrina dos Avisos n. 161 de 13 de dezembro de 
1848 e n. 340 de 14 de agosto de 1860, importa renuncia e perda 
do cargo a mudan^ do juiz de paz do districto de sua jurisdicção. 
Compete, porém, á Camará Municipal eliminar da respectiva 
lista os que, por aquella ou outra causa legal, devam perder o 
logar. ( Avisos n. 146 de 6 de outubro de 1847, § 3° ; n. 31 de 18 
de janeiro e n. 71 de 11 de fevereiro de 1861 ; n. 25 de 26 de 
janeiro de 1864 ; e n. 23 de 7 de dezembro de 1882. ) 

Emquanto, pois, a Illma. Camará Municipal não tiver elimi- 
nado, pelo facto da mudança de residência para fora do districto, 
o 1» juiz de paz a que se refere a consulta, pôde elle fazer a con- 
vocação dos eleitores e praticar quaesguer outros actos que na- 
qnella qualidade lhe são pela lei incumbidos com referencia ao 
processo eleitoral ; cumprindo que, na occasião de organisar-se a 
mesa da I* e nomear-se a da 2* das duas secções em que está 
dividido o districto, se attenda à ordem em que depois do acto da 
lllma. Camará ficarem collocados os cidadãos votados para juiz 
de paz. (Aviso n. 532 de 22 de outubro de 1881.) 

Assim resolvidas as duvidas propostas no !<> e 2° quesitos, cabe 
todavia notar que, para a eleição senatorial de 4 de agosto pró- 
ximo vindouro, jà deve estar feita a convocação dos eleitores, ex 
iDi do disposto no art. 124 do Regulamento de 13 de agosto 
de 1881. 

Quanto ao 3° quesito, o escrivão de paz que, alistado em uma 
secção, tem de servir em outra, não se acha, em regra, inhibido 
de votar na secção a que pertence, porque não é obrigado a as- 
sistir aos trabalhos da mesa eleitoral, bastando que esteja pre- 
sente por occasião de lavrar-se a acta, para fazer immediata- 
mente a respectiva transcripção e dar os traslados que forem 
requeridos (citado regulamento, art. 149, § 4o). Verificada, 
porém, a impossibilidade de comparecer a temço, tendo de votar 
na secção em que está alistado, deve ser admittido a exercer este 
direito na em que serve, observando-se a seu respeito o que 
preceitua a 2» parte do art. 145 do regulamento com relação aos 
membros da mesa eleitoral. 

O que Sua Magestade o Imperador, a quem foi presente o 
mencionado requerimento. Manda declarar á lllma. Camará 
Municipal, para os devidos fins. — Barão de Loreto. 
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N. 34— EM 23 DE JULHO DE 1889 

Estabelece regras sobre a constUuição de colíegios eleltoraes em dis-« 
trictos de paz que conteem 20 ou mais eleitores, ou meuos de 20. 

Ministério dos Negócios do Império — 1* Directoria — Rio de 
Janeiro, 23 de julho de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Em virtude da 2» parte do art. 3o do De- 
creto legislativo n. 3340 de 14 de outubro de 1887, team-se reali- 
zado nessa Província diversas eleições nos districtos de paz com- 
prehendidos naquella disposição, constituindo-se assim coUegioa 
eleitoraes. 

Decorre, porém, que a Assembléa Provincial, no uso de suas 
attribuições, tem supprimido diversos districtos de paz e creado 
outros. Também se tem dado o facto de, por exclusão de eleitores 
na revisão do alistamento, flcar o districto de paz, onde já se fez 
eleição, sem o numero de 20 de que trata a 2* parte do citado 
artigo. 

Expondo estes factos em officio de 8 do corrente mez, con- 
sulta V. Ex.: 

1 .0 Si, não obstante a suppressão do districto de paz onde jà 
houve eleição, e por conseguinte dos respectivos juizes de paz, 
deve-se consideral-o como collegio eleitoral, para nelle serem 
praticados os actos a que se refere o sobredito artigo ; 

2/^ Si nos districtos novamente creados, e depois de feita a 
eleição dos juizes de paz, veriflcar-se que existem 20 ou maus 
eleitores alistados, devem constituir colíegios eleitoraes, ou ficar 
snjeitos ao limite estabelecido na primeira parte do referido 
artigo quanto ás parochias creadas até ao dia 31 de dezembro 
de 1886 ; 

3.0 Si nos districtos a que allude, por effeito do alistamento, 
ficar reduzido o numero dos eleitores a menos de 20, devem ser 
também supprimidos, votando estes na parochía a que pertencem, 
ou si se deve continuar a proceder nos mesmos districtos aos 
actos eleitoraes, não obstante acharem-se sem o numero legai 
para constituir collegio. 

Em resposta, cabe- me declarar a V. Ex. : 

O Decreto legislativo n. 3340 não fez mais do que prorogar 
até 31 de dezembro de 1886, quanto ás parochias^ o prazo fixado 
no art. 17, § 1«, n. IV, da Lei n. 3029 de 9 de janeiro de 1881, 
segundo o qual na divisão dos districtos eleitoraes só podiam ser 
contempladas as parochias e municipios creados até 31 de dezem- 
bro de 1879, devendo, para todos os effeitos eleitoraes até ao novo 
arrolamento da população do Império, subsistir inalteráveis as 
circumscripções parochiaes e municipaes contempladas na divisão 
dos districtos feita em virtude da mesma lei, não obstante qual- 
quer alteração resultante de creação, extincção ou subdivisão de 
parochias e municipios. Dada, portanto, a hypothese, supposta 
no 1° quesito, de suppressão de um districto de paz, embora nelle 
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já tivesse havido eleição, não se' pôde continuar a consideral-o 
como collegio eleitoral. 

O ^ quesito resolvesse na conformidade da primeira parte 
da alternativa nelle formulada. Nos districtos novamente crea- 
dos, e depois de feita a eleição dos juizes de paz, veriflcando-se 
haver 20 ou mais eleitores alistados, deve-se formar mesa elei- 
toral. O limite estabelecido na segunda parte do art. 3° citado 
do Decreto de 1887 applica-se exclusivamente às circumscripções 



A duvida proposta no 3^ quesito deve ser decidida de accordo 
com a primeira parte da alternativa. Reduzido o numero dos 
eleitores no districto de paz a menos de 20, flca supprimido o 
còllegio eleitoral e devem elles votar pemnte a mesa da paro- 
chiaa que pertencem. Esta ^solução decorre dos principies acima 
enunciados. 

Deus Guarde a V. Ex.— J^aríTo de Loreto.-^ Sr. Presidente da 
Provincia da Bahia. 



N. 35— EM 24 DE JULHO DE 1889 

Resolve duvidas sobre a isenção de despezas com as analjses de pro- 
dactos apprehendidos pelas autoridades sanitárias. 

Ministério dos Negócios do Império — 1* Directoria — Rio de 
Janeiro, 24 de julho de 1889. 

lUm. e Exm. Sr.— Afim de que o faça constar á Inspectoria 
de Hygiene em solução das duvidas que, a propósito do Aviso 
de 21 de novembro do anno próximo passado sobre isenção de 
pagamento das taxas de analyse de productos apprehendidos, 
suscitou no offlcio de 17, remettido com o dessa Presidência de 
21 de dezembro seguinte, declaro a V. Ex. : 

1.* Que, á vista do disposto no art. 1^, § 3», do Regulamento 
a que se refere o Decreto n. 10-231 de 13 de abril ultimo, não se 
acham sujeitos ao pagamento das taxas de analyse os donos dos 
productos que se utilisarem para annuncios do resultado dos 
exames, embora não tenham requerido previa certidão ; 

2.0 Que devem correr por conta do Estado as despezas com o 
trabalho dos médicos incumbidos de analysar as cervejas appre- 
heodidas aos negociantes inglezes Benn & Sons e F. Stevenson & 
Comp., bem assim com aacquisição dos preparativos necessários 
para as anályses ; 

3.® Que a remessa de amostras para a laspectoria Geral de 
Hygiene deve limitar-se às apprehensSes feitas na Alfandega, de 
conformidade com o art. 25, u. XII, do Regulamento annexo ao 



Digitized by 



Google 



3Q DECISÕES DO GOVERNO 

Decreto n. 9554 de 3 de fevereiro de 1886, e ás que, em virtude 
do n . X do mesmo artigo, se realizarem na capital da Província, 
de onde, em geral, procedem os productos expostos à venda nas 
outras localidades ; 

4.0 Que, ainda na hypothese de remessa de amostras, ô conse- 
quência do citado art. IS § 3% do Regulamento de 13 de abril, 
que isenta os donos dos géneros do pagamento da taxa, a isenção 
das despezas com os exames ; 

5.0 Que a referida remessa deve ser feita por intermédio da 
Presidência da Província, a qual providenciará como for mais 
conveniente ; 

6.0 Finalmente, que subsiste a recommendação constante do 
Aviso de 21 de novembro de 1888, ainda que haja requerimento 
dos interessados para que o exame ou analyse dos géneros appre- 
hendidosse effectue na Província, 

Deus Guarde a V. Ex.~- Barão de Loreto.^ Sr. Presidente da 
FH\)viucia da Bahia. 



N. 36— EM 26 DE JULHO DE 1889 

Recommenda que não se ordene nem se faça despeza alguma por conta 
da verba especial — Soccorros públicos — ou do credito extraor- 
dinário aberto pelo Decreto n. 10.181 de 9 de fevereiro ultimo, sem 
previa autorisação deste Minisiíerio. 

Ministério dos Negócios do Império — 3* Directoria — Rio de 
Janeiro, 26 de julho de 1889 — Circular. 

lUni. e Exm. Sr. — Attendendo á conveniência de serem 
strictamente observadas as normas estabelecidas nos Decretos 
ns. 158 de 7 de maio de 1842 e 2884 de 1 de fevereiro de 1862, 
a respeito da faculdade conferida aos Presidentes de Província, 
de abrirem créditos sob sua responsabilidade nos casos extraor- 
dinários mencionados naquelles decretos, recommendo a V. Ex., 
que sem previa autorisação deste Ministério, a qual será solicitada 
por telegramma explicito, sempre que houver urgência, não 
ordene nem faça despeza alguma, ainda nos alludidos casos, por 
conta da verba especial — Soccorros públicos — ou do credito ex- 
traordinário aberto pelo Decreto n. 10.181 de 9 de fevereiro ulti- 
mo. Confirmo assim o meu telegramma de 16 do corrente mez. 

Deus Guarde a V. Ex.— Barão de Loreto.^ Sr, Presidente da 
Província de. i. • 
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N. 37 - EM 31 DE JULHO DE 1889 

Declara as formalidades e a exigência que devem ser satisfeitas para 
que se possa resolver sobre a approvação dos estatutos da igreja 
evangélica pernambucana. 

Ministério dos Negócios do Império — 2* Directoria — Rio de 
Janeiro, 31 de julho de 1889. 

Illm, e Exm. Sr.— Remettendo a V. Ex. os inclusos papais, 
concernentes á approvação que dos estatutos da igreja evan- 
gélica pernambucana pediram os respectivos memoros, reconi- 
mendo-Ibe faça constar aos interessados que se torna preciso 
não só o reconhecimento de todas as assignaturas do termo de 
eleição dos incumbidos de promover a indicada approvação, 
como também o sello da 2» folha do mesmo termo que contém a 
continuado dessas assignaturas ; outrosim, que a ultima folha 
dos ditos estatutos, onde termina a exposição de doutrinas, não 
traz as assignaturas competentes, a que ahi se allude. 

Além de deverem os interessados preencher as formalidades 
apontadas, importa que V. Ex. lhes faça sentir a conveniência 
de ser alterado o art. 19 dos estatutos no sentido de reverterem 
os bens da referida igreja, no caso de dissolução, em favor de 
qualquer instituição pia ou estabelecimento de instrucção 
existente no Império. 

Satisfeitos estas exigências, sirva-se V. Ex. providenciar afim 
de que os papeis sejam devolvidos à Secretaria de Estado. 

Deus Guarde a V. Ex.— Barão deLoreto.'^ Sr. Presidente 
da Provincia de Pernambuco. 

N. 38 — EM 31 DE JULHO DE 1889 

Providencia para que seja pago vencimento integral aos professore» 
honorariqis da Academia das Bellas Artes que regerem interinamente 
cadeiras vagas ou cujos funccionarios effectivos nada recebam. 

Ministério dos Negócios do Império — 2* Directoria — Rio de 
Janeiro, 31 de julho de 1889. 

lUm.eExm. Sr.— Devendo ser mantidas as decisões deste 
Ministério de accordo com as quaes se providenciou por Avisos de 
17 do novembro e 17 de dezembro de 1879, e 28 de maio de 1887, 
para que fosse abonada aos professores da Academia das Bellas 
Artes, quer effectivos, quer honorários, incumbidos interinamente 
da regência de cadeiras vagas, uma gratificação igual aos venci- 
mentos das mesmas cadeiras, e attendendo a que, pçira os effeitos 
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da remuneração do substituto, as disposições vigentes equiparam 
o caso de estar vago o logar ao de não perceber vencimentos o 
substituído, rogo a V. Ex. se digne expedir ordem aâm de que 
na indicada conformidade sejam pagos no corrente exercício e 
seguintes, à vista das folhas remettidas ao Thesouro Nadonal 
pela dita Academia, os professores que regerem interinamente 
cadeiras vagas ou cujos funccionarios effectivos nada recebam. 

Deus Guarde a V. Ex.— Barão de Loreto.^ A S. Ex. o Sr. Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda. 

— Expedíu-se aviso ao mesmo Ministério para que ao professor 
honorário da Academia das Bellas Artes Rodolpho Amoedo, que 
se acha na regência da cadeira de pintura histórica, no imp^- 
mento do respectivo professor Victor Meirelles de Lima, se pague, 

Selo exercício que teve o anno passado, a contar de 1 de março, a 
ifferença entre a importância da gratificação, equivalente ao 
ordenado do substituído, e a da que corresponde aos vencimentos 
da cadeira, visto haver-se veriflcado que na referida data de 1 de 
março de 1888 já o professor Victor Meirelles de Lima, que 
continua no gozo de licença, nada percebia ; e de tudo deu-se 
conhecimento ao Director da Academia. 

N. 39 — EM 3 DE AGOSTO DB 1889 

Nenhuma intervenção cabe ao Governo em relação â matéria de um 
protesto apresentado á mesa eleitoral e mandado appensar á copia 
da acta da respectiva installação para ser apreciado pelo poder 
competente. 

Ministério dos Negócios do Império — 1* Directoria — Rio de 
Janeiro, 3 de agosto de 1889, 

Competindo ao juiz de paz ou á mesa eleitoral, si já estiver 
constituída, deliberar sobre qualquer occurrencía e decidir as 
duvidas que se suscitarem (Decreto n. 8213 de 13 de agosto de 
1881, art. 122), nenhuma intervenção cabe ao Governo em re- 
lação á matéria do protesto apresentado á mesa eleitoral dessa 
parocbia e que, nos termos do art. 150 do mesmo decreto, foi 
mandado appensar à copia da acta da installação da referida 
mesa afim de ser apreciado pelo poder competente para julgar 
da regularidade do processo da eleição. 

O que declaro a Vm. em resposta ao offlcio de hoje datado, 
Sttbmettido á consideração deste Ministério pelo dos Negócios da 
Justiça. 

Deus Guarde a Vm.— Bardfo de Loreto.^Sr. juiz de paz 
presidente da mesa eleitoral da parochía de Nossa Senhora da 
Ck>nceíção da Gávea. 
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N. 40 — EM 7 DS AGOSTO DE 1889 

Declara que a doutrina do Aviso de 15 de julho ultimo gó pôde appli* 
car-fle ás parochias creadas por actos legislativos provinciaes até 
31 de dezembro de 1886. 

Ministério dos Neçocios do Império — 1* Directoria— Rio do 
Janeiro, 7 de agosto ae 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Consulta V. Ez. em offlcio n. 54 de 22 do 
mez findo : 

1.* Si o Aviso deste Ministério de 15 do dito mez tem appli- 
cação a uma parochia creada em 1889 e ainda não provida cano- 
nicamente. 

2.^ Si a solução for afflrmativa, quem presidirá a eleição de 31 
do corrente mez, visto que nessa parochia ainda não se procedeu 
a eleição de juizes de paz, em virtude do Aviso n. 109 de 8 de no- 
vembro de 1887, -agora revogado. 

3.<» Si for negativa, onde devem votar os eleitores dessa paro- 
chia, composta de território desmembrado de outras. 

Resolvendo estas duvidas, declaro a V. Ex.: 

7Que o Aviso de 15 do mez findo, baseando-se no art. 3« do De- 
creto legislativo n. 3340 de 14 de outubro de 1887, só pôde ap- 
pUcar-se ás parochias creadas por actos legislativos provinciaes 
até 31 de dezembro de 1886 ; 

Que assim resolvida a 1^ parte da consulta, fica prejudicada a 
2% quanto à eleição a que V. Ex. se refere ; 

Que a solução da 3* parte varia conforme a eleição e certas 
condições relativas á constituição da nova parochia . Si a eleição 
for para Senador, Deputado ou membros da Assemblôa Legisla- 
tiva Provincial, os eleitores devem votar perante as mesas elei- 
toraes onde exerciana esse direito antes da creação da nova paro« 
chia, ex vi do art. Í7, § 1°, n. 4, combinado com o art. 27 da 
Lei n. 3029 de 9 de janeiro de 1881 ; si para vereadores e juizes 
de paz, poderá a eleição fazer-se na própria parochia, comtanto 
que os territórios gue a formaram estejam dentro dos limites de 
um só districto eleitoral (citado art. 27), observando-se, com re- 
ferencia á nomeação da mesa eleitoral, a disposição do art. 111, 
§ 2», do Decreto n. 8213 de 13de agosto de 1881, e em tal hypo- 
these, si aquelles territórios pertencerem a mais de um muni- 
cípio, o que determina o art. 215 quanto à apuração das cédulas 
na eleição de vereadores. 

Deus Guarde a V. Ex.— Barão de Loreto.^ Sr. Presidente da 
Província de S. Paulo. 



I.— Decisões de 1889 
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N. 41 -- EM 12 m AGOSTO Dfi 1889 

Declara que deve entender-aa prejudicada a licex^a que obteve o pratico 
para abrir pharmacia, qaaado alieua o sen estabelécimeato ou aban- 
dona a profissão pharmaceutica. 

Ministério dos Negócios do Império — 1* Directoria — E» de 
Janeiro, 12 de agosto de 1889. 

De aecordo com a opinião da Inspectoria Geral de Hygiene 
sobre o modo de entender-se o art. 68 do Regulamento annezo 
ao Decreto n. 9554 de 3 de fevereiro de 1886 quando o pratico, 
que obteve licença para abrir pharmacia nos termos do art. 65, 
aliena o seu estabelecimento ou abandona a profíssão pharma- 
ceutica, declaro a V. S. que em qualquer destas hypotheses deve 
entender-se prejudicada a licençi, cumprindo que o pratico, 
quando pretenda voltar ao exercicio da mesma pronssâo, regueira 
nova licença provando as condições do art. 65 • 

Si não está na lettra, deduz-se do espirito do art, 68 que o 
pratico licenciado deve estar sempre à testa de seu estabeleci- 
mento, salvo o caso de impedimento previsto no art. 64, cuja dis- 
posição, alias, reforça a inteliigoncia daquelle artigo no sentido 
ora armado. 

Fica asgim resolvida a consulta feita por V. S. no officio, a que 
respondo, de 22 do mez próximo passado. 

Deus Guarde a V. S.— Barão de Lorelo,-^ Sr. Inspector Geral 
de Hygiene. . ' 

N. 42 — EM 23 DE AGOSTO DE 1889 

Resolve duvidas sobr^ o exercido da profissão de droguista. 

Ministério dos Negocio» do Império — 1» Directoria — Rio de 
Janeiro, 23 de agosto de 1889. 

Em solução do offlcio de 5 do mez findo, a que acompanha 
copia do parecer approvado pela Inspectoria Geral de Hygiene 
em sessão do dia anterior, declaro a Y. S.: 

1.0 Que, S3ado absolutamente interdicto ao droguista, pelo 
art. 74, ns. I a III, do Regulamento annexo ao Decreto n. 9554 de 
3 de fevereiro de 1886, por constituírem actos privativos da pro- 
fissão de pharmaceutico, aviar receitas medicas, quer de for- 
mulas magistraes, quar de preparados offlcinaes, ou vendera 
particulares, em qualquer dose, substancias medicamentosas, à 
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autoridade saoitaria, quando haja suspeita de qae algum medico, 
proprietário de drogaria, está infringindo a prohibição, incumbe 
averiguar o Êieto, exigindo do infractor indicação da pharmacia 
que tiver aviado as respectivas receitas ou fornecido as substan- 
cias medicamentosas precisas, e applicar as penas marcadas no 
regulamento ; 

2.0 Que, à vista dos termos amplos do art. 73 do citado regu- 
lamento, cabe exclusivamente ao droguista especializar o seu 
negocio ; 

3.« Que, não comprehendendo o regulamento os veterinários, 
Dada inbibe ao veterinário, que ó também droguista, fornecer os 
remédios que aconselhar naquella qualidade* 

Deus Guarde a V. S. — Barão de Loreto.-^Sv. Inspector 
Geral de Hygiene. 
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N. 43 — EM 23 DE AGOSTO DE 1889 

Declara que o art. 16 do Regulamento da Escola Normal deve ser 
entendido de accordo com o principio segundo o qual não pôde o sub- 
stituto perceber remuneração superior á do substituído. 

Ministério dos Negócios do Império — 2* Directoria — Rio de 
Janeiro, 23 de agosto de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— ^Resolvendo a duvida constante da repre- 
sentação da Directoria Geral de Contabilidade do Thesouro Na- 
cional, cuja copia acompanhou o Aviso desse Ministério de 23 de 
julho ultimo^ declaro a Y. Ex. que, entendido o art. 16 do 
Regulamento da Escola Normal annexo ao Decreto n. 10.060 de 
13 de outubro de 1888 de accordo com o principio segundo o qual 
nSo pôde o substituto perceber remuneração superior à do sub- 
stituído, compete ao funccionario que exerceu o logar de secretario, 
nos dias em que esteve vago esse emprego, e ao adjunto que rege 
a cadeira de mathematicas elementares e noções de escrípturaçao 
mercantil, alôm dos respectivos vencimentos, a differença entre 
estes e o dos cargos interinamente occupados. 

Deus Guarde a V. Ex — Barão de Loreto.— A S. Ex. o Sr, 
Mnistro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda. 
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N. 44 — EM 23 DE AGOSTO DE 1889 

Declara quaes os vencimentoa que competem aos substitutos do Imperial 
Gollegio de Pedro II quando regem cadeiras vagas ou serrem no impe" 
dimento dos professores. 

Ministério do3 Negócios do Império — 2» Directoria — Rio de 
Janeiro, 23 de agosto de 1889. 

Devendo congiderar-se revogado pelo art. 2», § 1®, da Lei n. 3397 
de 24 de novembro de 1888 o art. 2^ § 1^ da de n. 3314 de 16 
de outubro de 1886, conforme a doutrina constante do Aviso do 
Ministério dos Negócios da Fazenda de 21 do corrente mez, de- 
claro a V. S., em solução do seu officio de 25 de mwo ultimo, 
que aos substitutos que regem cadeiras vagas ou servem no im- 
pedimento dos professores desse collegio competem os vencimen- 
tos de que trata o art. 22 do Regulamento annexo ao Decreto 
n. 6130 de 1 de março de 1876. 

Na presente data dirijo aviso ao dito Ministério afim de que, a 
eontar de 1 de janeiro deste anno, se paguem, segundo as folhas 
respectivas, os vencimentos a que na indicada conformidade têm 
direito os substitutos incumbidos da regência de cadeiras. 

Deus Guarde a V. S.— Barão de Loreto.-^ Sr. Reitor do In- 
ternato do Imperial Collegio de Pedro 11. 

— Expediram-se avisos ao Reitor do Externato do mesmo Col- 
legio e ao Ministério da Fazenda. 
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' N. 45 — EM 6 DE SETEMBRO DE 1889 

Declara quaes os exames feitos na Escola Naval que são válidos para 
a matricula nos cursos superiores a cargo do Ministério do Império^. 

Ministério dos Negócios do Império — 2* Directoria — Rio de 
Janeiro, 6 de setembro de 1889; 

Illm. e Exm. Sr.— De accordo com o que acaba de informar 
o Inspector Geral da Instrucção primaria e secundaria do muni- 
cípio da Corte, declaro a V. Ex., em resposta ao seu officio de 26 
de abril do corrente anno, que até resolução em contrario devem 
considerar- se válidos para a matricula nos cursos superiores os 
exames de portuguez, francez, inglez, geographia e cosmo- 
graphia, chorographia e historia do Brazil, nistorla geral. 
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arithmetica, álgebra, geometria e trigonometria do cnrso prepa- 
ratorio, e physica e chimica do curso superior da Escola Naval, 
cujo programma de ensino abrange o estudo completo daquelias 
matarias. 

Deus Guarde a V. Ex.— Baráfo de^Loreio.'^ Sr. Director da 
Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. 



N. 46 — EM 12 DE SETEMBRO DE 1889 

Ddclarando que as duplicatas de despeza com os vencimentos doe em- 
pregados deste Ministério devem correr pelas próprias verbas todas 
as vezes que estas as comportem. 

Ministério dos Negócios do Império'— 3» Directoria — Rio de 
Janeiro, 12 de setembro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Este Ministério, em Aviso de 26 de agosto^ 
de 1878, dirigido ao dos Negócios a cargo de V. Ex., decidiu que 
todas as duplicatas de despeza que se verificassem nos casos em 
que 03 empregados do mesmo Ministério, apezar de impedidos, 
tivessem direito aos vencimentos integraes dos respectivos le- 
gares, deviam correr pela verba — Eventuaes — , nos termos da 
ordem do Thesouro Nacional n. 217 de 7 de julho de 1858. 

Veriflcando-se mais tarde que era excedido o credito daquella 
verba, no qual exclusivamente se classificavam as respectivas 
despezas, providenciou o Ministério do Império por Aviso de 10 de 
setembro de 1885 afim de que ellas corressem, sempre que fosse 
possivel, pelp,s sobras das verbas em que se dessem as duplicatas, 
e assim se praticou por algum tempo. 

Ultimamente, porém, esse Ministério tem impugnado diversos 
pagamentos solicitados nas mesmas condições, entre elles os de 
que tratam os Avisos de V. Ex. ns. 83 e 97, de 24 de julho e 7 
de agosto do corrente anno. 

Entretanto, o pagamento de taes dispêndios não pôde deixar de 
correr pelas próprias verbas, todas as vezes que estas os com- 
portem, com o que até se evitará o fac^o que se deu no exereicio 
de 1888, no qual, tendo sido votado para a verba — Eventuaes — 
o credito de 40:000$, satisfizeram-se despezas na somma total da 
83:508|416, conforme consta da respectiva synopse. 

A' visía. do exposto, rogo a V. Ex. se di^ne, firmando a regra, 
que muito importa manter a este respeito, providenciar para 
que no Thesouro Nacional se observe a norma do citado Aviso 
de 10 de setembro de 1885. 

Deus Guarde a V. "Ex.^ Barão de Loreto.^k S. Ex. o Sr. 
Ministro e Secretario de Estado dos Negócios da Fazenda. 
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N. 47 — EM 14 DE SETEMBRO DE 1889 

Ddclara â Gamara Municipal que os yencimentos dos fiseaes das 
parochias suburbanas não podem ser equiparados aos que percebem 
08 das urbanas. 

Ministério dos Negócios do Império — 3* Directoria — Rio de 
Janeiro, 14 de setembro de 1889. 

Sua Magestade o Imperador, a quem foi presente o oíHoio da 
Illma. Gamara Municipal sob n. 60, de 7 de março, em que com- 
munica haver resolvido, em sessão de 22 de novembro do anno 
passado, igualar os vencimentos dos fiscaes das parochias sub- 
urbanas aos que percebem os das urbanas: Manda declarar á 
mesma Illma. Gamara que essa resolução não pôde ser approvada, 
em vista da expressa disposição do art. 6**, § 1°, do Decreto n. 4309 
de 31 de dezemoro de 1868 e da regra Armada na Portaria deste 
Ministério de 15 de dezembro de \SS2*— Barão de Loreto. 

N. 48 — EM 14 DE SETEMBRO DE 1889 

Declara á Gamara Municipal que a nomeação de Alfredo da Silva 
Paria para encarregado da expedição dd guias de licença não pódd 
ser approvada, em vista do disposto no art. 6», § lo, do Decreto 
n. 4309 de 31 de dezembro de 1868. 

Ministério dos Negócios do Império — 3* Directoria — Rio de 
Janeiro, 14 de setembro de 1889. 

Sua Magestade o Imperador, a quem foi presente o officio da 
Illma. Gamara Municipal sob n. 206, de 8 de julho ultimo, em que 
communica haver nomeado o cidadão Alfredo da Silveira Faria, 
escripturario da Directoria de Obras, encarregado da expedição 
das guias de licença das Gompanhias do Gaz e Esgoto, com o 
vencimento annual de 1:800$, solicita a approvação desse acto: 
Manda declarar á mesma Illma'. Gamara que tal nomeação oão 
pôde ser approvada, em vista do disposto no art. 6«, § 1«, do De- 
creto n. 4309 de 31 de dezembro de 1868 eda doutrina no mesmo 
sentido firmada pela Portaria deste Ministério de 15 de dezembro 
de 1882,v expedida em virtude da Imperial Resolução de 30 de 
novembro, tomada sobre o parecer da Secção dos Negócios do 
Império do Gonselho de Estado de 27 de setembro do mesmo 
anno. — Barão de Loreto, 
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N. 49 — EM 14 DE SETEMBRO DE 1889 

Declara que a^ nomeação de João Bernardo de Azevedo Coimbra para 
professor de arithmetiea e desenho geométrico das escolas munici» 
pães não pôde ser approrada, em virtude do disposto no art. 6<>, S i*** 
do Decreto n. 4309 de 31 de dezembro de 1868. 

Ministério dos Negócios do Imperk) — 3* Directoria — Rio de 
Janeiro, 14 de setembro de 1889. 

Sua Magestade o Imperador, a quem foi presente o offlcio da 
lilma. Gamara Municipal sob n. 207 de 8 de julho ultimo, emqua 
communica haver nomeado o cidadão João Bernardo de Azevedo 
Coimbra professor de arithmetica e desenho geométrico das 
escolas municipaes de S. José e de S. Sebastião, com o venci- 
mento mensal de 100$, solicita a appro vagão desse acto: Manda 
declarar à mesma lUma. Gamara que tal nomeação não pôde ser 
approvada, em vista do disposto no art. 6<>, § P, do Decreto n. 4309 
de 31 de dezembro de 1868 e da doutrina no mesmo sentido ar- 
mada pela Portaria deste Ministério de 15 dQ dezembro de 1882, 
eipedida em virtude da Imperial Resolução de 30 de novembro, 
tomada sobre o parecer da Secção dos Negócios do Império do 
Gonselho de Estado de 27 de setembro do mesmo anno.— Barão 
de Loreto, 
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N. 50 — EM 16 DE SETEMBRO DE 1889 

Declara que não tem logar o abono de mais de uma côngrua ao mesmo 
^rocho, qaer seja coUado, quer enòòmmendado, pelo exercício 
simultâneo em mais de uma freguezia. 

ifioisterio dos Negócios do Império — 2^ Directoria — Rio de 
Janeiro, 16 de setembro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Com offlcio de 5 de agosto de 1887.V. Er. 
transmittiu a este Ministério, em virtude do Aviso de 18 de junha 
anterior, as informações prestadas pela Thesouraria de Fazenda 
dessa Província relativamente ao pagamento de duas côngruas* 
feito ao padre António Pereira Pinto. 

Das ditas informações veriâca-se que a Thesouraria baseoanse, 
FriDdpalmente, para realizar o pagamento, no Aviso de 8 de 
março de 1877, que mandou pac-ar a um parocho coUado, além 
da respectiva côngrua, a de vigário encommendado de outra 
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Não havendo, porém, o aviso firmado regra, conforme explicou 
o de 17 de dezembro de 1887, recommendo a V. Ex. faça constar 
áquella Thesouraria que não tem lo^r o abono de mais de uma 
côngrua ao mesmo parocho, quer seja collado, quer encommen- 
dado, pelo exercício simultâneo em mais de uma freguezia. 

Este Ministério deixa de determinar a reposição da quantia 
indevidamente paga ao mencionado padre, porque foi posterior 
ao acto da Tliesouraria a declaração feita em contrario ao citado 
Aviso de 1877 em que se fundou o referido acto» 

, D3US Guarde a V. Ex.— Barão de Loreto.'^ Sr. Presidente da 
Província de Sergipe. 

— Expediu-se aviso ao P Secretario da Camará dos Srs. Sena- 
dores, remettendo os papeis dos quaes constam as informações 
alludidas e dando conhecimento do aviso supra. 
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N. 51 — EM 20 DE SETEMBRO DE 1889^ • 

Não pôde ser suspensa a execução de uma lei sanccionada e publicada* 

Ministério dos Neo^ocios do Império— l* Directoria — Rio de 
Janeiro, 20 de setembro de 1889, 

Illm, e Exm. Sr,— Por oíHciode23 de maio ultimo foisubmet- 
tida ao conhecimento e decisão do Governo a matéria do oíflcio e 
da representação que a essa Presidência dirigiram a Camará Mu- 
nicipal e moradores de Biguassú pedindo não se tornasse effe- 
ctivaaordem, dada pelo antecessor de V. Ex., para executo 
da Lei provincial n. 1235 de 18 de outubro do anno passado, que 
restabeleceu a antiga villa de S. Miguel ; e com officío de 31 do 
mesmo mez transmittiu essa Presidência a representação que ao 
Governo Imperial fizeram moradores desta ultima localidade 
contra a inobservância da dita lei por parte da Camará Municipal 
e outras autoridades, e as informações que sobre o assumpto 
prestou a mencionada Camará. 

Em solução, declaro que, conforme a doutrina firmada no Aviso 
de 13 de novembro de 1840, nas Consultas da Secção do Império 
de 10 de julho de 1841 e da dos Negócios Estrangeiros do Conselho 
de Estado de 18 de março de 1859, e no Aviso n. 496 de 29 de ou- 
tubro de 1869, expedido em virtude da Imperial Resolução tomada 
sobre parecer da primeira das mencionadas Secções em Consulta 
de 20 de setembro anterior, não pôde ser suspensa a execução de 
uma lei sanccionada e publicada ; e, portanto, cabe a Y. Ex. 
promover opportunamente a revogação da citada Lei n. 1235, si 
verificar a procedência das razões allegadas contra a mudança xia 



Digitized by 



Google 



MINISTÉRIO DO IlfPBRIO 41 

sede da yllla de Biguassú para S. Miguel e que indaziram o seu 
antecessor a negar sancção ao projecto quando pela primeira 
vez lhe foi apresentado. 

Deus Guarde a V. Ex.— Barão de Loreto.'^ Sr. Presidente da 
Província de Santa Catharina. 

N. 52 — EM 20 DE SETEMBRO DE 1889 

Declara quaes as matérias de cujo estudo estãa dispensados os actuaes 
alumnos e alumnas da Escola Normal. 

Ministério dos Negócios do Império — 2* Directoria — Rio de 
Janeiro, 20 de setembro de 1889. 

Declaro a Vm., á vista do que, de accordo com o Director 
da Escola Normal, informou em oflOicio de 30 de agosto ultimo, 
que os alumnos e alumnas que, tendo sido approvados na 
1* e 2* series do antigo curso da mesma Escola, estas em reli- 
gião, francez, gymnastica e mathematicas elementares e aquelles 
nas três primeiras matérias, alli se matricularam de conformi- 
dade com o art. 173 do Regulamento de 13 de outubro de 1888, 
devem, em virtude do art. 174 do mesmo regulamento, ser 
dispensados respectivamente do estudo e exame das referidas 
matérias, emquanto as alludidas approvações corresponderem à 
doutrina dosjprogrammas de taes disciplinas nos vários annos do 
curso. 

Nesta conformidade, resolverá o Director da Escola sobre os 
pedidos constantes dos inclusos requerimentos e sobre os mais 
que para aquelle Úm lhe forem apresentados. 

Deus Guarde a Ym.— Barão de Iroreío.— Sr. Inspector 
Geral da Instruccão primaria e secundaria do município da 
Corte. ^ 

N. 53 — EM 26 DE SETEMBRO DE 1889 

Devem-se considerar prejudicados depois da publicação da Lei n. 3029 
de 9 de janeiro de 1881 os avisos que estabeleceram regras sobre a 
accumulação de cargos, sendo um delles electivo . 

Ministério dos Negócios do Império — 1» Directoria — Rio de 
Janeiro, 26 de setembro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr. — Em resposta ao offlcio n. 29 de 17 do mez 
próximo passado, declaro a V. Ex., para os devidos effeitos, que. 
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emquanto a Âssemblôa Geral n§ki fixara iatelligencia doart. 24 
da Lei n. 3029 do 1881 com. referenda ao paroclio qae exerce a 
cargo de vereador, ad instar do que já foi resolvido' ràatívamente 
ao disposto DO art. 12 da mesma lei acerca do parocho que acceita 
o logar de membro da Assembléa Legislativa Provincial ( Avisos 
n. 33 de 2-* de março de 1883 e n. 52 de 25 de maio de 1887), nâo 
pôde a administração decretar a incompatibilidade das funcções 
parochiaes com as do mencionado cargo de vereador ; devendo-se 
considerar prejudicados, depois da publicação da Lei n. 3029 ci- 
tada, os avisos que estabeleceram regras sobra a accumulação 
de cargos, sendo um delles electivo. 

Nesta conformidade, vae ser submettido â Assembléa Geral o 
acto que V. Ex. expediu, decretando a incompatibilidade do pa- 
rocho da freguezia de Itaporanga, António Ferreira Pinto, para 
exercer o cargo de que se trata. 

Deus Guarde a V. Ex. — Barão de Loreto.—' Sr. Presidente da 
Província de Sergipe. 
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N. 54 — EM 30 DE SETEMBRO DE 1889 

Declara á Gamara Municipal qae a licença para corridas de carallos 
, ou muares aos respectivos clubg, companhias, associações ou emprewus, 

não pôde ser concedida sem a exhibição previa do conhecimento de 

pagamento do imposto de 500$000. 

Ministério dos Negócios do Império — 3* Directoria -* Rio de 
Janeiro, 30 de setembro de 1889. 

Sua Majestade o Imperador Manda recommendar à Illraa. Ga- 
mara Municipal, em additamento á Portaria de 12 de janeiro do 
corrente anno, a conveniência, lembrada pelo Ministério dos Ne- 
gócios da Fazenda, de não conceder a mesma camará licença para 
coiTidas de cavallos ou muares aos respectivos clubs, companhias, 
associações ou emprezas, sem a exhibição previa do conhecimento 
do pagamento do imposto de 500Ç, de que trata o art. 10 da 
Lei n. 3396 de 24 de novembro de 1888, relativo á corrida que 
tiver sido realizada anteriormente. — Barão de Loreto, 
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N. 55 — EM 10 DE OUTUBRO DE 1889 

Declara sem eflfeito o Aviso de 6 de fevereiro que tornou dependeata 
do aproreitamento dos alumnos a declaração da vitaliciedade dos 
professores públicos das escolas primarias, assim como o recoahdci- 
meato do direito ás gratificações addicionaes, e a conservação desta 
vantagem. 

Ministério do^ Negócios do Império — 2» Directoria — Rio de 
Janeiro, 10 de outubro de 1889. 

Por Aviso de 6 de fevereiro do corrente anno foi determinado 
aVm. que, devendo a declaração da vitaliciedade dos professores 
públicos das escolas primarias, assim como o reconhecimento do 
direito ás gratificações addicionaes a que se refere o art. 14 do 
Decreto de 18 de janeiro de 1877, e a conservação desta vantagem, 
ficar dependentes do aproveitamento dos alumnos das ditas es- 
colas, demonstrado nos exames annuaes de que tratam os arts. 68 
e seguintes do Regimento de 6 de novembro de 1883, cumpria 
ter em particular attenção, para os fins ih licados, o que a seme- 
lhante respeito se verificasse acerca dos professores cujo provi- 
mento ainda não foi considerado vitalício, dos que pretendam 
taes gratificações e daquelles a quem hajam sido concedidas. 

Segundo o art. 11 do mencionado decreto, o provimento nas 
cadeiras de instrucção primaria è declarado vitalício, mediante 
proposta do Conselho Director, depois de decorridos cinco annos 
ae exercício effectivo na classe de professor publico cathedratico, 
excluídas quaesquer interrupções, ainda por motivo de serviço 
publico, si este for estranho ao magistério ; e conforme o art. 28 
do Decreto de 17 de fevereiro de 1854 combinado com o art. 19 do 
de 30 de novembro de 1876, applicavel aos membros do ma- 
gistério primário, em virtude do art. 14 do Decreto de 18 de 
janeiro de 1877, ao professor cathedratico que se distinguir no 
magistério por sua reconhecida proficiência, zelo no desempenho 
de seus deveresi e assiduidade durante dez ânuos successivos, 
será concedida, por proposta do Inspector Geral, com audienda 
do Conselho Director, uma gratificação addicional correspondente 
à quinta parte de seus vencimentos, a qual será elevada a quarta, 
á terça parte ou à metade, no fim de 15, 20 ou 25 annos de ser- 
viço effectivi), podendo qualquer dessas gratificações ser suspensa 
ao professor que desmerecer por seu ulterior procedimento. 

Gomo se vô, entre os req^iisitos exigidos pelas citadas dispo- 
sições regulamentares para que seja declarado vitalício o pro- 
vimento dos professores públicos primários nas respectivas esco- 
las ou adquiram elles direito a gratificações addicionaes, não 
se comprehende a condição estabelecida no Aviso de 6 de feve- 
reiro. Além disto, occorre que subordinar a acquisição de seme- 
lhantes vantagens ao aproveitamento dos alumnos, verificado 
pelos exames escolares, poderia dar logar a que os professores, 
osquaes aliás não dispõem de meios que compillam os alumnos 
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a frequentar a escola pelo tempo de que depende a habilitação 
para esses actos, se dedicassoDi de preferencia a preparar os 
alamnos mais intelligentes afim de sabmettel-os a provas pa- 
blicas. 

Assim, considerando que, sobre carecer de fundamento legal, 
a medida constante do Aviso de 6 de fevereiro poderia até pre- 
judicar o ensino, o Governo Imperial, em observância dos citados 
arts. 28 do Decreto de 17 de fevereiro de 1854, 19 do de 30 de 
novembro de 1876 e 11 do Decreto de 18 de janeiro de 1877, re- 
solve declarar sem eflfeito o referido aviso, o que, para os devidos 
âns, communico a Vm. a quem 

Deus Guarde. — Barão de Loreto.'-^ Sr, Inspector Geral da 
Instrucção primaria e secundaria do município da Corte. 
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N. 56 — EM 11 DE OUTUBRO DE 18á9t 



Resolve duvida sobre a concessão de certidões requeridas ao Laboratório 

do Estado. 

Ministério dos Negócios do Império — 1* Directoria — Rio de 
Janeiro, 11 de outubro de 1889. 

Transmittindo copia do reíjuerimento em que o Dr. Dâmaso de 
Albuquerque Diniz pede certidão daanalyse do leite fornecido por 
um estabulo da rua Mariz e" Barros n. 44, consulta V- S., em 
officio de 25 de setembro ultimo, si deve mandar passar a certidão 
requerida e, em casos análogos, as que forem solicitadas por ter- 
ceiros sem autorisação dos interessados. 

Em resposta, declaro a Y. S. que não ha inconveniente em se 
concederem taes certidões, uma vez que, nos termos do para- 
grapho único do att. 3« do Decreto n. 10.231 de 13 de abril de 
1889, o resultado das analyses, quando desfiivoravel, tem de ser 
affixado em edital às portas do Laboratório ; o que importa dar- 
Ihe inteira publicidade. 

Accresce que, attento o flm das analyses, convém divulgar 
quanto possível o seu resultado, para tornar conhecida ao im- 
portador ou consumidor a qualidade dos géneros. 

Deus Guarde a V. S.^ Barão de Xoreío.— Sr. Director do 
Laboratório do Estado. 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 



N. :i —EM 4 DE JANEIRO DE 1889 

Modifica a escripturaçao da secretaria da Relação da Corte • 

Ministério dos Neprocios da Justiça — 4* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 4 de janeiro de 1889. 

Manda Sua Magestade o Imperador que na escripturação^da 
secretaria desse Tribunal se façam as seguintes modiâcaçoes, 
propostas pela commissão incumbida fpor este Ministério do 
exame dos respectivos livros, o que o mesmo Augusto Senhor 
Houve por bem adoptar : 

1 .0 Supprimir do livro de braçagens a columna dos depósitos, 
devendo conter as do numero do talão, data da apresentação, 
data do preparo, valor da causa, nome de quem prepara, numero 
dos autos e as propinas da assignatura, relatório © expostos. 
Este livro devera ser aberto, rubricado e encerrado pelo Presi- 
dente do Tribunal e escripturado pelo secretario ; 

2.« Os recibos mencionados no § 8^ do Regulamento n. 5618 de 
2 de maio de 1874 conterão, além do numero do talão, o numero 
de ordem dos autos, o nome de quem prepara, a data da apre- 
sentação e do preparo e o total das propinas de assignatura» 
relatório e expostos, esua distribuição designadamente. Destes, 
livros, que serão rubricados pelo Presidente, devem ser excluídas 
âs castas do secretario, para serem cobradas por elle depois de 
concluídos os respectivos actas, nos termos do art. 201 do regu- 
lamento. Os recibos serão assignados pelo secretario ou pelo 
amanuense que os extrahir. 

3.<> Antes da distribuição dos autos» veriâcar^se-ha si a causa 
tem valor, e, no caso negativo, mandaráijo Presidente do Tribu- 
nal proceder â sua avaliação, como^ for de direito, ôcando assim 
abolida a pratica do deposito de^maior valor, causa dos abusos 
verificados • 
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Contando com o zelo esclarecido e provada dedicação de V. S., 
recommehda o mesmo Augusto Senhor a execução dessas provi- 
, dencias, podendo requisitar deste Ministério outras que llie pa- 
recerem convenientes à clareza da escriptnração da secretaria e 
garantia do direito das partes . 

Deus GuarJe a V. S. — António Ferreira Vianna,'^ Sr. Con- 
selheiro Presidente da Relação da Corte. 

IS. 2 — EM 4 DE*JANEIRÔ DE 1889 

Coatsmpla na distribuição dos emolumentos cobrados na Relaçãa da 
Corte os expostos. 

Ministério dos Negócios da Justiça — Rio de Janeiro, 4 de ja- 
neiro de 1889* 

Conformando-me inteiramente com o parecer de V. S., con- 
stante do seu olíicio de 10 de dezembro do anno passado, por- 
quanto a concessão da Carta Régia de 14 de dezembro de 1815, 
além de não ter sido revogada, foi respeitada sem interrupção 
até 1874 e coníirmada pelo regimento de custas posteriores à dita 
Carta Régia, ordenando uniformes que os emolumentos seriara 
cobrados e repartidos pela mesma maneira até alli estabelecida, 
como tão justamente pondera V. S., e não sendo absolutamente 
tolerável que o direito adquirido por modo tão legal o mantido 
sem contestação durante 59 annos seguidos caducasse pela única 
vontade presumida e não provada do Presidente da Relação ao 
tempo em que se deu execução ao ultimo regimento de custas, 
sem audiência siquer do Procurador da Coroa, Fazenda e Soberd- 
nia Nacional, legitimo representante najjuella superior instancia 
dos direitos e interesses das pessoas miseráveis, especialmente 
dos expostos mais do que quaesquer outros favorecidos pela lei, 
e accrescendo a tão estranhavel esbulho do antigo auxilio para o 
sustento e criação desses infelizes abandonados dos seus proge- 
nitores o real e eífectivo prejuizo que soffreram, já pela mora de 
7 a 10 annos de alimentos, que deviam ser pagos mensalmente, 
retidos em mãos do secretario dessa Relação, já pela cessação ar- 
bitraria dos mesmos alimentos desde 1874 até ao presente, ava- 
liado pela commissão incumbida de examinar a escriptnração da 
secretaria do Tribunal em 65:032$393, como primeira reparação. 
Manda Sua Magestade o Imperador, a cujo alto conhecimento 
levei o que fica declarado, que V. S. faça contemplar os expos- 
tos na repartição dos emolumentos, como sempre se praticou até 
1874; o que lhe dá por muito recommendado. 

Deus Guarde a V. S. — António Ferreira Vianita. — Sr. Con- 
selheiro Presidente da Relação da Corte. 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 3 

N. 3 — EM 5 DE JANEIRO DE 1889 

Soltura de condemnado por conclusão de sentença. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 5 de janeiro de 1889. 

Com referencia ao offlcio desse Juizo de 14 de julho ultimo, 
declaro a V. S. que, segundo os arts. 30 e 47, § 4o, do decreto 
n. 8386 de 14 de janeiro de 1882, as solturas dos condemnados, 
por conclusão de sentença, teem loorar mediante requisição dos 
juizes, expedida ao director da Casa. de Correcção da Corte. 

Deus Guarde a V. S. — António Ferreira Yianna, «— Sr. juiz 
de direito do 5® districto criminal da Corte. 

N. 4 — EM 31 DE JANEIRO DE 1889 

Manda observar as disposições da Ord. 3-66-7 e arts. 232 e 737 do Re- 
gulamento n. 737 de 25 de novembro de 1850. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2» Secção — Rio de Ja- 
neiro, 31 de janeiro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr. — Renovando, em Aviso-circular de 17 de 
dezembro oo anno passado, publicado offlcialmente em 18 do 
mesmo mez, a recommendaçâo feita na Portaria n. 78 de 31 de 
março de 1824, não teve o Governo Imperial o intuito de applicar 
censura ao Supremo Tribunal de Justiça ou a qualquer outro tri- 
bunal ou juiz, como pareceu a V. Ex. no seu orneio de 25 de 
janeiro corrente, tampouco o de intervir no exercido das respe- 
ctivas jurisdicções, sem duvida subor'dinado às determinações das 
leis de que nenhuma autoridade está is 3nta, devendo antes a sua 
supremacia mais obrigal-a, como exemplo e modelo aos inferio- 
res ; mas sim o de cliamar a attenção de todos os juizes e tribu- 
naes para as salutares e garantidoras disposições da Ord, 3-66-7 
e dos arts. 232 e 737 do Regulamento n. 737 de 25 dé novembro 
de 1850, que cumpre S3jam observadas, não só no interesse das 
partes e direito em litigio, como também para uniformidade e 
progresso da jurisprudência. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Assis Rosa e SUm, — Sr. 
Conselheiro Presidente do Supremo Tribunal de Justiça. 
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N- 5 — EM 4 DE FEVEREIRO DE 1889 

Manda cobrar das partes litigantes a quota correspondente ao terço 
dos emolumentos, accrescentada em beneficio dos expostos. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2» Secção— ^ Rio. de Jar» 
neiro, 4 de fevereiro de 1889. 

Em resposta ao offleio de V. S., datado de 1 do corrente mez, 
declaro que bem interpretou o Aviso deste Ministério de 4 de 
janeiro ultimo, mandando cobrar das partes litigantes, e não de- 
duzir dos emolumentos dos desembargadores, a quota corre- 
spondente ao terço dos emolumentos, accrescentada pela Carta 
Rôgia de 14 de dezembro de 1815, em beneficio dos expostos, con- 
forme a pratica invariavelmente observada atô 1874, que o refe- 
rido aviso mandou guardar de accordo com o art. 3», § 6®, do 
Regulamento approvado pelo Decreto n. 4356 de 24 de abril 
de 1869. 

Deus Guarde a V. S . — Francisco de Assig Rosa e Silva, — Sp. 
Conselheiro Presidente da Relação da Corte. 

N. 6 — EM 28 DE FEVEREIRO DE 1889 

Modo pratico de corrigir o engano occorrido em um accôrdão. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 28 de fevereiro de 1889. 

Sua Magestade o Imperador, Tendo ouvido a Secção de Justiça 
do Conselho de Estado sobre a duvida occorrida na execução de 
um accôrdão dessa Relação que, por equivoco do desembargador 
relator, dera a um róo condemnado o nome do paciente fallecido, 
e condemnoH o senhor deste nas custas do processo, Houve por 
bem decidir, por immediata Resolução de 23 deste mez, quanto ao 
modo pratico para correcção do engano e emquantò outra cousa 
não for resolvida pelo Poder Legislativo, que V. S. mande juntar 
ao processo original onde foi proferido o accôrdão o oíflcio do 
juiz de direito da comarca de Pedro Segundo, e delle se dô vista 
ao Procurador da Corda, Soberania e Fazenda Nacional, para re- 
querer o que entender a bem da justiça. 
. Apresentada em mesa a promoção do Procurador da Coroa, e 
ahi discutida a matéria, resolverá o Tribunal como parecer de 
direito ; lavrando-se ã margem do primeiro accôrdão notas de 
conformidade com a decisão proferida* 

Deus Guarde a V. S. — Francisco de Assis Rosa e Silva. — Sr. 
Presidente da Relação de S. Luiz. 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 5 

N. 7 — EM 11 DE MARÇO DE 1889 

Tem jiiB a ajuda de custo o cidadão nomeado Chefe de Policia, qualquer 
que seja a classe a que pertencer. 

MíDisterlo dos Negócios da Justiça — 4* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 11 de março de 1889. 

Illm. e Exm. Sr. — Rogo a V. Ex. se digne de ordenar que 
pela verba — Exercícios flndos — e por conta do saldo deixado 
pela verba do art. 3% n. 15, da Lei de orçamento que regeu o 
exercicio de 1886-1887 se pague ao juiz de direito Didimo Agapito 
da Veiga, nomeado por Decreto de 11 de junho de 1887 Chefe de 
Policia da Província do Espirito Santo, a ajuda de custo de 50(^, 
à vista da Imperial Resolução de 23 de fevereiro ultimo, que re- 
conheceu o direito do mesmo magistrado, declarando que tem jus 
a ajuda de custo e deve ser pago pela respectiva verba geral 
deste Ministério o cidadão nomeado Chefe de Policia, qualquer 
que seja a classe de onde venha a ser tirado. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Assis Rosa e Silva, — Ao 
Exm. Sr. Conselheiro Ministro dos Negócios da Fazenda. 

N. 8 — EM 15 DE MARÇO DE 1889 

Concessão e prorogação de licenças pelos Presidentes de Províncias. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 15 de março de 1889— Circular. 

Illm. e Exm. Sr. —Sendo demasiado frequente o uso de li- 
cenças e prorogações solicitadas por muitos empregados deste 
Ministério, com grave detrimento do serviço publico, recom- 
mendo a V* Ex. que tenha na maior consideração a prova dos re- 
quisitos legaes para a concessão desse favor, e a exacta observân- 
cia dos arts. 2° e 3'* do Decreto n. 247 de 15 de novembro de 1842, 
devendo as Presidências, no caso excepcional em que dentro do 
anno podem provisoriamente prorogar ou reformar a licença 
sem vencimento algum, depois da de três mezes, que lhes faculta 
o art. 5% § 14, da Lei de 3 de outubro de 1834, dar sempre ao 
Governo parte círcumstanciada e immèdiata dos motivos urgen- 
tes e imperiosos que justifiquem a prorogação ou reforma, com 
os documentos que houver, para a resolução definitiva ; cum- 
prindo muito evitar prorogações das licenças concedidas pelo 
Governo Imperial. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Assis Rosa e SUvam — 
Sr. Presidente da Província de. . . 
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N. 9 - EM 22 DE MARÇO DE 1889 

No impedimento do juiz municipal chamado á capital para objecto de 
serviço publico deve o supplente assumir a jurisdicção. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 22 de março de 1889. 

lllm. e Exm. Sr. — Em offlcio n. 354 de 30 de janeiro ultimo 
communicou V. Ex. haver declarado ao 1<> supplente do juiz mu- 
nicipal e de orphâos do termo da Conceição do Arroio que, em 
virtude do art. 18 da Lei n. 261 de 3 de dezembro de 1841, podia 
elle assumir a jurisdicção do carg:o no impedimento do juiz mu- 
nicipal daquelle termo, o qual foi a essa capital em objecto de 
serviço publico. 

O Governo Imperial approvà esta decisão, que está também de 
accordo com a doutrina do Aviso n. 57 de 29 de dezembro de 1887. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Assis Rosa e >SiZt?a. — Sr. 
Presidente da Província do Rio Grande do Sul. 

N. 10 — EM 22 DE MARÇO DE 1889 

A Ord. Liv. P Tit. 79 § 45 apenas veda que sirvam juizes com parentes 
do lo e 2^ gráos. 

Ministério dos Ne§*ocios da Justiça — 2* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 22 de março de 1889. 

lllm. e Exm. Sr. — Com offlcio n. 3552 A de 26 de novembro 
ultimo remetteu V. Ex. o requerimento em que o bacharel Fran- 
cisco Barbosa Cordeiro pede providencias sobre a incompatibi- 
lidade que, no seu entender, existe entre o juiz municipal e de 
orphãos do termo de Canindé, bacharel Caetano Estellita Caval- 
cante Pessoa, e o 2o tabellião Clementino Finéas Jucá. 

Em resposta declaro a V. Ex. que, sendo em 3<» grão por afi- 
nidade o parentesco existente entre aquelles funccionarios, 
nenhum impedimento ha em servirem conjunctamente, porquanto, 
segundo já foi decidido em Aviso n. 167 de 5 de maio de 1877, a 
Ord. Liv. P Tit. 79 § 45 apenas veda que sirvam juizes com pa- 
rentes do lo e 20 gráos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco de Assis Rosa e Silva. — Sr. 
Presidente da Provinda do Ceará. 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 7 

N. 11 —EM 23 DE ABRIL DE 1889 

Recommenda a prompta remessa de copias dos processo? dos réos 
condemnados sob o regimen e segundo as prescripções da Lei de 
10 de junho de 1835. 

Ministério dos Negócios da Justiça — Gabinete — Rio de Ja- 
neiro, 23 de abril de 1889 — Circular. 

lllm. e Exm. Sr. — A Lei de 13 de maio de 1888, declarando 
extincta a escravidão no Brazil, virtualmente revogou a de 10 de 
junho de 1835, fazendo cessar a sua razão de ser e os 
motivos especiaes de segurança publica e individual, originados 
da condição servil, que determinavam suas disposições excepcio- 
naes relativamente aos delictos nella previstos, na verificação 
da culpa, na penalidade, no julgamento e nos recursos, collocando 
os réos fora do direito commum, não só quanto aos elementos 
moraes da responsabilidade criminal e garantias de julgamento, 
como no tocante á natureza e gráo do castigo, sem outro appello 
sinão a attribuição constitucional do Poder Moderador de perdoar 
ou moderar as penas impostas aos condemnados, conforme os pre- 
ceitos de justiça e humanidade e os interesses geraes do Estado, 
o que tudo ponderado e attendendo a que, supprimida a condição 
servil, nãaé justo que subsistam os seus efifeitos nas penas a que 
estão submettidos muitos sentenciados, e cujo rigor a dita Lei 
de 13 de maio de 1888 tornou desnecessário o inútil em todos os 
casos em que só o justificava a permanência do facto da escravidão, 
Houve por bem Sua Magestade o Imperador ordenar que subam 
de novo á sua Augusta Presença todas as petições de graça dos réos 
condemnados sob o regimen e segundo as prescripções da Lei de 10 
de junho de 1835, regularmente instruídas e informadas coma 
maior attenção ás circumstancias do facto, ao movei do crime e ao 
proceder dos sentenciados, durante o cumprimento das penas ; 
outrosim, que seja recommendado a todas as Presidências, como 
re3ommendo, a prompta remessa das copias dos processos respe- 
ctivos, de que ainda não houver traslado na Secretaria de Estado 
cora os esclarecimentos exigidos pelas disposições em vigor e 
determinados nesta circular; do que dou conhecimento a V. Ex. 
para immediata e diligente execução na parte que lhe per- 
tencer. 

Deus Guarde a V. Ex, — Francisco de Assis Rosa e Silva, — Sr. 
Presidente da Província de... 
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8 DBCISÕBS DO GOVERNO 

N. 12 — EM 15 DE JUNHO DE 1889 

De quando começam a perceber ordenado e contar antiguidade os juizes 
de direito, deputados geraes ou prorinciaes, depois de finda a 
legislatura. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 4» Secção — Rio de Ja- 
neiro, 15 de junho de 1889. 

lUm. e Exm. Sr.— Foi ouvida, de ordem Imperial, a Secção de 
Justiça do Conselho de Estado sobre as seguintes duvidas susci- 
tadas na execução do Decreto legislativo n. 3338 de 6 de outu- 
bro de 1887: 

1 .* No caso de não ser designada comarca dentro do prazo 
fixado no Decreto n. 3338, desde quando o juiz tem direito a 
ordenado e antiguidade, si a contar do termo da legislatura ou 
do prazo ? 

2.* A lei nas expressões — deputado e legislatura — compre- 
hende o membro de Assemblôa Legislativa Provincial e a Legis- 
latura Provincial ? 

3.* A mesma lei retroage como disposição interpretativa para 
o effeito de aproveitar aos actuaes juizes de direito ex-d!epu- 
tados, desde a data em què findou a respectiva legislatura, ou o 
prazo subsequente de seis mezes, segundo a solução que for 
adoptada sobre o primeiro quesito? 

Tendo-se conformado Sua Magestade o Imperador, por im- 
mediata Resolução de 6 de outubro ultimo, com o parecer exarado 
em Consulta de 18 de agosto precedente, Houve por bem 
mandar declarar, em solução: 

AM* duvida, que o juiz de direito eleito deputado, a quem, 
dentro de seis mezes depois de finda a legislatura, não for de- 
signada comarca, começa a perceber ordenado e contar antigui- 
dade desde o dia immediato aquelle em que se findar esse prazo. 

A' 2», que a disposição do Decreto n. 3338 de 6 de outubro de 
1887 é applicavel ao juiz de direito eleito membrp da Assem- 
bléa Legislativa Provincial, a quem não for designada comarca 
dentro de seis mezes, contados do termo da Legislatura Pro- 
vincial. 

A' 3*, que os juizes de direito eleitos depois de 1881, a quem 
o Governo deixou de designar comarca, teem direito, em virtude 
do citado Decreto n. 3338, a contar antiguidade e perceber orde- 
nado, considerados em disponibilidade, desde a data em que se 
completarem os seis mezes depois de finda a legislatura a que 
pertenceram. 

O iiue communico a V. Ex. para os devidos efí'eitos. 

Deus Guarde a V. Exi — Cândido Luiz Maria de Oliveira. — 
A S. Ex. o Sr. Conselheiro Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios da Fazenda. — Idêntico ao Presidente do Supremo 
Tribunal de Justiça. 
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MINISTÉRIO DA. JUSTIÇA 9 

N. 13 — EM 22 DE JUNHO DE 1889 

Aos supplentes dos juizes substitutos, no exercício interino do cargo, 
nenhum vencimento cabe, além dos emolumentos pelos actos que 
praticarem. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 4» Secção — Rio de 
Janeiro, 22 de junho de 1889. 

Illm. e Exm. Sr. — Declaro a V. Ex., em resposta ao officio de 
2 do mez findo, que, na forma do art. 3o,§ lo,da Lei n. 3017 de 5 
de novembro de 1880, a que se referem os AviSos n. 459 de 19 
de setembro de 1881, n. 82 de 30 de novembro de 1882 e ns. 3 e 
4 de 8 de janeiro de 1884, nenhum vencimento cabe, além dos 
emolumentos pelos actos que praticar, ao cidadão António Ba- 
ptista Corrêa e Castro Júnior pelo exercicio interino do cargo de 
juiz substituto da comarca de Vassouras, na qualidade de 
P supplente. 

Deus Guarde a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliveira. — Ao 
Sr. Presidente da Província do Rio de Janeiro. 

N. 14 — EM 1 DE JULHO DE 1889 

Nomeia uma commissão para organisar o projecto do Código Civil. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2» Secção — Rio de 
Janeiro, 1 de julho de 1889. 

Illm. e Exm. Sr. — Dissolvida, por acto de 26 de fevereiro de 
1886, a commissão encarregada por este Ministério, em 1881, de 
elaborar o projecto do Código Civil Brazileiro, antes de podjer 
organisal-o, em razão de haverem alguns de seus membros obtido 
dispensa do encargo, e serem outros distrahidos para diversas 
íuncções publicas, faz-se de dia em dia mais sentir a necessidade 
de uma legislação civil, que satisfaça as exigências do progresso 
scientiflco e as condições da civil isação do Império. 

No empenho de cumprir essa promessa da Constituição, e de 
attender aos interesses peculiares da Nação, que á medida do 
desenvolvimento de suas livres instituições, de sua população e 
industria, de todas as relações de ordem privada e dos costumes 
próprios, mais se resentem da adopção provisória de leis estran- 
geiras, deficientes e confusas, promulgadas em outra idade e 
sob regimen politico muito differente. Houve por bem Sua Ma- 
gestade o Imperador nomear uma commissão composta de 
V. Ex., dos conselheiros Affonso Augusto Moreira Penna, Ole- 
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10 DECISÕES DO GOVERNO 

gario Herculano de Aquino e Castro e Barão de Sobral, dos 
Drs. António Coelho Rodrigues e José da Silva Costa, para orça- 
nisar, com a possível brevidade, sob a presidência do Ministro 
da Justiça, um projecto de Codig^) Civil, aproveitando os valio- 
sos subsidies que offerecem os trabalhos anteriores de juriscon- 
sultos brazileiros, e conciliando o elemento scientiâco com o 
histórico. 

O Governo Imperial, confiado no zelo e patriotismo de cada 
um dos membros da commissão, espera que o projecto esteja 
elaborado a tempo de ser presente as Camarás em uma das pri- 
meiras sessões da nova legislatura. 

Fazendo esta communicação, declaro a V. Ex. que a primeira 
reunião se effectuarà nesta Secretaria de Estado, ás 7 horas da 
noite de 10 do corrente mez, afim de se deliberar sobre o me- 
thodo e ordem dos trabalhos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliveira, — 
Sr. Conselheiro de Estado Manoel Pinto de Souza Dantas. — 
Idênticos aos conselheiros Affonso Augusto Moreira Penna, 
Olegário Herculano de Aquino e Castro e Barão de Sobral, e 
Drs. António Coelho Rodrigues e José da Silva Costa. 
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N. 15 — EM 3 DE JULHO DE 1889 

A prisão preventiva só tem logar nos casos previstos na legislação 
vigente. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 3* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 3 de julho de 1889. — Circular. 

lUm. e Exm. Sr. —- Haja V. Ex. de recommendar ás autori- 
dades policiaes e judiciarias dessa Província a fiel observância 
das leis relativas â prisão preventiva, que não deve effectuar-se 
sinão nos casos terminantemente comprehendidos na legislação 
vigente, sendo que o actual direito não comporta o abuso, que 
ainda perdura, de prisões para averiguações policiaes; cumprindo 
que as mencionadas autoridades tenham muito em vista o que 
dispõe o Aviso-circular de 2 de janeiro de 1865 sobre prisõei 
illegaes. 

Deus Guarde a V. Ex. — Catidido Luiz Maria de Oliveira. — 
Sr. Presidente da Provincia de. . . 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 1 1 

N. 16 — EM 3 DE JULHO DE* 1889 

Recommenda a observância do art. 38 do Regulamento n. 120 de 31 
de janeiro de 1842, quanto ás informações semestraes a respeito dos 
juizes e promotores públicos. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 3 de julho de 1889 — Circular. 

Illm. e Exm. Sr.— Convém que V. Ex. recommende aos 
juizes de direito das comarcas dessa Provincia a observância do 
art. 38 do Regulamento n. 120 de 31 de janeiro de 1842, e que 
nas informações, cuja transmissão essa Presidência providenciará 
para ser feita com a precisa regularidade nos termos do art. 37, 
attenda-se á Circular de 23 de março de 1858, constante da copia 
junta. 

Deus Guarde a V. Ex.— Condido Luiz Maria de Oliveira.—' 
Sr. Presidente da Provincia de. . . 



Cópia da circular a que esta se refere : 

Ministério dos Negócios da Justiça — 1* secção — Rio do Ja- 
Beiro, 23 de março de 1858. 

Illm. e Exm. Sr.— Remettoa V. Ex. os modelos juntos para 
as informações semestraes, que V. Ex. deve dar a respeito do 
juiz de direito municipal, promotores públicos e dos delegados 
de policia dessa Provincia, que forem bacharéis formados, diri- 
gindo-se V. Ex. pelas indicações mencionadas nos mesmos mo- 
delos, e espera o Governo Imperial que estas informações sejam 
sempre ministradas nos flins dos respectivos semestres. Recom- 
mendo a V. Ex. que quando tenha de accrescentar algumas in- 
formações, que não convenha .sejam publicas, acerca desses em- 
pregados, deve fazel-o reservada ou confidencialmente. 

Deus Guarde a V. Ex. — Francisco Diogo Pereira de Vascon^ 
ceUo$,'—Sv. Presidente da Provincia de. . . 
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 15 

N. 17 - EM 6 DE JULHO DE 1889 

Declara procedente o conflicto de atfcribuições entre o Presidente de 
. Pernambuco e o Juiz dos Feitos da Fazenda na causa intentada pelo 

Dr. José Ventura dos Santos Reis e sua mulher para haverem o 

excesso da taxa de sello de herança, que pagaram. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2* Secção — Rio de 
Jaaeiro, 6 de julho de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Foi ouvida a Secção de Justiça do Conselho 
de Estado sobre o conflicto de attríbuições entre o Presidente da 
Província de Pernambuco e o Juiz dos Feitos da Fazenda, na 
causa intentada pelo Dr, Josó Ventura dos Santos Reis e sua 
luulher, com a intenção de obterem a restituição do excesso da 
taxa do sello de herança, que pagaram, relativo ao espolio do 
tina do commendador Manoel da Silva Santos. 

Sua Magestade o Imperador, conformando^se por immediata 
Resolução de 28 do mez findo com o parecer da mesma Secção em 
Consulta de 20 de outubro de 1887, Ha por bem mandar declarar 
procedente o conflicto e confirmar o acto pelo qual o Presidente 
àa Província declarou provisoriamente a/iministrativo o objecto, 
visto que a acção proposta pelos reclamantes importa contro- 
verter no Juízo dos Feitos da Fazenda uma questão definitiva- 
mente julgada na Junta do Thesouro Provincial com recurso 
para a Presidência em. matéria de sua competência determinada 
por lei. 

Deus Guarde a V. Ex,^ Cândido Luiz Maria de Oliveira,^ 
Sr. Presidente da Província de Pernambuco. 



^/9,j\/\p^\J\/f\s/* 



N. 18 - EM 8 DE JULHO DE 1889 

Declara em pleno vigor o art. !<> da Lei n. 1099 de 18 de setembro de 
1880, na parte concernente ás rifas. 

Ministério dos Negócios da Justiça — Rio de Janeiro, 8 de 
julho de 1889. 

I lira . 6 Exm . Sr . ~ Declarando a V . Ex . , para o fazer constar 
ao Chefe de Policia dessa Província^ que está em pleno vigor o 
art. l» da Lei n. 1099 de 18 de setembro de 1860, na parte con- 
cernente ás rifas, que continuam a ser prohibidas, recommendo a 
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V. Ex. que informe sobre o resultado das diligencias ordenadas 
por aquella autoridade e mencionadas no incluso offlcio, afim de 
reprimir o abuso de taes especulações. 

Deus Guarde a V. Ex.^ Condido Luiz Maria de Oliveira.-^ 
Sr. Presidente da Província do Rio Grande do Sul. 



í/^:A:A:Pv:/W:/^«* 



N. 19 — EM 9 DE JULHO DE 1889 

Recommenda a observância do Regulamento n. 834 de 2 de outubro de 
1851, quanto â abertura annual das correições. 

Ministério dos Negócios da Justiça — Rio de Janeiro, 9 de julho 
de 1889 — Circular. 

lUm. e Exm*. Sr.— Convindo á boa administração da justiça 
a pontual observância do Regulamento baixado com o Decreto 
n. 834 de 2 de outubro de 1851, haja V. Ex. de recommendap 
aos juizes de direito dessa Província que annualmente abram 
correição em cada um dos termos das respectivas comarcas, que 
tiverem foro civil especial e conselho de jurados. 

E porque, creado pela Lei n. 1829 de 9 de setembro de 1870 o 
registro civil dos nascimentos, casamentos e óbitos, o art. 48 do 
Regulamento n. 988 de 9 de março de 1888, particularmente 
determina que os livros respectivos a cargo dos escrivães de paz 
sejam trazidos à correição, aflm de serem examinados e provi- 
denciar-se a respeito delles como for conveniente, cumpre que 
V. Ex. chame a attenção dos corregedores para essa disposição, 
cujas vantagens são intuitivas, tratando-se de um serviço recente- 
mente creado. 

Outrosim, haja V. Ex. de remetter, em occasião opportuna, a 
esta Secretaria de Estado, não sô copia dos provimentos de que 
trata o art. 18 do citado Regulamento de 1851, como uma relação 
das comarcas em que não se abrirem as correições annuaes, e dos 
motivos dessa falta de cumprimento de um dos mais importantes 
deveres a cargo da magistratura de primeira instancia. 

Deus Guarde a V. Ex.-^ Cândido Luiz Maria de Oliveira,^ 
Sr. Presidente da Provincia de. . . . 
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N. 20 — EM 10 DE JULHO DE 1889 

Compete ao Poder Judiciário decidir as duvidas sobre applicação das 
leis peuaes aos casos occurrentes. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 3^ Secção — Rio de 
Janeiro, 10 de julho de 1889. 

Em resposta ao officio de V. S. n. 245 de 12 de junho ultimo, 
sobre a duvida que tem na contagem do tempo para cumprimento 
da pena imposta ao réo Victor Fernandes de Almeida, declaro a 
V, S. que nesta data ordeno ao r promotor publico da Corte 
que, examinando a questão, requeira o que for conveniente a 
bem da justiça ; observando quanto â duvida, que, tratando-se da 
applicação de íeis penaes a um caso occurrente, cabe ao Poder 
Judiciário decidir com os recursos legaós e a responsabilidade que 
no caso couber. 

Deus Guarde a V. S.^ Cândido Luiz Maria de Oliveira.'^ 
Sr. Director da Casa de Correcção da Corte. 



N. 21 — EM 11 DE JULHO DE 1889 

Residência do juiz de direito. 

Ministério dos Negócios da Justiça— 2* Secção — Rio de 
Janeiro, 11 de julho de 1889. 

lllm. e Exm. Sr.— A' vista do que expõe V. Ex. em offlcio 
de 1 do corrente, a respeito da conveniência de permanecer o juiz 
de direito na villa de Chique-Chique, onde sua presença ó mais 
necessária, a bem da traaquil lidado publica, do que na do' 
Remanso da mesma comarca, declaro a V. Ex. que, no uso da 
autorisação conferida pelo art. 85 do eDcreto n. 4824 de 22 de 
novembro de 1871, deve designar a dita villa de Chique -Chiijae 
para residência daquelle magistrado e do promotor publico, 
recommendando-lhes que se transportem para esse termo com 
a maior brevidade possível. 

Deus Guarde a V. Ex.^ Cândido Luiz Maria de Oliveira.'^ 
Sr. Presidente da Província da Bahia. 

J.— Deeisdes de 1839 2 
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N. 22 — EM 17 DE JULHO DE 1889 

Recommenda a prevenção e repressão dos dei Lc tos definidos nos 
arts. 90, 297, 285, 286, 287, 293 e 294 do Código Criminal. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 3* Secção — Rio de 
Janeiro, 17 de julho de 1889 — Circular. 

Illm. e Exm.. Sr.— Transmittindo a V. Ex. a copia junta do 
edital hoje publicado pelo Chefa de Policia da Corte a respeito da 
provocação aos crimes especificados nos arts. 68, 85, 86, 87, 88 e 
89 do Código Criminal, bem como do uso de armas defesas sem 
licença da competente autoridade, e dos ajuntamentos lllicitos, 
recommendo a V. Ex. as necessárias providencias afim de serem 
prevenidos e reprimidos nessa Província os delictos definidos nos 
arts. 90, 297, 285, 286, 287, 293 e 294 do mesmo Código, chamando 
a attenção dos promotores públicos para o dever que lhes 
incumbe de denunciar taes crimes, e das autoridades policiaes 
para a forma que lhes cumpre observar no acto de dissolver ou 
desfazer as reuniões e ajuntamentos illicitos, segundo foi ex- 
plicado e determinado na Circular deste Ministério de 27 de 
abril do anno passado. 

Deus Guarde a V. Ex.— Cawdtcío X«:^ Maria de Oliveira.-^ 
Sr. Presidente da Província de. . . 



C<»pia a que se refere este aviso 

POLICIA DA CORTE 

' Edital 

O Dr. José Basson do Miranda Osório, Chefe de Policia da 
Corte etc. etc. 

Faz saber a todos que o presente edital virem ou delle 
noticia tiverem, que serão processados pelo crime do art. 90 do 
Código Criminal os individues que nas praças, ruas e outros 
logares públicos ou em presença das autoridades derem vivas 
á republica, morras á monarchia, vivas ao partido republicano 
ou proferirem gritos o phrases igualmente sediciosos. 

Da mesma sorte serão punidos com as penas do art. 297 do 
citado Código aquelles que forem encontrados com armas pro- 
hibidas, sem que para uso delias tenham licença legitimamente 
concedida. 

Finalmente serão dissolvidos pela forma legal os ajuntamentos 
e reuniões em logares públicos que tiverem por fim promover 
a realização dos actos comprehendidos nos arts. 285, 286, 287, 
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293 e 294 do Código Criminal . Do que, para constar, sé expede o 
presente, que será aífixado no logar do costume e publicado péla 



Corte, 17 de julho de 1889.— O Chefe de Policia, José Basson de 
Miranda Osório. 

N. 23 — EM 18 DE JULHO DE 1889 

Rasidencia do juiz municipal de termos reunidos. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2^ Secção — Rio de 
Janeiro, 18 de julho de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Com o officio n. 254 de 22 de abril ultimo, 
submetteu V. Ex. á decisão deste Ministério a seguinte consulta, 
dirigida a essa Presidência pelo 2^ supplente do juiz municipal do 
termo de S. João Nepomuceno: si o juiz municipal do termo do 
Rio Novo, a que é annexo aquelle município, pôde residir suc- 
cessi vãmente em qualquer delles, independente de ordem do 
Governo. 

Em resposta, declaro a V. Ex. que o juiz municipal de termos 
reunidos deve residir na villa ou cidade principal do termo e só 
por ordem do Presidente da Provincia poderá temporariamente 
permanecer em outro ponto. 

Deus Guarde a V. Ex, — Cândido Luiz Maria de Oliveira — Sr. 
Presidente da Provincia de Minas Geraes. 

«/sW=\:A:PcA:A:A:/» 

N. 24 — EM 20 DE JULHO DE 1889 

Revogado o acto qué' declarou especial uma comarca, os antigos sup- 
plenies do juiz municipal devem ser reintegrados nos respectivos 
cargos. 

Ministério dos Negócios da Justiça —2* Secção —Rio de Janeiro, 
20 de julho de 1889. 

Ulm. e Exm. Sr.— Com referencia ao telegramma de V. Ex. 
de 17 do corrente, fica approvado o acto pelo qual essa Presi- 
dência ordenou que os supplentes do juiz municipal dos termos 
reunidos de Aquiraz e Cascavel reassumissem o exercício dos re- 
spectivos cargos, visto ter sido revogado o acto que declarou es- 
pecial a comarca de Aquiraz. 

Deus Guarde a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliveira, '•^ 
Sr. Presidente da Provincia do Ceará, 



Digitized by 



Google 



20 DECISÕES 00 GOYERNr 

N. 25 — EM 26 DE JULHO DE 1889 

O Governo não pôde ser privado da faculdade de estabelecer serventia 
especial de oflScial do registro de hypothecas. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2» Secção — Rio de Jar 
neiro, 26 de julho de 1889. 

lUm. e Exm. Sr.— Foi ouvida a Secção de Justiça do Conselho 
de Estado sobre a reclamação de José Vicente da Silva Telles, 
lo tabellião do publico, judicial e notas e offlcial do registro geral 
de hypothecas do termo e comarca da capital dessa Província, 
€ontra o Decreto n . 9877 de 29 de fevereiro do anno passado que 
(Creou privativamente o ultimo dos referidos offieios. 

E Sua Magestade o Imperador, conformando-se com o parecer 
do Conselheiro de Estado Marquez de Paranaguá, Houve por bem 
decidir, por immediata Resolução de 6 do corrente mez, que não 
procedem as reclamações, porquanto, segundo o paragrapho único 
do art. l^ do Decreto n. 482 de 14 de novembro de 1846, não pôde 
o Governo ser privado da faculdade de estabelecer serventia es- 
pecial de offlcial de registro de hypothecas, quando julgar con- 
veniente. 

Deus Guarde a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliveira»-^ 
.Sr, Presidente da Protincia do Rio Grande do Sul. 



>J. 26— EM 27 DE JULHO DE 1889 

Entrega de dinheiros de orphãos á requisição do juizo respectijo. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 27 de julho de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Com o officio n. 514 de 10 de dezembro 
ultimo, remetteu V. Ex. a representação do juizo municipal e de 
orphãos do termo da Limeira, contra o acto do inspector da The^ 
souraria de Fazenda dessa Província recusando-se a mandar fazer 
a entrega requisitada pelo mesmo juizo, de dinheiros de orphãos 
recolhidos á CoUectoria daquella cidade. 

Em resposta, declaro a V. Ex. que o juiz de orphãx)s é, pelas 
leis em vigor, a autoridade competente para determinar a en- 
trega dos bens de orphãos, não cabendo ao Thesouro e Thesou- 
ranas outra attribuição sinão verificar si a requisitória foi expe- 
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dida com as formalidades externas, e bem assim a exactidão das 
quantias, conforme já foi explicado pelo Aviso n. 367 de 3 de 
outubro de 1872. 

Deus Guarde a V. Ex.— Cândido Luiz Maria de Oliveira.^ 
Sr. Presidente da Província de S. Paulo. 



^/!\g/\f:\J>J!\gf!\:/\/» 



N. 27 —EM 1 DE AGOSTO DE 1889 

Existindo pessoas idóneas que queiram servir separadamente os cargos 
de escrivães de paz e da subdelegacia, não ha motivo para ser 
cassada a autorisaçao do juiz de direito. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 1 de agosto de 1889. 

Ulm. e Exm. Sr. — Com offlcio n. 640 de 13 de novembro ul- 
timo submetteu V. Ex. á consideração deste Ministério os papeis 
referentes á separação do cartório de paz do da subdelegacia do 
distrieto de S. José dos Botelhos. 

Em resposta, declaro a V. Ex. que, desde que existem pessoas 
idóneas que se proponham a exercer separadamente cada um dos 
deus cargos, precedendo autorisação do juiz de direito, não ha 
motivo para c^ssa^-se essa autorisação; o que aliás só pôde ter 
logar mediante reclamação em termos. 

Deus Guarde a V. Ex,-^ Cândido Luiz Maria de Oliveira.'^ 
Sr. Presidente da Província de Minas Geraes. 
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N. 28 — EM 2 DE AGOSTO DE 1889 

Os Presidentes de Provinda podem remover provisoriamente quaesquer 
presos da cadeia da capital para outras prisões da Provincia. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 3* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 2 de agosto de 1889. 

Illm. e Exm. Sr. — Em resposta ao offlcio de 2 de abril deste 
anno, declaro a V. Ex. que não podem ser removidos para o pre- 
sidio de Fernando de Noronha os 111 rôos constantes da relação 
que acompanhou o dito offlcio, por não estarem elles comprehen- 
ttidôs no art. 1« e seus paragraphos do Regulamento que baixou 
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com o Decreto n. 9356 de 10 de janeiro de 1885, podendo, entre- 
tanto, essa Presidência, como lhe faculta o Aviso ae23 de outubro 
de 1882, remover provisoriamente (juaesquer presos da cadeia da 
capital pard outras prisões da Provinda, onde permanecerão em- 
quanto subsistir a causa da remoção. 

Deus Guarde a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliveira. -- 
Sr. Presidente da Provincia de Minas Geraes. 

N. 29 — EM 2 DE AGOSTO DE 1889 

Revogado o acto que declarou especial uma comarca, devem ser 
reintegrados nos respectivos cargos os antigos supplentes do juiz 
municipal. 

Ministério dos Negócios da Justiça— 2» Secção — Rio de 
Janeiro, 2 de agosto de 1889. 

lllm. o Exm. Sr.— Com ofRcio n. 264 de 5domez findo, 
consultou V. Ex. si, havendo sido por Decreto n. 10.253 de 16 de 
junho ultimo derogados os que declararam especiaes as comarcas 
de S. Roque, Atibaia, Sorocaba e Jacarehy, devem prevalecer as 
nomeações para supplentes dos juizes substitutos, ou si podem ser 
nomeados novos supplentes do juiz municipal* 

Em resposta, declaro a V. Ex. que, conforme já foi decidido 
por Aviso de 20 do mez passado, os antigos supplentes do juiz 
municipal devem ser reintegrados nos respectivos corgos, para 
exercel-os até á conclusão do tempo legal. 

Deus Guarde a V. Ex. — Catidído Luiz May ia de Oliveira— 
Sr. Presidente da Provincia de S. Paulo. 



N. 30 — EM 5 DE AGOSTO DE 1889 

Recommenda que sejam assignaladas as publicações dos jornaes que 
de preferencia devam ser consideradas, fazendo-se menção das pro- 
videncias dadas. 

Ministério dos Negócios da Justiça — Rio de Janeiro, 5 de 
agosto de 1889 — Circular. 

lllm. e Exm. Sr.— Chamando a at tenção de V. Ex- para os 
Aviâos-circulares de 8 de julho de 1876, 8 de agosto de 1878, 2 de 
julho de 1880, 29 de maio de 1884 e 16 de maio de 1885, sobre a 
remessa das gazetas que se publicam nessa Provincia, tenho a 
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recommendar-lhe que, além de assignalar as publicações que de 

S referencia devam ser consideradas, faça acompanhal-as nâo só 
e especiâcada menção das providencias dadas, mas ainda das 
observações que julgar precisas acerca do fundamento das ac- 
cusações ou reclamações referentes ao procedimento dos func- 
cionarios ou medidas suggeridas sobre assumptos de interesse 
publico. 

Deus Guarde a V. Et, ^Cândido Luiz Maria de Oliveira,-^ 
Sr. Presidente da Provincia de. . . 
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N. 31 — EM 5 DE AGOSTO DE 1889 

Casos em que podem ser feitas nomeações de officiaes para a Guarda 
Nacional sem dependência de proposta e da observância da ordem 
gradual do accesso. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 3* Secção — Itio de 
Janeiro, 5 de agosto de 1889, 

Illm. e Exm. Sr.— Em oíTicio n. 19 de 20 de julho findo, 
expõe V. Ex. : 

Que os seus antecessores, firmados na doutrina dos Avisos de 
4 de janeiro de 1855, 15 de fevereiro e 19 de junho de 1860, e 13 
de novembro de 1882, nomearam oíHciaes subalternos para corpos 
creados ou reorganisados, sem que fossem observadas as dis- 
posições do art. 48 da Lei n. 602 de 19 de setembro de 1850 ; 

Que entendendo, posteriormente ás primeiras nomeações, não 
estar completamente reorganisada ainda a guarda nacional, 
continuaram a fazer segundas e outras nomeações para pre- 
enchimento de vagas, sem dependência de proposta, e da obser- 
vância da ordem gradual do accesso ; 

Que lhe parece irregular esse procedimento, em face da intel- 
ligencia firmada no parecer da Secção de Justiça do Conselho de 
Estado, publicado com a Imperial Resolução de 20 de dezembro 
de 1854, pelo que submette o assumpto â consideração do Go- 
verno Imperial, e consulta si podem ser consideradas válidas 
essas nomeações, e, no caso contrario, como deverá proceder. 

Declaro a V. Ex., para os devidos effeitos : 

Que, conforme foi resolvido pelos citados avisos, independem 
de proposta e de observância da ordem gradual do accesso as 
nomeações de officiaes para commandos superiores ou corpos 
novamente creados ou reorganisados ; 

Que, conforme a decisão constante do Aviso de 31 de dezembro 
de 1887, as primeiras nomeações só se consideram feitas quando 
preenchidos todos os legares, o que deverão fazer os Presidentes 
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de Provincia por um só acto, no caso de organisação ou reorga- 
nisação de um corpo. Occorrendo, porém, que por essa occasião 
sejam nomeados quasi todos, ou, pelo menos, a maior parte dos 
officiaes, o preenchimento dos lo>gares vagos âca sujeito áâ 
regras estabelecidas no art. 48 da citada Lei n. 602 ; 

Que, si para um corpo em organisação ou reorganisação forem 
nomeados apenas alguns officiaes, ficando por preencher a maior 
parte do quadro destes, poderão ts Presidentes completar as 
nomeações independentemente de propostas, mas sem preterir 
os direitos adquiridos por aquelles que já se acharem em exer- 
cício ; 

Que, finalmente, sendo nuUas as nomeações feitas sem 
observância das disposições legaese da doutrina invariavelmente 
firmada pelo Governo Imperial em todas as decisões attinentes 
á espécie, podem os Presidentes declarar insubsistentes taes 
nomeações, d vendo, porém, ficar aggregados aos respectivos 
commandos os officiaes que houverem solicitado patente e as- 
sumido o exercício, por terem sido taes actos praticados e m 
boa fé. 

Deus Guarde a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliveira.^ 
Sr. Presidente da Provincia de Minas Geraes. 
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N. 32 —EM 5 DE AGOSTO DE 1889 

A cooperação dos supplentes do juiz manicipal no preparo dos processos 
crimes só tem logar no termo onde reside o juizeíFectivo. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2* Secção — Rio de 
Janeiro, 5 de agosto de 1889. 

lUm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., afim de o fazer constar 
ao juiz municipal e de orphãos do termo do Mar de Hespanha, 
que a consulta por elle feita em offlcio de 27 do mez findo está 
resolvida pelo Aviso n. 114 de 22 de março de 1873, o qual de- 
cidiu que a cooperação dos supplentes do juiz municipal no 
preparo dos processos criminaes só tem logar no termo onde 
residir o juiz effectivo, e que nos mais termos a jurisdicção dos 
juízes municipaes e de orphãos ó exercida pelos supplentes com 
as limitações do Decreto n. 276 de 24 de março de 1843, arts. o<> 
e 7°, que não foram revogados pela lei n. 2033 de 20 de setembro 
de 1871. 

Deus Guarde a V. Ex.*^ Cândido Luiz Maria de Oliveira,-^ 
Sr. Presidente da Provincia de Minas Geraes. 
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N. 33 —EM 9 DE AGOSTO DE 1889 

Os Presidentes de Província devem limitar-sô á primeira designação de 
escrivão para servir nos Feitos da Fazenda. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 9 de agrosto de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Approvando o acto paio qual essa Presidência, 
conforme consta do officio n. 2 de 28 de junho ando, dispensou de 
servir nos Feitos da Fazenda o escrivão do eivei Joaquim José de 
SanfAnna Macaco, e designou o outro, João Climaco da Costa 
Monteiro, que exerceu o referido logar desde 1864ató 1887, declaro 
a V. Ex. que, exigindo a iniportancia do cargo de escrivão dos 
Feitos da Fazenda a permanência dos serventuários designados na 
conformidade dos arts. 5° da Lei n. 242 de 29 de novembro de 
1841 e 46, 2» parte, do Decreto n. 9420 de 28 de abril de 1885, 
devem os Presidentes de Provincia limitar-se às primeiras des- 
ignações, procedendo á responsabilidade daquelles cuja serventia 
se torne desvantajosa. 

Deus Guarde a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliveira.^-' 
Sr. Presidente da Provincia do Rio Grande do Norte. 



N. 34 — EM 9 DE AGOSTO DE 1889 

Resolve duvida sobre feitos crimes sem andamento. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 9 de agosto de 1889. 

Illm. e Exm. Sr. — Em resposta ao officio n. 183 de 27 de 
junho ultimo, ao qual acompanhou o que a essa Presidência dirigiu 
o juiz de direito (ía comarca do Rio Verde, consultando como 
devia proceder em relação a vários feitos crimes que de ha 
muito se acham sem andamento, declaro a V. Ex.^ afim de o fazer 
constar ao referido juiz que as leis vigentes dão ao poder judi- 
ciário meios de reprimir os abusos mencionados. 

Deus Guarde a V. Ex,-^ Cândido Luiz Maria de Oliveira,--' 
Sr. Presidente da Provincia de Goyaz. 
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N. 35 — EM 12 DE AGOSTO DE 1889 

Recommenda que sejam coavocadas com regularidade as sessões 
annuas do Jury. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 12 de agosto de 1889 — Circular. 

Illm. e E.Tm. Sr.— Recommendo a V. Ex. as necessárias 
providencias para que nos termos dessa Provinda sejam convo- 
cadas com toda a regularidade as sessões annuas do Jury, tixadas 
no Decreto n. 4861 de 2 de janeiro de 1872, deixando unicamente í 
do haver tal convocação quando nâo existirem processos prepa- 
rados para julgamento, nem houver possibilidade de preparal-os i 
•até á effectiva reunião dos jurados, como determina o Decreto ' 
n. 8212 de 6 de agosto de 1881. I 

Deus Guarde a V. Ex.— Cândido Luiz Maria de Oliveira.^ I 
Sr. Presidente da Província de... t 

I 

I 

N. 36 — EM 13 DE AGOSTO DE 1889 

Convocação e presidência do Jury nas comarcas especiaes. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 13 de agosto de 1889. 

O Governo imperial approva o acto constante do officio 
de 20 de maio ultimo, e pelo qual V. S. declarou, sobre 
consulta do juiz do direito do 2^ districto criminal dessa capital 
que, prescrevendo o Decreto n. 5720 de 27 de agosto de 1874 o 
serviço successivo por todos os juizes de direito das comarcas 
especiaes e determinando que nos casos de impedimento os mesmos 
juizes se substituam reciprocamente segundo a ordem prescripta 
no art. 4° do Decreto n. 4824 de 22 de novembro de 1871, ao dito 
juiz, e não ao do 3<>, competia a convocação e presidência da 
2* sessão do Jury do corrente anno, pois que a 1* foi por elle 

S residida em substituição reciproca e não por effeito do exercício 
a própria jurisdicção. 

Deus Guarde a V. S.— Cândido Luiz Maria de Oliveira.-- 
Sr. Presidente da Relação de S. Luiz. 
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N. 37 — EM 14 DE AGOSTO DE 1889 

Recommeada-se que não se dô livre pratica a nenhum navio ou vapor 
sem a prova de estar desembaraçado pelo Correio. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 3* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 14 de agosto de 1889 — Circular. i 

Illm. e Exm. Sr.— Haja V. Bx. de providenciar afim de que 
os olíiciaes da policia nos portos não dêem livre pratica a nenhum 
navio ou vapor, sem que o respectivo commandante ou mestre 
prove com documento estar desembaraçado peio Corrreio, com- 
tanto que não fiquem os navios ou vapores demorados por tempo 
que exceda o prazo razoável â remessa das malas pelas repar- 
tições pQStaes . 

Deus Guarde a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliveira.^ 
Sr. Presidente da Província de. . . ' 

N. 38 — EM 22 DE AGOSTO DE 1889 

Sobre o cumprimento de uma rogatória estrangeira para satisfação 
delegados deixados a beneficio de desvalidos residentes no Brazil, e 
entrega dos remanescentss. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 22 de agosto de 1889. 

A legação de Itália, com promessa de reciprocidade, pede o 
cumprimento da carta rogatória junta, dirigida pelo Tribunal de 
app3Ílação de Génova, a requerimento do presidente da Congre- 
í?ação de Caridade administrativa do albergue dos pobres de 
«jenova, para satisfação de legados deixados em testamento pelo 
ánado Cesare Augusto Torre, a beneficio de desvalidos residentes 
no Brazil e entrega dos remanoscentes ao consulado italiano. 

Tratando-se de execução de disposições de ultima vontade de 
um tastador, e não de sentençii do Poder Judiciário estrangeiro, 
pode ser cumprida a mencionada rogatória, com audiência do 
testamenteiro nomeado para esta Corte, deprecando-se ao juiz da 
capital da Bahia, aâm de que, ouvido o outro testamenteiro alli 
residente, dô execução ás ultimas vontades relativas aos legatários 
existentes naquella Província. 

Deus Guarde a V. S. — Cândido Luiz Maria de Oliveira. — 
Sr. juiz de direito da Provedoria da Corte. 

- Communicou-se ao Ministério dos Negócios Estrangeiros. 
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N. 39 — EM 23 DE AGOSTO DE 1889 

Resolve duvidas quanto á formação de culpa e instauração do processo 
nos casos de sedição e rebellião. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 3» Secção — Rio de Ja- 
neiro, 23 de agosto de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Em officio reservado de 27 de setembro do 
anno passado, dando conta essa Presidência da commissão do 
Chefe de Policia á comarca de Grajahú, onde foi tomar conheci- 
mento do attentado praticado contra o juiz de direito interino, 
bacharel José Bernardo de Souza Brito, consultou si o Chefe de 
Policia era competente para formar culpa aos autores dos, 
factos criminosos, ou si, concluído o inquérito, devia reraettel-o 
como fez, á autoridade do termo vizinho, competente para ia- 
strucçâo do processo, visto serem os alludidos factos qualificados 
de sedição . 

Em resposta, declaro a V, Ex., para os fins convenientes, que, 
nos termos dos arts. 243 e 244 do regulamento n. 120, de 31 de 
janeiro de 1842, a formação da culpa nos casos de sedição ou 
rebellião deve ter logar no termo vizinho e o processo ser in- 
staurado não onde se deu o delicto, e sim no município onde tem 
jurisdicção a autoridade formadora da culpa. 

Por esta occasião, recommendo a V. Ex. que remettacom 
brevidade informações sobre o estado dos processos instaurados 
por semelhantes attentados. 

Deus Guarde a W, Ex.-^ Cândido Luiz Maria de Oliveira.--' 
Sr. Presidente da Província do Maranhão. 
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N. 40 —EM 23 DE AGOSTO DE 1889 

Providencia sobre a nomeação dos conselhos de qualificação di 
Guarda Nacional da Corte. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 3^ Secção — Rio de Ja- 
neiro, 23 de agosto de 1889. 

Declaro a V. S., em resposta ao oâScio n. 13 de 20 do corrente 
mez, que, logo que se acharem juramentados e empossados os 
officiaes dos diversos corpos da Guarda Nacional de seu commando, 
deverá V. S. nomear os conselhos de qualificação, recommen- 
dando-lhes a fiel observância das disposições do tit. l\ caps. I^ô 
2o do Decreto n. 722 de 25 de outubro de 1850 e cap. P do Decreto 
n. 1130 de 12 de março de 1853. 
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Oatrosim, declaro a V. S. que nesta data recommendo ao 
Chefe de Policia da Corte a expedição das necessárias ordens afim 
de que os respectivos subdelegados forneçam aos conselhos de 
qualificação as relações nominaes dos cidadãos que estejam em 
condições de ser alistados, de accordo com a disposição doart. 12 
do Decreto n. 722 de 25 de outubro de 1850 e art. 10, n. 4, do de- 
creto n. 1130 de 12 de março de 1853. 

Deus Guarde a V. S. — Cândido Luiz Maria de Oliveira. — Sr. 
Brigadeiro Commandante Superior da Guarda Nacional da Corte. 
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N. 41 —EM 28 DE AGOSTO DE 1889 

Na falta de autorisação para ter escrivão privativo, deve o juiz de 
paz servir com o da subdelegacia. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2» Secção — Rio de Ja- 
neiro, 28 de agosto de 1889. 

Accusando o recebimento do officio de 2 do corrente, declaro que, 
emquanto o respectivo juiz de direito não der autorisação a esse 
juizo para ter escrivão separado do da subdelegacia, deve Vm. 
servir com o desta, na forma do aviso n . 8 de 17 de março 
de 1887. 

Deus Guarde a Vm. -^Cândido Luiz Maria de Oliveira,'^ Sr. 
juiz de paz da freguezia da Gávea. 
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N. 42.— EM 3 DE SETEMBRO DE 1889 

Os presidentes das Juntas Commerciaes não teem competência para 
snspender administrativamente os secretários das mesmas Juntas. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2» Secção — Rio de Ja- 
neiro, 3 de setembro de 1889. 

lllm. e Exm. Sr.— Foram presentes a Sua Magestade o Im- 
perador a representação do bacharel Leandro de Almeida Ribeiro 
e mais papeis relativos ao procedimento do presidente da Junta 
Commercial de Belém que o suspendera correccionalmente por 
três vezes successivas do exercício do cargo de secretario da 
mesma Junta. 
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E O mesmo Augusto Sanhor, tendo ouvido a Secção de Justiça 
do Cons3lho de Estado, com cujo parecer conformou-se por im- 
mediata Resolução de 31 do raez linao, Houve por bem mandar de- 
clarar que, ora face dos arts. 3, 9, 10 e 14 do Regulamento 
n. 6384 de 30 de novembro de 1876, ao3 presidentes das Juatas 
Commerciaes falta competência para suspender administrativa- 
mente os secretários, os quaes, como fiscaes e membros das mes- 
mas Juntas, não podem ser equiparados aos empregados da re- 
spectiva secretaria. 

O que communico a V. Ex. com referencia aos telegramm^ís 
de 13 de agosto findo e para o fazer constar ao presidente da 
Junta Commercial de Belém. 

Deus Guarde a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliveira, ^^T, 
Presidente da Província do Pará. 
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N. 43 — EM 4 DE SETEMBRO DE 1889 

Sobre custas aos advogados p3las diligenciai fora da cidade ou yilla, 
ou no mar, e substituição do único tabellião de um termo. 

Ministério dos Neq^ocios da Justiça — 2^ Secção — Rio de Ja- 
neiro, 4 de setembro de 1889. 

lUm. e Exm. Sr. — Dos pap3is juntos ao offlcio dessa Presi- 
dência, n. 209 de 17 de maio ultimo, consta ter o juiz de direito 
da comarca da Franca declarado, em solução âs duvidas susci- 
tadas pelo contador daquelle juizo e pelo juiz municipal e de or- 
phãos do termo de Santa Rita do Paraizo : 

l.<^ Que, conforme dispõe o art. 82 do Regimento de custas, 
teem os advogados, pela diligeiTcia a que forem fora da légua da 
cidade ou villa, ou no mar, o dobro dos emolumentos fixaaos aos 
juizes de direito pelos arts. 24 e 25 do mesmo regimento, não se 
observando a proporcionalidade do art. 71 . 

2.0 Que, havendo no termo um só tabellião, deve este ser 
substituido por pessoa idónea que o juiz municipal designar, na 
forma do art. 239 do Decreto n. 9420 de 28 de abril de 1885, e 
qu3 pôde ser um dos escrivães do mesmo termo, não sendo ne- 
cessária a nomeação interina temporária ou provisória, porque 
esta só se dá no caso de vaga e não quando ha um impedimento 
por certo e determinado tempo . 

Approvando as referidas decisões, assim o communico a V. Ex. 
em resposta ao citado offlcio. 

Deus Guarde a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliveira»'^ Sv, 
Presidente da Província de S. Paulo. 
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N. 44 — EM 4 DE SETEMBRO DE 1889 

Nenhum emolumento caLe aos secretários das Relações pelas funcções 
de que trata o art. 24, § 12, do Regulamento n. 5618 de 2 de maio 
de 1874. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2*, Secção — Rio de Ja- 
neiro, 4 de setembro de 1889. 

Com referencia ao officio de 27 de julho ultimo, communico a 
V. S., para os effeitos legaes, que o requerimento do secretario 
dessa Relação, bacharel Joaquim Maria dos Anjos Espozel, recla- 
mando contra a Intelligencia dada ao Regimento de custas na 
parte que lhe diz respeito, teve o seguinte despacho: 

€ Nenhum emolumento cabe aos secretários das Relações pelas 
funcções de que trata o art. 24, § 12, do Regulamento annexo ao 
Decreto n. 5618 de 2 de maio de 1874, não só |)orque por estes e 
outros trabalhos teem elles o ordenado e gratiíicaçlo designados 
por lei, como porque, sendo o Regimento de custas postenor ao 
regulamento das Rçlações, si aquelle tivesse de lixar salários para 
os actos alli mencionados, o teria feito expressamente.» 

Deus Guarde a V. S. — Cândido Luiz Maria de Oliveira. — Sr. 
Presidente do Tribunal da Relação da Corte. 
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N. 45 — EM 9 DE SETEMBRO DE 1889 

Incompatibilidade por parentesco dos supplentss dos juizes substitutos 
cora estes e com os escrivães dos tabelliães ; e competência dos Pre- 
sidentes para suspender e mandar responsabilisar os juizes munici- 
paes, quando no exercício de juizes de direito. 

Ministério dos Negócios da Justiça — Rio de Janeiro, 9 de se- 
tembro de 1889. 

lUm. e Exra. Sr.— Foram presentes a Sua Magestade o Im- 
perador 03 oíHcios ns. 266 de 26 de outubro e 30Sde 16 de no- 
vembro de 1885, e papeis a elles juntos, dos quaes consta ter essa 
Presidência declarado sem effeito as nomeações dos 2° e 3« sup- 
plentes do juiz subôtitnto da capital, aquelle por ser cunhado do 
primeiro tabellião e este, tio do juiz substituto, aquém suspendeu 
por se recusar, na qualidade de juiz de direito, a deferir o jura- 
mento e dar posse aos supplentes nomeados. 
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E o mesmo Augusto Senhor, tendo ouvido a Secção de Justiça 
do Conselho de Estado, Houve por bem, por immedíata Resolução 
de 31 do mez fiado, decidir: 

1 .0 Que os lo orares de 2° e 3» supplentes do juiz substituto não 
podiam ter sido declarados vagos, porquanto o supplente, 
cunhado de um dos tabelliães, deveria servir com os outros ta- 
belliães ou escrivães quando substituísse o juiz substituto, e o 
parentesco entre o sobrinho juiz substituto e o tio seu suçplente 
só obstaria o exercido de ambos quando tivessem de servir con- 
junctamente, caso em que o supplente deveria abster-se e passar 
a vara ; 

2.0 Que os Presidentes de Província, no uso da attribuição que 
lhes dá o art. 5°, § 8°, da Carta de Lei de 3 de outubro de 1834, 
podem suspender, para mandar responsabilisar, os juizes muni- 
cipaes servindo de juizes de direito, ainda mesmo pelos actos que 
nesta ultima qualidade tiverem praticado. 

Deus Guarde a V. Ex.— Cândido Luiz Maria de Oliveira,^ 
Sr. Presidente da Província de Goyaz. 
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N. 46 — EM 10 DE SETEMBRO DE 1889 

As Juntas Commerclaes não podem denegar o registro de um contracto 
de sociedade em commandita por não constar o nome do commandi- 
tario. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2» Secção — Rio de Ja- 
neiro, lOVie setembro de 1889. 

Foi ouvida a Secção de Justiça do Conselho de Estado sobre o 
recurso interposto por Machado Souza &Comp. da decisão da 
Junta Commercial da Corte, que negou o registro de seu con- 
tracto de sociedade em commandita por não constar o nome do 
commanditario. 

Sua Magestade o Imperador, conformando-se por immedíata 
Resolução de 6 do corrente com o parecer do Conselheiro de Es- 
tado Visconde de S. Luiz do Maranhão, Ha por bem dar provi- 
mento ao recurso, para o effeito de ser admittido ao registro o 
contracto social Armado pelos recorrentes, sem embarí^o da 
omissão do nome do sócio commanditario ; porquanto as Juntas 
Commerciaes são incompetentes para se ingerirem na apreciação 
das clausulas dos contractos e solemnidades que lhes são próprias. 

Deus Guarde a Vm.— Cândido Luiz Afaria de Oliveira. -^ 
Sr. Presidente interino da Junta Commercial da Corte. 
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N. 47 — EM 14 DE SETEMBRO DE 1889 

Cabe aos Presidentes de Província a attribuiçâo conferida no art. 131 
do Decreto n. 9420 de 28 de abril de 1885. 

. Ministério dos Negócios da Justiça — 2^ Secção — Rio de Ja- 
neiro, 14 de setembro de 1889. 

Illm. e Exm, Sr.— Com raferencia ao telegramma de 10 do 
corrente» declaro a V. Ex. que, verificada a capacidade physica 
amoral dos serventuários vitalícios, nos termos do art. 131 do 
Decreto n. 9420 de 28 de abril de 1885, cabe aos Presidentes de 
Província a attribuiçâo de ordenar que elles assumam o exercido 
dos respectivos offlcios. 

Deus Guarde a V. Ex.— Cândido Luiz Maria de Oliveira.^ 
Sr. Presidente da Província de Santa Catharina. 

N. 48 — EM 24 DE SETEMBRO DE 1889 

Previne a demora na formação da culpa, preparo e apresentação dos 
processos que teem de ser submettidos ao jury. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2» Secção — Rio de Ja- 
neiro, 24 de setembro de 1889. — Circular. 

Illm. e Exm. Sr.— No intuito de prevenir a demora na for- 
mação da culpa, preparo e apresentação dos processos que teem 
de ser submettidos ao Jury, convém que V. Ex. recommende aos 
juizes de direito dessa Província a fiel observância das disposições 
em vigor, guardada sempre com rigoroso escrúpulo quanto á 
apresentação e julgamento, a preferencia estabelecida nos 
arts. 317 do Código do Processo, e 24 § 6° do Decreto n. 4824 de 22 
de novembro de 1871, e tendo-se em vista a determinação con- 
stante do Aviso n. 54 de 22 de novembro de 1887. 

Outrosim, deve V. Ex. fazer constar aos mesmos juizes que as 
testemunhas não estão dispensadas de depor quando o julga- 
mento se prolongue além do anno mencionado no art. 51 da Lei 
de 3 de dezembro de 1841, âcando apenas isentas da obrigação de 
oommnnlcar a mudança de residência depois desse termo. 

Deus Guardei V. Ex. — Condido Luiz Maria de Oliveira, --^ 
Sr. Presidente da Província de. . . 
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N. 49 — EM 27 DE SETEMBRO DE 1889 

E* obrigatório o cargo de Procurador da Gorôa, mas o Desembargador 
nomeado não fica inhibido de funecionar nas causas para qaeteaha 
sido designado como juiz . 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2» Secção — Rio de Ja- 
neiro, 27 de setembro de 1889. 

lUm. e Exni. Sr.— Foi ouvida a Secção de Justiça do Conselho 
de Estado sobre a questão suscitada pelo desembargador da 
Relação de Porto Alegre, Salustiano Orlando de Araújo Costa, a 
que se refere o telegramma dessa Presidência de 22 de setembro 
ae 1887, de ser ou não obrigatório o cargo de Procurador da 
Coro3., Sobemnia e Fazenda Nacional. 

Sua Magestade o Imperador, conformando-se, por immediata 
Resolução de 21 do corrente, com o parecer da mesma Secção, 
em Consulta de 3 de maio do anno passado, Ha por bem mandar 
declarar : 

1 .0 Que, sendo as funcções de Procurador da Coroa annexas 
ás de desembargador e portanto tão obrigatórias como as deste 
cargo, o desembargador que as recusar não devo ser admittido 
a funecionar como juiz, visto não poder considerar-se desimpe- 
dido para umas e impedido para outras funcções, sem causa 
legal. 

2.0 Que a nomeação do desembargador para Procurador da 
Coroa não o inhibe de funecionar nas causas para as quaesjá 
tenha sido designado como juiz. 

Deus Guarde a V. Ex,^ Condido Luiz Maria de OLiv$ira.^ Sr. 
Presidente da Província do Rio Grande do Sul. 

N. 50— EM 27 DE SETEMBRO DE 1889 

Os emolumentos taxados no art. 181 do Reg;imentio díe custas são dd« 
vidos pela avaliação de cada uma das quatro classes de boas nelle 
especificadas. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 27 de setembro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— A Sua Magestade o Imperador foi presente 
a representação que acompanhou o oíBcio dessa Presidência 
n. 182 de 11 de setembro de 1886, e na qual os avaliadores com- 
merciaes Joviniano Manta « Manoel da Cruz Martins pedem 
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interpretação do art. 181 do Regimento de custas que baixou com 
o Decreto n. 5737 de 3 de setembro de 1874. 

E o mesmo Augusto Senhor» conformando-se, por immediata 
Resolução de 21 do corrente, com o parecer da Secção de Justiça 
do Conselho de Estado, Ha por bem mandar declarar que os 
emolumentos taxados uo art. 181 do citado regimento são de- 
vidos pela avaliação de cada uma das quatro classes de bens Belle 
especificadas, não influindo em cada classe o numero de objectos 
e situação delles, uma vez que os avaliadores sejam os mesmos 
e se faça a avaliação para o mesmo flm em um só inventario, 
conforme está decidido pelo Aviso n . 402 de 20 de setembro de 
1875, salvo o direito à conducção nos termos do art. 185 do 
referido regimento. 

Deus Guarde a V. Ex.— Condido LtUs Maria de Oliveira,-^ Sr. 
Presidente da Província de Pernambuco. 
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N. 51 — EM 28 DE SETEMBRO DE 1^9 

Os dinheiros de orphaos só podem ser recolhidos por empréstimo ao 
Thesouro e Thesourarias de Fazenda. 

Ministério do3 Negócios da Justiça — 2* Secção — Rio de Ja- 
nem), 28 de setembro de 1889. 

lUm. e Exm. Sr.— Em oíRcio de 2 de maio ultimo, transmit- 
tido pelo Ministério da Fazenda, representou o Inspector da 
Thesouraria dessa Província contra a deliberação tomada pelo 
juiz de direito da vara de orphãos da capital, de não mandar 
recolher à mesma Thesouraria, e sim à Caixa Económica, os di* 
nheiros pertencentes aos orphãos. 

Declaro a V. Ex., para o fazer constar ao referido juiz, que, na 
conformidade das disposições em vigor, os dinheiros de orphãos 
só podem ser recolhidos por empréstimo ao Thesouro e Theaou- 
rariasde Fazenda. 

Bens Guarde a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliveira,--^ Sr. 
Presidente da Provinda de S. Paulo. 
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N. 52 — EM 28 DE SETEMBRO DE 1889 

Revoga o Aviso n. 322 de 4 de julho de 1881, e manda observar as 
disposições dos arta. S^ e 10 do Decreto n. 5457 de 6 de novembro 
de 1873 e 36, § 8o, n. 2, do de n. 5618 de 2 de maio de 1874, quanto 
á distribuição dos Feitos da Fazenda em 2& instancia. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2» Secção— Rio de 
Janeiro, 28 de setembro de 1889.— Circular. 

Foi ouvida a Secção de Justiça do Conselho de Estado sobre a 
reclamação do esòrivão da Relação de Porto Alegre, Thomé 
Fernandes de Castro Madeira, quanto à revogação do Aviso de 4 
de julho de 1881, afim de que sejam distribuídas entre os escri- 
vães das Relações as causas da Fazenda Nacional, que, por 
appellação, subirem ao tribunal, como se pratica em todas as 
outras causas. 

Sua Magestade o Imperador, conformando-se, por immediata 
Resolução de 21 do corrente, com o parecer da referida Secção, 
em Consulta de 22 de maio do anno passado, Ha por bem decidir 

âue sejam strictamente observadas asdisposigpfes dos arts. 8® e 10 
o Decreto n. 5457 de 6 de novembro de 1873, e art. 36, § 8®, n. 2, 
do de n. 5618 de 2 de maio de 1874, ficando revogado o Aviso 
n. 322 de 4 de julho de 1881. 
O que communico a V. S. para os effeitos legaes. 

Deus Guarde a V. S.— Cândido Luiz Maria de Oliveira,'^ Sr. 
Presidente da Relação de . . . 
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N. 53 — EM 1 DE OUTUBRO DE 1889 

O serventuário vitalício perde o officio pela acceitação da nomeação 
provisória para outro. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2» Secção — Rio de Ja- 
neiro, 1 de outubro ae 1889. 

II Im. e Exm. Sr.— Foram presentes a Sua Magestade o Im- 
perador os papeis concernentes ao pedido de Norberto Mendes de 
Lima para ser reintegrado na serventia vitalícia dos officios de 
lo tabellião do publico, judicial e notas e escrivão privativo de 
orphãos e ausentes da vlUa do Conde, nessa Provinda, de que 
fora privado por haver acceitado a nomeação provisória do offlcio 
da vara eivei da capital, na qual deixou de ser provido definiti- 
vamente. 
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E O mesmo Augusto Senhor, tendo ouvido a Secção de Justiça 
do Conselho de Estado, com ciyo parecer se conformou por im- 
mediata Resolução de 28 do mez nndo. Ha por bem mandar de- 
clarar a V. Ex., para òs effeitos legaes, que não procede a recla- 
mação, visto que, em face da terminante disposição dos arts. 186 
e 337 do Decreto n. 9420 de 28 de abril de 1885, o serventuário 
vitalício perde o olficio pela acceitação da nomeação provisória de 
outro, inoompativel, e só pôde voltar ao exercício em virtude de 
novo provimento. 

Deus Guarde a V. Ex.— Cândido Luiz Maria de Oliveira,-^ Sr. 
Presidente da Província da Bahia. 

N. 54 — EM 3 DE OUTUBRO DE 1889 

A reeleição do deputado commercial interrompe a sua- antiguidade para 
o fim de substituir o presidente. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 3 de outubro de 1889, 

lUm. e Exm. Sr. — Consultou o presidente interino da Junta 
Commercial de Belém, em officio de 14 de maio ultimo, si a 
reeleição do deputado interrompe a sua antiguidade para o íim 
de substituir o presidente nos seus impedimentos, á vista do 
art. 9», § lo, do Decreto n. 6384 de 30 de novembro de 1876. 

Declaro a V. Ex., afim de o fazer constar ao mesmo Presidente, 
que a reeleição do deputado interrompe a sua antiguidade para 
o flm de substituir o presidente, porquanto, reputada a reeleição 
uma nova indicação, a antiguidade não pôde deixar de ser obser- 
vada na escala gradual da substituição e entre os que servirem 
dentro do período em que tem de funccionar, sendo os renovados 
em todo caso os mais modernos, quer eleitos, quer reeleitos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Cândido Luis Maria de Oliveira.-^ 
Sr. Presidente da Província do Pará. 

N. 55 — EM 5 DE OUTUBRO DE 1889 

O Poder Judiciário é competente para conhecer dos recursos de haòeas" 
corpus interpostos a favor de praças alistadas nos corpos policiaes. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2» Secção — Rio de Ja- 
neiro, 5 de outubro de 1889. 

lUm. e Exm. Sr.— A Sua Magestade o Imperador foram 
presentes os papeis relativos ao conflicto de attribuição entre 
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essa Presidência e o tribunal da Relação do districto, por haver 
este concedido ordem de hàbeas^corpus a fayop de doas soldados 
da companhia de policia, chamados a serviço por teretó sido saas 
baixas julgadas sem eflfeito. 

E o mesmo Augusto Senhor, por sua Imperial Resolução de 2 
do corrente sobre consulta da SecçSo de Justiça do Conselho de 
Estado, Houve por bem decidir que o Poder Judiciário é compe- 
tente para conhecer dos recursos de habeas^corpus interpostos a 
favor de praças alistadas nos corpos policiaes, sem que por este 
facto ixlvada^a esphera de acção da autoridade administrativa. 

Deus Guarde a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliveira,^ 
Sr. Presidente da Província de Goyaz. 

N. 56 — EM 5 DE OUTUBRO DE 1889 

Emprego privativo que deve ter o saldo da caixa de economias do 
corpo militar de policia da Corte. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 4» Secção — Rio de Ja- 
neiro, 5 de outubro de 1889. 

Declaro a V. S. , em resposta ao oíBcio n. 69 de 20. do mez 
findo, que flco inteirado de haver passado para o !<> semestre 
do corrente exercício o saldo de 34:547$36r, sendo a quantia 
de 7:502$408 proveniente de economias, conforme o balancete 
da receita e despeza, durante o semestre anterior, da caixa da 
administração desse corpo. Por esta occasiâo recommendo a V. S. 
a observância do art. 96 do Regulamento n. 10,222 de 5 de abril 
ultimo, quanto ao privativo emprego do saldo proveniente das 
economias na distribuição gratuita de peças de fardamento ás 
praças mais antigas e ás que, por sua assiduidade ao serviço e 
outrag circumstancias, forem disso merecedoras. 

Deus Guai-de a V. S.— Cândido Luiz Maria de Oliveira.-^ 
Sr. Coronel commandante do corpo militar de policia da Corte. 

N. 57 — EM 5 DE OUTUBRO DE 1889 

Designa a casa em que pôde funccionar o conselho de qualificação da 
Guarda Nacional da freguezia de S. José. 

Ministério dos Negócios da Justiça — Rio de Janeiro, 5 de ou- 
tubro de 1889. 

Communico a V. S. que, nesta data, solicito do Ministério do 
Império as providencias necessárias afím de que o vigário da 
freguezia de S, José não contisue a oppor obstáculos a que o 
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conselho de qiialiflca(^ fanccione no ôonsistorio dai^eja matriz 
da dita freçuezia; o declaro a V. S. que o referido conselho 
poderá continuar a reanir-se no cartório do escrivão do \^ dis- 
tricto da mencionada freguezia até ulterior resolução, comtanto 
que seja indicado nos editaes o ediâcío em que está funccionando, 
de conformidade com o que dispõe a ultima parte do art. 9° do 
Decreto n. 722 de 25 de outubro dp 185d, 

Deus Guarde a V. S.— Cândido Luiz Maria de Oliveira.'-^ 
Sr. Brigadeiro Barão do Rio Apa. 
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N. 58 — EM 5 DB OUTUBRO DE 1889 

O juiz municipal que pede exoneração não deve deixar o exercício do 
cargo senão depois de demittido. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 5 de outubro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Em oíficio a. 124 de 28 do mez findo, 
informou V. Ex. que o bacharel Pedro Salazar Moscoso da Vei^a 
Pessoa doixou effecti vãmente o exercício do logar de juiz muni- 
cipal 6 de orphãos do termo da Bagagem a 31 de maio ultimo, 
visto haver solicitEido sua exoneração. 

Em resposta recommendo a V. Ex., que ordene a responsabi- 
lidade do mesmo bacharel, visto não dever elle, segundo a dou- 
trina do art. 36 do Regulamento n. 120 de 31 de janeiro de 1842 
e Avisos n. 188 de 21 de abril de 1881 e n. 37 de 7 de julho de 
1882, ter deixado o exercício do cargo sinão depois de demittido. 

Deus Guarde a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliveira,'^ 
Sr. Pt^dente du Província de Minas Geraes. 



N. 59 — EM 5 DE OUTUBRO DE 1889 

Manda subsistir a decisão da Junta Gommercial da Côrt9 que julgou 
improcedente a denuncia dada contra um corretor de fundos públi- 
cos, por encarregar-se de cobranjas e pagamentos por conta alheia. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2» Secção — Rio de Ja- 
neiro, 5 de outubro de 1889. 

A Sua Mag^tade o Imperador foi presente o recurso interposto 
pelo bacharel José Henrique de Souza Ramos da decisXo da Junta 
Commercial da capital do Império que julgou improcedente a 
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denuncia dadafpor elle contra o corretor de fundos públicos 
Francisco Pereira da Silva Vidal, por haver este se encarregado 
de cobranças e pagamentos por conta alheia. 

E o mesmo Augusto Senhor, conformando-se, por imperial Re- 
solução de 2 do corrente, com o parecer da Secção de Justiça do 
Conselho de Estado, Ha por bem negar provimento ao recurso e 
mandar que subsista a decisão recorrida, visto não ter o recor- 
rente adduzido razões, nem 'documentos novos que pudessem 
illidir os fundamentos da mesma decisão. 

O que communico a Vm., devolvendo o referido recurso. 

' Deus Guarde a Vm.— Cancíído Imíz Maria de Oliveira.^ 
Sr. Presidente interino da Junta Commercial da Corte. 



N. 60 — EM 7 DE OUTUBRO DE 1889 
Só ao Governo cabe conceder extradicção de criminosos. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 7 de outubro de 1889. 

Illm, e Exm. Sr. — Veriíicando-se das informaçQes que 
acompanharam o offlcio n. 38 de 16 de setembro findo, ter o juiz 
de direito da comarca do Livramento consultado essa Presidência 
sobro o modo por que devia responder a uma rogatória expedida 
pelo juiz de direito lettrado do departamento de Ri vera na Re- 
publica Oriental do Uruguay, refei^nte a extradicção, declaro a 
V. Ex. , para o fazer constar àquelle juiz, que só ao Governo 
cabe conceder extradicção de criminosos, em vista de accordo 
e por meio de reclamação dos respectivos governos, apre- 
sentada directamente ou por via diplomática. 

Deus Guarde a V. Ex,'~' Cândido Luiz Maria de Oliveira,-^ 
Sr. Presidente da Provinda do Rio Grande do Sul. 

N. 61 — EM 7 DE OUTUBRO DE 1889 

InstrucçÕes que devem ser observadas nos contractos de fornecimento 
ás repartições subordinadas. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 4* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 7 de outubro de 1889 — Circular. 

Em additamento ao Aviso n. 62 de 22 de outubro de 1883, 
remetto a V. S. para seu conhecimento um exemplar das in- 
strucções que devem ser observadas nos contractos de forneci- 
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mento às repartições subordinadas ou dependentes deste Mi- 
nistério. 

Deus Guarde a V. S. — Cândido Luiz Maria de Oliveira.'^ 
Sr. Conselheiro Dr. Chefe de Policia da Corte. 

Para os contractos de fornecimento às repartições subordi- 
nadas ou dependentes do Ministério da Justiça, na parte em que 
forem omissos os respectivos regulamentos, se observarão junta- 
mente com as condições geraes que baixaram com o Aviso n. 62 
de 22 de outubro de 1883, as seguintes instrucções: 

Art. 1 .*> Só poderá concorrer aos fornecimentos annunciados 
quem se habilitar previamente, exhibindo, em requerimento, 
documentos que provem : 

§ 1.° Pagamento do imposto da respectiva casa commercial 
relativo ao ultimo semestre vencido. 

§ 2.« Haver dado caução correspondente a 25 o/o da impor- 
tância das mercadorias que pretender fornecer, tendo-se por 
base o consumo conhecido no semestre anterior, não devendo, 
porém, a caução ser inferior a 100$000. 

§ 3.» Contracto mercantil por meio de certidão extrahida dos 
livros de registro da Junta Commercial quando se tratar de 
firma social. 

§ 4.0 Procuração quando o proponente se fizer representar por 
terceira pessoa. 

Art. 2.0 As propostas, que serão abertas à hora marcada, 
á vista dos proponentes ou seus procuradores, devem ser feitas 
em duplicata, fechadas, assignadas pelos proponentes ou seus 
legítimos procuradores, selladas, datadas no dia da apresentação, 
e referir a uma só espécie de artigos, mencionando : 

§ 1.0 O nome do proponente, as diversas qualidades do mesmo 
género, si as houver, e o preço por unidade de cada uma delias, por 
extenso e em algarismo, sem rasura, entrelinhas ou emendas. 

§ 2.0 Os números e marcas das respectivas amostras, quando, 
pela natureza do artigo, isso possa ter logar. As amostras dos 
artigos acceitos não serão restituídas ; incluir-se-ha, porém, sua 
importância nas contas dos fornecimentos, para serem pagas 
conjunctamente com ais quantidades contractadas. 

§ 3.0 O prazo improrogavel da entrega total ou parcial, quando 
não possa ser feita na forma da condição 2«^, a que se refere o 
citado Aviso n. 62 de 22 de outubro de 1883. 

§ 4.0 Declaração expressa de sujeítar-se a uma multa na im- 
portância da caução de que trata o art. 1°, § 2o, no caso de não 
comparecer para assignar o contracto dentro do prazo que for 
notificado pelo Diário Official, A dita caução só será levantada 
ílepois de apresentada a conta .do fornecimento do primeiro mez 
(condição 7» do citado Aviso de 1883). 

Art. 3.0 Os concurrentes cujas propostas forem rejeitadas 
poderão reclamar desde logo a importância da respectiva caução. 

Secretaria de Estade dos Negócios da Justiça, 7 de outubro de 
1889.— Cândido Luiz Maria de Oliveira, ■ 
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N. 62 — EM 14 DE OUTUBRO DE 1889 

Os Presidentes de Províncias não podem conceder aos serventuários de 
officios de justiça mais de três mezes de licença, dentro do anno, 
sinão por meio de prorogação e por igual tempo. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2* ^Secção — Rio.de Ja- 
neiro, 14 dô outubro de 1889. 

Ulm. e Exm. Sr.— Em solução á consulta constante do officio 
n. 3928 de 11 do mez próximo findo, declaro a V. Ex. que, de 
accordo com as disposições em vigor, os Presidentes de Provin- 
das náo podem conceder aos serventuários de offlcios de justiça 
mais de três mezes de licença dentro do anno, sinão por meio de 
prorogação e por igual tempo, quando sobrevierem motivos 
urgentes e imperiosos, visto que o Decretou. 3322 de 14 de 
julno de 1887, transferindo aos Presidentes a competência para o 
provimento definitivo dos offlcios e empregos de justiça, não 
alterou o caracter de taes empregos. 

Deus Guarde a V. Ex.— Cândido Luiz Maria de Oliveira,-^ 
Sr. Presidente da Província do Rio Grande do Sul. 

N. 63 — EM 16 DE OUTUBRO DE 1889 

Sobre a creação especial do logar de official do registro geral de hy- 

potbecas. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 16 de outubro de 1889. 

lllm. e Exm. Sr. — Declaro a V. Ex., em resposta ao officio 
n. 376 de 5 do corrente e para o fazer constar ao juiz de direito 
da comarca do Rio S. Francisco, que não pôde ter logar a crea- 
ção do logar de ofllcial do registro geral das hypothecas na refe- 
rida comarca, visto que o art. 1*», paragrapho único, doDecteto 
n. 482 de 14 de novembro de 1846, citado pelo mesmo juiz, só 
permitte a creação especial dessa serventia na Côrte, e nas capi- 
tães de Províncias. 

Deus Guarde a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliveira, — 
Sr. Presidente da Província da Bahia. 
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N. 64 — EM 17 DE OUTUBRO DE 1889 

Competência dos Presidentes de Provinda para resolver as questões 
agitadas com relação a officios de justiça, salvos os recursos das de- 
cisões proferidas. 

Ministério dos Negocies da Justiça — 2* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 17 de outabro de 1889, 

Ulm. e Exm. Sr. —Competindo a essa Presidência resolver as 
questões agitadas com relação a offlcios de justiça, salvos os re- 
cursos das decisões proferidas, conforme decidiu o Aviso n. 61 de 
26 de setembro do anno passado, devolvo os papeis que acompa- 
nharam os offlcios de 11 do mez findo e 7 do corrente, afim de 
que V. Ex. proceda, como for de direito, quanto ao partidore 
contador do termo de Santo António de Pádua, António Eugénio 
Ricardo, o qual, no começo da guerra do Paraguay, segundo 
consta de orna publicação inserta na Gazeta de Noticias de 28 de 
julho Hl timo, insere veu-se como ddadão francez no vice-consu- 
lado de França em Campos para eximir-se do serviço militar. 

Deus Guarde a V. Ex. — Condido Luiz Maria de Oliveira, — 
Sr. Presidente da Província do Rio de Janeiro. 

N. 65 — EM 21 DE OUTUBRO DE 1889 

Denegação pela Junta Commercial da Corte do deposito de marcas já 
registradas em outras Juntas. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2» Secção — Rio àe Ja- 
neiro, 21 de outubro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr, — Com o offlcio n. 230 de 10 de setembro 
ultimo, transmittiu V. Ex. a representação dos negociantes 
Santos & Comp. e Alfredo Almeida & Comp., contra a Junta 
Commercial da Corte pelo facto de haver negado o deposito de 
suas marcas jã registradas na Junta do Recife. 

Remettendo copia do offlcio em que o Presidente daquella Junta 
dá os motivos da exclusão dos invólucros annexados ao registro 
das marcas dos reclamantes, declaro a V. Ex., para o fazer con- 
star aos mesmos reclamantes, que bera procedeu a Junta Commer- 
cial da Corte em face do disposto nos arts. 13, § S*», e 14 do 
Decreto n. 9828 de 31 de dezembro de 1887. 

Deus Guarde a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliveira, — 
Sp. Presidente da Provincia de Pernambuco. 
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N. 66 —EM 21 DE OUTUBRO DE 1889 

O logar de promotor de capellas e resíduos toma o caracter de emprego 
ou officio de justiça nas localidades onde for creado especialmente 
pelas Assembléas Provinciaes. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 21 de outubro de 1889. 

lUm. e Exm, Sr. — Communicou essa Presidencja, em officio 
de 5 do mez ando, que tinha duvida em mandar aMxar editaes 
para provimento do officio de promotor de capellas e resíduos e 
curador geral de ausentes da comarca dessa capital, abandonado 

feio respectivo serventuário vitalício, bacharel João de Sá e AI- 
uquerque, visto que o Aviso n. 60, do 30 de dezembro de 1887, 
exclue aquelles legares da classe dos officios de justiça por não 
se acharem contemplados no art. 2o do Regulamento annexo ao 
Decreto n. 9420 de 28 de abril de 1885. 

Em resposta, declaro a V. Ex. que o logar de promotor de ca- 
pellas e resíduos ô ordinariamente considerado múnus publico ou 
occupação forense, sendo o seu provimento regulado pelo Decreto 
de 19 de outubro de 1833 ; toma, entretanto, o caracter de em- 
prego ou de officio de justiça nas localidades, onde for creado 
especialmente pelas Assembléas Provinciaes, com ou sem a con- 
dição de vitaliciedade ; e neste caso, desde que o provimento é 
vitalício, não pôde ser declarado vago o oíôcio por abandono, 
devendo-se proceder nos termos dosarts. 113, 114 e 263, § 3», do 
Regulamento Annexo ao decreto n. 9420 de 28 de abril de 1885 
citado. 

Deus Guarde a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliveira, — 
Sr. Presidente da Província de Pernambuco. 
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N. 67— EM 24 DE OUTUBRO DE 1889 

A's pessoas que se julgarem indevidamente qualificadas na Guarda Na- 
cional cabem os recursos estabelecidos na Lei n. 602 de 19 de setembro 
de 1850 e respectivo regulamento. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 3* Secção — Rio de Ja- 
neiro, 24 de 'outubro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr. — Tomando em consideração o conteúdo do 
officio que sob n. 158 e data de 16 do corrente dirigiu a esse Mi- 
nistério a Directoria Geral dos Telegraphos com referencia ao 
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facto de terem sido alistados dous guardas-fios para o ser- 
viço da Guarda Nacional, tendo acontecido o mesmo em diversos 
pontos da Província do Rio de Janeiro, cumpre-me declarar a 
V. Ex., sem que se possa considerar contrários ás disposições do 
Decreto n. 8354 de 24 de dezembro de 1881 os arts. 266 e 267 do 
Decreto n. 4653 de 28 de dezembro de 1870, que ás pessoas que 
se julgarem indevidamente qualificadas cabem os recursos le- 
gaes compendiados na Lei n. 602 de 19 de setembro de 1850, no 
respectivo regulamento e no Decreto n* 1130 de 12 de março 
de 1853. 

Deus Guarde a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliveira» — 
A S. Ex. o Sr. Conselheiro Lourenço Cavalcanti de Albuquerque. 
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N. 68 -EM 25 DE OUTUBRO DE 1889 

Os promotores publicoB devem residir no logar em que estiver o 
juiz de direito. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2» Secção — Rio de 
Janeiro, 25 de outubro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., em resposta ao oflacio 
n. 145 de 10 do corrente, que o acto dessa Presidência conce- 
dendo permissão ao promotor publico da comarca de Iriritiba 
para residir temporariamente na cidade de Anchieta, sò pôde 
ser approvado si o juiz de direito tiver também de mudar-se, 
visto que os promotores públicos devem residir no logar em que 
estiver o juiz de direito. 

Deus Guarde a V. Ex,-^ Cândido Luiz Maricá de Oliveira,^ 
Sr. Presidente da Província do Espirito Santo. 
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N. 69 — EM 26 DE OUTUBRO DE 1889 

Por ordem do presidente do Jury podem os réos ser postos em liberdade 
immediatamente depois de proferida a sentença absolutória. 

Ministério dos Negócios dà Justiça — 3* Secção — Rio de 
Janeiro, 26 de outubro de 1889. 

Foi presente Sua Magestade o Imperador o oíficio n. 156 de 
18 de junho de 1887, em que V. S. consultou : — si, em virtude 
do § ffi do art. 17 da Lei n. 3033 de 20 de setembro de 1871, pôde 
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O presidente do Jury mandar pôr em liberdade ô róo abeolrido, 
antes de ser apresentado ao carcereiro o alvará de Boltara na 
conformidade do art. 159 do Regulamento n. 120 de 31 de janeiro 
de 1842 ; e si é exequivel o mesmo alvará antes do pagamento 
do imposto que substituiu a carceragem, nos termos dos Decretos 
n. 8911 de 17 de março de 1883 e n. 8946 de 19 de maio do 
mesmo anno, não estando]provada a isenção^do art. 13, n. 30, do 
citado decreto. 

E o mesmo Augusto Senhor, tendo ouvido a Seo^ de Justiça 
do Conselho de Estado, Ha por bem mandar declarar qucy nos 
termos em que se acha concebida a parte íinal do § 5° do art. 17 
da Lei n. 2033 de 20 de setembro de 1871, si bem que em regra 
deva preceder alvará de soltura, podem todavia os réos ser 

gostos em liberdade, por ordem do presidente, immediatamente 
epois de proferida a sentença absolutória, sem necessidade de 
alvarás, mandados ou qualquer outra formalidade, cumprindo 
somente que pelos meios legaes se dê posteriormente conhe- 
cimento ao administrador da Casa de Detenção da Corte e carce- 
reiros nas Províncias^ para as precisas averbações no registro da 
prisão ; e que o pagamento do imposto substitutivo da carcera- 
gem constitue uma divida fiscal, para cuja cobrança ha o pro- 
cesso executivo expressamente autorisado, sem o vexame de 
uma detenção exorbitante e illegal. 

No intuito de prevenir que o preso sujeito a mais de um pro- 
cesso seja solto logo após a absolvição de um dos crimes,- manda 
o mesmo Augusto Senhor que as autoridades judiciarias ordenem 
aos detentores, que tiverem de apresentar para julgamento réos 
em taes condições, dêem disso conhecimento ao presidente do 
tribunal do Jury, para não serem elles nesse caso immediata- 
mente postos em liberdade. 

Deus Guarde a V. S,^ Cândido Luiz Maria de Oliveira*^ 
Sr. Conselheiro Chefe de Policia da Corte. 



N. 70 — EM 26 DE OUTUBRO DE 1889 

Adiamento de sessões do Jury. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2* Secção — Rio de 
Janeiro, 26 de outubro de 1889. 

Illm, e Exm. Sr.— Das informações prestadas pelo juiz de 
direito da comarca da Parahyba do Sul, em offlcio reservado de 
25 do mez findo, veriíica-se que o mesmo juiz deixou'de proceder 
á revisão dá lista geral dos jurados para o anno corrente, por 
não ter o delegado de policia enviado a relação dos cidadãos 
aptos para serem qualincados, e que, em consequência do máo 
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estado sanitário (in cidade, adiou para 17 dd junho a sessão do 
jury, que tiDba de ser installada em março ultimo. 

Convém, pois, que V. Ex. lhe faça constar que, nos termos dos 
arts. 30 da Lei de 3 de dezembro de 1841 e 235 do Regulamento 
de 31 de janeiro de 1842, devia elie ter multado o delegado de 
policia que deixou de enviar a relação dos cidadãos aptos para 
jarados ; e que só depois de esgotadas as providencias dos arts. 6<* 
e 8» do Decreto n. 693 de 31 de agosto de 1850, podia reallzar-se 
o adiamento da sessão do Jury, e para o mez seguinte, na con- 
formidade do art. 3® do Decreto n. 4861 de 2 de janeiro' de 1872, 
como já foi declarado no Aviso n. 60 de 27 de setembro de 1882. 

Deus Guarde a V. Ex.— Cândido Luiz Maria de Oliveira.^ 
Sr. Presidente da Província do Rio de Janeiro. 

N. 71 — EM 26 DE OUTUBRO DE 1889 

Aos escrivães do registro civil não cabe emolumentos pelo registro do 
óbito de detentos. 

Ministério dos Negócios d» Justiça -^ 4» Secção — Rio de 
Janeiro, 26 de outubro de 1889. 

Dedaro a V. S., tendo em Tista o disposto no art. 29 do Decreto 
n. 10.354 de 14 de setembro próximo findo, que de ora avante 
não deve o administrador da Casa de Detenção da Corte pagar* 
aos escrivães do registro civil emolumentos pelo registro dos 
óbitos de detentos fallecidos naquelle estabelecimento. 

Por esta occasião lembro a V. S. a conveniência de ser posto 
em vigor, relativamente às despezas com verduras e condi- 
mentos, feitas pelo referido administrador, o Aviso de 9 de outubro 
de 1879, dirigido a essa repartição, recommendando a apresen- 
tação de recibo para todas as despezas superiores a 1$000. 

Deus Guarde a y. S. — Cândido Luiz Maria de Oliveira,'^ 
Sr. Conselheiro Chefe de Policia da Corte. 

N. 72 — EM 4 DE NOVEMBRO DE 1889 

Resolve duvida sobre custas de conducção, quando esta não é fornecida 
pela parte. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2* Secção — Rio de 
Janeiro, 4 de novembro de 1889. 

lllm. e Exm. Sr.— Em officio n. 450 de 25 de outubro ultimo, 
submetteu essa Presidência á consideração deste Ministério a 
seguinte duvida, proposta pelos juizes de direito e municipal da 



Digitized by 



Google 



Á 



48 DECISÕES DO GOVEBNO 

Franca : si aos juizes em diligencia fora da «idade ou villa se 
contam custas de conducção quando esta não é fornecida pela 
parte. 

Em resposta, declaro a V. Ex. que, conforme jà decidiu o 
Aviso n. 55 de 23 de dezembro de 1887, não fornecendo a parte 
a conducção a queé obrie:ada, nos termos da 2» parte do art. 24 
do Regimento de custas, e emquanto ella for necessária até ao 
fim da diligencia, como explicam os Avisos n. 109 de 23 de março 
e n. 421 de 19 de outubro de 1877, deve-se juntar a conta aos 
autos pelos preços ordinários, na forma prescripta pelo Aviso 
n. 188 de 20 de maio de 1868, que recommenda aos juizes a 
indispensável fiscalisação para glozarem as contas excessivas. 

Deus Guarde a V. Ex.^^ Cândido Luiz Maria de Oliveira,'^ 
Sr. Presidente da Província de S. Paulo. 



N. 73 — EM 4 DE NOVEMBRO DE 1889 

Modelo do livro para inscripção do penhor agrícola. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 2» Secção — Rio de Ja- 
neiro, 4 de novembro de 1889.— Circular. 

Ulm. e Exra. Sr. — Remetteudo o incluso modello do livro 
que deve ter o registro geral de hypothecas para a inscripção do 
penhor agrícola estabelecido no art. 10 da Lei n. 3272 de 5 de 
outubro de 1885, recommendo a V. Ex. que faça sentir aos 
ftmccionarios encarregados desse registro a responsabilidade em 
que incorrem si deixarem de observar com toda a exactidão as 
aisposições da lei hypothecaria e seu regulamento, relativos ao 
methodo, prazo e hora da inscripção. 

Deus Guarde a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliveira* — 
Sr. Presidente da Província de. . . 
Oommunicou-se ao Mioisterio da Fazenda. 
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N. 74 — EM 5 DB NOVEMBRO DE 1889 

Mantém a regra fixada no Aviso de 3 de agosto de 1888 a respeito da 
fiança das casas de empréstimo sobre penhores. 

Ministério dos Negodos da Justiça — 3^ Secção -* Rio áa 
Janeiro, 5 de novembro de 1889. 

Declaro a V. S., em resposta ao offido n. 339 de 17 de setem- 
bro ultimo, sobre o arbitramento de fiança para o funccio- 
namento das casas de empréstimos sobre penhores, que é 
mantida a regra fixada no Aviso de 3 de agosto de 1888 relativo 
á lotação das referidas fianças, ficando a V. S. conferido ^o 
direito de fixar a mesma lotação. 

Deus Guarde a V. S. — Condido Luis Maria dê Oliveira» — 
Sr. Conselheiro Chefe de Policia da Corte. 
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N. 75 — EM 9 DE NOVEMBRO DE 1889 

Compete ao juiz executor da sentença o julgamentd do perdão conforme 

á culpa. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 3* Secção — Rio de 
Janeiro, 9 de novembro de 1889. 

Illra. e Exm. Sr. — Por oflacio da Presidência de Pernambuco, 
datado de 21 de outubro ultimo, acabo de ter conhecimento de 
ainda estar preso na Casa de Detenção do Recife o réo José, a 
quem foi perdoada, por Decreto de 19 de abril deste anno, a 

Sena de galés perpetuas, a qual, quando elle ainda era escravo 
e Joaquim Josó da Silva, lhe havia sido imposta por sentença 
de 7 de setembro de 1867, proferida em conformidade das respe- 
ctivas decisões do Jury do termo de Cantagallo, nessa Provincia. 
Opportunamente, por Aviso de 23 de abril acima referido, este 
Ministério transmittiu a essa Presidência, para a devida exe- 
cução, um exemplar do Diário Official de 21 do mesmo mez, no 
qual se acha publicado em sua integra o decreto que, emanado da 
munificência de qu3 Sua Magestade costuma usar na sexta-feira 
da Paixão, concedia indulto pleno ao mencionado José e a outros 
sentenciados. 

Não tendo sido ainda cumprido este decreto, convém que 
V. Ex., á vista desta communicação, confirma toria do citado 
Aviso de 23 de abril, determine ao respectivo juiz executor da 
sentença, que, chamando a si os autos que devem estar no carto- 
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rio da oondemnação, julgue com uro^encia o perdão conforme d 
culpa, segundo os terminantes preceitos dos arts. ô« e seguintes 
do Decreto n. 1458 de 14 de outubro de 1854, e especa alvará de 
soltura para ser cumprido no logar para onde tiver ido o róo, 
acompanhado da carta de guia a que se referem os arts. 419, 41 1 
e 412 do Regulamento de 31 de janeiro de 1842. 

E porque convém evitar maior demora na execução do perdão 
concedido ao sentenciado José, nesta data expeço aviso para que 
o Presidente da Província de Pernambuco providencie pelos 
meios competentes e ã vista da carta de guia, que deve conter 
o teor da sentença e os outros requisitos do citado art. 412, no 
sentido de ser posto desde logo em liberdade o dito José, sem 
prejuízo das formalidades que se tenbam de preencher. 

Deus Guarde a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliveira. — 
Sr. Presidente da Província do Rio de Janeiro. 



N. 76 — EM 9 DE NOVEMBRO DE 1889 

Vencimenlos que oompatem aos juizes municipaes e de orphãos. 

Ministério dos Negócios da Justiça — 4^ Secção — Rio de 
Janeiro, 9 de novembro de 1889. 

lUm. e Exm. Sr. — Em solução ao offlcio n. 23 de 10 de outu- 
bro próximo ando, do inspector da Thesouraria de Fazenda dessa 
Província, transmittlndo o requerimento em que o juiz municipal 
e de orphaos do termo da Leopoldina, bacharel Aflonso Henrique 
Vieira de Rezende, recorre do acto pelo qual foi suspenso o 
pagamento da gratificação de 400$, que lhe era abonada, declaro 
a V. Ex., em additamento ao meu Aviso de 4 do mez passado: 

Que a palavra — vencimentos — do art. 13 da Lei n. 1764 de 
28 de junho de 1870 comprehende o ordenado de 600$, que é fixo, 
e os emolumentos conforme a lotação : 

Que, porém* quando taes emolumentos, reunidos ao ordenado, 
não perfazem a quantia de 1:800$, percebe mais o juiz, a titulo 
de gratiAcaç&o, a differença entre a lotação e esta quantia ; "' 

Que, conseR^uintemente, quando os vencimentos (ordenado e 
emolumentos) forem de 1:800$ ou mais, nenhuma gratificação 
complementar compete ao juiz, como acontece com o tarmo da 
Leopoldina, onde os emolumentos acham-se lotados em 1 -40041, 
qu3 reunidos ao ordenado de 600$, perfazem 2:000$ ; o quê Sró 
constar ao inspector da Thesouraria e ao referido juiz. 

Deus Guarde a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliveira — * 
^t. Presidente da Provinda de Minas Geraes. 

I 
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N. 1 — AVISO DE 16 DE MARÇO DE 1889 

Declara que os ini^ructores da Escola Pratica de artilharia e torpedos 
não têm ^ireito a contar tempo de embarque emquanto acharem-se 
no serviço de semelhante cargo. 

Ministério dos Negócios da Mariaha — 2* Secção — N. 5^4 — 
Rio de Janeiro, 16 de março de 1889. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador, Gonforman- . 
do-se, por Immediata Resolução de 9 do corrente, com o parecer 
da Sec^ de Guerra e Marinha do Conselho de Estado, de 22 de 
setembro ultimo, Houve por bem mandar declarar que, á vista da 
Lei n. 2296, de 18 de junho de 1873, não fazendo os Instructores 
da Escola Pratica de artilharia e torpedos parte da lotação do 
navio onde funccionam, nem accidentalmente podendo neste 
preencher tempo de serviço, porque a isto se oppõe o art. 11 do 
Reclamante oa referida Escola, promul^do por Decreto n. 8737 
de 18 de setembro de 1882, não tesm os ditos Instructores direito 
a computar tempo de embarque emquanto acharem-se no exer- 
cício de semelhante ensino, estranho ao serviço naval activo, de 
que cogita a supracitada lei. O que a V. Ex. communico, ]^ra 
os flns convenientes e com referencia ao seu offlcio n. 222 de 19 
de março do anno próximo passado. 

Deus Guarde a V. Ex. — Barão do GiMxhy. — Sr. Ajudante 
General da Armada. 
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N. 2 — EM 27 DE MARÇO DE 1889 

Amplia até oito dias o prazo de espera para definitiva classificação de 
deserção das praças embarcadas. 

Ministério dos ííegoclos da Maifehíi — 2^ Sôoçik) — N. 648 — 
Rio de Janeiro, 27 de março de 1889. 

lUm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador, Conforman- 
do-se, por Immediata Resolução de 23 do corrente, com o parecer 
do Conselho Supremo Militar de Justiça, de 5 de dezembro 
ultimo, Houve por bem mandar declarar que, para as ausências, 
por excesso de licença, de praças da marinha embarcadas em 
navios de guerra, pôde ser ampliado até oito dias o prazo de 
espera para definitiva classificação de deserção, caso não implique 
essa cessão derogação dos artigos de guerra que são considera- 
dos como lei. 

O que a V. Ex. communico para os devidos efifeitos e com 
referencia ao offlcio n. 746, de 1 de òatsii^o 4^ afino ^protímo 
pretérito. 

Deus Guarde a V. Ex. — Barão do GM&h^, — Sr. Ajudante 
General da Armada. 

N. 3 — AVISO DE 27 m. JXíNHO DE 1889 

Manda observar a tabeliã annexa aoDecteton. 9^dô^ de abril de 

1888. 

Mihislerid áôs Negooios da Mífrinba -- 2* Seoçfto *- N. I4í0 — 
Rio de Janeiro, 27 de jonho^^e a889, 

Illm^ e Exm* Sr.— Be acoordoeom o pai*ecer da maioria da 
oemmlgsão incumbida de rei^er a t%bella áe rações áiarias, 
fesqlvi : 

1.^ Que se o^bserva, sem alteração alguma, a tabeliã appro- 
vada p^lo Decreto n. 9^35, de 25 de cabril de 18881, regulando o 
fornecimento de rações no porto : 

è.* 'Qúe, ao toque de alvorada, sô faça diíttíbuiriíttia ra^^de 
café, na quantidade de 30 grammas para cada praça : 

3.^ Finalmente, que, quanto ao fornecimento de pao, se tome 
extensiva a disposição 4<^ da tabeliã de rações ne porto. 

O que a V. Ex. communico, para os devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. Ex.**^ 9^^ tio Ladario,'^ Sr. Ajudante 
General da Armada. 
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N. 4 ^ AYKO DE 1^ DB JUNHO DB 1889 

Mfts4ft abÒQAr i^ud» d« 6iusk>.» tto.miaiaio« aoa oH^aes que ^orem p^i 
tdira d^ Sal^ a Itae^uii, « vicô«v«faa. 

Miiiislea:iado& Negócios da MariDhjA — * 2^ SMieçãa <r- K« 1434.*- 
Rio de Janeiro, 28 de junho de 1889. 

Da conformidade^ com o parecer do Ck>naj9lho Naval, emitido 
^CoasulUn^ 5908» á» 17 do corrente mez«, Sua Mage6to4<^ 
o Imperador Houve por bem determinar ^ue aos offlcia^s. qua 
£9reiia por terra da Salto a Itaqai, â vioa-^versa, se abone a 
a^^uda de custa que, no mínimo, lhes competir, nos term^ do 
Decreto n. 592, de 3 de março de 1849^ e correspondente a 
60 l^oas, sendo 45 a dLstanci£^(]^ue med^ entre, o SalU). e 
Uruguayana, e 15 o percursa da via ferroa que liga çste poAto 
altaqul. 

Deas Guarde a V. S.-«« Barão da Ladaria.^ Sr. Contador da 
Marinha. 

N. 5 — AVISO DE 4 DE JULHO DE 1889 

Declara que não deve ser contado oomo tempo de serviço militar» 
para os effeitos da reforma e concessão do habito de Aviz, o tempo 
durante o qual o aspirante a guarda-marinha repete o anno como 
paizano, com aproveitamento., 

Ministério dos Negócios da Marinha— 2» Secção— N. 1507 
— Rio de Janeiro, 4 de julho de 1889. 

lllm. e Exm. Sr.— Sua Magestade o Imperador, Conforman- 
do-se, por Immediata Resolução de 28 do mez próximo pretérito, 
oom o parecer da Secção de Guerra*e Marinha do Conseihe d^ 
Estado, emittido em Consulta de 21 de maio ultimo. Houve per 
bem mandar declarar que não deve ser contado como tempo de 
serviço militar, para os efeitos da reforma e concessão do habito 
(ie Aviz, o tempo durante o qual o aspirante a guarda-marinba 
reprovado repete o anno^ como paizano, com aproveitameuto, 
siendo subsequentemente approvaao. 

O que a V, Ex* commumco, para os devidos elTeiJos e oom 
referencia ao seuoífinon. 786 de 15 de outubro do anno pa&sado^ 
iuformando o requerimento do 2^ Tenente da Armada OdorifQ 
Pinto da Silva L^« que Uca, portanto» Indefe^ido^ 

OtnsQuarde a Y. Bx.^J?ar4f0 da LcuBkmo.-^Bf. A|#MKll 
â«iwral da Armada. 
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N. 6 — AVISO DE 9 DE JULHO DE 1889 

Faz extensivas a todos os navios da Armada as tabeliãs concernentes 
ao serviço de criados e cozinheiros . 

Ministério dos Negócios da Marinha— 2» Secção — N. 1578 
— Rio de Janeiro, 9 de julho de 1889. 

lllm. e Exm. Sr.— De accordo com o parecer do .Conselho 
Nayal, exarado em Consulla n. 5912, de 28 de junho próximo 
preteritor, declaro, para os fins convenientes e com referencia ao 
offlcio desse Quartel-General, n. 510, de 8 do dito mez, que os 
criados de bordo, pagos pelo Estado, não podem ser empregados 
exclusivamente em serviço do commandante e mais oflaciaes fôi:a 
dos naviosr com prejuízo do^serviço a que estão obrigados a 
bordo. Resolvi igualmente que, d*ora em deante, se tornem 
extensivas a todos os navios da Armada as tabeliãs concernentes 
ao serviço de criados e cozinheiros, annexas ao Aviso de 20 de 
abrii de 1883, as quaes jà estão em execução em alguns. 

Deus Guarde a V. Ex.— fiarão do Ladario.^Sr, Ajudante 
General da Armada. 
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N. 7 — AVISO DE 30 DE JULHO DE 1889 

Firma a verdadeira intelligencia do art. !<> do Plano do Monte-pio da 
Armada, creado em 1795. 

Ministério dos Negócios d^ Marinha —2* Secção — N. 1884 — 
Rio de Janeiro, 30 de julho de 1889. 

De accordo com o parecer do Conselho Naval, exarado em 
Consulta n. 5942, de 15 do corrente, declaro a V. S., para os 
fins convenientes, que o art. P do Plano de 23 de setembro de 
1795 determinando que todos os oíBciaes da Armada deixem, em 
cada mez, um dia de soldo para o monte-pio, deve entender-se 
também com os oíficiaes que, em virtude de licença registrada, 
não percebem soldo, na forma do art. 21 do Regulamento atínexo 
ao Decreto n. 5461 de 12 de novembro de 1873 ; e mesmo porque 
o Decreto n. 644 de 15 de julho de 1852 permitte que os offlóiaes 
demissionários continuem a contribuir para o monte-pio ; poden- 
do, portanto, o Capitão-Tenente António Quintiliano de Castro e 
Silva entrar para os cofres competentes com a importância quj 
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estiver devendo da contribuiçiío desie queMeixou de pefceber 
soldo por ter preenchi lo o prazo de quatro annos de embarque 
em navios do commercio. 

Deus Guarde a V. S.— Barão do Ladario.^ Sr. Contador da 
Marinha. 
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N. 8 — AVISO DE 2 DE AGOSTO DE 1889 

D3clara qual o ordenado e a gratifícaçâo que devem perceber os officiacs 
marinheiros nomeados para servir interinamente o emprego de 
Patrão-mór dos arsenaes de marinha e de outros estabelecimentos 
navaes. 

• 
Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção — N. 1563 — 
£io de Janeiro, 2 de agosto de 1889. 

Resolvendo a duvida relativa aos vencimentos que devem per- 
ceber os oflSciaes marinheiros nomeados para servir interi- 
namente o emprego de Patrão-jmór dos arsenaes de marinha e 
de outros estabelecimentos na^es, declaro a V. S,, para seu 
conhecimento e os fins convenientes, que, no primeiro caso 
ser-lhes-hâo abonados o ordenado e a gratificaçào fixados na 
tabeliã annexa ao Regulamento de 2 de maio de 1874, ficando o 
soldo comprehendido no ordenado ; e no segundo cabe-lhes o 
respectivo soldo e os vencimentos marcados no orçamento. Fica 
assim respondido o oíficio de V. S. n. 408, de 30 do moz próximo 
pretérito. 

Dms Guarde a V. S.— Barão do Ladario,^ Sr. Contador da 
Marinha. 



N. 9 — AVISO DE 20 DE AGOSTO DE 1889 

Explica o modo pelo qual se deve efiectuar a entrega de material nos 
depósitos do Arsenal da Corte. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3» Secção — N. 1694 — 
Rio de Janeiro, 20 de agosto de 1889. 

Ulm. e Exm. Sr.— Em officio n- 655 de 30 de julho ultimo, pon- 
derando que o art. 120, § 2**, do Regulamento de 2 de maio de 1874 
não é explicito quanto ao modo de effectuarem os depósitos a 
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6Dtrega do material, nem esclareeem esse poiito a« InstrucQões 
de 18 dejunbo daqueile anuo» que aliás definem as relaçOes ea- 
tre as oracinas e os depósitos correspondentes, consulta Y. Ex.: 

1.0 Si os mestres podem receber do deposito qualquer material 
de que carecerem para acudir a serviço urg^ente, mediaute vales 
assignados por elles e rubricados pelos directores, res^ratando taes 
vales logo que houverem o material adiantado, pelo processo 
estabelecido no art. 121 do mesmo r^ulamento; 

2.0 Si os encarregados dos depósitos, á vista do que dispõe o ci- 
tado art. 120, § 20, podem entregar aos mestres, por parcellas, o 
material pedido para certa e determinada obra, medknte vales 
assignados por estes e rubricados pelos directores, a exemplo do 
que determina o art. 27 das Instrucções de 18 de junho de 1874, 
em relação ao supprimento de combustivel ás machinas motoras 
do Arsenal, e do que se pratica nas offlcinas das obras civií e 
militares com todo e qualquer material, segundo o regim^i 
provisório a que ellas obedecem. 

Em solução, tenho a declarar a W Ex. : 

Quanto ao primeiro quesito — que osarts. 120,* 121 e 122 do re- 
gulamento em questão providenciam sobre o abastecimento dos 
depósitos para o consumo das officinas, quer se trate das obras em* 
mão, quer das que sobrevierem no decurso do mez, reclamando 
urgente promptiticação. 

Esses artigos, corroborados pelo art. 8® das instrucçOes, proscre- 
vendo que os orçamentos e subsequentes requisiçí^s não pre- 
scindam de mencion »r as obras em que vae ser applicado o mate- 
rial, não deixam duvida que o seu intuito é acautelar os intefesses 
da Fazenda Publica, sem prejuízo do serviço nem perturbação do 
methodo seguido na escripturação dos depósitos; e não será 
difficil conseguir esse desideraium^ ainda nos casos urgente, 
sempre que os funccionarios incumbidos peculiarmente do serviço 
detalhado nos sobreditos artigos, compenetrados de sua responsa- 
bilidade, empregarem a maior diligencia em dar^lhe anda- 
mento. 

Os casos extraordinários, resolvidos, como ta es, excepcional- 
mente, por medida de occasião, ao prudente arbítrio da autoridade, 
encontram não rara explicação plausivel, assim como a urçencia 
a que V. Ex. referiu-se no offlcio com que me occupo, justifica o 
recurso de que lançou mão ; mas não podem constituir regra que 
autorise o Governo a innovar na matéria complexa daquelles 
artigos. 

Quanto ao segundo quesito — que, muito embora o art. 120, 
§ 2», do reg-ulamento não precise o modo pel i qual os depósitos 
devem entregar ás offlcinas o material pedido para cada obra, 
infere-se do art. 8o das instrucções e modelo annexo sob n. 2 que, 
não sendo os pedidos feitos por partes, as entregas se effectuarão 
de uma só vez; tanto mais que o art. 124 do regulamento, 
prohibindo que dos depósitos saiam ol jectos sem despacho do 
Inspector em documento legalisado, e este nãe senda outro sinâo 
arÀ[)u^<iição do mestre, o qual reproduz o orçamento da obra, im- 
ptí^iamentd torna obrigatório o processo das entregas em globo, 
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n&fr lhe podemcb ser applicayel, nem alteral-o o art. 27 da» 
ioftmeçdes, (fue regala espécie diyersa, como seja o fornecimeato ' 
deeoiBJbnsti^^l e sebresalentes á& maebinas motoras do Ars^isL 

Deus Gnarde a V. Ex.— Bj,rõto do Ladario,^ Sr. Inspector 
do Arsenal de Marinha da Corte . 

N. 10 — AVISO DE 21 DE AGOSTO DE 1880 

Manda, que, tendo-se de desmanchar cascos de navios velhos, os 
respectivos proprietários depositem no cofre da Capitania do porto 
uma certa quantia. . * 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3* Secção — N. 1703 — 
Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1889. 

Convindo obstar-se ao abuso de requerer-se o desmancho de 
navios velhos, para abándonal-os depois, apezar do termo que os 
respectivos donos assignam, obrigando- S9 a executar esses traba- 
lhos uo prazo de 15 dias, mareado noart. 41 do Regulamenta 
de 19 de maio de 1846, e resultando submergirem-se esses navios, 
com grave prejuizo do porto, resolvi que, dN^ra em deante, não 
se concedam licenças para taes desmanchos, sem que se deposite 
no cofre dessa Capitania uma certa quantia, que V. S. arbitrará 
e será restituída ao depositante, si depois de feito o necessário 
exame ,veriâcar-se que o desmancho foi executado de confor- 
Bidade com o dito regulamento e condiçOes estipuladas no termo 
qHe devem armar. 

O que a V. S. communico para seu conhecimento e os devi4os 
effeitos. 

Deoâ Guarde a V. S.— Barão do Ladario."^ Sr. Capitão do 
porto da Corte e Província do Rio de Janeiro. 

N. 11 — AYISO DE 21 DE AGOSTO DE 188» 

Bet^mina que a bordo de todas as embarcações movidas a vapor, 
()ualqii«r que seja o -serviço em que se empreguem, haja a pessoal 
legainMnte habilitado. 

Ministério dos Negock» da Marinha — 3« Secção — » N. 1704 — 
Rio de Janeiro^ 21 Se agosto de 1889. 

CoaformaBdo-me oem o parecer do Conselho Naval, enundado 
«B CoDsalta.n. 5973 de 17 do corrente, resolvi que em todas as 
einâjareoçOes moviíiaaa vsper haja pessoal legBhneote habilitado, 
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de conformidade com as disposições dos Decretos n. 1324 de 5 de 
•fevereiro de 1854 e n. 2162 de 1 de maio de 1858, para que 
possam navegar, porquanto, qualquer que seja o seu uso, essa 
obriçação é genérica e abrange as do serviço publico e as do 
particular, e até mesmo as de recreio, visto como a lei nenhuma 
excepção estatuiu, sendo que às próprias embarcações do Estado 
é extensiva semelhante providencia, sob a mais restricta re- 
sponsabilidade. 

Assim é que taes embarcações devem ter machinistas e arraes 
matriculados na Capitania do porto. 

O facto de serem pequenas ou de recreio não as isenta de 
explosão no appa relho gerador, nem de soflfrer ou causar avarias 
e mesmo de naufragar, jjor faltado idoneidade de quem dirige a 
machina ou a embarcação. 

O que a V. S. communico para seu conhecimento e os devidos 
effeitos. 

Deus Guarde slV.S.^ Barão do Ladario. — Sr. Capitão í^o 
porto da Corte e Província do Rio de Janeiro. 



tA\sr\J\Pc/'^:f!\t/\/^ • 



N. 12 — AVISO DE 30 DE AGOSTO DE 1889 

Declara que a disposição do art. 45 do Regulamento de 9 de março do 
correate anno é extensiva aos Guardas-marinha aluranos da Escola 
Naval. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 3« Secção — N. 1691 — 
Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1889. 

Illm. eExm. Sr.— Em resposta ao oíficio que, sob n. 477, 
V. Ex. me dirigiu com data.de 23 do corrente, consultando si a 
disposição do art. 45 do Regulamento de 9 de março ultimo só é 
applicavel aos alumnos aspíj^antes ou também aos Guardas- 
marinha, visto que cinco destes até ao fim de julho contavam já 
15 faltas não justificadas, declaro a V. Ex. que o art. 45 do ci- 
tado regulamento, na generalidade do vocábulo alumno, alli 
empregado, comprehende os Guardas-marinha que frequentam a 
Escola Naval, 

Esta intelligencia do art. 45 perfeitamente *se harmonisa com 
os termos do art. 165 do mesmo regulamento, pois havendo o 
art. 164 feito menção especificada dos aspirantes e dos Guardas- 
marinha alumnos, o referido art. 165 os inc'ue sob a mesma e 
única denominação de « alumnos », para impor a qualquer estu- 
dante dessas duas classes as penas conmiinadas no art. 164. Si o 
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referido art. 45 não assignaiou, como aliás fez em relação aos 
aspirantes, o destino que deve ter o Guarda-marinha, que, por 
falta de frequência das aulas, perde o anno, é porque semelhante 
medida ô escusada, visto estar ella determinacEa pela lei. 

Deus Guarde a V. Ex.— Barão do Ladario^-^Sr, Director da 
Escola Naval. 



N. 13 — AVISO DE 17 DE SETEMBRO DE 1889 

Dá providencias no sentido de abreviar o processo para o pagamento 
ás praças quando são escusas do serviço . 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2» Secção — N. 2314 — 
Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1889. 

lUm. e Exm. Sr.— Concordando com o que propõe a Conta- 
doria da Marinha em oflacio n . 736, de 29 de agosto próximo 
pretérito, resolvi : 

1.0 Logo que os Commandantes dos corpos recebam ordem de 
dar baixa a qualquer praça, mandarão organisar as folhas, 
de accordo com os livros de soocorros, pára o pagamento íinal da 
praça, tanto de soldo comi de fardamento. 

2.« Verificada pelo Immediato a exactidão do abono mencionado 
na folha, o Commandante, por despacho, ordenará que o OâQcial 
de Fazenda realize o pagamento, notando-se em seguida no livro 
de soccorros não só os vencimentos pagos, mas também a data 
em que^flFectuou-se esse pagamento. 

3.*» Por semestres, dará o Commandante conhecimento à Conta- 
doria dos descontos, para ter logar a escriptur»ção. 

4.0 Â transcripção do pagamento na caderneta subsidiaria da 
praça escusa encerra o compromisso do Estado para com a 
praça. 

5.0 Para acudir a essa despeza, receberá o Offlcial de Fazenda 
dos Corpos, na Pagadoria da Marinha, uma quantia, da qual 
prestará contas coiyunctamente com a dos géneros, não consti- 
tuindo conta distincta para os effeitos ile liquid(«ção. 

6.0 No flm do exercício, ou quando for substituído, o Ofíicial 
de Fazenda fará entrega á Pagadoria do saldo que houver, abo- 
nando-se ao novo Offlcial de Fazenda o dito saldo, si for suffi- 
ciente, ou a quantia designada para esse fim em um anno. 

7.0 Fica entendido que esta providencia não abrange as di- 
vidas de axercicios findos, as quaes serão pagas, precedendo o 
processo de que trata o AvibO de 30 de janeiro de 187 1 . 

8.0 Para a escripturação acima citada haverá um livro de 
conta corrente, levando-se á receita a somma recebida da Pagado- 
ria mediante requisição feita pelo Offlcial de Fazenda, extrahida 
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cfcofliVTO de pedidos ordinu^ios, e á deepaza as soinmâS' meneio* 
naidas nas. folhas pagas* d«m>is de exainudos os certkft<»do8 de 
pagamento assigfiftaos pelo Offlcial: de Fazenda e pelo Innmediato. 

9.^ Finalmente^ si a qufto tia mancEud» abonar não Ê)r saâ^ 
(»]en4a> a nova requ'sÍQ&o será acompanhada de* um balancete 
visado pelo Commandante ; não devendo o Oíficial de Pazoadft 
ter em seu poder quantia maior do que a fixada. 

O que av. Ex. communico para os íins convenientes. 

Deus Guarde a V. Ex.— Bar<To do Ladario,--» Sr. Ajudante 
General da Armada. 



fi\ef\í\P':í'\J'^^''<^ 



N. 14 - AVISO DE 9 DE OUTUBRO DE 1889 

Determina que o tempo de praça a&terior a qualq,uer deserção nâo 
seja computável para os direitos que assentam na efifeotividade do 
serviço. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2» SecQão — N. 2J530 — 
Rio de Janeiro^9 de outubro de 1889. 

lUm. e Exm. Sr.,— Fo' presente a este Ministério o offloiade 
Y. Ex. n. 810, de 6 do mez próximo findo, em (hi^V. Bx. 
att^nde favoravelmente o requerimento de reforma ao imperial 
marinheiro de 1^ classe Belarmino Francisco Rodrigues Martins, 
levando-se-lhe epi conta o tempo de praça anterior às duas de- 
serções, qoe commettera. 

Ouvido, de conformidaae à lei, o Conselho Naval, foi •este de 
parecer, emittido em Consulta n. 5969, de 20 do mesmo mez, qae 
tal tempo não podo ser computável para ocaso. 

O Gk>veri!K> Imperial, resolvendo de aecordo essa consulta, por 
ser fftnd a da em sâ doutrina, determina que V* Ex. âbça isto 
constar em ordem do dia, para que seja a referida resolução re 
speitada in variavelmente . 

Assenta ella na Imperial Resolução de 17 de janeiro de 1880, 
tmnada sohre Consulta da Secção de Guerra » Marinha do Con- 
selho de Estado^ de 17 de novembro do anno anterior, a qoal 
bem determinara não ter validade para o oso todo o tempo 
útil antes de qualquer deserç&o ; nab obstante tudo que, aeajo^ 
em contrario se queira deduzir m também Imperial Resolução 
de 10 de fevereiro de 1858, quando firma que a primeira e se- 
gunda deserções simples na Armada, puníveis independente- 
mente da sentença de conselho de s^uerra, nos termos do art. 66 
do Regulantento doeorpo de imperiaes marinheiros, são antes 
faltas do que crimes. 

Esta doutrina nSo é suffra&ada pelas Instrucçõea annexas ao 
Decreto n. 1591, de 14 de abril de 1895, que regulam a mataria 
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para as praças do Exercito ; instrucçQes aliás que vão até ás da 
Marinha, e»-i?í da determinação do Governo, de 16 de junho de 
1849, fazendo extensivas reciprocamente, na deâciencia de 
lei, as que para uma das classes estivessem em vigor ; acto 
este expedido, cumpre ter presente, em respeito á Resolução de 
16 de maio desse mesmo anno e da Provisão de 6 de novembro 
de 1846. 

Deus Guarde a V. Ex".— Barão do Ladario.-^ Sr. Ajudante 
General da Armada. 



t/f<js\j^ffi[:f\/'\íf>^ 



N. 15 — AVISO DE 15 DE OUTUBRO DE 1889 

Declara que, só depois de rigorosa inspecção de saúde, pôde ser 
acceita para. o serviço, como voluntário ou engajado, a praça que 
tenha tido baixa por conclusão de tempo. 

Ministério dos Negócios da Marinha — 2» Secção — N. 2605 — 
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1889. 

lUm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., para os flnscon 
venientes, que não devem ser acceitos para o serviço, como 
voluntários ou contractados, indivíduos que tenham baixa por 
conclusão de tempo, principalmente sem serem inspeccionados 
com o maior rigor e considerados em perfeitas condições, evitan- 
do-se, deste modo, os frequentes casos de immediata retirada 
para o Asylo de Inválidos. 

Deus Guarde a V. Ex.— Barão do Ladario.--» Sr. Ajudante 
General da Armada. 
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INDIG£ DAS DECISÕES 



MINISTÉRIO DA GUERRA 



Pags. 

N. JL-P Aviso de 3 de janeiro de 1889 — D©cl»a que o Major 
addldo a um corpo deve, na falta do ejQTectivo, asaumir 
aa funcções de Fiscal 1 

N, 2-^ Aviso de 7 de janeiro de 1889 ^ Manda abonar aos Ama* 
nuenses da Repartição de Ajudante General a mesma 
gratificação arbitrada aos da Escola de Tiro e outras 
repartições militares 2 

N. 3— Aviso de lõ de janeiro de 1889^ Declara que o tempo 
de sentença condíemnatoria deve ser descontado da anti- 
guidade de posto do official de Exercito 2 

N, 4— Circular de 18 de janeiro de 1889 — Declara (jue os vo- 
lumes contendo drogas e medicamentos destinados ás 
enfermarias militares devem ser, pelos arsen^es de 
guerra, remettidos directamente ás mesmas enferma- 
. rias, onde serão abertos e examinados pela commissão 
de que trata o Aviso de 1 de março de 1862 3 

N, 5 — Aviso de 28 de janeiro de 1889 — Manda adoptar o cor- 
reame branco nos corpos de in&ntaria da Cfdrte 4 

N. 6 ^ A viso de 30 de janeiro de 1889 — Declara que os Capitães- 
ajudantes dos corpos da Corte devem perceber a gratift* 
cação mensal de 20$000 e a forragem para cavalgadura 
de pessoa 4 

N. 7 — Aviso de 1 de fevereiro de 1889 — Autorisa-se os Com- 
mandantes dos corpos do Rio Grande do Sul a mancar 
abonar pelas caixas das musicas a importância das 
respectivas etapas ás praças que tiverem de partir re- 
pentinamente em alguma diligencia ou destacamento. . . 5 
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PaC9. 

N. 8— Atíso de 4 de fevereiro de 1889 — Declara que em tempo 
de paz todos os batalhões de infantaria podem fazer uso 
de tambores, sem prejuízo, porém, da banda de corne- 
tas, metade da qual será destinada a ambos os instru- 
mentos; 5 

N. 9 — Portaria de 6 de fevereiro de 1889 — Manda reduzir a 
cem mil réis a gratiticação especial dos ajudantes das 
colónias militares da Provincia do Paraná 6 

N. 10^ Aviso de 11 de fevereiro de 1889 — Declara incompa- 
tivel o exercício simultâneo dos cargos de enfermeiro- 
mór e amanuense das enfermarias militares, e que é de 
20$ a gratificação que comp?te áquelle t> 

N. 11 — Aviso de 11 de fevereiro de 1889 — Explica o modo dê 

registrar os otlicios recebidos nas enfermarias militares. 7 

N. 12 — Aviso de 19 de fevereiro de 1883 — Declara que a ac- 
cumulacão de commando de companhia dos corpos do 
Exercito só deve recahir nos Com mandantes das outras 
companhias ou ncs Capitães ajudantes 7 

N. 13 — Aviso de 19 de fevereiro de 1889 — Declara como deve 
ser escripturada nos corpos montados que não teem 
bandas de musica a importância da venda do estrume, 
arcos de ferro, ferraduras, etc S 

N. 14 — Aviso de 19 de fevereiro de 1889— Declara que é de 25$ 
mensaes a gratificação mandada abonar aos Amanuen- 
ses da Repartição de Ajudante General 8 

N. 15 — Aviso de 20 de fevereiro de 1889 — Manda desligar 
provisoriamente do Arsenal de Querra da Còrie a re- 
spectiva 3» secção para formar a — Fabrica de Armas, 
— até que se promulgue o competente regulamento 

N. 16 — Aviso de 28 de fevereiro de 1889 — Declara que o enga- 
jamento da praça que, pertencendo a um corpo e achan- 9 
do-se addida a outro em guarnição diíTerente, deseja 
engajar-S3 com destino áquelle a que pertence, deve ser 
realizado pelo Commandant>) da guarnição, com prévia 
informação do deste corpo 9 

N. 17 — Portaria de 28 de fevereiro de 1889 — Manda supprimir 
as pharmacias milit-ares das Províncias onde não tem 
de estacionar corpo algum do Exercito : devendo nas 
Províncias onde existir destacamento ser áquelle ser- 
viço feito por ambulâncias 10 

N. 18 — Aviso de 1 de março de 1889 — oiri«ial do Exercito 
que, estando preso, é posto em liberdade em virtuds 
de sentença do Jurj, reverte ao serviço, embora haja 
appellação para o Tribunal da Relação 10 

N. 19 — Aviso de 9 dô março de 1889 — Declara que na expres- 
são — vencimentos — de que trata a Imperial Resolução 
de 6 de outubro de 1888 estão comprehendídos os pré- 
mios de voluntário e engaj ado li 

N, 20 — Aviso de 9 de março de 1889 — Declara que o Aviso de 
8 de outubro do anno passado, sobre abonos aos substi- 
tutos, comprehende as praças que, concluindo o tempo 
de serviço, se alistam naquella qualidade ii 
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PaQs. 
N, 21 — Aviso de Ode março de 1S89 — Autorisa o tbrnecimento 
de instrumentos e artigos de desenho ás Direotorias de 
obras militares nas Provincia«< 12 

N. 22 — Aviso de 21 de março de 1883 — Declara o numero de 
anspeçadas que deve ter cada corpo arregimentado do 
Exercito e q<ial a classiíicação dos músicos das respe- 
ctivas bandas de musica 14 

X. 23 — Aviso de 21 de março de 1889 — Declara que a popcen- 
ta{fem que o Laboratório Chimico-Pharmacíutio Mili^ 
lar cobra sobre a importância dos fornecimentos de 
medicamentos aos estabelecimentos subordinados aos 
outros Ministérios deve ser elevada a 20 o/q 14 

X. 24 — Aviso de 1 de abril de 1883 — Aoprova a distribuição 
pelos corpos do Exercito, das Í3.5DJ praças fixadas na 
1j6í de forças para o corrente anno 15 

N. 25— Aviso de 5 de abril de 1839 — Declara que o prepa- 
rador-conservador do gabinete de sciencias naturaes da 
Escola Superior de Guerra deve ser proposto pelo lente 
da 2'^ cadeira do 4" anno, como determina o regula- 
mento, mas fica também dependente do da 2» cadeira 
do 30 anno, do qual receberá ordens 16 

N. 26 — Aviso de fO de abril de 18S9 — Arbitra-se em 2$ a 
diária do continuei nomeado para as aulas da Kscola 
de Tiro do Campo Grande 16 

N. 27 — Aviso do 12 de abril de 1889 — Conipra-se o palacete 
denominado da Babylonia para nelle estabelecer o Im- 
perial Collegio Militar 17 

N. 28 — Aviso de 13 de abril de 1889 — Declara que ao oflicial 
suspenso do commando por sentença do conselho de 
guerra devem continuar a ser fornecidos medicamentos 
para seu tratamento e de sua tamilia 17 

N. 29— Aviso de 23 de abril de 1889 — Manda entregar ao 
Corpo de Policia da Província do Rio de Janeiro as 
praças que delle desertaram e se alistarem no Exercito. 18 

N. 30 — Aviso de 26 de abril de 1889 — Declara que as praças 
que concluem o tempo de serviço teem direito, dentro 
dos dous primeiros mezes, ao transporte para os pontos 
em que desejarem residir 18 

N. 31 — Aviso de 1 de maio de 1889 — Declara como devem ser 
considerados n. Esoola Supei-ior de Guerra os coadju- 
vantes do ensino theorico e pratico, e quaes os venci- 
mentos que lhes deverão ser abonados 19 

N. 32 — Aviso de 8 de maio de 1889 — Dsclara quaes os venci- 
mentos que devem percebor os oíUciaes do Exercito em- 
prestados no magistério das escolas luili tares e que 
exercerem também empregos da administração 19 

N. 33 — Aviso de 8 de maio de 1889 — Declara qual o venci- 
mento que deve ser abonado aos alumnos praças de 
prct da Escola Superior de Guerra, e qual o armamento, 
fardamento e equipamento que lhes devem ser distri- 
buídos 20 
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N. 34 — Aviso de 10 de maio de 1889 — Manda adoptar novos 
modelos para a escripturação dos corpos arregimenta- 
dos do Exercito ^ 20 

N. 85— Aviso de 11 de maio de 1889 — Manda abonar vanta- 
gens de commissão activa aos Capitães do corpo de 
engenheiros que commàndarem companhias nos bata- 
lhões de engenharia • 21 

N. 36— Aviso de 14 de maio de 1889 — Declara a Lei n. 3356 
de 6 de junho de 1888, que manda contar aos officiaés 
promovidos em commissão por actos de bravura na 
euerra do Paraguay, antiguidade do posto desde a dia. ta 
das respectivas commissões 21 

N, 37— Aviso de 17 de maio de 1889 — Manda fornecer medica- 
mentos por conta do Estado ás famílias dos ofã.ciaeS 
que aguardam classificação nas Províncias e ás dos que 
estiverem em transito 24 

N. 38— Aviso de 18 de maio de 1889 — Declara que ás fami- 
liçis dos officiaés do exercito só se deve dar transporte 
(]^uando as commissões para que forem elles nomeados 
tiverem como consequência a mudança de residência.. -24 

N. 39 — Aviso de 18 de maio de 1889 — Corrige um erro typo- 
graphico no art. 1® do Regulamento do Imperial Colle- 
gío Militar 25 

N. 40 — A viso de 22 de maio de 1889 — Declara que o official 
reformado do Exercito quando exerce qualquer emprego 
fferal ou provincial continua a perceber o soldo da re- 
forma, por não haver incompatibilidade na accumulação 
d^sse vencimento com o do emprego civil 25 

N. 41— tJircular de 22 de maio de 1889 — Manda remet ter se- 
mestralmente á Repartição de Ajudante General rela- 
ções do pessoal das fortalezas e das colónias militares 
com designação das datas das nomeações e das autori- 
dades que as tenham feito 26 

N. 42— Aviso de 30 de maio de 1889 — Declara os vencimentos 
que competem aos empregados do magistério das esco- 
las Superior de Guerra e Militar da Corte, que accumu- 
lam empregos da administração 26 

N; 43 — AViso de 31 de maio de 1889 — Augmenta20 % o venci- 
mento dos empregados da Pagadoria das Tropas da 
Corte 27 

N. 44— Aviso de 19 de junho de 1889 — Dispensa o passe que 
se costuma dar aos officiaés do Exercito que sahem da 
Corte para as Províncias 28 

N. 45— Aviso de 19 de junho de 1889— Declara que os officiaés 
dos corpos montados do Exercito devem usar de pon- 
ohos, em vez de capotes 

N. 46 — Aviso de 2Í de junho de 1889 — Manda conservar a 

banda de musica do P regimento de cavallaria 29 

N, 47— Aviso de ^ de junho de 1889— Perraitte a creaçSo de 
uma aula de historia militar no Imperial Collegio Mili- 
tar, uma vez que não haja augmento de despeza 29 
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N. 48-* A^riso cto 2S'de ranho de 1899 — Declara oomo 

proceder com ràaç&o a uma praça e seu mtbattkiÉo 
tendo amboB oommettido o crime de deserção e eeado 
um denes condemnado .«• . . 30 



N. 49 ^^ Attso de 29de jn&lio de 188^^ Declara porquen < 
wr recebidas av oontae- db fomeeimMttos ds gi 
para os corpos do Exercito nas Proriíieias.. «..••••«. 80- 

N. 90 — Ayíso de 28 de junho de 1889 ^ Declara que os officiaes 
gados por exeesso do quadro ieem direito, obMD- 
i as regras de pracedeneia^ ao comiMJids de eoiOK 
ja , na ausaacia dos Capitães e Teaenles elE»«» 

etiws r 31 

N* 51 —Avise de 3 de jaiho de 18^9 — Pennitte qp» os filhos 
menores dos openuúos do ArseaaL de Guârra da Gòrta 
firafaentem as aulas de primeiras lettras da oompanhia 
de aprendizes artífices, dadas certas cireumsiancias.»* 31 

N. 52 — Aviso de 9 de julho de 1889— Manda estabelecer uma 
aaCarmaria no edificio do extincto Hospital Militar do 
Ajkdarahy, como uma succursal do hospital da Corte.. 32 

N. 53 — Aviso de 10 de julho de 1889 — linoumbo a eomnissão 
de promoções de apresentar propostas para o ^eaeJú* 
mento das vagas do primieiro posto ao Exercito nas 
armas arregimentadas e estabeuee regras para a orgar 
nisação dessas proposías. • • 33 

N. 54 -^ Aviso de 15 de julho de 1889 — Resolve o confiicto Ia- 
vsAtado entre o Presidenie de uma Proirincia onde esia^ 
ciona um batalhão, e o de outra onde existd um desta- 
samento do mesmo batalhão •• • • 34 

N. 55— Aviso de 15 de julho do 1889 — Dispensa a rubrica ào 
Ajudante Gteneral nos recibos dos offi,&iaes ^ue servem 
addidos á sua repartição ou á sua disposição, e nas 
folhas das fortalezas, e bem assim a dos Commandaa* 
tes das brigadas nas foihas dos corpos 84 

N. 56 — Aviso de 15 de julho de 1889 — Manda fornecer medi- 
camentos, pek) Laboratório Chimico-Pharmaceutioo, aos 
alumnos da Escola Superior de Guerra, mediante inde- 
mnização • • • 3^ 

N. 57 — Aviso de 17 de julho de 1889 — Resolve a consulta feita 
pelo commando do 16^ batalhão de infantaria, acerca 
dos descontos que devem soffrer os operários militares, 
transferidos para os corpos do Exercito, das despezas 
feitas com a sua educação na companhia de aprendises 
artífices do Arsenal do Q-uerra 35- 

tTí^ — Aviso da 17 de jalho de 1889 — Declara qual o proce- 
dimento que se deve ter oom o individuo que assenta 
praça ocsultando a circumstancia de ser casado, e de- 
pois allega esse estado para obter ba ixa ^ 

N. 59 — Aviso de 18 de julho de 1839 — Manda substituir nas 
blusas de panno e de brim, noa corpos montados do 
Exeroito, as platinas de correntes por outras de fazenda, 37 

N. 60— Aviso de 20 de julho de 1889— -Declara que o numero 
de praças casadas, fixado para cada companhia, deve 
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continuar a vigorar, não obstante a reducção do respe- 
ctivo quadro ; e qae quando o numero de cadetes de 
uma companhia for superior á metade das praças, devem 
os excedentes ser transferidos para outros corpos 37 

N. 61— Aviso de 20 de julho de 1889— Declara que na falta 
de oâiciaes effectivos os Capitães aggregados por ex- 
cesso do quadro commandam baterias, esquadrões ou 
companhias 38 

N. 62 — Aviso de 20 de julho de 1889 — Declara que nas forma- 
turas dos corpos do Exercito os commandos de baterias, 
esquadrões ou companhias devem recahir nos officiaes 
de maior posto ou antiguidade 38 

N. 63 — Aviso de 22 de julho de 1889— Declara que os offi- 
ciaes que excederam do quadro por occasião da re- 
orgaiiisação do Exercito, devem ser considerados aggre- 
gados e não addidos 39 

N. 64 — Aviso de 23 de julho de 1889 — Declara que o Presi- 
dente de Provincia e o Commandahte de Armas não 
podem exercer sobre um corpo em inspecção acto algum 
de jurisdicção que perturbe o processo da inspecção ; 
e que, na falta de officiaes dos corpos de estado-maior, 
pode o Inspector nomear para secretario algum do corpo 
que estiver inspeccionando .• 39 

N. 65 — Aviso de 23 de julho de 1889 — Autorisa-se o Ajudante 
General a approvar, quando julgar conveniente, as pro- 
postas para secretários e quarteis-mestres dos corpos^ 40 

N. 66 — Circular de 23 de julho de 1889 — Faz extensivo a todos 
08 Capitães ajudantes dos corpos do Exercito o Aviso de 
30 do janeiro deste anno que elevou a 20$ a gratificação 
de 10$ que percebiam os dos corpos da Corte • 40 

N. 67 — Aviso de 24 de julho de 1889 — Declara que os Alferes, 
alumnos devem ser commandados pelos 2^8 Tenentes e 
Alferes, embora mais modernos do que elles 4i 

N. 68 — Aviso de £7 de julho de 1889— Declara que não é con- 
sentâneo ao militar fazer manifestações ou assistir a 
reuniões de caracter politico, que sejam contrarias ás 
instituições do paiz, incorrendo era falta disciplinar ou 
mesmo crime, conforme as circumstancias, os mili- 
tares que comparecerem a taes reuniões ou manifes-» 
tacões 42 

N. 69 — Aviso de 27 de julho de 18 S9 — Manda fornecer, pelo 
Laboratório Chimico-Pharmaceuti^co Militar, aos officiaes 
da Armada e classes annexas e empregados das repar- 
tições civis da Marinha, mediante indemnização, os me- 
dicamentos que forem por elles requisitados 42 

N. 70— Aviso de 1 de agosto de 1889 — Declara quaes os venci- 
mentos a que teem direito os officiaes dos corpos espe- 
ciaes addidos á Repartição de Ajudante General aguar- 
dando commissão, e os que na mesma Repartição pre- 
stam serviço diariamente, e bem assim os que, nomeados 
Sara qualquer commissão, não seguirem a seu destino 
entro de 30 dias 43 
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N. 71 — Portaria de 7 de agosto de 1889 — Declara que os pe- 
didos de fardamento apresentados ao Arsenal pelos 
ofiiciaes do Exercito devem ter a nota da Pagadoria 
das Tropas, da importância das dividas que tiverem 
e a sua natureza 44 

N. 72 — Aviso de 9 de agosto de 1839 — Declara que, embora 
compita ao Cirurgiâo-mói* do Exercito, na Corte, e a 
seus delegados, nas Províncias, escalar os Cirurgiões 
para o serviço das respectivas guarnições, tem o Go- 
verno o direito de designar qualquer Cirurgião para o 
serviço que julgar conveniente ; e neste caso não pôde ' 
o designado ser distrahido da sua commissão. ..a 44 

N. 73 — Aviso de 10 de agosto de 1889 — Declara que a fiscali- 
sação de um corpo, na ausência do respectivo Major ou 
de algum que se ache addido, compete ao Capitão mais 
antigo dos effectivos do mesmo corpo 45 

N. 74 — Aviso de 12 de agosto de 1889 — Declara que o art. 46 
do Regulamento n. 10.203 de 9 de março deste anno 
fixando a idade para a matricula nos cursos preparató- 
rios das escolas militares, comprehende tanto os offi- 
ciaes como as praças de pret ^ 

N. 75 — Aviso de 12 de agosto de 1889 — Reduz o numero das 
ordenanças de cavallaria ao serviço de diversas autori- 
dades 46 

N. 76 — Aviso de 13 de agosto de 1889 — Declara que os substi- 
tutos das praças do Exercito são responsáveis, não só 
pelos abonos de fardamento, equipamento e armamento 
feitos aos substituídos, chamados a serviço por motivo 
de deserção dos mesmos substitutos, como também pelos 
que se fizerem no caso de terem elles de responder 
no foro civil por algum crime que tenham commettido 
durante a deserção 47 

N, 77 — Aviso de 17 de agosto de 1889— Manda adoptar pro- 
visoriamente nos corpos de cavallaria as ins tracções 
organisadas pelo Major José Maria Marinho da Silva. . 47 

N. 78 — Circular de 22 de agosto de 1889— Recommenda a 
observância da Circular de 16 de julho de 1884 sobre 
publicações feitas na imprensa 48 

N. 79— Aviso de 25 de agosto de 1839— Declara a que auto- 
ridade fica sujeita a força destacada em uma Província 
e pertencente a um corpo que se acha em outra ; como 
se deve fazer o alistamento dos indivíduos que quizerem 
allí verificar praça e como deve eer feito o forneci- 
mento á mesma força 48 

N. 80 — Portaria de 27 dfe agosto de 1889 — Marca os pontos em 
que devem aquartelar os diversos corpos arregimenta- 
dos do Exercito 50 

N. 81 — Circular de 2 de setembro de 1889 — Declara quaes os 
vencimentos que devem ser abonados aos empregados 
das escolas militares quando aos empregos de magisté- 
rio accumulam os da administração 51 

N. 82 — Aviso de 2 de setembro de 1889 — Declara como deve 

Ííroceder o conselho de guerra quando for arguido de 
also algum documento ou depoimento de testemunha.. 51 
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N. 83 — Airiso de 2 de setembro de 1889^ Manda abonar ama 
gratiâeaçio mensal ao secretario do corpo de estado- 
maior de 1^ claese, por achar-se também eacarre^adò 
da escriptu ração do extincto corpo de estado-maior dè 
2» clasde 52 

N. 84 — Aviso de 2 de seèembro de 1889 — Dá instrucções para 

o serviço da enfermaria militar do Andarahy •«•* 53 

N. 85 — Atíso de 10 de setembro de 1889 — Declara o ve«cimettte 
que compete aos primeiros sargentos das compankia» 
de alumnos das escolas militares. 57 

N. 86 — Aviso de 11 de setembro de 1889 — Declara que devem 
fazer parte do conselho de instrucçãodo Imperial Gol- 
legio Militar os professores que não se acham no exer>^ 
cicio do ensino por não estarem funccionando as aulas 
que lhes compete reger, não tendo, porém, direito ás 
respectivas gratiâcaçôes sinão quaião esii verem no 
pleno exercício das foncções do magistério 57 

N. 87— Aviso de 12 de setembro de 1889 — Declara que os offi- 
ciaes empregados no Asylo de Ia validos da Pátria teem 
direito a medicamentos por conta do Estado . . . . • 58 

N. 88 — Aviso de 13 de setembro de 1889— Declara a quem com- 
pete nos corpos do Exercito apresentar a amostirai do 
rancho ao official de estado-maior 58 

N. 89 — Portaria de 16 de setembro de 1889 — Declara ([ue se 
deve passar patentes aos individues que obtiverem 
honras de postos do Exercito, mas não aos que gozam 
de graduações militares inherentes aos cargos que 
exercem 59 

N. 90 — Aviso de 16 de «etembro de 1889— Declara que os Capi- 
tães transferidos para o corpo de estado- maior de 1* 
ciasse podem concorrer com os demais Capitães do 
mesmo corpo, para a promoção por merecimento, sem 
dependência de novo preenchimento da condição de 
interstício 62 

N. 91 — Aviso de 16 de setembro de 1889— Declara que og Ga^ 
pitães ajudantes dos corpos não devem faaer dia á 
praça 64 

N. 92 — Aviso de 17 de setembro de 1889 — Sobre aoeumulação 
de funcções civis com as militares, e vencimentos que 
devem ser abonados : . 64 

N. 93— Aviso de 17 de setembro de 1889 — Declara que as 
praças excluídas das escolas militares, por haverem 
concluído os respectivos cursos, ficam fora do regimeti 
das mesmas e sujeitas á legislação geral d« Exercito. r.« 65 

N. 94 — Portaria de 23 di setembro de 1889— Declara que a 
inhabilitação para o desempenho de deveres na. arma 
ou corpo, de que trata o art. 26 do Regulamento de 
31 de março de 1851, resulta de motivo de ordem 
physica 66 

N. 95 — Portaria de 21 de setembro de 1839— Declara que ne- 
nhum inferior deve ser transferido de um corpo para 
outro sem que haja vaga nesse corpo ... • • . . ^ 
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N« 96— €xp&alftr de 27 de setembro de 1889 -^ Declara como 
derem os offieiaes do Exercito indemaizar os cofres pu* 
blicos das dividas que tiverem 68 

N. 97— ■Oircular de 27 de setembro de 1889 — Declara em que 
condições dere ser feito, pelos arsenftes de guerra, o 
fardamento aos offieiaes do Exercito 68 

N. 96 — Portaria de 30 de setembro de 1889 — Dispensa a folha 
corrida nas petições de remunerações de serviços mili- 
tares quando feitas por offieiaes ou praças eífectivos do 
Exercito 69 

N. 99 —Portaria de 30 de setembro de 1889 — Declara que o do- 
cumento que representa a despeza é o pret e nfio a re- 
lação demostra 70- 

N. 100 — Portaria de 30 de setembro de 1889 — Indefere o reque- 
rimento de um Capitão do Exercito pedindo que nos 
conselhos de guerra por crimes capitães, nos legares 
onde não haja Auditor, exerça este cargo um Capitão. . • 71 

N, 101 — Aviso de 1 de outubro de 1889 — Declara que os Cí^pi- 
taes podem exercer provisoriamente qualquer com missão 
que o Governo julgue conveniente ; como devem ser 
substituídos os ajudantes dos corpos e qual a gra^tífi- 
cação que lhes compete 72 

N. 102 — Ayíso de 1 de outubro de 1889 — Declara que os offi- 
eiaes commissionados por distincção na campanha do 
Paraguay não estão comprehendidos na disposição do 
Decreto n. 3356 de 6 de junho de 1888 73^ 

N. 103 — Aviso de 1 dè outubro de 1889 — Declara improcedente 
a reclamação do Alferes-alumno Gustavo Eustáquio de 
Farias Leite sobre a disposição do art. 196 do Regula- 
mento das escolas do Exercito • 74 

N. 104 — Aviso de 1 de outubro de 1889 — Declara o tratamento 
que compete aos membros do magistério das escolas mi- 
litares do Exercito que usam de insígnias superiores 
aos postos que teem no mesmo Exercito 76 

N. 105 — Aviso de 7 de outubro de 1889 — Declara que as funo^ 
çÕes de assistente do Cirurgião-mór do Exercito devem 
ser exercidas por um lo ou 2^ Cirurgião do Corpo de 
Saade 77 

N. 106 — Aviso de 7 de outubro de 1889 — Declara que o official 
subalterno que exerce o cargo de ajudante tem direito 
& gratificação que a este compete. . • « 78 

N. 107 -—Aviso de 7 de outubro de 1889— Determina que tanto 
na correspondência official, como no trato, todos ofl offi- 
eiaes, qualquer que seja a sua graduação, dêem o tra- 
tamento de excellencia aos Gommandantes de Armas.., 78 

N. 108.^ Portaria de 8 de outubro de 1889 — Manda contar, 
como tempo de serviço, o período em que uma praça do 
Exercito exerceu a bordo de navios da Armada Nacional 
o. emprego de escrevente • « • •• 79* 

N. 109 -íí Aviso de 9 de outubro de 1889 — Providencia para 
que, quando qualquer official ou praça do Exercito for 
absolvido pelo Conselho Supremo Militar de Justiça, 
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seja log-o posto em liberdade, expedindo-se telegramma 
á autoridade competente quando o réo estiver em qual- 
quer Província 80 

N. 110 — Circular de 16 de outubro de 1889 — Declara que, até 
que o Corpo Legislativo resolva, os officiaes que exer- 
cerem cargos de magistério nas escolas militares cumu- 
lativamente com commissões administrativas nas mes- 
mas escolas ou fora delias, devem perceber, além das 
vantagens do magistério, os vencimentos do emprego ou 
commissão que accumularem, deduzido unicamente o 
soldo da patente 81 

N. lii — Circular de 19 de outubro de 1889 — Recommenda a 
observância da Circular de 24 de julho de 1835 sobre a 
concessão de prazos de terra a ex-praças do Exercito. . . 82 

N. 112 — Aviso de 21 de outubro de 1889 — Declara que um 
ofíicial que já tendo o curso de tiro se matriculara na 
Escola de Tiro do Campo Grande, occultando esta cir- 
cumstancia, deve perder o tempo da segunda matricula. 83 

N. 113 — Portaria de 21 de outubro de 1889 — Declara que os 
commandantes de destacamentos ou contingentes de 
corpos do Exercito não devem passar titulos de divida 
ás praças sob seu commando • 84 

N. 114 — Portaria de 21 de outubro de 1889 — Declara que o 
Capitão que exerce as funcções de mandante de um 
corpo tem direito a gratificação para aluguel de criado, 
ná razão de 20$ por mez 85 

N. 115 — Aviso de 30 de outubro de 1889 — Declara que só pelos 
meios judiciários pôde um individuo que obrigou-se, 
por escriptura publica, a dar a um cadete certa quantia 
para alimentos, ser compellido a fazer eíFectiva essa 
obrigação 85 

N. 116 — Aviso de 31 de outubro de 1889 — Declara, em solução 
á consulta feita por um Capitão do 28° batalhão de in- 
fantaria, como deve ser feita a designação de officiaes 
para commissões que não sejam do serviço ordinário 
ae um corpo, em que casos deve ser o Capitão tem- 
porariamente afastado do commando de sua companhia 
e, finalmente, como deve ser feita a substituição dos 
Capitães ajudantes 87 

N. 117— Aviso de 31 de outubro de 1889— Approva-se a deno- 
minação de — Visconde de Ouro Preto — dada ao presi- 
dio de Santa Cruz, na Província de Goyaz 87 

N. 118 — Aviso de 4 de novembro de 1889 — Declara que aos 
subalternos dos batalhões de engenharia que comman- 
darem companhias cujos commandos estiverem vagos, 
devem ser abonadas as vantagens designadas para os 
Capitães dos mesmos batalhões 88 

N. 119 — Aviso de 4 de novembro de 1889— Declara que o alumno - 
gratuito do CoUegio Militar, excluido a pedido de. seu 
pae ou tutor, deve indemnizar a importância de todas 
as peças do enxoval de qae tiver feito uso, levando-se 
em conta a parte com que já houver contribuido, nos ter- 
mos do art. 78 do regulamento 89 
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N« 120— Aviso de 6 de novembro de 1889 — Declara o venci- 
mento que deve perceber um instructor da Escola Mili- 
tar, que aceumuta o emprego de bibliothecario da mesma 
escola 89 

N. 121 — Aviso de 9 de novembro de 1889 — Faz extensiva á en- 
fermaria militar do Andarahy, com certas restricçôes, 
a disposição do Aviso de 14 de abril de 1886 que manda 
queimar os livros e papeis do archivo dos corgos que 
se tornarem inúteis , depois de inspeccionados 90 
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N. 1 —AVISO DE 3 DE JANEIRO DE 1889 



Declara que o Major addido a um corpo deve, na feita do eífectivo , 
assumir as funcçôes de Fiscal. 



Ministério dos Negócios da Guerra —Rio de Janeiro, 3 de 
janeiro de 1889. 

Ulm. e Exm. Sr.— Com a informação da Repartição a seu oargo 
n. 426. de 17 de dezembro findo, submetteu V. Ex. à conside- 
ração deste Ministério o requerimento do Capitão do 2<* regimento 
de caTallaria Luiz Lopes da Rosa, consultando si um Major 
addido pôde âscalisar o corpo na falta do offectivo, e em solução 
declaro a Vu Ex., para os nns convenientes, que o Major nessas 
C(mdiçõe3 deVe assumir as funcçôes de Fiscal, por isso que a sua 
qualidade de addido não tira a prioridade, que sempre lhe com- 
pete, sobre os Capitães. 

Deus €hiarde a V. Ex.-^Thomaz José Coelho de Almeida,'^ Sr, 
Conselheiro Ajudante General. 



«/^a/V^y\/VV:/^s^ 
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2 SBCISÕES 00 GOVERNO 

N. 2 — AVISO DE 7 DE JANEIRO DE 1889 (• ) 

Manda abonar aos Amanuenses da Repartição de Ajudante General a 
mesma gratificação arbitrada aos da Escola de Tiro e outras 
repartições militares. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 7 de 
janeiro de 1889. 

Aos Amanuenses da Repartição de Ajudante General mande 
V. S. abonar, a contar de 1 do corrente, a mesma gratificação 
arbitrada aos da Escola Geral de Tiro do Campo Grande e outras 
repartições militares. 

Deus Guarde a V. S. — Thomaz José Coelho de Almeida.-' 
Sr. Inspector daPagadoria das Tropas da Corte. 

N. 3 —AVISO DE 15 DE JANEIRO DE 1889 

Declara que o tempo de sentença condemnatoria deve ser descontado 
da antiguidade de posto do official do Exercito. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 15 de 
janeiro de 1889. 

lUm. e Exm. Sr.— Dispondo o art. 19 do Regulamento de 
31 de março de 1851 e a Provisão de 11 de janeiro deste anno 
que não seja contado para a antiguidade do serviço militar o 
tempo de cumprimento de sentença condemnatoria, e declarando 
as Imperiaes Resoluções de 5 de abril de 1879 e 26 de novembro 
de 1881 que semelhante tempo não deve ser descontado da 
antiguidade de posto, mas somente do tempo de serviço, foi 
ouvida a Secção de Guerra e Marinha do Conselho de Estado 
acerca da verdadeira interpretação da disposição do àupracitado 
regulamento. 

• E Sua Magestade o Imperador, Conformando-se com o parecer 
da mesma Secção, exarado em Consulta de 28 de dezembro 
ultimo ( ** ), Houve por bem, por sua Immediata e Imperial Re- 



(•) Veja o Aviso n. 14 de 19 de fevereiro. 

(*.*) Senhor. — A' Secção de Guerra e Marinha do Conselho de Estado foi pelo 
Ministério da Guerra, em data de 9 de julho próximo passado, dirigido o segumte 
aviso : 

« Ministério dos Negócios da Guerra «Rio de Janeiro, 9 de julho de ISSS. 

Illra. e Exm. Sr.— Dispondo o art. 19 do Regulamento n. 772 de 31 de março 
de Ifôl e a Provisão de 11 de janeiro do mesmo anno, que nSo seja contado 
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solução de 12 do corrente, mandar declarar que a perda da 
antiguidade do serviço militar, em virtude do disposto naquelle 
regulamento, comprehende o desconto da antiguiaade do posto ; 
o que communico a V. Ex. para os íins convenientes. * 

Deus Guarde a V. Ex.— Thomaz José Coelho de Almeida.^ 
Sr. Conselheiro Ajudante General. 

N. 4 — CIRCULAR DE 18 DE JANEIRO DE 1889 

Declara que os volumes contendo drogas e medicamentos destinados ás 
enfermarias militares deven> ser, pelos arsenaes de guerra, re- 
mettidos directamente ás mesmas enfermarias, onde serão abertos ^ 
examinados pela commissão de que trata o Aviso de 1 de março de 
1862. 

Ministério dos Negócios dát Guerra — Rio de Janeiro, 18 de 
janeiro de 1889. 

lUm. e Exm. Sr.— Tendo o Delegado do Cirurgião-môr do 
Exercito da Bahia representado sobre a conveniência de serem 
abertos e examinados no Arsenal de Guerra daquella Província 
os volumes que, com medicamentos e drogas, são para alli 



Sara antiguidade do serviço militar o tempo de cumprimento de sentença con- 
emnatoria, e declarando as Imperiaes Resoluções ae 5 de abril de 1879 e 26 
de novembro de 18S1 que esse tempo não deve ser descontado da antiguidade 
de posto, mas sim do tempo de serviço, Determina Sua Alteza a Princeza Im- 
perial Regente, em nome do Imperador, que a Secção de Guerra e Marinha do 
Conselho de Estado, tendo em vista aauellas disposições, consulte com seu pa- 
recer a semelhante respeito, de modo afixara verdadeira interpretação do 
supracitado Regulamento de 1851 ; o que communico a V. Ex. para seu conhe- 
cimento e íins convenientes. 

Deus Guarde a V, Ex.— Thomaz José Coelho de Almeida»-' A. S. Ex. o Sr. 
Visconde de Beaurepaire Rohan. » 

A Secção entende que a perda de antiguidade do serviço militar, em virtude 
do n. 3 do art. 19 do Regulamento n. 77s de 31 de março de 1851, comprehende 
o desconto da antiguidade do posto. 

Esta doutrina, que resulta cia Provisão de 11 de janeiro de 1S51, na resposta 
ao 3o qaesito, conto rma-se mais com as conveniências do serviço militar e com 
os dictames da justiça, visto que, sendo dous officiaes promovidos np mesmo dia, 
deve ter preferencia para o accesso o que não commette crime. 

Vossa Magestade Imperial mandará, porém, o q«e for mais justo* 

Sala das conferencias da Secção de Guerra e Marinha do Conselho de Estado, 
28 de dezembro de 1888.— Visconde de Beaurepaire Rohan.— Visconde de 
Lamare,-' Manoel Francisco Correia, 



BBSCLUÇAO 

neiro de ISS 
tade o Imperador.— '27io»Ta^ Jç9Í Cçilhç d9 A^9i<<a« 



Como parece.— Paço, 12 de janeiro de 1S89.— Com a rubrica de Sua Mages- 
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enviados com destino ás enfermarias das guarnições, por isso que 
. muitas vezes se deterioram no transporte esses artigos, em con- 
sequência do seu máo acondicionamento, declaro a V. Ex., para 
seu conlKcimento e execução, que os volumes contendo aquelles 
artigos e destinados ás enfermarias ahi existentes devem ser 
remettidos directamente do Arsenal de Guerra dessa Provinda 
para as ditas enfermarias, onde serão então abertos e exami- 
nados, conforme propõe o Marechal de Campo Quartel-Mestre 
General. 

Deus Guarde a V. Ex.— Thomaz José Coelho de Almeida,'^ 
Sr. Presidente da Província de. . . 

— Communicou-se á Presidência da Bahia. 

N. 5 — AVISO DE 28 DE JANEIRO DE 1889 

Manda adoptar o correame branco nos corpos de infantaria da Corte. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 28 do 
janeiro de 1889.— Gabinete do Ministro. 

Illm. e Exm. Sr.— Fica adoptado o correame branco nos 
corpos de in&ntaria da guarnição desta Corte ; o que declaro a 
y. Ex. para seu conhecimento e devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. Ex.— Thomaz José Coelho de Almeida,'-^ 
Sr. Marechal de Campo Quartel-Mestre General. 

N. 6 — AVISO DE 30 DE JANEIRO DE 1889 

Declara que os Gapitães-ajudantes dos corpos da Gòrte derem perceber 
a gratificação mensal de 20$ODO e a forragem para cavalgadura de 
pessoa. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 30 de 
janeiro de 1889. 

Declaro *a V. S., para s^i oonhecimento e devidos effeitos, qoe 
os Capitães-^ajiidantes d^ corpos desta guarnição devem perceber 
a gratificação mensal de 20$Ô00 e a fc»*ragem para cavalgadura 
de 



Deus Guarde a V. S.— Thomaz José Coelho de Almeida,^' 
Sr. Inspector da Pagadoria das Tropas da Corte, 
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N. 7 — AVISO DE 1 DE FEVBRBHtO DE 1889 

AutorÍ8a-S6 os Commandantefl dos eorpos do Rio Grande do Sol 
a mandar abonar pelas caixas das musicas a importância das re- 
spectivas etapas ás praças que tiverem de partir repentinamente em 
alguma diligencia ou destacamento. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de !!íaneira, 1 de 
fevereiro de 1889 •■ 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo o Commandaate das Armas 
dessa Província, em oflacio n. 96 de 8 de outubro ultimo, 
dirigido ao Conselheiro . Ajudante General, solicitado autori- 
sacão para que os corpos ahi estacionados possam adiantar, 
pelas caixas das respectivas musicas, a importância da etapa òs 
praças que tiverem de seguir repentinamente em alguma dili- 
gencia ou destacamento, porauanto muitas vezes teem ellas de 
partir á noute, quando se acnam fechadas as estações de paga- 
mento, declaro a V. Ex., para os flns convenientes, que flca con- 
cedida tal autorisação ; devendo, porém, as alludidas caixas ser 
opportunamente indemnizadas pelas repartições competentes. 

Deus Guarde a V. Ex. — Thomaz José CoeJho de Almeida, — 
Sr. Presidente da Província do Rio Grande do Sul. 

N. 8 — AVISO DE 4 DE FEVEREIRO DE 1889 

Declara que em tempo de paz todos os batalhões de infantaria podem 
fazer uso de tambores, sem prejuízo, porém, da banda de cometas, 
metade da qual será destinada a ambos os instrumentos. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 4 de 
fevereiro de 1889. 

Illm. e Bxm. Sr. ^ De accordo com a informação, prestada 
por V. Ex. e conforme propòz o Commandante da 1» brigada 
ao Exercito, no officio n. 41 de 8 de janeiro findo, que acom- 
panhou a mesma informação, declaro a V. Ex., para os fins 
convenientes, que em tempo de paz todos os batalhões de infan- 
taria podem fazer uso de tambores, sem prejuízo, porém, da 
banda de cornetas, metade da qual será destinada a ambos oe 
instrumentos, e correndo a respectiva despeza por conta das 
eaixas de musica dos referidos corpos. 

Deus Guarde a V. Ex. « Thomaz Jêsé Coelho de Almeida. — 
Sr. Conselheiro Ajudante General. 
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N. 9 — PORTARIA DE 6 DE FEVEREIRO DE 1889 

Manda reduzir a cem mil réis a gratificação especial dos ajudantes 
das colónias militares da Província do Paraná. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 6 de 
fevereiro de 1889.— Gabinete do Ministro. 

Manda Sua Magestade o Imperador declarar, por esta Se- 
cretaria de Estado, ao Inspector da Thesouraria de Fazenda da 
Provinda do Paraná, para seu conhecimento e fins conve- 
nientes,que deve ser reduzida a cem mil réis a gratificação especial 
de duzentos mil réis, qije foi mandada abonar aos ajudantes das 
colónias militares da mesma Província.— Thomaz José Coelha 
de Almeida, 

N. 10 - AVISO DE 11 DE FEVEREIRO DE 1889 

Declara que é incompatível o exercido simultâneo dos cargos de en- 
fermeiro-mór e amanuense das enfermarias militares, e que é de 
20$000 a gratificação que compete áquelle. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 11 de 
fevereiro de 1889. 

Ulm. e Eim. Sr.— Transmittiu V. Ex. a este Ministério, com 
a 'sua informação de 28 de janeiro findo, o oífido em que o encar- 
regado da enfermaria militar da guarnição de Uruguayana 
consulta : . 

1.0 Qual a dependência entre o enfermeiro-mór com o ama- 
nuense, para não poder, como prohibe o Aviso de 19 de junho do 
anno passado, exercer um só individuo ambos os cargos ; 

2.0 Si tem applicação ao enfermeiro-mór contractado da mesma 
enfermaria a gratificação marcada no 4^ quesito do mencionado 
aviso, que nesta parte deroga o estatuído ha tabeliã annexa ao 
Regulamento de 7 de março de 1857. 

Em solução à referida consulta declaro : 

1.0 Que é incompatível o exercício simultâneo dos cargos de 
enfermeiro-mór e de amanuense nas enfermarias militares, por 
serem diversas as obrigações de cada um e ter aquelle de passar 
quitação a este de todos os objectos e roupa que receber, como 
ja foi explicado pelo Aviso n. 65 de 13 de outubro de 1886, diri- 
gido ao Presidente do Rio Grande do Norte ; 
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2.» Que a gratificação que cabe ao enfermeiro-mór das enfer- 
marias militares ô de 20|000, fixada na supracitada tabeliã, como 
também, já foi rectificado por Avisos de 13 de setembro e 5 de 
novembro de 1888, este ao Pi:esidente de Goyaz e aquelle ao de 
Sergipe. 

Deus Guarde a V. Ex.— Thomaz José Coelho de Almeida. — 
Sr, Conselheiro Ajudante General. 



4f\f\f\pj!\^f\:/\/* 



.N. 11 — AVISO DE 11 DE FEVEREIRO DE 1889 

Explica o modo de registrar os ofBlcios recebidos nas enfermarias 
militares. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 11 de 
fevereiro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Em solução ao ofíicio que lhe dirigiu o 
Commandante das Armas da Província do Rio Grande do Sul em 
27 de dezembro findo, sob n. 3412, tratando da alteração do 
art. 66 do Regulamento das enfermarias, solicitada pelo Com- 
mandante da guarnição de S. Gabriel, na mesma Província, de- 
claro a V. Ex., para que o faça constar áquelle Gommando, que 
não ha necessidíade de semelhante alteração, porfjuanto pelo re- 
gistro de offlcios recebidos, a que se refere o dito artigo, não 
se deve entender a copia authentica dos mesmos ofilcios, mas 
sim o seu extracto succinto, formando um protocollo. 

Deus Guarde a V. Ex.— Thomaz José Coelho de Almeida.— 
Sr. Marechal de Campo Quartel-Mestre General. 



«/^VrAi/V^^/^r/VV» 



N. 12 — AVISO DE 19 DE FEVEREIRO DE 1889 

Declara que a accumulação de commando de companhia dos corpos 
do Exercito só deve recahir nos Commandantes das outras compa- 
nhias, ou nos Capitães ajudantes. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 19 de 
fevereiro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex. que, conforme propôz 
em sua informação de 15 de janeiro próximo passado, a accumu- 
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laçlo de commando de companhia dos corpos do Exercito só de7e 
d*ora em deante recahir nos Gommandantes das oatras compa- 
Bhlas, ou no Capitão-ajudante. 

Deus Guarde a V. Ex.— Thomaz José Coelho de Almeida .^ 
Sr. Conselheiro Ajudante General. 

N. 13 — AVISO DE 19 DE FEVEREIRO DE 1889 

Declara como deve ser escripturada nos corpos montados que não teem 
bandas de musica a importância da venda do estrume, arcos de 
ferrp, ferraduras, etc. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 19 de fe- 
vereiro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Tendo V. Ex., com seu officio n. ISl 
de 9 de janeiro findo, submettido á decisão deste Ministério o que 
lhe dirigiu o General Inspector do 2° regimento de artilharia 
tratando da consulta, que fdz o Commandante do mesmo regi 
mento, sobre o modo de escripturar a importância proveniente 
da vendado estrume, arcos de ferro, ferraduras, etc, visto ter 
sido extincta a banda de musica a cuja caixa era recolhida, de- 
paro, em solução á dita consulta, que, conforme propõe V. Bx. 
no citado ofiScio, nos corpos montados que não tiverem bandas 
de musica, a importância da venda de taes artigos deve ser 
escripturada em livro novo ; ficando ao critério dos respectivos 
Gommandantes a applicação dos dinheiros assim obtidos. 

Deus Guarde a V. Ex.— r^owa^ José Coelho de Almeida.'^ 
Sr. Conselheiro Ajudante General. 

N. 14 — AVISO DE 19 DE FEVEREIRO DE 1889 

Declara que é de 25$000 mensaes a gratificação mandada abonar aos 
Amanuenses da Repartição de Ajudante General 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 19 de fe- 
vereiro de 1889. 

Declaro a V. S., para seu conhecimento e em additamento ao 
meu Aviso de 7 de janeiro ultimo, que a gratificação que 
deve ser abonada aos Amanuenses da Repartição de Ajudante 
General é de vinte e cinco mil réis mensaes. 

Deus Guarde a V. B.—^Thomaz José Coelho de Almeida," 
Sr. Inspector da Pagadoria das Tropas da Corte. 
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N. 15 — AVISO DE 20 DE FEVEREIRO DE 1889 

Manda desligar provisoriameate do Arseaal de Querra da Corte a. 
respectiva 3j secção para formar a — Fabrica d*Armas — ,até que se 
promulgue o competoute regolame ato. 

Ministério dos Negócios da Guerra ^ Rio de Janeiro, 20 de 
fevereiro de 1889.— Gabinete do Ministro. 

Por Aviso de hoje resolveu este Ministeiio, de accordo com o 
art. 353 do Regulamento que baixou com o Decreto n . 5118 de 
19 de outubro ae 1872, desligar provisoriamente do Arsenal de 
Guerra da Corte a respectiva 3« secção, que se achava a seu 
cargo. 

Sendo Vm. nomeado para dirigir, como director, exclusiva- 
mente o serviço^ue se acha a cargo daquella secção, que passa 
a denominaxvse— Fabrica d' Armas — , atô que se organise o re- 
spectivo regulamento, declaro a Vm. que na execução dos 
trabalhos deve reger-se pelas disposições contidas no citado 
regulamento daquelle Arsenal na parte que era relativa á 
aliudida 3^^ secção. A sua correspondeucia official será direct a 
com esta Secretaria de Estado ; podendo Vm. solicitar também 
directamente dos estabelecimentos subordinados a este Minis- 
tério as providencias que julgar necessárias para a boa marcha 
e andamento do serviço que lhe ó confiado. 

Deus Guarde a,Vm. — Tkomçuí José Coelho de Almeida •-■^ 
Sp. Tenente-Coronèl Director da Fabrica d' Armas. 



t/'^fii:fi\fi^e^efi^ 



N. 16 — AVISO DE 28 DE FEVEREIRO DE 1889 

Declara que o engajamento da praga que, pertencendo a um corpo e 
achando-se addida a outro em guarnição differente, desefa eagajar- 
se com destino áquelle a que pertence, deve ser realizado pelo Gom- 
mandante da guarnição, com previa ânformação do deste corpo. 

i 
Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 28 de 

fevereiro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Em solução á consulta feita pelo Com- 
mandante do 1<^ regimento de artilharia, e transmittida a V. Ex. 
peloCommandante das Armas da Provinda do Rio Grande do Sul 
cona ofl3cio n. 231 de 26 de janeiro findo, relativamente ao en- 
gajamento de praças que, pertencendo a um corpo e achando-se 
adaidas a outrà, em guarnição differente, desejam ettgajar-se 
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com destino àquellesa que pertencem, declaro a Y. Ex., para os 
âns convenientes, que ao Gommandante da guarnição em que 
estiver a praça compete mandar engajal-a no corpo em que 
servir como addida, com destino, porém, âquelle em que houver 
concluido o tempo de serviço, deisde que queira realizar tal en- 
gajamento e o Gommandante deste corpo informe estar ella nas 
condições de permanência no Exercito. 

Deus Guarde a V. Ex.— Thomaz José Coelho de Almeida,^ 
Sr. Conselheiro Ajudante General. 

N. 17 — PORTARIA DE 28 DE FEVEREIRO DE 1889 

Manda supprimir as pharmacias militares das Províncias onde não 
tem de estacionar corpo algum do Exercito ; devendo nas ProTÍacias 
onde existir destacamento ser aquelie serviço feito por ambulâncias. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 28 de 
fevereiro de 1889.— Gabinete do Ministro. 

A* Repartição de Ajudante General — Ficam supprimidas as 

Sharmacias militares das Provindas do Império onde não tem 
e estacionar corpo algum do Exercito ; devendo nas Províncias 
onde existir destacamento ser aquelie serviço feito por ambu- 
lâncias. — Thomaz José Coelho de Almeida. 

N. 18 — AVISO DE 1 DE MARÇO DE 1889 

O official do Exercito que, estando preso, é posto em Uberdade em vir- 
tude de sentença do Jury, reverte ao serviço, embora haja appellaçao 
para o Tribunal da Relação. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 1 de 
»março de 1889. 

Illm. e Exm. Sr. — Com a informação n. 518 de 8 de feve- 
reiro próximo findo trouxe Y. Ex. ao conhecimento deste Mi- 
nistério o seguinte: 

Que, tendo sido absolvido unanimemente pelo Tribunal do Jury 
da capital de Matto Grosso o Tenente do 21» batalhão de infan- 
taria José Messias Ferreira Pires, gue respondia no foro civil a 
um processo por crime de homicídio, de cuja sentença houve 
appellaçao para a Relação do districto, sendo» entretanto, o 
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referido oíScial posto em liberdade, consultara o Commandante 
daquelle corpo ao Commandante das Armas si devia ser elle 
chamado a serviço ; 

Que, sendo ouvido o Desembargador Procurador da Çorôa, foi 
este de parecer que esta (questão jà se acha implicitamente re- 
solvida pelo Aviso do Ministério da Justiça, de 31 de julho de 
1876, cuja decisão é baseada no disposto no art. 17, § 4<>, da Lei de 
20 de setembro de 1871, o qual expressamente determina que a 
appellação em termos expostos não tem effeito suspensivo, 
sendo que, si o referido- artigo não dá semelhante effeito à ap- 
pellação que foi interposta, ô bem de ver-se que a sentença 
absolutiva, posta logo em execução, faz cessar todos os effeitos 
da pronuncia, entre os quaes se comprehende o da suspensão do 
emprego ; effeitos estes que somente se considerarão estabele- 
cidos si o Tribunal da Relação, em vez de confirmar a sentença 
appellada, mandar submetter o accusado a novo Jury ; 

Que, à vista de semelhante parecer, aquelle Commandante das 
Armas resolvera que o official de quem se trata fosâe admittido 
ao serviço militar. 

De tudo inteirado, declaro a V. Ex., para seu conhedmento e 
fins convenientes, que, de accordo com o parecer daquelle magis- 
trado, approvo a decisão diuia pelo Commandante das Armas. 

Deus Guarde a V. Ex.— ThomazJosê Coelho de Almeida,^ Sr. 
Conselheiro Ajudante General. 

N. 19 — AVISO DE 9 DE MARÇO DE 1889 

Declara que na expressão »- vencimentos »- de que trata a Imperial Re- 
solução de 6 de outubro de 1888 estão comprehendidos os prémios de 
voluntário e engajado. 

Ministério dos Negócios da Guerra— Rio de Janeiro, 9 de 
março de 1889. 

lllm. e Exm. Sr.— Em offlcio n. 3499 de 19 de novembro do 
aono próximo passado, dirigido a V. Ex., e que acompanhou a 
sua informação de 15 de fevereiro ultimo, consulta o Comman- 
dante das Armas da Província de Pernambuco, à vista da Im- 
perial Resolução de 6 de outubro daquelle anno, çue decidiu 
que os vencimentos dos substitutos das praças engajadas sejam 
equiparados aos. dos substitutos das praças voluntárias, si na 
expressão — vencimentos — estão coçaprehendidas as prestações 
dos primeiros, dos quaes não trata o art. 10 do Regulamento de 28 
de setembro de 1859. 

Declaro a Y. Exi, para os âns convenientes e em solução à dita 
consulta, que todas as quantias pagas pelo Estado a praças de 
pret, sob qualquer titulo, estão comprehendidas na expressão — 



Digitized by 



Google 



12- DECISÕES DO 60¥SWfO 

vencimentos ; devendo, portanto, a importanda dos prémios dos 
voluntários ser abonada aos substitutos dos engsgaaos, éd con- 
formidade com a imperial resolução acima citada. 

Deus Guarde a V. Ex.— Thomaz José Coelho de Almeida.^ Sr. 
Conselheiro Ajudante General. 

N. 20 — AVISO DE 9 DE MARÇO DE 1889 

Declara qae o Aviso de 8 de outubro do anno passado, sobre abonos aoB 
substitutos, compreheude as praças que, coucluiudo o tempo de ser- 
viço, se alistam naquella qualidade. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 9 de 
março de 1889. 

lUm. e Exm. Sr.— Em resposta aoofflcio de V. Ex., n. 2l,d9 
5 de novembro do anno próximo passado, com o qual submetteu 
à consideração deste Ministério o que lhe dirigiu o Commandaate 
da companhia de infantaria dessa Pr#vincia, consultando si o 
Aviso de 8 de outubro anterior, que manda que os abonos aos sub- 
stitutos de praças engajadas sejam equiparados aos das praças 
voluntárias, compreheude somente os paizanos que se alistam 
como substitutos de praças engajadas, ou também as praças que 
já serviram no Exercito durante seis annos e se alistam nova- 
mente como substitutos, declaro a V. Ex., para os ílns conve- 
nientes, que tanto a estes como áquelles se refere o mencionado 
aviso. 

Deus Guarde a V. Ex.— Tkomas José Coelho de Almeida.-- Sr. 
Presidente da Pro^ncia do Rio Grande do Norte. 

N. 21 — AVISO DE 9 DE MARÇO DE 1889 

Autorisa o fornecimento de instrumentos e artigos de desanho ás Di- 
rectorias de obras militares nas Províncias. 

Mlhisterio dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 9 de 
março de 1889. 

Fica V. S. autorisado a fornecer ás Directorias de obras mili- 
tares nas Províncias, conforme propôz em seu officio n. 284 de 18 
de outubro do anno flndo, os instrumantos e objeatos de desenho 
constantes da tabeliã que acompanhou o mesmo oíflcio ; fazendo-se 
carga ás ditas directorias dos artigos fornecidos, pelos quaes 
flcarão responsáveis. 

Deus Guarde a V. S.— Thomaz José Coelho de Almeida,'^ Sr. 
Director Geral de obras militares. 
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N. 22 — AVISO DE 21 DE MARÇO DE 1889 

Declara o numero de anspeçadas que deve ter cada corpo arregimen- 
tado do Exercito e qual a classificação dos músicos das respectivas 
bandas de musica. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 21 de 
março de 1889. 

lllm. e Exm. Sr.— Em solução á consulta feita pelo Com- 
mandante do 10* batalhão de infantaria, relativamente ao nu- 
mero de anspeçadas que deve ter cada companhia e à classificar 
ção dos vinte músicos que tem um batalhão, visto de tal as- 
sumpto não tratar o Decreto n. 10.015 de 18 de agosto do anno 
passado, que organisou os corpos arregimentados do Exercito, 
declaro a V. Ex. que, de accordo com o que propôz o seu ante- 
cessor emofflcio n. 1681 de 8 do corrente, o numero dos anspe- 
çadas deve ser igual ao dos cabos de esquadra e os músicos 
classificados como estava estabelecido, isto é, quatro na 1* classe, 
seis na 2* e seis na 3*, sendo os outros quatro restantes conâ- 
derados pertencentes à pancadaria, com o soldo de soldado. 

Deus Guarde a V. Ex.— Thomaz José Coelho de 'Almeida.-^ 
Sr. Ajudante General interino. 

N. 23 — AVISO DE 21 DE MARÇO DE 1889 

Declara que a porcentagem que o Laboratório Chimico-Ptarmaceutico 
Militar cobra sobre a importância dos fornecimentos de medica- 
mentos aos estabelecimentos subordinados aos outros Ministérios 
deve ser elevada a 20 %, , 

Ministério dos Negócios da Guerra — Riò de Janeiro, 21 de 
março de 1889. 

Declaro a Vm., para os fins convenientes, que, conforme pro- 
põe em seu offlcio n. 7 de 22 de fevereiro ultimo, a porcentagem 
que esse Laboratório cobra sobre a importância dos forneci- 
mentos de medicamentos aos estabelecimentos subordinados aos 
outros Ministérios, deve ser d'ora em déante na razão de 20 Va» 
como se pratica com os fornecimentos feitos aos funccionarios 
deste Ministério ; havendo deste modo uniformidade para o ser- 
viço publico. 

Deus Guarde a ym.^ Thomaz José Coelho de Almeida,^ 
Sr, Chefe do Laboratório Chimico-Pharmaceutico Militar. 
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N. 24 — AVISO DE 1 DE ABRIL DE 1889 

Approva a distribuição pelos corpos do Exercito, das 13.500 praças 
fixadas na Lei de forças para o corrente anno. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 1 de 
abril de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Approvando a distribuição das 13.500 
praças, fixadas na Lei de forças vigente, pelos corpos do Exercito, 
na forma constante do map^iã que acompanhou o oíScio de seu 
antecessor n. 1760 de 12 de março ultimo, assim o declaro a 
V. Ex., pam os âns convenientes. 

Deus Guarde a V. Ex.— Thomaz José Coelho de Almeida.'^ 
Sr. Conselheiro Ajudante General interino. 

Kappa demonstrativo da força que deve ter cada um dos corpos 
do Exercito, segundo o resi>ectiiro plano e da que pôde ter se- 
gundo a vigente Lei de flxaçfto de forças de terra. 



CORPOS 


Força que cada corpo 
deve ter por sua orga- 1 
nisação. || 


li. 

307 
300 
241 


1 
U 

li 

80 
62 
40 


ti 

1 

1 


FniTAnhAiroa (2 batalhões^ • 


3»7 
362 
281 
241 

270 

349 
349 
349 


614 
1.200 

964 
2.410 

200 

2.700 
2.520 
2.892 


Artilharia de campanha (4 rcprimentos). 

Artilharia de posição (4 batalhões) 

pAvallíiria ílO reirimentos^ 


Ti»ftn«fvii*tp íl COPDO^. ... ...... ...... 


•200 
300 
280 
241 


70 

49 

69 

108 


Infantaria (Corte e Matto Grosso — 9 
batalhões) 


Infantaria (Rio Grande do Sul — 9 
batalhões) % 


Infantaria ( outras Provindas — 12 
batalhões) 


Somma 


13.500 





Rio de Janeiro, 12 de março de 1889. 

Conforme.— Major Saturnino Ribeiro da Costa Jirnior, secretario* 
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N. 25 — AVISO DE 5 DE ABRIL DE 1889 

Declara que o preparador-conservador do gabinete de sciencias naturaes 
da Escola Superior de Guerra deye ser proposto pelo lente da 2& ca- 
deira do 4o • anuo, como determina o regulamento, mas fica também 
dependente do da 2<^ cadeira do 3° anno, do qual receberá ordens. 

Ministério doB Negócios da Guerra— Rio de Janeiro, 5 de 
abril de 1889, — Gabinete do Ministro. 

lUm. e Exm. Sr.— Em resposta á consulta, que fez V. Ex, em 
seu officio n. 8 de hontem datado, declaro que o preparador- 
conservador do gabinete de sciencias naturaes deve ser proposto 
pelo lente da 2* cadeira do 4o anno dessa Escola, conforme esta- 
oeleceu o art. 275 do Regulamento de 9 de março ultimo, atten- 
dendo a que na referida cadeira estuda-se a parte mais delicada 
e mais difficil das sciencias naturaes ; ficando, entretanto, en- 
teodido que o mesmo preparador-conservador está também de- 
pendente do da 2« cadeira ao 3^ anno, do qual receberá ordens no 
serviço dessa cadeira. 

Quanto ao gabinete de que trata o art. 240 do citado regula- 
mento, devia ter sido denopiinado de • sciencias naturaes, e não 
simplesmente de pineralogia e geologia, como por engano foi 
publicado. 

Deus Guarde a V. Ex.— Thomaz José Coelho de Almeida»— 
Sr. Conselheiro Director da Escola Superior de Guerra. 



<i/f^tF\J\f>^p\j\/\/* 



N. 26 — AVISO DE 10 DE ABRIL DE 1889 

ÁrbitraH3e em 2|000 a diária do continuo nomeado para as aulas da 
Escola de Tiro do Campo Grande. 

Ministério dos Negócios da Guerra— Rio de Janeiro, 10 de 
abril de 1889. 

Declaro a V. S., para seu conhecimento e governo, ^pte fica 
arbitrada a diária de dous mil réis ao ex-sargento do batalhão 
de engenheiros Miguel Gomes de Maria, nomeado por V. S. 
continuo das aulas dessa Escola* 

DeuB Guarde a V: S.— T^oma^ Jo$é Coelho de Almeida.^ 
Sr. Commandante da Escola Geral de Tiro do Campo Grande. 



«/^|/\/^^\^:A:/^^s^ 
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N. 27 — AVISO DE 12 DE ABRIL DE 1889 

Compra-se o palacete denominado da Babylonia para nelle estabelecer 
o Impsrial Collegio Militar. 

• Miriisterio dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 12 de 
abril de 1889. 

lUm. e Exml í3r.— Tendo o Ministério da Guerra contractado 
com o Barão de Itacurussà a compra do palacete denominado da 
Babylonia, pelo preço e quantia certa de 220 apólices da divida 
publica do vaior nominal de 1:000$ cada uma, para estabelecer 
liO dito palacete o Imperial Collegio Militar, creado pelo Decreto 
n. 10.202 de 9 de março do corrente anno, rogo a V. Ex. sirva- 
se expedir suas ordens para o flm de ser lavrada e assignada a 
competente escriptura publica. 

As ditas 220 ai>olices são fornecidas pelo conselho administra- 
tivo do património da extincta sociedade Asylo dos Inválidos da 
Pátria, em cujos direitos e obrigações flcou subrogada a Asso- 
ciação Commercial do Rio de Janeiro,. pelo que na escriptura de 
compra se farâ expressa monção de que, si por qualquer even- 
tualidade, a propriedade assim adquirida deixar de ter a applicação 
a que é destmada pelo Ministério da Guerra, revertera imme- 
diatamente para a dita associação, aâm de ser incorporada ao 
património do Asylo dos Inválidos da Pátria. 

A propriedade, de cuja compra se trata, comprehende, além 
(Io palacete e de todas as suas dependências, o prédio sito á rua 
de S. Francisco Xavier n . 19 e "bem assim todos os terrenos 
limitados pela rua de S. Francisco Xavier e Barão de Mesquita, 
tendo na face daquella rua 354 metros e na desta 337™,40. 

O palacete, em razão de não haver sido até hoje occupado, não 
foi comprehendido no lançamento do imposto predial, mas o 
prédio n. 19, sito á rua de S. Francisco Xavier, está quite 
aeste imposto, conforme consta do documento, que me foi apre- 
sentado pelo proprietário com a certidão támbem junta. 

Deus Guarde a V. Ex.— Thomaz José Coelho de Almeida, ^-^ 
A S. Ex. o Sr. João Alfredo Corrêa de Oliveira. 

N. 28 — AVISO DE 13 DE ABRIL DE 1889 

Declara que ao official suspenso do commando por sentença do conse- 
lho 'de g'uerra devem continuar a ser fornecidos medicamentos para 
seu tratamento e de sua familia. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 13 de 
abril de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.-* Declaro a V. Ex., para seu conhecimento e 
fins convenientes, que ao Coronel de iafantariA António Joaquim 
6.— Decisões de 1889 2 
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Bacellar, embora suspenso do commiaindo-da seu corpo por sen- 
tença do conselho de guerra, devem continuar a ser fornecidos 
08 medicamentos a que tem direito, para seu tratamento e de 
sua familia. 

Deus. Guarde a V. Ex.— Thomaz José Coelho de Almeida.-^^r.^ 
Presidente da Província do Rio Grande do Sul. 

N. 29 — AVISO DE 23 DE ABRIL DE 1889 (*) 

Maada entregar ao Corpo de Polida da Província do Rio de Janeiro 
as praças que delle desertarem e se alistarem no Exérc ito. 

' Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 23 de 
abril de 1889. 

Illm. e Exm. Sr. — Declaro a Y. Ex., em additamento ao meu 
Aviso de 17 do corrente, que os indivíduos que assentarem praça 
no Exercito, e verificar-se depois serem desertores do CJorpo de 
Policia da Província do Rio de Janeiro, devem ser mandados 
apresentar ao mesmo corpo ; ficando sem effeito a inclusão delles 
no Exercito. 

Deus Guarde a V. Ex. — Thomaz José Coelho de Almeida, — 
Sr,.Conselheiro Ajudante General. 

N. 30 — AVISO DE 26 DE ABRIL DE 1889 

Declara que as praças que concluem o tempo de serviço teem direito, 
denti^o dos dous primeiros mezes, ao transporte para os pontos em 
que desejarei!^ residir. 

Ministério dos Neçocios da Guerra — Rio de Janeiro, 26 de ' 
abril de 1889. — Gabmete do Ministro. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., para seu conhecimento 
e em additamento ao Aviso de 19 de novembro de 1855, qae 
ás praças que concluírem seu tempo de serviço e tiverem, baixa 
deve-se dar passagem dentro dos dous primeiros mezes, para 
os pontos em que desejarem residir. 

Deus Guarde a V. Ex.— Thomaz José Coelho de Almeida,^ St. 
Ck)nselheiro Ajudante General. 



(•) V. Aviso n. 66 de 3 de deaembro de 1883. 
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N. 31 — AVISO DE l DE MAIO DE 1889 

Declara como doTem ser considerados na Escola Superior de Guerra os 
coa^jUTantes do ensino theorico e pratico, e quaes os yenclmentos 
que Jhes deverão ser abonados . 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, l de maio 
de 1889. 

lUm. e Exm. Sr. — Em resposta ao seu oíficio n. 20 de 27 de 
abril próximo passado, declaro a V. Ex/ que os oflaciaes coadju- 
vantes do ensino, tanto theorico como pratico, dessa Escola, ^ 
nomeados de accordo com o art . 39 do Regulamento que baixou * 
com o Decreto n. 10.203 de 9 de março anterior, flcam á dispo- 
sição dessa .Directoria para serem encarregados de qualquer 
serviço no ensino e substituírem os lentes, substitutos ou instru- 
ctores. 

Nestes últimos casos perceberão os vencimentos corresponden- 
tes aos cargos que occuparem interinamente, e, si jà exercerem 
algum logar effectivo no ensino pratico, poderão ser encarre- 
gados de auxiliar o theorico, conforme as nulicações da Congre- 
gação. 

Deu^ Guarde a V. Ex. — Thomaz José Coelho de Almeida, — 
Sr. Director da Escola Superior de Guerra. 

T!^. 32 — AVISO DE 8 DE MAIO DE 1889 

Declara quaes os vencimentos que devem perceber os officiaes do Exer- 
cito empregados no magistério das escolas militares e que exercerem 
também empregos da administração. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 8 de maio 



Declaro a V. S., para seu conhecimento e âns convenientes, 
que aos officiaes do Exercito, empregados no magistério das 
escolas militares e que exercerem também empregos da admi- 
nistração, cabem, além dos vencimentos de lentes, substitutos, 
professores e acguntos, os que estão marcados para os ditos 
empregos na tabeliã annexa ao Regulamento que baixou com o 
Decreto n. 10.203 de 9 de março próximo passado. 

Deus Guarde a V. S. — Thomaz José Coelho de Almeida. — 
Sr. Inspector da Pagadoria das Tropas da Corte. 
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N. 33 — AVISO DE 8 DE MAIO DE 1889 

Declara qual o yencimento que deTe ser abonado aos alumnos praças de 
pret da Escola Superior de Guerra, e qual o armamento, fardamento 
e equipamento que lhes de^em ser distribuídos. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 8 de 
maio de 1889. — Gabinete do Ministro. 

Ulm. e Exm. Sr. — Em solacão à consulta de.V. Ex. constante 
de seu officio n. 31, de hontem datado, ao qual acompanhou o do 
. Capitão commandante da companhia de alumnos dessa escola, 
declaro a V. Ex., para seu conhecimento e fins convenientes: P, 
que, não havendo internato nessa escola, os alumnos praças de 
pret que transitoriamente a frequentarem, em virtude do disposto 
no art. 305 do Regulamento n. 10.203 de 9 de março ultimo, não 
vencerão diária como os das escolas militares, e sim uma etapa 
igual à das praças de pret da guarnição ; 2% k vista do disposto 
no art. 164 do citado regulamento, devem os referidos alumnos 
perceber soldo de 2° sargento pela tabeliã de artilharia, visto como 
têm todos elles, pele menos, o curso de artilharia e cavallaria. 

Aquelles, porém, que tiverem o 3^ anno da antiga Escola Militar, 
perceberão os vencimentos de 1» sargento, como estabelece o 
art. 104 do Regulamento de 17 de janeiro de 1874 ; 3% a tabeliã de 
fardamento, o armamento e equipamento devem ser os mesmos 
das escolas militares, sempre em caracter transitório, porque 
transitória ó a existência de praças de pret nessa escola, conforme 
se vê do Regulamento.das escolas do Exercito. 

Deus Guarde a V. Ex. — Thomaz.Josè Coelho de Almeida, — 
Sr. Director da Escola Superior de Guerra. 

N. 34 — AVISO DE 10 DE MAIO DE 1889 

Manda adoptar noTOs modelos para a escripturaçao dos corpos arregi- 
mentados do Exercito. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 10 de 
maio de 1889. 

Ulm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., para os fins conve- 
nientes, quç, de accordo com a opinião que emittiu em seu oificio 
n. 3181 de 4 do corrente, acerca dos inclusos modelos O ^'^^' 



{*) EstSo publicados na Ordem *do dia n. 2271 da Repartição de Ajudante 
General. 
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sentados pelo Major do 1^ regimento de cayallaria João António 
d* Ávila, para a escripturaçâo dos corpos arregimentados do Exeiv 
cito, sâo apppovados os mesmos modelos ; devendo, poróm, como 
V. Ex. propOe, ser conservados nas secretarias os maços de mi- 
nutas de omcios até à época da primeira insgecção por gue 
passar o respectivo corpo, para que nessa occasiao haja possibi- 
lidade de desfazer algum engano que se tenha dado no registro 
d;^ mesmas minutas. 

ontrosim, declaro a V. Ex. que deve ser louvado em ordem 
do dia da repartição a seu cargo o referido Major pelo impor- 
tante e paciente trabalho que organisou; revelando assim o maior 
zelo e dedica^ pelo serviço publico. 

Deus Guarde a V. Ex.— Thomax José Coelho de Almeida.-^ 
Sr. Conselheiro Ajudante General. 

N. 35— AVISO DE 11 DE MAIO DE 1889 

Manda abonar vantagens de commissão activa aos Gapit|íe8 do corpo da 
engenheiros que commandarem companhias nos batalhões de enge- 
nharia. 

Ministério dos Negócios da Guerra— Rio de Janeiro, II de 
maio de 1889.— Gabinete do Ministro. 

Declaro a V. S., para seu conhecimento e execução, que aos 
Capitães do corpo de engenheiros que conuuandam companhias 
nos batalhões de engenharia devem ser abonadas gratincações 
de commissão activa. 

Deus Guarde a V. S.^ Thomaz José Coelho de Almeida.-^ 
Sr. Inspector da Pagadoria das Tropas da Corte. 

N. 36 — AVISO DE 14 DE MAIO DE 1889 

Declara a Lei n. 3356 de 6 de junho de 1888, que manda contar aos offi-> 
ciaes promovidos em commissão por actos de bravura na guerra do 
Paraguay antiguidade do posto desde a data das respectivas com- 



Ministério dos Negócios da Guerra— Rio de Janeiro, 14 d» 
maio de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.- Tendo requerido diversos offlciaes do Exer> 
cito que se lhes contasse maior antiguidade de posto, de confor- 
midade com a Lei n. 3356 de 6 de junho do anno passado que 
mandou contar aos promovidos çm commissão por actos de bra- 
vura na guerra do Paraguay antiguidade do posto desde a data 
das respectivas commissões, o digno antecessor de V . Ex . , ao dar 
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execnçSo à referida lei, submettea à deciíâo deste Ministério as 
flegnintes duvidas: 

€ A antiguidade aproveita somente aos ofSciaes que ora con- 
gervam, effectiyamente, o posto que obtiveram em commissão 
por actos de bravura ? 

Essa antiguidade abrange também os offieiaes que já teem 
postos superiores áquelles em que foram oonunissionados pelo 
mesmo motivo ? > . 

E Sua Magestade o Imperador, ouvindo a semelhante respeito 
a Secção de Guerra e Marinha do Conselho de Estado e confor- 
mando-se com o parecer da dita Secção, exarado em Consulta de 
6 de outubro do referido anno (*), Houve por bem, por sua Im- 



(*) Senh o r.~ Mandou Vossa Magestade Imperial, por Aviso de 2 destemes, 
que a Secção dos Negócios de Guerra e Marinha do Conselho de Estado coasolte 
sobre os requefimentos em que os Tenentes-Coroneis Tude Soares Neiva, Ro- 
berto Ferreira e Joaquim Mendes Ourique Jacoues e os Capitães Braz AbranUs, 
Manoel Feliciano Pereira dos Santos, Carlos Maria da Silva Telles, José Joaauim 
■de Aguiar Corrêa e Francisco Félix de Araújo pedem contar maior antiffuioade 
de posto, á vista do que dispõe o Decreto legislativo n. 3^6 de 6 de junho pró- 
ximo paMado, a saber: 

« Aos offieiaes d o Exercito promovidos em commissão por actos de bravura 
na guerra do Paraguay se contará antiguidade de posto desde a data das respe- 
ctivas commissões. » 

A terminante disposição, appUcavel aos offieiaes do Exercito, comprehende 
todos que naquella guerra foram promovidos por actos de bravura. 

Nenhum dos offieiaes a quem a lei se refere ficou ou pôde ser excluído do 
favor que eUa concede. 

As duvidas suscitadas para a devida execução são assim expostas pelo Con- 
selheiro Ajudante General : 

« l.a A antiguidade aproveita somente aos offieiaes que ora conservam 
effectivamente o ]^osto que obtiveram em commissão por actos de bravura! 

2.» Essa antiguidade abran^ também aos que já teem postos superiores 
áquelles em que foram commissionados pelo mesmo motivo f » 

A lei, de natureza retroactiva, não fez a distíncção apontada ; não pôde 
esta, portanto, subsistir. Não está nas faculdades do executor fazel-o. 

Entretanto, convém aqui renr o duzir as ponderações do Conselheiro Ajudante- 
Oeneral na informação de 9 de agosto : 

« A prevalecer a 1^ interpretação que a lei, tendo apenas reconhecido o 
direito de um limitado numero de offieiaes, vem não só ferir o dos que já eram 
seus superiores hierarchicos, visto terem alcançado promoções efiectivas por 
actos de bravura, como excluir os offieiaes promovidos pelo mesmo motivo 
«m commissão, que já occupam um ou mais postos elevados. E neste caso a 
lei que fixa a data da antiguidade para todos quantos foram promovidos por 
esse motivo aproveita á excepção com prejuízo da regra. 

Si, porém, prevalecer a g» interpretação, então maior e profunda pertur- 
bação seva operar na collo cação dos offieiaes, mesmo não promovidos por 
actos de bravura, mas cujos accessos foraa|i legalmente determinados, como o 
daquelles, aos postos effectivos. 

Quer num quer n'outro caso, ha offensa de direito de terceiros. 

Com effeito, os Generaes em chefe do Exercito, competentamento aateri- 
sados, promoviam os off cíaes çor acto de bravura, sujeitando os seus actos i 
approvação do Governo Imperial. 

JSasas promoções eram de duas ordens distinctas. 

O commandante em chefe, por si ou pelas partes dos respectivos commaD- 
dantes dos corpos do Exercito, apreciando devidamente os feitos militares a 
aquilata ndo-os convenientemente, remunerava-os,ora por promoções efféctiyas, 
ora em commissões. Este modo de galardoar os serviços de combate estabe- 
lecia a differença entre as duas ordens, isto é, por feitos grandiosos realiia^ 
vamHM as promoções efbctivas, e por outros menos grandiosos, mas que i0 
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mediata e Imperial Resolução de 11 do corrente, mandar de- 
clarar que a disposição da citada Lei n. 3356 de 6 de junho 
applica-se não só aos offlciaes promovidos em commissão por actos 
de bravura na guerra do Paraguay, que ainda conservam efíe- 
ctivamente os postos assim obtidos, mas também aos que foram 



destacavam dos communs, do mero cumprimento do dever, eram conferidas as 
commissões. 

Estabelecidas as duas ordens de promoções gozavam os officiaes effectivos 
do direito de prioridade, fundado na lei orgânica e respectivo Regulamento de 
promoções sobre os commissionados, direito que è agora nuliiíicado pela 
citada lei por aquelles officiaes que em campanha alcançavam menor 
recompensa. 

Qaanio á perturbação e inversão a que acima me refíro, limitando-me & 
pretenção ao Capitão Silva Telles, direi que este official, si contar a antiguidade 
qae requer, sendo actualmente o n. 134 dos i. apitães, fioarã no n. 8JB, abaixo do 
Capitão Carlos de Miranda Santos, prejudicando enormemente 52 de seus col~ 
legas, que foram genuinamente promovidos, uns pelo principio de ahtiguidade, 
e outros por estudos, sendo a sua pelo primeiro destes princípios. » 

Estas razões poderiam aproveitar para não ser promulgtfda a Lein. 3356. Ca- 
reciam, porém, de força para obstar a execução. 

Desde que se mandou contar aos officiaes do Exercito promovidos em com- 
missão por actos de bravura na guerra do Paraguay a antiguidade do posto da 
data das respectivas commissões^ os factos a que se allude não são sinão con- 
sequências inevitáveis do preceito legislativo, o qual não se appliea, e injusta 
fora tal restricção, somente aos officiaes assim promovidos, que ainda confierrato 
efectivamente os postos que obtiveram em commissão. 

Todos os corollarios le^aes, deduzidos da contagem da antiguidade nos termos 
da citada Lei n. 3356, nao podem ser impedidos. A alteração ou perturbação, 
<iomo a aualifica o digno Conselheiro Ajudante General, na collocação dos 
officiaes, óeffeit o inseparável da mesma lei. Sempre que se dá alteração na cott^ 
tagem da antiguidade de um official do Exercito, este acto importa mudança na 
collocação existente anteriormente dos demais officiaes envolvidos na questão. 
O que da lei dimana rigorosamente não pôde ser annullado na pratica, qualquer 
QQe seja o juízo que se possa formar dos méritos do preceito que o legieliidoF 
fez prevalecer. 

No caso de que se trata, o legislador julgou que concedia justa recompensa 
aos assignalados serviços prestados na guerra do Paraguay, que motivaram 
promoções por actos de bravura, ainda que em commissão, dando valor ex- 
ceijcional a esses serviços, que não excluem, nem podiam excluir os que, por 
loais grandiosos, autorisavam com idêntico fundamento promoções enectivas, 
em tudo respeitadas. • 

Do que flca exposto resulta, e tal é o parecer da Secção, que a disposição 
da Lei n. 3356 de 6 de junho do corrente anno applica-se tanto aos officiaes 
promovidos em commissão por actos de bravura na guerra do Paraguay, que 
amda conservam effectivamente os postos assim ebtiaos, como aos que foram 
depois proiQovidos, respeitando-se quanto a estes os effeitos le^aes resultantes 
da contagem da* antiguidade, como toi competentemente determinado. 

Si da exacta execução da lei, que outra não é sinão a indicada, resultar 
para algum ou alguns officiaes consequência que a equidade aconselhe se 
remova, não estão esses officiaes inhibidos de recorrer ao Poder Legislativo, o 
unico competente para modificar a regra estabelecida, o qual é de presumir 
attenda á pretenção apoiada em tal fundamento, como em tantos outros casos 
o tem feito. • 

Vossa Magestade resolverá como mais justo for. 

Sala das conferencias da Secção de iG^uerra e Marinha do Conselho de 
Estado, 6 de outubro de 1888.— Manoel Francisco Correia,— Viiúonde àe La- 
tnare,^ Visconde àe Beawrepaire Bóhanm 

RBSOLUÇÃO 

Como parece.— Paço, 11 de maio de 1889.— Com a rubrica de Sua Ma- 
gestade o Imperador.— 77k)ma^ José CoeUho de Almsida, 
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posterionnente promovidos, respeitando-se, quanto a estes, osef- 
feitos legaes resultantes da contagem dá antiguidade, como foi 
competentemente determinado. 
O que communico a V. Ex., para os âns convenientes. 

Deus Guarde a V. Ex,— Thomaz José Coelho de Almeida,^ 
Sr. Conselheiro Ajudante General. 

N. 37 — AVISO DE 17 DE MAIO DE 1889 

Manda fornecer medicamentos por conta do Estado âs- famílias dos 
ofilciaes que aguardam classificação nas Províncias e ás dos que 
estiverem em transito. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 17 de 
maio de 1889. 

Illm. e Exm. Sr. — Declaro a V. Ex., em solução ao seu offi- 
cio n. 649 de 19 de fevereiro ultimo, que ô approvado o seu acto 
constante do mesmo offido, mandando fornecer por conta do Es- 
tado medicamentos à família do Major Ignacio Henrique de Gou- 
vôa, que, tendo sido promovido a este posto, alli se achava 
aguardando classiflcação, bem como à de qualquer outro em 
idênticas circumstancias e à de oíliciaes em transito, visto estar 
esse acto de accordo com o que foi resolvido por Aviso de 29 de 
setembro do anno próximo passado. 

Deus Guarde a V. Ex. — Thomaz José Coelho de Almeida. — 
Sr. Presidente da Província do Rio Grande do Sul. 

N. 38 — AYISO DE 18 DE MAIO DE 1889 

« 

Declara que ás famílias dos officiaes do Exercito só se deve dar trans- 
porte quando as commissÕes para que forem elles nomeados tiverem 
como consequência a mudança de residência. 

Ministério dos Negócios da Guerra -^ Rio de Janeiro, 18 de 
maio de 1889. 

Illm. e Exm. Sr. — Declaro a V. Ex., em solução ao seu oífi- 
cio n. 1074 de 26 de março ultimo, que, A vista do que dispõe o 
Aviso de 23 de setembro de 1878, não pôde ser attenaida a auto- 
risação, que pede, para conceder transporte ás famílias dos offi- 
ciaes que seguirem para os destacamentos de Pelotas e Santa 
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Yictoria do Palmar, por isso que às famílias dos officiaes do Exer- 
cito só se dá transporte por conta do Estado, qaando elles teem de 
mudar de domicilio por transferencia de uns para outros legares 
ou de umas para outras Proyincias, e nunca quando viajam em 
serviço próprio de seus cargos, aos quaes devem voltar. 

Deus Guarde a V. Ex. — Tho^tnaz José Coelho de Almeida, — 
Sr. Presidente da Província do Rio Grande do Sul. 

N. 39— AVISO DE 18 DE MAIO DE 1889 

Corrige um erro typographico no art. !<> do Regulamento do Imperial 
CoUeglo Militar. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 18 de 
maio de 1889. 

Em solu^^o à consulta, que em seu oíficio n. 44 de. 17 do cor- 
rente faz Vm. sobre a matricula de menores, netos de oflaciaes 
de qualquer das classes do Exercito ou da Armada, declaro a Vm., 
para seu conhecimento e âns convenientes, que devem esses me- 
nores ser admittldos como alumnos gratuitos, á vista do art. 1* 
do Regulamento que baixou com o Decreto' n. 10.202 de 9 de 
março ultimo. 

E' verdade que, por omissão de uma palavra, o referido artigo, 
como está nos avulsos, só dà direito de admissão gratuita aos 
alhos de oíficiaes daquellas classes, mas no originai do regula- 
mento que acompanhou o citado decreto está expressamente 
declarado — filhos e netos — e assim devem ser corrigidos os 
avulsos que foram remettidos a Vm. 

Deus Guarde a Vm. — Thomaz José Coelho de Almeida, — Sr. 
Commandante do Imperial Gollegio Militar. 

N. 40 — AVISO DE 22 DE MAIO DE 1889 

Declara que o official reformado do Exercito quando exerce qualquer 
emprego geral ou provincial continua a perceber o soldo da reforma, 
por não haver incompatibilidade na accumulação desse vencimento 
com o do emprego civil • 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 22 de 
maio de 1889. 

Uhn. e Exm. Sr. — Declaro a V. Ex., para os fins conve- 
nientes e em solução á consulta feita pelo Capitão graduado 
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reformado do Exercito, Salvador Gomes da Paixão, por V. Ex. 
informado em 12 de abril próximo passado, que não ha incompa- 
tibilidades em o oflacial reformado do Exercito exercer qualquer 
emprego geral ou provincial sem prejuizo do respectivo soldo, & 
vista do que dispõem as Leis ns. 60 e 79, de 29 de outubro de 1838 
e 6 de setembro de 1854, explicadas pelos Avisos ns. 22 e 51, de 
26 de janeiro de 1853 e 30 do mesmo mez de 1867, que conside- 
ram o soldo de reforma uma espécie de pensão ; não devendo por 
isso serem suspensos quando empregados os referidos offlciaes. 

Deus Guarde a V. Ex. — Tkomaz José (Joelho de Almeida, — 
Sr. Conselheiro Ajudante General. 

I 

N. 41 — CIRCULAR DE 22 DE MAIO DE 1889 | 

I 

Manda remetter semestralmente á Repartição de Ajudante General { 

relações do pessoal das fortalezas e das colónias militares com desi- i 

gnação das' datas das nomeações e das autoridades que as tenham feito. | 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 22 de 
maio de 1889. ^ 

Circular.— lllm. e Exm. Sr.— Providencie V. Ex. para que, , 
pelos Commandos de fortalezas e Directorias de colónias militares 
dessa Província, seja enviada semestralmente à Repartição de > 
Ajudante General uma relação do respectivo pessoal, com desi- 
gnação das datas de suas nomeações e da autoric^e que as fez ; 
communicando opportunamente qualquer occurrencia que se 
tenha dado. 

Deus Guarde a V. Ex.— Thomaz José Coelho de Almeida,^ Sr. 
Presidente da Província d. . . 

N. 42 — AVISO DE 30 DE MAIO DE 1889 

Declara os vencimentos que competem aos empregados do magistério 
das escolas Superior de Guerra e Militar da Corte que accomulam 
empregos da administração. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 30 de maio 
de 1889. 

Em additamento ao meu Aviso de 26 de abril do corrente aano, 
declaro a V. S. que 06 empregados do magistério, tanto da 
Escola Superior de Guerra, como da Escola Militar da Còrtet qud 
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a seus empregos de lentes, substitutos, professores, adjuntos e 
in^rudtores, accumularem os da administração das mencionadas 
escolas, teem direito não só aos vencimentos, ordenado e 
gratificação como empregados do magistério, mas também à 
gratificação que compete aos da administração, e ao soldo de 
suas patentes, si forem oflaciaes do Exercito, como expressamente 
se acha especificado na casa das Observações da tabeliã dos 
vencimentos que acompanha o Decreto n. 10.203 de 9 de 
março próximo passado, sobre o escripturario, amanuense e 
bibliothecario, aos quaes, si forem militares, só cabem, em remu'- 
neração desses empregos, os vencimentos e vantagens estabele- 
cidos na dita tabeliã. 

Deus Guarde a V. S.— Thomaz José Coelho de AZmetda.— Sr, 
iD^ctor da Pagadoria das Tropas da Corte. 

— Bxpediram-se avisos nesse sentido á Directoria da Escola 
Superior de Guerra e ao Cominando da Escola Militar da Corte. 



m 
. N. 43 — AVISO DE 31 DE MAIO DE 1889 

Augmenta de 20 % o vencimento dos empregados da Pagadoria das 
Tropas da Corte. 



Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 31 de 
maio de 1889. 

Attendendo ao accrescimo de trabalho que tem essa Repar- 
tição, pelo facto de ter sido ordenado, por conveniência do ser- . 
viço, que fossem feitos por ella muitos pagamentos, que se 
realizavam no Thesouro Nacional, mande Y. S. abonar mensal- 
mente a cada um dos empregados dessa Pagadoria, e a contar 
do primeiro de junho próximo futuro, a gratiôç^ição correspon- 
dente a 20 7o sobre o vencimento marcado em lei aos mesmos 
«npregadoB, c(»iforme foi praticado em virtude do Aviso de 15 
de dezembro de 1874. 

Deus Guarde a V. S.— Thomaz José Coelho de Almeida,^ 
Sr. Inspector da Pi^gadoria das Tropas da.Côrte. 
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N. 44 — AVISO DE 19 DE JUNHO DE 1889 

« 
Dispensa o passe que se costuma dar aos officiaes do Exército que 
sahem da Corte para as Provincias. 



Ministério dos Negócios da Guerra ^ Rio de Janeiro, 19 de 
junho de 1889.— Gabinete do Ministro. 

Convindo fazer cessar a pratica estabelecida pela Repartiç^ 
de Ajudante General de dar — passe — aos officiaes do Exercito 
que embarcam nesta Corte com destino às Provincias, por isso 
que naquella formalidade são dispensados os que vêem, quer do 
Norte, quer do Sul, assim como os demais cidadãos que viajam 
dentro do Império e que não são obrigados a exhibir passaportes, 
sirva-se V. S. assim o ftizer constar aos encarregados da visita 
do porto para que d*ora em deante não exijam aquelle do- 
cumento dos offlciaes que daqui sahirem ; ficando assim restabele- 
cido o Aviso de 4 de janeiro de 1865. 

Deus Guarde a V. S.— Visconde de Maracajú.^ Sr. Chefe de 
Policia da Corte. 



N. 45 — AVISO DE 19 DE JUNHO DE 1889 

Declara que os officiaes dos corpos montados do Exercito devem usar 
de ponchos, em vez de capotes. 



Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 19 de 
junho de 1889. 

lUm. e Exm. .Sr.— Declaro a V. Ex., para que o faça constar 
em ordem do dia da Repartição a seu cargo, que os officiaes dos 
corpos montados do Exercito devem usar de ponchos, em vez 
dos capotes de que trata o Aviso de 5 de junho de 1856, visto 
que às praças de pret se fornece essa peça de fardamento e é 
conveniente que haja harmonia no uniforme dos mesmos corpos. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde dç Maracajú.'^ Sr. Bri- 
gadeiro Ajudante General interino. 
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N. 46 — AVISO DE 21 DE JUNHO DE 1889 
Manda consertar a banda de musica do !<> regimento de caTallaria. 



Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 21 de 
junho de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., para os fins conve- 
nientes, que, mantendo as disposições do Decreto n. 10.015 de 18 
de agosto de 1888, que extinguiu as bandas de musica dos regi- 
mentos de cavallaria, permitto comtudo ao r da mesma arma 
conserval-a, não só por se achar na Corte, como por ter de 
aííomnanhar Sua Magestade o Imperador nos dias de festa na- 
cional. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde de Maracajú,-^ Sr. Ajudante 
General interino. 



N. 47- AVISO DE 22 DE JUNHO DE 1889 

Permitte a creação de uma aula de historia militar no Imperial Gol- 
legio Militar, uma vez que não haja augmento de despeza. 



Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 22 de 
junho de 1889. 

Declaro a Vm., em resposta ao seu oíficio n. 72 de 15 do cor- 
rente, que pôde acceitar o offerecimento, que faz o Tenente 
Francisco de Paula Ourique, commaudante da 1* companhia de 
alumnos desse coUegio, para crear ahi e dirigir uma aula de 
historia militar, uma vez, porém, que de semelhante creação não 
resulte augmento de despeza. 

Deus Guarde a Vm.— Vísconátf de Maracajú, — Sr. Commau- 
dante do Imperial Collegio Militar. 
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N. 48 — AVISO DE 22 DE JUNHO DE 1889 

Declara como se deve proceder com relação a uma praça e seu sub- 
stituto tendo ambos commettido o crime de deserção e sendo um 
delles condem nado. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 22 de 
junho de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Resolvendo a consulta feita pelo Comman^ 
dante das Armas da Provincia de Pernambuco, e de que trata a 
informação da Repartição a seu cargo, n. 627 de 15 de msÁo 
ultimo, acerca do soldado do 29 batalhão de infantaria António 
Gonçalves Lima, que, tendo apresentado como seu substituto 
João Feliz da Silva, que veriâcou praça no mesmo batalhão, 
reverteu ás oleiras do Exercito pela deserção daquelle, e que, 
havendo posteriormente desertado também, fpi condemnado a 
oito mezes de prisão com trabalho, sendo o substituto, que com- 
metteu este crime duas vezes, posto em liberdade por se achar 
comprehendido nos ludiltos Imperiaes de 25 de março do anno 
passado e 19 de abril ultimo, declaro a V. Ex., para os fins 
convenientes, que, de conformidade com a Imperial Resolução 
de 21 de outubro ae 1863 e wiso de 30 de dezembro de 1864, 
deve, cumprida a pena, ser o substituído escuso do serviço, con- 
tinuando nas fileiras o substituto, como recrutado, até que lhe 
toque a baixa. 

Deus Guarde a V. Ex.-^Visconde de Maracajú.-^ Sr. Ajudante 
General interino. 
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N. 49 — AVISO DE 28 DE JUNHO DE 1889 

Declara por quem devem ser recebidas as contas de fornecimentos de 
géneros para os corpos do Exercito nas Provincias, 

lUm. e Exm. Sr.— Em solução à duvida de que trata essa 
-Presidência em seu oflacio n. 1436 de 4 de maio ando, suscitada 
entre a Thesouraria de Fazenda e o Commandante do W regi- 
mento de cavallaria. sobre a interpretação que se deve dar à 
doutrina do art. 24, § 6<*, do Regulamento que baixou com o 
Decreto n. 7685 de 6 de março de 1880, declaro a V. Ex., para 
os flns convenientes, que as contas de fornecimento de géneros 
podem ser directamente recebidas dos fornecedores. por aquella 
Thesouraria, ou por intermédio do presidente do conselho de 
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fornecimento, porém sempre acompanhadas das competentes 
livranças, que são os documentos ^comprobatórios para o respe- 
ctiYoprocesso, sendo os vales anuexadosás contas do. conselho 
económico, bem como os respectivos mappas. 

Deus Cruarde a V. Ex.— Visconáe de Maracajú.-^ Sr. Presi- 
dente da Província de S . Paulo . 
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N. 50 — AVISO DE 28 DE JUNHO DE 1889 

Declara que os officiaes aggregados por exeesso do quadro teem direito, 
observadas as regras de precedência, ao commando de companhia, 
na ausência dos Capitães e Tenentes effectlY os. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 28 de 
junho de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., em solução à consulta 
feita pelo Commandante das Armas da Provinda do Rio Grande 
do Sul, que os Capitães e mais officiaes que pela reorganisação 
do Exercito Acaram aggregados aos corpos, por excederem o 
quadro, tôm direito, observadas as regras de precedência, ao 
commando de companhias, na ausência dos Capitães e Tenentes 
dos mesmos, por isso que não são propriamente considerados 
addidos. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde de Maracajú.--' Sr. Ajudante 
General interino. 



N. 51 — AVISO DE 3 DE JULHO DE 1889 

Permitte que os filhos menores dos operários do Arsenal de Guerra da 
Corte frequentem as aulas de primeiras lettras da companhia de 
aprendizes artiflces, dadas certas circumstancias. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 3 de julho 

de 1889. 

Declaro a Vm. q*e flca autorisado, como propõe em seu offlcio 
n, 87 de 28 de maio ultimo, a permittlr que os fllhos menores dos 
operários desse Arsenal frequentem as aulas de primeiras lettras 
da companhia de aprendizes ortiâces, desde que a^ idadâ desses 
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menores não exceda à marcada no regulamento para os referidos 
artiflces e não se faça despeza alguma por conta da respectiva 
diária e com a compra de livros e artigos de escripta que forem 
precisos para o ensino. 

Deus Guarde a Vm.— Visconde de Afaracq; li.— Sr • Director do 
Arsenal de Guerra da Corte. 



N. 52 — AVISO DE 9 DE JULHO DE 1889 O 

^anda estabelecer uma enfermaria no edifício do extlncto Hospifcal Mi- 
litar do Andarahy, como umasuccursal do' hospital da Corte. 

. Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 9 de julho 
de 1889. 

Illm. o Exm. Sr.— Tornando-se instante a necessidade do 
attender ao serviço hospit ilar desta guarnição, que ultimamente 
muito tem soffrido pela falta de espaço para o desenvolvimento 
das enfermarias do Hospital Militar da Corte, único estabeleci- 
mento que pela suppressão das enfermarias regimentaes e ulti- 
mamente com a do hospital do Andarahy ficou subsistindo para 
o tratamento dos militares desta guarnição que enfermarem, e 
não podendo mais o ediftcio daquelle hospital, estabelecido em 
1844, offerecer proporções de augmento, quando é certo e con- 
stante o de serviço pelo accrescinio das forças desta guarnição, 
que mais augraentada ficará quando chegarem os P e 7° bata- 
lhões de infantaria a esta Corte ; por todas estas razões, sendo de 
indeclinável necessidade a creação de outro estabelecimento para 
supprir a deficiência referida, fica desde já estabelecida uma en- 
fermaria militar no edificio do extincto hospital do Andarahy, 
sendo nomeado encarregado desse estabelecimento o l« Cirurgião 
do Corpo de Saúde Dr. João do Nascimento Guedes e coadjuvante 
o 29 Cirurgião Dr. Joaquim da Silva Gomes. 

O Cirurgião-mór do Exercito providenciará para que sejam 
preparados, com urgência, os commodos daquelle edificio, para a 
installaçâo da enfermaria, que, como succursal do Hospital Mi- 
litar da Corte, deverá ser supprida pelo Laboratório Chimico 
Pharmaceutico e pelo dito hospital, que, conforme propóz.o dito 
Cirurgião-mór, dará o demais pessoxl necessário para o respectivo 
serviço, com exclusão do logar de amanuense, que será exercido 
pelo Alferes reformado do Exercito Chilon José Avelino, que es- 
tava encarregado da conservação do edificio de que se trata. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde de Maracaju,^ Sr. Marechal 
de Campo Ajudante General interino. 



(*) Vide Aviso de 2 de setembro deste anno« 
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N. 53 — AVISO DE 10 DE JULHO DE 1889 

Incumbe a commissão de promoções de apresentar propostas para o pre- 
enchimento das vagas do primeiro posto do Exercito nas armas 
arregimentadas e estabelece regras para a organisação dessas pro- 
postas. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 10 de 
julho de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Sendo de toda iíonveniencia que a com- 
missão de promoções flque também incumbida de apresentar 
propostas dos candidatos para o preenchimento das vagas do pri- 
meiro posto do Exercito nas armas arregimentadas, providencie 
V. Ex. para que, quanto antes, na repartição sob sua direcção 
sejam organisadas as folhas de todos os Alferes-alumnos e praças 
de pret legalmente habilitadas, aflm de que, presentes àquella 
commissão, possa ella organisar as respectivas propostas, obser- 
vando-se as seguiates disposições : 

As, vagas na arma de artilharia serão preenchidas, por confir- 
mação, pelos Alferes-alumnos que satisfizerem as exigências 
regulamentares e as do art. 6<> do Regulamento approvado pelo 
Decreto n. 772 de 31 de março de 1851, em referencia à boa con- 
ducta militar e civil; 

Nas armas de cavallaria e infantaria, a primeira vaga a con- 
siderar-se, em cada uma delias, será preenchida, também por 
confirmação, pelo Alferes-alumno nas condições acima mencio- 



A segunda, pela praça de pret que, ao curso das respectivas 
armas, reunir todos os predicados exigidos no art. &> e mais dis- 
posições em vigor ; 

A terceira, pelo principio de antiguidade, ainda satisfazendo bs 
disposições legaes. 

Nas vagas que successivamente se forem dando, guardar-se-ha 
esta mesma ordem ; devendo a commissão, para o preenchimento 
de cada uma delias, propor três nomes dentre os mais antigos e 
idóneos. 

Si, em qualquer das três referidas classes de promoções, não 
houver numero sufflciente de candidatos que possam preencher 
todas as vagas, essas, divididas proporcionalmente, serão distri- 
buídas pelas outras classes de modo que na mesma proposta sejam 
contempladas todas as vagas de que se tenha conhecimento ofll- 
cialmente, não devendo,, nesta hypothese, ser considerada preju- 
dicada, na seguinte proposta, a classe ou classes que não tiverem 
sido contempladas na anterior. 

A commissão de promoções terá muito em vista o art. 49 das 
Instrucções a que se refere o Aviso de 17" de novembro de 1880. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde de M!aracaju,^-^ Sr. Marechal 
de Campo Ajudante General interino. 

G.— Decisões de 1889 3 
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N. 54 — AVISO DE 15 DE JULHO DE 1889 

ResoWe o conflicto levantado entre o Presidente de* uma Província onde 
estaciona um batalhão, e o de outra onde existe um destacamento do 
. mesmo batalhão. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 15 da 
Julho de 1889. 

Illm. eExm. Sr.— Em solução ao officio dessa Presidência 
n. 149 de 13 de abril ultimo, relativo ao conflicto de jurisdicção 
havido entre a mesma Presidência e a da Província da Parahyba, 
acerca do facto occorrido com o destacamento do 27o batalhão de 
infantaria, declaro a V. Ex., para os fins convenientes, que, 
achando-se o referido batalhão naquella Província, ao respectivo 
Presidente, que accumula as fúncções de Gommandante das 
Armas, compete resolver sobre todos os assumptos concernentes 
ao alludido corpo e portanto às suas forças em destacamento 
ainda que em outra Provinoia, cabendo apenas ao desta resolver 
as questões que digam respeito ao serviço de que estiver eiicar- 
regado esse destacamento. 

Deus Guarde a V. Ex.— Viscond$ de Afaracaju. — Sr. Presi- 
dente da Província do Rio Grande do Norte. 

— No mesmo sentido ao da Parahyba. 



•A\jA/\:/:^\/V:/i\i/» 



N. 55 —AVISO DE 15 DE JULHO DE 1889 

ÍHspensa a rubrica do Ajudante General nos recibos dos officiaes que 
servem addidos á sua repartição ou á sua disposição, e nas folhas 
das fortalezas, e bem assim a dos Commandantes das brigadas nas 
folhas dos corpos. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 15 de 
julho de 1889. 

Illm. eExm- Sr.— Declaro a V. Ex., em solução ao offlcio 
n. 3873 de 24 de maio ultimo, que flca dispensada a rubrica do 
Ajudante General nos yecibos dos ofl3ciaes que servem addidos à 
Repartição a seu cargo, ou à sua disposição, e nas folhas das 
fortalezas de Santa Cruz, Lage e outras, e bem assim a dos Com- 
mandantes das brigadas nas folhas dos corpos, cumprindo que 
V. Ex. e os mesmos Commandantes de brigadas prestem & Paga- 
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dória das Tropas, no caso de qualquer duvida, os esclarecimentos 
de que precisar para o processo e pagamento de faes recibos e 

folhas. 

Deus Guarde a V . Ex.— Visconde de Maracajá.'^ Sr. Marechal 
de Campo Ajudante General interino. 



tr\i/\/\/\/y\/\/» 



N. 56 - AVISO DE 15 DE JULHO DE 1889 

Manda fornecer medicamentos, pelo Laboratório Chimico-Pharma^ 
ceutico, aos alumnos da Escola Superior de Guerra, mediante inde- 
nmização. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 15 de 
julho de 18S9. 

Declaro a Ym., para seu conhecimento e execução, que aos 
alumnos da Escola Superior de Guerra devem ser fornecidos me- 
dicamentos por esse Laboratório, mediante indemnização das 
respectivas importâncias, na forma das ordens em vigor. 

Deus Guarde a Ym.^Visconde de Maracajú,'^ Sr. Chefe do La- 
boratório Chimico-Pharmaceutico Militar. 



•^•V:A/\*AV\/^/W" 



N. 57 —AVISO DE 17 DE JULHO DE 1889 

llesoWe a consulta feita pelo commando do 16o batalhão de infan- 
taria, acerca dos descontos que devem soffrer os operários militares, 
transferidos para os corpos do Exercito, das despezas feitas com a 
sua educação na companhia de api^endizes artiâces do Arsenal de 
Guerra* 

Ministério dos Negotíios da Guerra — Rio de Janeiro, 17 de 
jalho de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Em solução à consulta feita pelo commando 
do 16^ batalhão de infantaria, e submettida á consideração deste 
Ministério em 15 de junho flndo, àeerca dos descontos que devem 
soffrer os operários militares transferidos para os corpos do 
Exercito, e que tenham de indemnizar as despezas feitas com a 
soa educação na companhia de aprendizes artífices dos Arsenaes 
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de Gaerra, declaro a V. ^li./aflm de que o faça contar ao dito 
commando, que, nos termos da Imperial Resolução de 18 de ou- 
tubro de 1884, communicada em Aviso de 22 do mesmo mez e 
publicada na Ordem do dia dessa Repartição n. 1902, os ditos 
operários devem continuar a soffrer o desconto de que trata o 
art. 189 do Regulamento approvado pelo Decretou. 51 18 de 19 
de outubro de 1872, na razão, poróm, da quinta parte do soldo, 
como dispõe o Aviso de 15 de dezembro de 1880, e, terminados os 
dez annos de serviço a que são obrigados pelo art . 263, n^ 1, do 
mesmo regulaniento, serão escusos, qualquer que seja a impor- 
tância da divida que então tenham, originada da educação que 
receberam, por isso que as despezas feitas pelo Estado se consi- 
deram compensadas pela retenção dos respectivos pecúlios e pelo 
serviço prestado. Si, porém, tiverem divida proveniente de ex- 
travio de armamento, correiame, etc. , embora concluido o tempo, 
sô deverá veriflcar-se a baixa depois que houverem indemnizado 
os cofres públicos da importância dos objectos extraviados. 
. Deus Guarde a V- Ex.— Vtsconcíe de Maracaju,^ Sr. Marechal 
de Campo Ajudante General interino. 
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N. 58 — AVISO DE 17 DE JULHO DE 1889 

Declara qual o procedimento que se deve ter com o individuo que as- 
senta praça occultando a circumstancia de ser casado, e depois 
allega esse estado para obter baixa. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 17 de 
julho de 1889. 

Illm. e Bxm. Sr.— Em solução à consulta feita por essa 
Presidência em ofiScio n. 2540 de 6 de abril próximo passado, 
relativamente ao alistamento de individues no Exercito, que 
occultam a circumstancia de serem casados e depois, para obterem 
baixa, apresentam certidão de semelhante estado, declaro a 
V. Bx., para os flns convenientes, que não deve ser annuUadaa 
praça dos mesmos individues, sinão indemnizando elles as despe- 
zas que tiverem feito. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde de Maracaju,'^ Sr. Presi- 
dente da Provincia da Parahyba. 
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N. 50 - AVISO DE ISDE JULHO DE 1889 

Manda substituir nas blusas de panno e de brim, nos corpos zaontaidoB. 
do Exercito, as platinas de correntes por outras de fazenda. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 18 de 
julho de 1889. 

A' vista dos inconvenientes apontados ^lo Ck)mmandante do 
1* regimefito de cavallaria, do uso de platinas de correntes nas 
blusas de panno e de brim, e de accordb com a sua informação 
de 22 de lunho ultimo, declaro a V. S., para os fins» convenien- 
tes, que devem as referidas platinas ser substituídas nos corpos 
montados do Exercito por outras de fazenda igual à daquellas 
peças de fardamento, como se usam nos de infantaria e artilharia 
de posição. 

Deus Guarde a V. S.— Visconde de Maracajú.^ Sr. Briga- 
deiro Quartel-Megtre General. 

N. 60 — AVISO DE 20 DE JULHO DE 1889 

Declara que o numero de praças casadas, fixado para cada companhia, 
deve continuar a vigorar, não obstante a reducção do respectivo qua- 
dro ; e que quando o numero de cadetes de uma companhia for su- 
perior á metade das praças, devem os excedentes ser transferidos para 
outros corpos. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 20 de 
julho de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., em solução ao oflício 
dessa Presidência n. 599 de 27 de maio ultimo, que o numero.de. 
praças casadas estabelecido pelo Regulamento de 18 de fevereiíx) 
de 1763, capitulo 24, deve continuar a vigorar, não obstante a 
reducção do respectivo quadro, como está determinado pelos Avi- 
sos de 12 de setembro de 1879 e de 30 de março de 1875, publi- 
cados nas Ordens do dia da Repartição de Ajudante General 
ns. 1474 e 1921, e que, quanto aos cadetes, desde que o seu,nu- 
mero for superiora metade das praças de cada companhia, devem 
os excedentes ser transferidos para outros corpos da mesma 
guarnição, e, caso não seja isso possível, convém que se solicite 
da autoridade competente a transferencia para outra. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde de Maracaju.^ Sr. Presi- 
dente da Província das Alagoas. 
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N. 61 - AVISO DE 20 DE JULHO DE 1889 

Declara que na faUa de offieiaes effectivos os Capitães aggregados por 
excesso do quadro con^and&m baterias, esquadrões ou companhias. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 20 de 
julho de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Em solução à consulta constante do offlcio 
n. 1227 de 3 de maio ultimo, do Commandante das Armas da 
Provincia do Rio Grande do Sul e que V. Ex. submetteu à con- 
sideração deste Ministério com a sua informação de 31 daqaelle 
mez, declaro, para que o íkca constar ao mesmo Commandante 
das Armas, que, na falta de oíilciaes effectivos nos corpos, os Capi- 
tães aggregados, por exceâso do quadro, commandam baterias, 
esquadrões ou companhias, como jà foi explicado pelo Aviso de 
28 de junho próximo passado ; ficando assim ampliado o de 15 de 
janeiro de 1887 e revogados os de 19 de fevereiro e de 8 dç 
abril decorrente anno. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde de Maracaju,^ Sr. Mare- 
chal de Campo Ajudante General interino. 

N. 62 —AVISO DE 20 DE JULHO DE-1889 

Declara que nas formaturas dos corpos do Exercito os oommandos de 
baterias, esquadrões ou companhias devem recahir nos offieiaes de 
maior posto ou antiguidade. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 20 de julho 
de 1889. ' '' 

Illm. e Exm. Sr.— Tendo subido à consideração deste Minis- 
tério a consulta feita pelo Commandante do 1*> regimento de ca- 
vallaria sobre nrecedencias no commando de esquadrão naquelle 
regimento, declaro a V. Ex., em solução á dita consulta, que nas 
formaturas dos corpos do Exercito, os commandos de baterias, es- 
quadrões e compannias devem ser confiados aos offieiaes de maior 
posto em antiguidade, sem prejuízo da doutrina do Aviso de 15 
de janeiro de 1887, que apenas se refere ao serviço administra- 
tivo. 

Deus Guarde a V. Ex.— 7tíconrfô de Maracqjú.^ Sr, Marechal 
de Campo Ajudante General interino. 



I 
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N, 63 -• AVISO DE 22 DE JULHO DE 1889 

Declara que os offlciaes que excederam do quadro por occasião da reor» 
ganisação do Exercito, devem eer considerados aggregados e não ad- 
dldos. 

Ministério dos Negócios da Gaerra — Rio de Janeiro, 22 de julho 

de 1889. 

• • 

Ulm. eExm. Sr.— Em solução ao requerimento por V. Ex, 
informado em 17 de junho ando e em que o Tenente de infanta- 
ria Francisco Ferreira Soares pede ser considerado aggregado e 
nãoaddido aò 12» batalhão daquella arma, declaro a Y.Bx., para 
os âns convenientes, que todos 03 ofSciaes que excederam do 
quadro das respectivas armas, por occasião da reorganisação do 
Exercito, deverão ser considerados aggregados, e não addidos aos 
corpos em que servirem. 

Deus Guarde a V. Ex. ^Visconde de Maracajú — Sr, Marechal 
de Campo Ajudante General interino. 



«/VV^^«^V/\:/^a^ 



N. 64 - AVISO DE 23 DE JULHO DE 1889 

Declara que o Presidente de Província e o Gommandante de Armas não 
podem exercer sobre um corpo em inspecção acto algum de jurisdic- 
ção que perturbe o processo da inspecção ; e que, na falta de officiaes 
dos corpos de estado^maior, pôde o Inspector nomear para secretario 
algum do corpo que estiver inspeccionando. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 23 de julho 
de 1889. 

Illm. e Èxm. Sr.— Consultou essa Presidência, em offlcio 
n. 716 de 27 de abril ultimo: 

1 .« Si o 3° regimento de artilharia, durante o tempo em que 
estiver sendo inspeccionado, se acha fora da acção da mesma Pre- 
sidência e da do commando da 3^ brigada do Exercito ; 

2.0 Si tem o respectivo Inspector competência para nomear o 
seu secretario. . 

Em resposta â referida consulta, declaro a Y. Ex., para os âns 
convenientes: 

Quanto ao 1» quesito, que o Presidente de Província e o Gom- 
mandante de Armas não poderão exercer sobre um corpo em in- 
specção nenhum acto de jurisdicção que tenda a perturbar o pro- 
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cesso da mesma inspecção, como estatue o Regulamento de 20 de 
março de 1857 ; 

Quanto ao 2», que o Inspector, na falta de oflSciaes dos corpos 
de estado-maior, pôde nomear para o referido logar de secretario 
algum pertencente ao corpo que está inspeccionando, submet- 
tendo, porém, o seu acto á approvaçao do Ajudante General. 

Deus Guarda a V. Ex. — Visconde de Maracaju, — Sr. Presi- 
dente da Província do Paraná. 



N. 65 — AVISO DE 23 Í)E JULHO DE 1889 . 

Autorisa-se o Ajudante General a approvar, quando julgar conveniente, 
as propostas para secretários e quartéis -mestres dos corpos. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 23 de 
julho de 1889. 

lUm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., para os íins convenien- 
tes, que fica autorisado a approvar, quando julgar conveniente, 
as propostas feitas pelos Coçimandantes de corpos para os cargos 
de secretários e quarteis-mestres dos mesmos corpos. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde de Maracajá,-^ Sv. Mare- 
clial de Campo Ajudante General interino. 

N. 66 — CIRCULAR DE 23 DE JULHO DE 1889 

Faz extensivo a todos os Capitães ajudantes dos corpos do Exercito o 
Aviso de 30 de janeiro deste anno que elevou a 20$ a gratificação 
de 10$ que percebiam os dos corpos da Corte. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 23 de 
julho de 1889. 

Circular.— Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Secre- 
taria de Estado, declarar ao Inspector da Thesouraria de Fazenda 
- da Provincia dei . ., para os fins convenientes, que fica extensiva 
aos Capitães ajudantes dos corpos do Exercito a disposição do 
Aviso de 30 de janeiro ultimo dirigido ao Inspectbr da Pagadoria 
das Tropas da Corte, elevando a 20$ a gratificação mensal que 
percebem pelo respectivo exercício.— Visconde de Maracaju, 
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N. 67 — AVISO DE 24 DE JULHO DE 1889 

Declara que os Al feres -alumnos devem ser commandados pelos 2o» 
Tenentes e Alferes, embora mais modernos doqueelles. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 24 de 
julho de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., para os fins convenientes, 
qne Sua Magestade o Imperador, Conformando-se com o parecer 
do Conselho Supremo Militar, exarado em Consulta de 11 de 
março ultimo (*), Houve por bem, por sua Immediata e Impe- 
rial Resolução de 13 do corrente, decidir que os Alferes- 
alumnos, não sendo offlciaes de patente, deverão ser comman- 
dados pelos 2^* Tenentes e Alferes do Exercito, embora mais 
modernos. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde de Maracajú. — Sr. Mare- 
chal de Campo Ajudante General interino. 



(*) Senhor.— Mandou Vossa Magestade Imperial, em Aviso do Ministério da 
Guerra de 18 de outubro do anno próximo passado, remetter ao Conselho Su- 
premo Militar, para consultar com seu parecer, o requerimento e mais papeis 
juntos, em que o Alferes-alumno Honório Vieira de Aguiar pede que, á vista da 
Imperial Resolução de 13 de julho de 1888, se declare ei nas formaturas de corpos 
e escala de serviço deverá ser levada em conta aos Alferes-alumnos á antigui- 
dade de seu posto. 

A 3* secção da Repartição de Ajudante General, assim como o Coramandante 
da Escola Militar, julgam improcedente a duvida em que se acha o supplicante, 
parecendo-lhes que a citada imperial resolução não cogitou de semelhante pre- 
tenção. 

É assim que a indicada 3a secção diz que a antiguidade dos officiaes é deter- 
minada pelas respectivas patentes ; que a precedência delles é regulada pelo 
Decreto n. 2404 de 16 de abril de 1859 ; que naquella imperial resolução o refe- 
rido decreto não trata da precedência entre os Alferes-alumnos e os Alferes ou 
2^ Tenentes, apenas equipara-os a estes ; mas, não tendo elles patentes, estão 
em posição interior aos graduados, e como a praxe tenha det*erminado que os 
officiaes graduados sejam commandados pelos effectivos de iguaes postos, con- 
tra o que preceitua o §2o do artigo único do citado Decreto n. 2404, entende que 
o Alferes-alumno deve ser considerado coroo o ultimo dos Alferes etfectivos, 
como está estabelecido para os graduados na Lei de 28 de setembro de 1798 e 
Provisão de 9 de setembro de 4844, e como tal ser commandado pelos eífectivos, 
embora mais modernos. 

Em conclusão, pensa a secção que seria para desejar que um decreto regalasse 
de novo a precedência dos officiaes, de modo que, em igualdade de postos, tivesse 
sempre a precedência o officiai effectivo do Exercito, e os graduados, reforma- 
dos, honorários e da Guarda^ Nacional se precedessem segundo as suas antigui- 
dades. 

O Conselho Supremo MUitar, de inteiro accordo com a opinião da Repartição de 
Ajudante General, é de parecer que, nao sendo os Alferes-alumnos offlciaes de 
patente, devem ser commandados pelos 2^^ Tenentes e Alferes, embora mais 
modernos. 

Vossa Magestade Imperial, entretanto, resolverá o que for mais" justo. — Rio 
de Janeiro, 11 de março de 1889.— V. de Beaurepaire Rohan — B. d* /«i- 
nheima,— E, Barbosa.— B. de Miranda Reis,^ B. dt Alagoas. 

Resolução.— Como parece.— Paço, 13 de julho de 1889.— Com a rubrica 
de Saa Maijgestade o Imperador.— Visconde de Maracajú. 
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N. 68 - AVISO DE 27 DE JULHO DE 1889 

Declara que não é consentâneo ao militar fazer manifestações ou as- 
sistir a reuniões de caracter politico, que sejam contrarias ás institui- 
ções do paiz, incorrendo em falta disciplinar ou mesmo crilne, con- 
forme as circumstancias, os militares que comparecerem a tae« 
reuniões ou manifestações. 

Ministério dos N^^ios da Guerra -' Rio de Janeiro, 27 de 
julho de 1889. 

Illm. e Exm. Sr. — Accusando o recebimento do seu officio 
n. 74 de 22 do corrente, com que V. Ex. envia sueste Ministério 
o termo de conselho de disciplina mandado reunir, afim de ter 
conhecimento si os alumnos dessa escola ou alguns delles toma- 
ram parte nos distúrbios que tiveram logar nesta cidade no 
dia 14 do corrente, do qual consta ser o mesmo conselho de pa- 
recer não haver criminalidade no procedimento dos referidos 
alumnos com relação aos factos occorridos naquelle dia, declaro 
a V. Ex., para os devidos effeitos, que, sendo considerados trans- 

f ressoes disciplinares os actos perturbadores da ordem publica 
entro ou fora dos quartéis, previstos nos §§ 3« e 29 dos arts. l» 
6 5« do Regulamento que baixou com o Decreto n. 5884 de 8 de 
março de 1875, convém que V. Ex. em ordem do dia chame a 
attenção dos alludidog alumnos para as citadas disposições, 
fazendo-lhes sentir que não ô consentâneo ao militar fazer 
manifestações ou assistir a reuniões de caracter politico que sejam 
contrarias ás instituições do paiz, incorrendo em falta disciplinar 
ou mesmo crime, conforme as circumstancias, os militares que 
comparecerem a taes reuniões ou manifestações. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde de Maracajú. — Sr. General 
Director da Escola Superior de Guerra. 

— Mutatis mutandis ao Gommandante da Escola Militar da 
Gôrte. 

N. 69 — AVISO DE 27 DE JULHO DE 1889 

Manda fornecer, pelo Laboratório Cbimico-Pharmaceutico Militar, aos 
officiaes da Armada e classes annexas e empregados das repartições 
civis da Marinha, mediante indemnização, os medicamentos que 
forem por elles requisitados. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 27 de 
julho de 1889. • • 

'Declaro a Vm., paya seu conhecimento e fins çonveuientos, que, 
conforme solicitou o Ministério da Marinha em officio n. 120a 
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de 14 de junho ultimo, é autorisado a fornecer aos officiaes da 
Armada e classes annexas, e empregados civis das repartições do 
mesmo Ministério, com excepção do pessoal das officinas e depó- 
sitos, os medicamentos que forem por elles requisitados nas 
condições estabelecidas no Aviso de 26 de janeiro de 1887, para o 
que fica Vm. também autorisado a admittir nesse Laboratório 
mais dous manipuladores, um de 1* classe e outro de 2*, um 
escrevente e um servente, enviando opportunamente a esta 
Secretaria de Estado a conta discriminada dos fornecimentos 
feitos, para ulterior deliberação, e tendo Vm. muito em vista o 
disposto no § 4» do art. 16 do Regulamento que baixou com o 
Decreto n- 9717 de 5 de fevereiro ae 1887, de modo que a despeza 
feita com esse estabelecimento não exceda ao credito votado na 
Lei do orçamento. 

Deus Guarde a Vm. — Visconde de Maracaju. — Sr, Cbefô 
do. Laboratório Ghimico-Pbarmaceutico Militar. 



t/fsj:\^i\J>f^J\/\/» 



N. 70 - AVISO DE 1 DE AGOSTO DE 1889 

Declaa^a quaes os vencimentos a que têm direito os officiaes dos corpos 
especiaes addidos á Repartição de Ajudante General aguardando 
commiflsão, e os que na mesma Repartição prestam serviço diaria- 
mente, e bem assim os que, nomeados para qualquer commissão, não 
seguirem a seu destino dentro de 30 dias. • 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 1 de 
agosto de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.» Acbando-se consignado na Lei do orça- 
mento vigente o credito necessário para pagamento de venci- 
mentos a que têm direito todos os omciaes cio Exercito, declaro 
a V. Ex. que nesta data providencio para que aos dos corpos de 
engenheiros, estado-maior de 1^ classe e artilharia, quando 
addidos a essa Repartição, aguardando commissão, sejam abo- 
nados, a contar de 1 do corrente, vencimentos de estado-maior 
de 1» classe, de accordo como disposto no § 9*> do art. 53 do 
Regulamento que baixou com o Decreto n. 9697 de 15 de janeiro 
de 1887, e os dos corpos de estado-maior de 2^ classe, nas mes- 
mas condições daquelles, perceberão os deste corpo, de confor- 
midade como § 4° do citado regulamento. 

Outrosim declaro a V. Ex. que flcarà reduzido a vencimentos 
geraes o official addido a essa Repartição que, nomeado para 
qnalquer commissão, não seguir a seu destino no prazo de 30 
aias, e bem assim que somente aos officiaes que estão ã dispo- 
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sição dessa Repartição e nella prestam diariamente affectivo ser- 
viço serão abonados os vencimentos que ora percebem. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde de Maracajú.-^Sr^ Mare- 
chal de Campo Ajudante General interino. 

— Neste sentido expediu-se ordem á Pagadoria das Tropas da 
Corte. 



N. 71 — PORTARIA DE 7 DE AGOSTO DE 1889 

Declara que os pedidos de fardamento apresentados ao Arsenal pelos 
ofl&ciaes do Exercito devem ter a nota da Pagadoria das Tropas, da 
importância das dividas que tiverem e a sua natureza. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 7 de 
agosto de 1889. 

Á' Repartição de Ajudante General.— Declare-se em ordem 
do dia dessa Repartição que os pedidos para fornecimento de far- 
damento, que são apresentados ao Arsenal de Guerra da Corte 
pelos offlciaes do Exercito, devem ter a nota da Pagadoria das 
Tropas, da importância da divida do oíflcial e sua natureza, aâra 
de obviar às diíilculdades na execução da tabeliã approvada pelo 
Aviso de 2 de maio de 1881, conforme propôz o Director do 
mesmo Arsenal. — Visconde de Maracajú. 
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N. 72 — AVISO DE 9 DE AGOSTO DE 1889 

Declara que, embora compita ao Cirurgião-mór do Exercito, na Côrte^ 
e a seus delegados, nas Provindas, escalar os Cirurgiões para o ser- 
viço das respectivas guarnições, tem o Governo o direito de designar 
qualquer Cirurgião para © serviço que julgar conveniente ; e neíte 
caso não pôde o desigado ser distráhido da sua commissão. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 9 ♦de 
agosto de 1889. 

Illm. e Exm. Sr — Tendo V. Ex. com a sua informação de 
28 de julho findo submettido á decisão deste Ministério o oíBcio 
n. 629 de 12 desse mez, que a V. Ex. dirigiu o Conselheiro Ci- 
rurgião-mór do Exercito, acompanhando copia do que lhe ende- 
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reçoa o seu delegado na Província do Rio Grande do Sul, consul- 
tando si os Cirurgiões militares indicados por este Ministério 
para as diversas guarnições dessa Província estão isentos de ser 
nomeados para a colónia militar do Alto Uruguay ou para outra 
qualquer commissão que o serviço assim o reclame, declaro a 
Y. Ex., para os 'fins convenientes, que, na conformidade dos 
arts. 31 e 56 do Regulamento de 7 de março de 1857, ao Cirur- 
gião-mór, na Corte, e aos seus delegados, nas Províncias, com- 
pete escalar os Cirurgiões para o serviço das respectivas guar- 
nições, mas que ao Governo assiste todo o direito de designar 
qualquer Cirurgião para o serviço que julgar conveniente, quer 
na mesma guarnição quer em outra, e neste caso não pôde ser 
elle distrahido da commissão para que tenha sido designado. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde de MaAcajú.-^ Sr. Mare- 
clifl de Campo Ajudante General interino. 



*A^:A:/V^^^:/^:/^• 



N. 73 — AVISO DE 10 DE AGOSTO DE 1889 

Declara que a fiscalisação de um corpo, na ausência do respectivo Ma- 
jor ou de algum que se ache addido, compete ao Capitão mais antigo 
dos effectivos do mesmo corpo. 

Miaisterio dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, IO de 
agosto de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Em solução ao requerimento do Capitão 
do 9° batalhão de infantaria Manoel Feliciano Pereira dos Santos, 
reclamando ser empossado da fiscalisação do batalhão, por se 
achar nesse exercício um Capitão addido, e do qual tratou V. Ex. 
em sua informação de 18 de julho próximo passado, declaro a 
V. Ex., para os fins convenientes, que a fiscalisação de um corpo, 
na ausência do respectivo Major ou de um addido no caso pre- 
visto no Aviso de 3 de janeiro do corrente anno, compete sempre 
ao Capitão mais antigo dos effectivos do mesmo corpo, como já 
foi resolvido pelo de 17 de dezembro de 1887, salvo o caso es- 
pecial a bem do serviço. 

Deus Guai*de a V. Ex. — Visconde de Maracajú.^Sr. Ma- 
rechal de Campo Ajudante General interino. 
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N, 74 — AVISO DE 12 DE AGOSTO DE 1889 

Declara que o ar t. 46 do Regulamento n. 10.203 de 9 de março deste 
ànno fixando a idade para a matricula nos cursos preparatórios das 
escolas militares, comprehende tanto os officiaes como as praças de 
pret. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 12 de 
agosto de 1889. 

lUm. e Exm. Sr.— Em solução ao requerimento do Alferes do 
Ho batalhão de infantaria Cândido Borges Gastello Branco, que 
acompanhou o oméh dessa Presidência n. 514 de 23 de abril ul- 
timo, declaro a V. Ex., para os fins convenientes, que o art/46 
do Regulamento approvado pelo Decreto n. 10.203 de 9 de março 
próximo passado e que fixa a idade para a matricula nos cursos 
preparatórios das escolas militares, refere-se tanto aos officiaes 
como ás praças de pret. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde de Maracaju.--^ Sr. Presi- 
dente da Provinda do Ceará. 

N. t5 - AVISO DE 12 DE AGOSTO DE 1889 

Reduz o numero das ordenanças de cavallaria ao serviço de diversas 
autoridades. 

Ministério dos Negócios da Guerra -* Rio dte Janeirç, 12 dô 
agosto de 1889. 

Illm. eExm. Sr.— Tendo o 1<> regimento de cavallariade 
attender a muitos e especiaes serviços que se acham a seu cargo, 
declaro a V. Ex.< para òs devidos effeitos, que convém reduzir o 
numero de ordenanças que se acham ao serviço das respectivas 
autoridades^ para o qíie fica estabelecido oue, com excepção das 
due estão ao serviço desta Secretaria de Estado e da B.epartição 
de Ajudante General, só poderão ter uma ordenança de caval- 
laria o Conselho Supremo Militar, o Quartel-Mestre General, os 
Commandantes das escolas militares e das brigadas do Exercito e 
o Inspector do alludido regimento; 

Deus Guarde a V. Ei.— Visconde de Maracaju.^ Sr. 
chal de Campo Ajudante General interino. 
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N. 76 — AVISO DE 13 DE AGOSTO DE 1889 

Declara que os substitutos das praças do Exercito são responsareis, 
não só pelos abonos de fardamento, equipamento e armamento fei- 
tos aos substituídos, chamados a serviço por motivo de deserção dos 
mesmos substitutos, como também pelos que se fizerem no caso de 
terem elles de responder no foro civil por algum crime que tenham 
commettido durante a deserção. 

' Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 13 de 
agosto de 1889. • * 

lllm. e Exm. Sr.— Deferindo o requerimento em que o sol- 
dado do W batalhão de infantaria Manuel Lopes da Fonseca 
pede baixa 'do serviço, independentemente da cârga que tem da 
qaantia de 46$369, proveniente do fardamento que lhe fora for- 
necido por ter revertido às fileiras do Exercito em consequência 
da deserção do seu substituto, o qual, apresentando-se da de- 
serção, foi depois indultado, declaro a V. Ex., para que o faça 
constar em ordem do dia da Repartição a seu cargo, que os 
substitutos das praças voluntárias, engajadas ou reengajadas 
ficam responsáveis por todos os abonos de fardamento, equipa- 
mento e armamento que tiverem sido feitos aos substituídos 
chamados a serviço por aquelle motivo, devendo o desconto para 
a respectiva indemnização ser realizado nos termos da lei. 

Declaro outrosim a V. Ex. que, si durante a deserção o substi- 
tuto commetter algum crime pelo qual tenha de responder no 
foro civil, fica igualmente responsável pelos abonos feitos ao 
substituído, durante todo o tempo do processo, embora seja afi- 
nal absolvido. 

Deus Guarde a V. Ex,— Visconde de Maracajú.'^ Sr. Ma- 
rechal de Campo Ajudante General interino. 

N. 7lf — AVISO DE 17 DE AGOSTO DE 1889 

Uanda adoptar provisoriamente nos corpos de cavallaria as instruc- 
çdes organisadas pelo Major José Maria Marinho da Silva. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 17 dei 
agosto de 1889. 

IllHà. e Exm. Sr —Devendo ser adoptadas provisoriamente 
as instrucções de cavallaria, apresentadas pelo Major José Maria 
Marinho da Silva, à vista do parecer unanime da Commissão de 
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melhoramentos do material de guerra, constante do officio da 
mesma commissão n. 14 de 16 de abril próximo passado, assim 
o declaro a V. Ex., para os íias convenientes, cumprindo que 
V. Ex. mande louvar o dito offlcial, em ordem do dia da Repar- 
tição a seu cargo, pela organisação de semelhante trabalho. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde de Maracajá. — Sr. Mare- 
chal de Campo Ajudante General interino. 



N. 78 — CIRCULAR J)E 22 DE AGOSTO DE 1889 

Recommenda a observância da Circular de 16 de julho de 1884 sobre 
publicações feltaô na imprensa. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, ^2 de 
agosto de 1889. 

Circular.— ' Sendo conveniente que este Ministério esteja ha- 
bilitado a conhecer da procedência ou improcedência das publica- 
ções feitas na imprensa, que tenham relação com o serviço das 
repartições subordinadas ao mesmo Ministério, recommendo a 
V. . . a fiel observância do. disposto no Aviso Circular de 16 de 
julho de 1886. 

Deus Guarde a V. . .— Visconde de Maracajá,'' Sr. . . . 

— Expediu-se a todas as repartições da Corte. 



tr\:/\f\J\/^:^\:Ptí/» 



N. 79 — AVISO DE 25 DE AGOSTO DE 1889 (•) 

Declara a que autoridade fica sujeita a força destacada em uma Pro- 
vincia e pertencente a um corpo que se acha em outra ; como se 
deve fazer o alistamento dos individuos que quizerem alli veri- 
ficar praça e como deve ser feito o fornecimento á mesma força. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 25 de 
agosto de 1889. 

lUm. e Exm. Sr. — Com oíflcio n. 435 de 10 de abril ultimo, 
submetteu essa Presidência á deliberação deste Ministério copia 
do de 8 do mesmo mez, em que o Commandante do 26** batalhão 



(*) Remetten-BO copia á Preaidenoia de Sergipe. 
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de infantaria, pedindo que se fixe o numero de officiaes e çraças 
que devem constituir o destacamento que tem de fornecer á Pro- 
víncia de Sergipe, consulta : 

l.*» Si as praças sem corpos designados, ou existentes naquella 
Provincia e as que para o futuro forem alistadas, ficam ou não 
completamente independentes do batalhão e somente conside- 
radas addidas ao destacamento para perceberem vencimentos e 
fardamento, até seguirem para a Corte : 

2.0 Si o ajustamento de contas de fardamento para as praças, 
na hypothese figurada, deve ser prestado pelo commandante do 
destacamento directamente á Repartição de Quartel-Mestre 
General ; 

3.0 Si, assim como o commandante do destacamento cobra di- 
rectamente da Thesouraria de Fazenda os vencimentos das re- 
spectivas praças pertencentes ao batalhão, deve pedir o farda- 
mento e material necessários, também directamente â Repar- 
tição de Quartel-Mestre General e às estações ia Provincia per- 
ante as quaes prestará contas ; 

4.0 Como deve basear a correspondência com o comman- 
dante do destacamento, si directa ou por intermédio da Presi- 
dência; 

5.0 Si haverá conveniência em proceder o mencionado des- 
tacamento como força isolada, sujeito ao batalhão somente 
quanto á substituição do pessoal e á averbação das alterações 
que occorrerem com as praças. 

Era resposta, declaro a V. Ex. que, tendo sido fixado em 50 o , 
numero de praças dos destacamentos das Províncias em que não 
tiverem de estacionar batalhões, devem as excedentes ser reco- 
lhidas aos corpos a que pertencerem, ficando assim esses des- 
tacamentos reduzidos a pequenas forças sujeitas aos corpos de 
que fizerem parte, quer no tocante à disciplina, quer no que diz 
respeito ao fornecimento de fardamento, equipamento, etc. ; 
podendo somente os utensílios para o rancho e outros misteres 
ser comprados nas Províncias, precedendo ordem deste Minis- 
tério ou dos Presidentes, quando urgente a sua acquisição. 

Quando algum individuo pretender assentar praça no desta- 
camento, só o poderá fazer com destino a algum corpo do Exer- 
cito, e para elle deverá seguir na primeira opportunidade, po- 
dendo ir pago unicamente do fardamento de recruta no ensino, 
fornecido pelo Deposito de Artigos Bellicos, mediante pedido 
nominal feito pelo commandante do destacamento e por ordem 
dessa Presidência, sendo que o fardamento que vencerem as 
praças promptas será nas respectivas épocas enviado ao desta- 
camento pelo batalhão, ao qual prestará contas, para este 
transmittil-as á Repartição de Quartel-Mestre General. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde de Maracajá. — Sr. Pre- 
sidente da Provincia das Alagoas. 

G.— Decisões de 1889 4 
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N. 80 — PORTARIA DE 27 DE AGOSTO DE 1889 

Marca os pontos em que devem aquartelar os diversos corpos arre- 
gimeutados do Exercito. 

Ministério dos Negócios da Querra. — Rio de Janeiro, 27 de 
agosto de 1889. 

A' Repartição de Ajudante General. — Tendo a Portaria de 
1 1 de fevereiro ultimo apenas attendido á Corte e ás Provindas 
em que devem ter suas paradas os corpos arregimentados, se- 

fundo a reorganisação constante dos Decretos ns. 10.015 e 10.097, 
e 18 de agosto e 1 de dezembro do anno próximo findo, são 
marcados para o aquartelamento dos mesmos corpos os pontos 
abaixo mencionados : 

Arma de engenharia 
Batalhões — 1« Corte, 2® Cachoeira. 

Arma de artilharia 

Regimentos — 1° S. Gabriel, 2^ Corte, 3» Curityba, 4« Bago. 
, Batalhões — 1» Corte, ^ Corumbá, 3° cidade do Rio Grande 
e 4<> Belém. 

Arma de cav aliaria 

Regimentos — 1» Corte, 2® Jaguarão, 3» S. Borja, 4® Sanf Anna 
do Livramento, 5° Bago, 6» Santa Victoria do Palmar, 7^ Nioac, 
8° Curityba, 9» Ouro Preto e 10» S. Paulo ; corpo de transporte, 
Saycan. 

Arma de infantaria 

Batalhões — 1*» Corte, 2° Recife, S*» Jaguarão, 4® S. Gabriel, 
5o S. Luiz do Maranhão, 6° Uruguayana, 70 Corte, 8° Cuyabá, 
9" S. Salvador, 10» Corte, 11° Fortaleza, 12° cidade do Rio 
Grande, 13° Porto Alegre, 14» Recife, 15^ Belém, 16 S. Salvador, 
170 Curityba, 18° Alegrete, 19^*8. Luiz de Cáceres, 20° Goyaz, 
21» Cuyabá, 22% 23o e 24o côrte, 25» Desterro, 26o Maceió, 
270 Parahyba, 28° Rio Pardo, 29° Pelotas e 30« Porto Alegre.— 
Visconde de Mçiracajú. 
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N. 81 - CIRCULAR DE 2 DE SETEMBRO DB 1889 

Declara quaes os vencimentoB que devem ser abonados aos empregados 
das escolas militares quaudo aos empregos de magistério accamu- 
lam 08 da admiaisiraçfto. 

Ministério dos Nogocios da Guerra — - Rio de Janeiro, 2 de 
set^bro de 1889. 

Circular — Illm. e Exm. Sr.— Resolvendo as diversas duvidas 
que se tôm suscitado acerca dos vencimentos que devem ser abo- 
nados aos empregados das escolas militares, quando aos emprejíos 
de magistério accamulam os da administração, declaro a V. Ex., 
para seu conhecimento e execução: 

1.» O empregado effectivo do magistério que exerce interina- 
mente algum cargo da administração, ou vice-versa, deve, na 
forma da observa^ terceira da tabeliã annexa ao Regulamento 
approvado pelo Decreto n. 10.203 de 9 de março do corrente 
anno, perceber o vencimento do logarque eflfectivamente occupa 
e mais a gratificação daquelle em que è interino ; 

2.» O que exerce dous empregos, ambos interina ou eflfectiva- 
mente, um no magistério e outro na administração, tem direito 
de optar pelos vencimentos de um delles, percebendo neste caso 
a gratificação do outro ; 

3.0 A's mesmas regras estabelecidas nos dous paragraphos 
antecedentes estão sujeitos os que servem mais de um cargo de 
administração. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde de Maracajú,-^ Sr. , . 

Bxpediu-se às Presidências das Provincias do Ceará e do Rio 
Grande do Sul, aos Commandantes das Escolas Superior de 
Guerra e Militar da Corte e à Pagadoria das Tropas. 

N. 82 — AVISO DE 2 DE SETEMBRO DE 1889 

Declara como deve proceder o conselho de gueri:a quando for arguido 
dd falso algum documento ou depoimento de testemunha. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 2 de 
setembro de 1889. 

Illm. 6 Exm. Sr.— Resolvendo a consulta trazida por Y. Ex. 
ao conhecimento deste Ministério com officio n. 52 de 19 de 
julho próximo passado, feita peio Alferes do 5» batalhão de 
infantaria Leopoldo de Banos e Vasconcelios, membro do con-« 
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selho de guerra a que responderam o Alferes Justino José de Souza 
e 2° cadete 2" sargento Fernando Guapindaia de Souza Brejense 
acerca do procedimento que deve ter o mesmo conselho com 
relação ao soldado António Ferreira dos Santos que, tendo de- 
posto uniformemente nesse conselho e no de investigação, 
divergiu completamente do que havia dito quando reperguntedo 
por parte da defesa, declaro a V. Ex. para os fins convenientes: 

1.0 Quando no conselho de guerra for arguido de falso algum 
documento ou depoimento de testemunha, proporá o presidente 
do mesmo conselho, verbalmente e depois dos debates, «i o 
conselho à vista das razões fundamentaes da arguição poderá 
julgar a causa sem attenção ao depoimento ou ao documento 
arguido de falso ; 

2.0 Si o conselho, por maioria de votos, affirmar que não pôde 
julgar ou decidir a causa sem attenção ao documento ou depoi- 
mento arguido de falso, o presidente, si no voto contrario 
estiver o auditor, pôde mandar proceder ao julgamento ; si, 
porém, no voto afflrmativo estiver o auditor, mandará que, 
pelos meios competentes, de conformidade com o que abaixo se 
prescreve, se elucide esta questão, e deverá suspender a sessão 
até á decisão desse incidente ; 

3.0 Si o conselho decidir que pôde julgar o réo, não obstante a 
falsidade arguida, proseguirá a sessão e será julgado o réo ; 

4.« No caso do § 2°, ultima parte, suspenso o conselho, será 
remettido á autoridade competente o depoimento ou documentos 
arguidos de falso, afim de proceder-se á formação da culpa e | 

julgamento, que devem ser feitos pelo menos em 30 dias ; | 

5.0 Assim também proceder-se-ha no caso do § 3o ; | 

6.0 Decidida a questão de falsidade, será o seu resultado , 

communicado ao auditor do conselho de guerra, que no caso , 

do § 20 providenciará para que o conselho se reúna, afim de ' 

fazer o julgamento do accusado. ' 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde de Maracajú,'^ Sr. Presi- 
dente da Provmcia do Maranhão. ^ 

I 

i 

I 
I 
N. 83 — AVISO DE 2 DE SETEJVIBRO DE 1889 

Manda abonar uma gratificação mensal ao secretario do corpo de 
estado-maior de 1* classe, por achar-se também encarregado 
da escripturação do extincto corpo de estado-maior de 2» classe. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 2 de 
setembro de 1889.— Gabinete do Ministro. 

Ao Tenente-Coronel do corpo de estado-maior de 1* classe 
Leonardo José da Fonseca Lessa mande V. S. abonar, mensal- 
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mente, a contar de 1 do corrente, a quantia de 50$000, como 
gratificação especial por achar-se encarregado da escripturação 
do corpo de estado-maior de 2* classe, alôm da do corpo a que 
pertence. 

Deus Guarde a V. S.— Visconde de Maracaju.'^ Sr. Inspector 
da Pagadoria das Tropas da Corte. 

N. 84 — AVISO DE 2 DE SETEMBR.0 DE 1889 

Dá instrucções para o serviço da enfermaria militar do Andaraby. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 2 de se- 
tembro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Tendo sido, por Aviso de 9 de julho ul- 
timo, mandado installar no edificio do extincto Hospital Militar 
do Andarahy uma enfermaria militar, por não poder o Hospital 
Militar da Corte dar mais desenvolvimento às respectivas enfer- 
marias por falta absoluta de espaço, e convindo, pela distancia em 
que se acham esses dous estabelecimentos, que a referida enfer- 
maria tenha um regimen especial para poder preencher cabal- 
mente o fim que se tem em vista, declaro a V. Ex., para seu 
conhecimento e governo, aue a enfermaria de que se trata, desde 
que se verifique a alludiaa installação, deverá reger-se pelas 
instrucções que a este acompanham, por isso que não se acha 
ella nas mesmas condições das enfermarias dos corpos, para as 
quaes foram expedidas as Instrucções de 16 de maio de 1861 . 

Outrosim, declaro a V. Ex. que de {^referencia devem ser re- 
colhidos á alludida enfermaria os oíliciaes e praças que aquar- 
telam em S. Christovão e adoecerem. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde de Maracajú.-^ Sr. Marechal 
de Campo Ajudante General interino. 

Instrucções para o serviço da enfermaria militar 
do A^ndaraliy 

Art. !.• Fica estabelecida uma enfermaria militar no edifício 
do extincto hospital do Andarahy para satisfazer às exigências 
do serviço hospitalar desta guarnição, cabendo-lhe igualmente, 
em coadjuvação ao Hospital Militar da Corte, o tratamento dos 
officiaes e praças que adoecerem. 

Art. 2.0 Além do encarregado, que será um Cirurgião-môr de 
brigada ou 1° Cirurgião do Corpo de Saúde do Exercito, terá a 
enfermaria o seguinte pessoal : 

Um coadjuvante, Cirurgião de graduação ou antiguidade infe- 
rior á do encarregado ; 
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Um agente oflaoial effectivo, reformado ou honorário do Exer- 
citoi que exercerá também as f anoções de almoxarife do hospital ; 

Um âel do agente ; 

Um amanuense, com a responsabilidade de escrivão do hos- 
pital ; 

Um porteiro, que será também o flel de fardamento ; 

Um capellão, que deverá ser tirado do Corpo Ecclesíastico do 
Exercito; 

Um pharmaceutico ; 

Um offlcial de pharmacia ; 

Um enfermeiro-môr ; 

Um cozinheiro ; 

Dous trabalhadores ; 

Enfermeiros e serventes que forem necessários, sendo um 
destes para a pharmacia. 

Art. 3.<* Será restabelecida a Capella do extincto hospital, para 
os misteres do culto divino. 

Art. 4.° Haverá na enfermaria uma pharmacia, a cargo do 
pharmaceutico respectivo, para o prompto aviamento do recei- 
tuário. 

Art. 5.® O encarregado ô o chefe da enfermaria, a quem é 
subordinado immediatamente todo o pessoal empregado, e como 
tal responsável pelo bom andamento do serviço a cargo da en- 
fermaria e pela flel observância de todas as dispO|Sições dos re- 
gulamentos vigentes do Corpo de Saúde, do Hospital Militar da 
Corte e do especial das enfermarias militares nas partes que lhe 
forem applicaveis e nSo tiverem sido alteradas pelas presentes 
Instrucções. 

Compete-lhe mais : 

1 .0 Corresponder-se directamente, no que for relativo á admi- 
nistração, com o Ajudante General e Quartel-Mestre General, 
ô no serviço technico com o chefe do Corpo de Saúde, aos quaes 
proporá pessoas habilitadas para os emprejgros da administração 
quando vagarem e não lhe competir a nomeação ; 

2.0 Corresponder-se, também directamente, com qualquer au- 
toridade militar da Corte, chefes das repartições ou estabele- 
cimentos militares, commandantes de corpos e fortalezas ; 

3.® Dar licença aos empregados da enfermaria sem perda de 
vencimento, não excedendo de três dias em cada mez, nem de 
15 em um anno ; 

4.0 Organisar instrucções para o serviço de regimen interno, 
discriminando as obrigações de cada um dos empregados, de 
accordo com as presentes Instrucções e disposições vigentes so- 
bre o serviço hospitalar, as quaes poderão ser alteradas conforme 
as conveniências do serviço e ordens do Governo ; 

5.0 Propor os melhoramentos, modificações ou reformas que 
julgar convenientes para boa marcha do serviço do estabele- 
cimento. 

Art. 6.° O coadjuvante, além do serviço que lhe compete 
como clinico, tem por dever auxiliar o encarregado, executaado 
as ordens que lhe forem dadas por este. 
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Art. 7.0 Ao agente incumbe a guarda do material e de todos 
os géneros e viveres em arrecadação, e será responsável, perante 
a Fazenda Nacional, por tudo que estiver a seu cargo. 

Paragrapho uoico. Si o agente não for offlcial eflPectivo ou re- 
formado do Exercito, prestará fiança na importância de um anno 
de vencimentos. 

Art. 8.^ O fiel do agente desempenhará as . attribuições que 
competem aos fieis de almoxarifes de hospital, com excepção das 
que pertencem ao porteiro. 

Art. 9.<* O amanuense terá os mesmos deveres e a mesma re- 
sponsabilidade de escrivão de Hospital Militar. 

Art. 10. Os demais empregados farão o serviço que cabe aos 
de igual categoria em hospital e o que for especificado no regu- 
lamento interno. 

Art. 11.0 ca|)ellão exercerá todas as funcções do seu minis- 
tério, de conformidade com o preceituado no Tit. 2®, Cap. 3° do 
Regulamento de 30 de janeiro de 1861, bem como das referidas 
instrucções. 

Art. 12. Ao pharmaceutico cumpre observar o que se acha 
disposto no art. 29 do supracitado regulamento e nas indicadas 
instrucções. 

Art. 13 . Não farão dia á enfermaria o encarregado e o coadju- 
vante. Este serviço será desempenhado pelos Cirurgiões disponíveis 
da guarnição, escalados diariamente pelo chefe do Corpo de Saúde. 

Art. 14. O encarregado da enfermaria, o coadjuvante, o agente, 
o fiel, o amanuense, o pharmaceutico, o porteiro e o enfer- 
meiro-mór serão nomeados por portaria do Ministério da Guerra; 
todos os outros empregados serão de nomeação do encarregado 
da enfermaria. 

Art. 15. Toda a receita e despeza da enfermaria, e bem assim 
todo o serviço que lhe é peculiar, serão feitos conforme está es- 
tabelecido para o Hospital Militar permanente, embora não tenha 
ella esto caracter e çossa ser supprimida quando o exigirem as 
conveniências do serviço. 

Art. 16. Toda a sua escripturação será também feita de con- 
formidade com os modelos adoptados para o Hospital Militar da 
Corte com as modificações que resultam das presentes Instrucções. 

Art. 17. Os contractos que tiverem de ser celebrados pelo 
conselho de compras para o Hospital Militar e para fornecimentos 
aos corpos da guarnição comprenenderao também a enfermaria, 
e emquanto não forem feitos outros ou renovados os actuaes, o 
suppnmento será feito pelos preços nestes estipulados, si os for- 
necedores não se sujeitarem a fazel-o directamente. 

Art. 18. O serviço de conservação da chácara do estabeleci- 
mento, a bem da hygiene da enfermaria, ficará a cargo da re- 
spectiva administração ; os empregados incumbidos desse serviço 
serão de livre nomeação e demissão do encarregado da enfer- 
maria, que manterá o numero existente . 

Art. 19. Os empregados da enfermaífia perceberão os venci- 
mentos marcados na tabeliã annexa ás pi^ós^tes Instrucções. 

Art. 20. Terão preferencia á residência nos prédios do Estado 



Digitized by 



Google 



56 



DECISÕES DO GOVERNO 



situados no contorno do ediâcio os empregados da administração 
do estabelecimento, sendo obrigados a essa residência o agente oa 
seu fiel, o pliarmaceutico e o porteiro. 

Art. 21. A guarda do estabelecimento será feita por destaca- 
mentos semanaes e receberá do encarregado da enfermaria as 
ordens concernentes ao serviço. 

Paço, 2 de setembro de 1889.— Visconde de Maracajú. 

Tabeliã dos vencimentos dos empregados da enfermaria militar 
do Andaraliy, a que se referem as Instrucções desta data 





VENCIMENTO 
MENSAL 


JORNAL 




EMPREGOS 


O 

d 

•s 

O 


o 

103 

1 

Cd 

1 


OBSERVAÇÕES 


Encarregado 








Além do vencimento de 


Coadjuvante 








seu posto. 
Vencimento de 2° Cirur- 


Agente 








gião de hospital . 
Vencimento de estado- 


« 
Fiel do agente 


301000 
80$000 
40$000 


20$000 
30$000 
20$000 




maior de i^ classe, 
sendo o soldo o da ta- 
beliã antiga si for ho- 
norário e da reforma 
si for reformado. 


Amanuensô ..•• •.• 




Porteiro ••••.. 




Capellão 


Vencimento de seu posto. 


Pharmaceutico 








Vencimento de pharma- 


Official de pharmacia. 

Enfermeiro-mór 

Enfermeiro 


30$000 
35$000 


20$030 
20$000 
20$000 

55$000 


i$333 
i$666 


ceutico do Corpo de 
Saúde. 

E mais a etapa marcada 


Cozinheiro •••. 




para as praças de pret 
da guarnição. 


Servente 






Trabalhador , 










i. 







Paço, 2 de setembro de \8S9.^ Visconde de Maracajú. 
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N. 85 — AVISO DE 10 DE SETEMBRO DE 1889 

Declara o Tencimento que compete aos los sargentos das companhias 
de alumnos das escolas militares. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 10 de 
setembro de 1889. 

lUm. e Exm. Sr. — Declaro a V. Ex., para seu conhecimento 
e afim de o fazer constar ao Commandante aa Escola Militar dessa 
Província, em solução ao seu oíficio n. 1 1 14 de 25 de j ulho ultimo, 
em que consulta qual o soldo, etapa e fardamento que devem ser 
abonados aos 1'* sargentos das companhias de alumnos, que o 
soldo deve ser o de artilharia, a etapa, a que está marcada para 
as praças de pret da guarnição, e o fardamento, o dos corpos a 
que pertencerem, visto que não são alumnos. 

Deus Guarde, a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliioeira. — 
Sr. Presidente da Província do Rio Grande do Sul. 

N. 86 — AVISO DE 11 DE SETEMBRO DE 1889 

Declara que devem fazer parte do conselho de instrucção do "Imperial 
Collegio Militar os professores que não se acham no exercício do ensino 
por não estarem funccionan do as aulas que lhes compete reger, não 
tendo, porém, direito ás respectivas gratificações sinão quando 
estiverem no pleno exercício das fancções do magistério. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 11 de 
setembro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., em solução á consulta 
feita em seu offlcio n. 110 de 20 de agosto próximo passado, 
que, quando tiver de reunir-se o conselho de instrucção desse 
Imperial Collegio, devem ser chamados para fazer parte delle os 
professores que, apezar de nomeados e de já terem prestado 
juramento, ainda não entraram em effectivo exercício do ensino 
por não estarem funccionando as aulas que lhes compete reger, 
visto que o art. 51 do Regulamento approvado pelo Decreto 
n. 10.202 de 9 de março do corrente anno não estabelece dis- 
tinoção alguma, não tendo, porém, direito á respectiva grati- 
ficação sinão quando estiverem em pleno exercício das funcções 
do magistério. 

Deus Guarde a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliveira. — 
Sr. Commandante do Imperial Collegio Militar. 
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N. 87 — AVISO DE 12 DE SETEMBRO DE 1889 

Declara que os officiaes empregados no Asylo de Inválidos da Pátria 
têm direito a medicamentos por conta do Estado. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 12 de 
setembro de 1889. 

Declaro a V. S., em solução à consulta feita em seu offlcio 
n. 28 de 6 de novembro ultimo, que o Asylo de Inválidos da Pátria, 
embora tenha um regimen especial, deve ser considerado corpo 
arregimentado, e os officiaes effectivos, reformados e honorários 
que alli se acham exercendo cargos militares idênticos aos dos 
corpos do Exercito, com excepção dos incluídos de conformidade 
com o disposto no art. 5o das Instrucções de 21 de abril de 1887, 
têm direito a gozar os favores concedidos aos dos demais corpos, 
quanto à percepção de medicamentos por conta do Estado. 

Deus Guarde a V. S. — Cândido Luiz Maria de Oliveira» — 
Sr. Chefe do Laboratório Chimico-Pharmaceutico Militar. 

N. 88 — AVISO DE 13 DE SETEMBRO DE 1889 

Declara a quem compete nos corpos do Exercito apresentar a amostra 
do rancho ao official de estado-maior. 

Ministério dos Negócios da Guerra— Rio de Janeiro, 13 de se- 
tembro de 1889. 

lllm. e Exm. Sr.— Tendo V. Ex., com a sua informação de 2 
do corrente, submettido á decisão deste Ministério a consulta que 
faz o Alferes do 10> batalhão de infantaria Olympio Moreira da 
Silva Castro, sobre a apresentação de amostra do rancho ao oflS- 
cial de estado-maior nos corpos, declaro, para os fins convenien- 
tes e em solução á mesma consulta, que, à vista do que dispõe o 
art. 80 do Regulamento de 15 de novembro de 1876, compete esse 
serviço ao inferior encarresfado do rancho , convindo que lhe faça 
reiterar em ordem do dia do Exercito a disposição do dito artigo, 
afim' de evitar-se a praxe seguida em alguns corpos, de ser a al- 
ludida amostra apresentada pelo agente. 

Deus Guarde a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliveira,'^ 
Sr. Marechal de Campo Ajudante General interino. 



Digitized by 



Google 



MINISTÉRIO DA GUBRRA 59 

N. 89 — PORTARIA DE 16 DE SETEMBRO DE 1889 

Declara que se derem passar patentes aos individuos que obtÍTeram 
honras de postos do Exercito, mas não aos que gozam de graduações 
militares inherentes aos cargos que exercem. 

Ministério dos Negócios da Guerra— Rio de Janeiro, 16 de se- 
tembro de 1889. 

Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Secretaria de 
Estado, communicar ao Conselho Supremo Militar, em solução á 
Consulta de 8 de julho deste anno que, Tendo ouvido a Secção de 
6ueri*a e Marinha do Conselho de Estado, e Conforniando-se com 
o seu parecer. Houve por bem, por Sua Immediata e Imperial Re- 
solução de 14 do corrente (*), declarar que ao Tenente do corpo de 



(*) Senhor. — Com o Aviso de 3 do corrente roea foram presentes á Secção de 
Gnerra e Marinha do Conselho de Estado os papeis em que o Conselho Supremo 
Militar consalta si d-tve passar patente ao Tenente do corpo de estado-maior de 
8» classe Francisco Victor da Fonseca e Silva, a quem como Commandante do 
corpo policial da Província do Rio de Janeiro foram concedidas as honras do 
posto de Tenente*Coronel do Exercito, Mandando Vossa Magestade Imperial 
que a Secção emitta seu parecer a semelhante respeito de modo a firmar regra. 

A maioria do Conselho Supremo Militar entende que a Lei de 16 de agosto de 
1838 foi a que creou a classe de officiaes honorários do Exercito para remunerar 
serviços relevantes prestados em defesa da ordem publica e da integridade do Im- 
pério, |)elo que tinham patente e foram equiparados aos da la Unha e precediam 
no serviço aos da 2^ linna. Guarda Nacional, permanentes e pedestres de iguaes 
postos, em vista do Decreto n. 2404 de 1 de abril de 1859. 

Conselho Supremo Militar, em apoio da opinião de que só é official honorá- 
rio do Exercito o que obtém honras por serviços relevantes em defesa da ordem 
pnblica e da integridade do Império, cita os Decretos do Poder Executivo de 7 
ae janeiro de 1865 e de 15 de fevereiro de 1868. O primeiro foi o que creou os 
corpos de voluntários da pátria, promettendo o Governo conceder, em attenção 
aos serviços relevantes prestados pelos voluntários, graduação a officiaes hono- 
rários do Exercito. O segundo (que não se encontra na collecção das leis)ê que 
declara que os indivíduos aos quaes se tenham concedido por decretos de dine- 
roQtes datas honras aos postos militares do Exercito e aquelles a quem para o 
íiituro se conceder igual graça em attenção a relevantes serviços prestados na 
guerra contra o governo do Paraguay, fossem considerados officiaes honorários 
do mesmo Exercito, podendo como taes usar djs competentes distinctivos. 

Cita por ultimo a Imperial Resolução de 12 de agosto de 1848, tomada sobre 
consulta do mesmo Conselho, a qual determina positivamente que só se passem 
patentes aos officiaes honorários por serviços relevantes prestados na guerra 
contra o governo do Paraguay, pelo que foram substituídos por patentes os tí- 
tulos expedidos pela Secretaria de Estado dos Negócios da Guerra aquelles offi- 
ciaes nomeados em virtude do citado Decreto n. 3371 de 7 de janeiro de 1865. 

A maioria do Conselho Supremo Militar conclue nestes termos : 

« Que, não tendo o Tenente de estado-maior de 2^ classe Francisco Victor da 
Fonseca e Silva obtido a nomeação de Tenente-Coronel honorário do Exercito, 
por serviços relevantes prestados na guerra, e sim simplesmente as honras do 
posto de Tenente-Coronel, acha-se comprehendido na disposição do artigo único, 
§ õ% do Decreto n. 2404 de 16 de agosto de 185) e não deve por isso receber 
uma patente com a qual pôde talvez pretender precedência aos seus camaradas 
e até aos Capitães e Majores do corpo a que pertence, alguns dos quaes promo- 
vidos por actos de bravura nos campos de batalha. » 

Ouvida a Secretaria de Estado, o Cnefe da secção de expediente deu o seguinte 
parecer : 

«A maioria do Conselho' Supremo Militar, fazendo o histórico sobre as dispo- 
sições acerca da concessão de honras de postos de officiaes do Exercito, en- 
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estado-maior de 2» classe Francisco Victor da Fonseca e Silva se 
deverá passar patente do posto honorário de Tenente-Coronel, que 
lhe foi conferido por Decreto de 20 de maio anterior, ficando psta- 



tende que o Teaente-Coronel do corpo de policia do Rio de Janeiro Francisco 
Victor da Fonseca e Silva (Tenente do corpo de estado-maior de 2a classe) a 
quem foram concedidas as honras do posto deTenente-Goronel, e se mandou, por 
Portaria de 30 de maio ultimo, passar a respectiva patente, está comprehendido 
no § 5^áo artigo único do Decreto n. 2i0i de 16 de abril de 1853, e portanto sem 
direito á referida patente, titulo este que só deve ser conferido aos officiaes aos 

?uaes forem concedidas honras por serviços relevantes de guerra, na formada 
mperial Resolução de 12 de agosto de 1838. 

« O Conselheiro Visconde de Beaurepaire Rohan é de parecer que deve ser 
cumprida litteralmente a mencionada portaria. 

« Não trata o Conselho Supremo Militar de legalidade ou illegalidade da 
concessão das honras de Tenente-Coronel do Exercito ao Tenente do corpo 
de estado-maior de 2* classe, Francisco Victor da Fonseca e Silva ; — limita- 
se acenas a dizer que não se lhe deve cassar patente, mas sim{>lesmente uma 
provisão, visto que aquellas honras não lorara conferidas por serviços prestados 
na guerra. 

« Não veio razão para semelhante impugnação, por isso que esse tribunal 
tem passado patente a indivíduos que apenas gozara de graduações militares 
por serem empregados de repartições civis do Exercito e até officiaes de com- 
missão, como se verifica da Provisão de 25 de maio de 1824. 

« Da busca a que rapidamente procedi no archivo verifiquei que ao Visconde 
do Rio Branco, que apenas gozava da graduação de Major como lente da 
Escola Central, e ao Dr. Thomaz Alves Júnior, da Escola Militar, a quem fo- 
ram conferidas honras de Major por Decreto de 31 de julho de 1872, se pas- 
saram taes titules, sem que a respeito deste houvesse ordem expressa. 

«Igual titulo foi passado também ao Coramissario Pagador da Thesouraria 
Geral das Tropas José Maria Lopes da Gosta, em virtude da Portaria de 12 de 
junho de 1862. 

« Pela Imperial Resolução de 16 de janeiro de 1867, sobre consulta do Con- 
selho, concedeu-se patente aos officiaes da Secretaria desse tribunal que con- 
tarem 20 annos de serviço e os quaes apenas gozam das honras emquanto 
servem . 

« Como se vê, não ha disposição positiva, nem no Decreto de 183^, citado 
na consulta, nem em outro qualquer acto declarando quando devem ser expe- 
didos taes titules, a não ser o Decreto de 13 de março de 1824, prohibindo qae 
sejam cassados aos empregados das repartições civis, decreto que nem sempre 
tem sido observado. Tem-se procedido a semelhante respeito discricionaria- 
raente . 

« A patente não confere vitaliciedade ao agraciado, ao menos nenhuma lei 
assim o declara ; são meros titulos dos despachos e não dão outros direitos 
além daquelles consignados nas leis respectivas. Assim, os que apenas gozam 
das honras de um posto, por exercerem empregos em repartições militares, 
perdem-as, quando demittidos, embora tenham patente, porque alei mesmo 
postivamente o determina, e tanto estes, como os indivíduos a quem se con- 
cedem taes honras, quando concorrei em serviço, são considerados como si 
apenas gozassem das honras militares, que pela legislação vigente são conce- 
didas a diversos gráos das differentes ordens honoriftcas do Império, como 
estatuo o Decreto n. 2404 de 16 de abril de 1859. — O Chefe de secção, M. J. 
do Nascimento e SUva»> 

O Director informa : 

«Por Decreto de 16 de fevereiro do corrente ai^no, o Capitão Luiz António 
Meirelles, Capitão do corpo policial da Corte ^ obteve as honras desse posto no 
Exercito, tendo allegado apenas 25 annos de serviço, prestado no referido 
corpo. Passo u-se-lhe patente. 

« Secretaria daGuerra,ll de julho de 1883.— O Director, Barão de Itaimi.* 

A Secção de Guerra e Marinha lembra que a Lei de 16 de acosto de 1838 
foi promulgada durante a minoridade, quando a Regência, pela Lei de 14 de ju- 
nho de 1831, não podia conceder titulos, honras, ordens honorificas e 
distincções. 

Perturbada a ordem publica e ameaçada a integridade do Império nas Pro- 
víncias do Pará e Rio Grande, o Poder Legislativo, por Decreto de 15 de 
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belecido, como regra, que a todos os indivíduos a quem forem 
concedidas honras de postos do Exercito, com soldo ou sem elle, 
se passem taes títulos, e que aquelles que gozam de honras mi- 



outubro de 1836, deu aatorisação á Regência para promover aos postos irame- 
diatos os militares, pelos serviços relevantes prestados nas duas Provindas 
rebelladas. 

Posteriormente perturbada a ordem publica na Bahia, e achando-se ameaçada 
em outra Província, promulgou-se a Lei de 16 de agosto de 1838, que autorisou 
o Governo da Regência a remunerar os serviços relevantes prestados em qual- 
• quer Província em defesa da ordem publica e da integridade do Império : 

1.° Promovendo os militares do Exercito, Armada e corpos de artilharia da 
Marinha ; 

2.° Promovendo ao primeiro posto subalterno somente os indivíduos que não 
forem da la Unha ; 

3.0 Concedendo aos officiaes que não forem da la linha a graduação hono- 
rária e o soldo vitalício em todo ou em parte, correspondente aos seus postos. 

Era uma lei de excepção pela qual a Regência ficou armada de grande arbí- 
trio, mas em circumstancías extraordinárias. 

Em 1859, quando se tratou de estabelecer regra sobre a precedência dos 
oflSciaes, expediu-se o Decreto n. 2404 de 16 de abril desse anno. 

Diz o artigo único deste decreto : 

« A precedência entre os oflaciaes da la linha, dos honorários de que trata o 
Decreto n. 23 de 16 de agosto de 183S, dos da 2» linha, da Guarda Nacional, 
permanentes e pedestres, quando concorrerem em serviço militar, será regulada 
ao modo seguinte : 

« § 1.0 Terá a precedência o official mais graduado de qualquer daquellas 



« § 2.0 Em igualdade de posto, seja este effectivo, a^gregado, reformado ou 
graduado, os ofSciaes da la linha e honorários acima indicados se precederão 
segundo suas antiguicfkdes, na conformidade da legislação em vigor, como si 
todos fossem da la linha do Exarcito. ♦ 

« § 3.0 A precedência entre os officiaes da 2a linha, da Guarda Nacional, 
permanentes e pedestres será regulada pelo que fica disposto a respeito dos 
officiaes da la hnha. 

« § 4.0 Os officiaes da la linha, ainda que graduados, e os honorários da refe- 
rida lei, terão sempre a precedência aos da 2* linha, Guarda Nacional> perma- 
mentes e pedestres de iguaes postos^ mesmo eífectivos. 

« § 5.0 Os indivíduos a quem têm sido ou forem concedidas honras militares 
com ou sem uso dt> uniforme e divisas estabelecidas para o Exercito serão con- 
siderados, quando concorrerem em serviço, como si apenas gozassem das hon- 
ras militares que, pela legislação vigente, é concedida a diversos gráos das 
differentes ordens honorificas do Império ; comprehendidos naquelle numero os 
empregados civis que, em virtude da lei, gozam de taes honras.» 

Este decreto menciona especialmente os officiaes honorários da Lei 'de 1838, 
mas ninguém sustentará que não tenham os mesmos direitos os officiaes honorá- 
rios da guerra do Paraguay, assim como todos os que tiverem merecido esta 
distincção por acto do poder competente. 

Aos officiaes honorários da Lei de 1838 são, pois, equiparados todos os que 
obtiveram ou obtiverem esta graça com soldo ou pensão, e sem soldo é sem 
pensão, por serviços relevantes de campanha ou de qualquer outra natureza, 
uma vez que sejam em serviços militares. 

Na Lei de 1838 o Poder Legiilativo deu á Regência faculdades que ella não 
tinha ; no Decreto de 7 de janeiro de 1865 o Governo Imperial prometteu aos 
voluntários o que podia dar, reservando para o Poder Legislativo o que só este 
podia conceder. 

Estabeleceu-se a distincção entre officiaes honorários do Exercito e os indivi" 
duos que gozam simplesmente de honras militares, e entre as duas classes não 
existe nenhuma outra de permeio. 

Estabelecida a única distincção possível, é manifesto que são officiaes honora* 
rios do Exercito, não só os da Lei de 1838, como os do Decreto de 1865 
e todos aquelles que forem galardoados com esta distincção pelo poder com- 
petente. 

O § 50 do artigo único do Decreto de 1859 refere-se a Cônsules, Vice-Consules, 
director geral e directores parciaes de índios, aos lentes das escolas militares 
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litares inherentes a cargos públicos retribuídos ou gratuitos, assim 
como os condecorados com ordens bonoriâcas, que as conferem, 
têm no titulo de nomeação do logar o documento necessário para 
sua garantia. — Condido Luiz Maria de Oliveira, 

N. 90 — AVISO DE 16 DE SETEMBRO DE 1889 

Declara que os Capitães transferidos para o corpo de estado^maior ' 
de 1^ classe podem concorrer com os demais J Capitães do mesmo 
corpo, para a promoção por merecimento, sem dependência de novo 
preenchimento da condição deintersticio. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— * Rio de Janeiro, 16 de 
setembro de 1889. 

lUm. e Exm. Sr.— Em solução ao requerimento do Capitão de 
estado-maior de lidasse Manoel Aphrodisio da Silva, por V. Ex. 
informado em 2 de junho próximo passado, communico a V. Ex.f 
para seu conhecimento e âns convenientes, que Sua Magestade 
o Imperador, Conformando-se com o parecer da Secção de Guerra 
e Marinha do Conselho de Estado, exarado em Consulta de 6 de 
agosto ultimo, Houve por bem, por Sua Immediata e Imperial 
Resolução de 14 do corrente (*), mandar declarar que aquelle 

que não forem officiaes honorários, assim como aos condecorados com ordens 
honorificas e aos empregados civis das repartições militares. 

Não repugna ao empregado civil da guerra reunir ás honras militares do em- 
prego as de official honorário do Exercito, «jue só pôde obter por graça especial. 
Nesta hypothese, o empregado civil tem no titulo de seu emprego o documento 
de que goza de honras multares ; mas si este mesmo empregado for official 
honorário é-lhe devida a patente, porque trata-se de uma graça especial e toda 
individual, e que nada tem de commum com as honras multares inherentes ao 
emprego. 

A Secção conclue com este parecer: 

1.0 Que as honras conferidas ao Tenente de estado-maior de 2o- classe Fran- 
cisco Victor da Fonseca e Silva, não lhe provindo de emprefo, não lhe é appU- 
cavel a disposição do S 5o, artigo único, do Decreto de 1859 ; é, portanto, uma 
graça que lhe dá direito á patente como official honorário do Exercito ; 

S.o Que os officiaes honorários do Exercito, com soldo ou sem soldo, tàm 
direito á patente do posto ; 

3.0 Que os individues que tôm honras militares inherentes a cargos públicos 
retribuídos ou gratuitos, assim como os condecorados com ordens honorificas 
que as conferem, tôm no titulo de nomeação do logar o documento necessário 
para sua garantia. 

Vossa Magestade Imperial mandará o que for melhor. 

Sala das conferencias da Secção de Guerra e Marinha do Conselho de Estado, 
i% de agosto de 1889.— Visconde de Vieira da SUxhi. — Manoel Francisco Correia 
— Visconde de Beauropaire Rohan. 

Resolução. — Como parece. — Paço, 14 de setembro de 1889.— Com a rubrica 
de Sua Magestade o Imperador.— Cândido Luiz Maria de Oliveira. 

(•) Senhor.— Ordena Vossa Magestade Imperial, por Aviso do Ministério 
da Guerra de 27 do mez findo, que a Secção dos Negócios Ha Guerra e Mari- 
nha do Conselho de Estado, consulte com seu parecer sobre o requeri' 
mento em que o Capitão do corpo de estado-maior de 1& cUise Manoel 
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offlcial como qualquer outro transferido por força do art. 6o da 
Lei n. 3169 de 14 de julho de 1883 para o referido corpo de es- 
tado-maior de 1* classe, pôde concorrer com os demais Capitães do 



Âphrodisio da Silva pede se declare si, tendo elle sido transferido para o 
corpo a que ora pertence, de conformidade com a Lei n. 3169 de 14 de jalho 
de 1883, aeve entrar desde já era concurrencia com os demais Capitães do 
mesmo corpo, para a promoção ao posto immediato por merecimento. 

E', pois, uma questão de direito que a Secção tem de examinar, dando afinal 
seu parecer. 

A questão já se acha decidida pela Imperial Resolução de 8 de abril de 18S7, 
na parte relativa á transferencia, nos termos da mesma lei, para o corpo de 
engenheiros. Ficou declarado que, sendo a transferencia para este corpo, é in- 
dispensável que o Capitão nelle preencha a condição de intersticio para a pro- 
uioção por merecimento. 

Si, portanto, se desse a mesma razâio com referencia ao corpo de estado«maior 
de 1^ classe, não se poderia deixar de adoptar a mesma regra. 

Ha, porém, uma dilferença importante que cumpre assignalar. 

A transferencia para o corpo de engenheiros é um direito^ ao qual é licito ao 
ofUcial renunciar ; ao passo que a transferencia para o corpo de estado-maior 
de la classe é uma obrtgação, a que elle não pôde eximir-se. 

Esta distincção emana de disposições expressas da Lei n. 3169. 

A renuncia ó facultada pelo art. 4**; não assim pelo art. 6^, e são estes ar- 
tigos que resolvem a questão. 

Di2 o art. 4» : «As vagas que se derem de Capitães no corpo de engenheiros 
serão preenchidas, desde já, metade por promoção entre os actuaes Tenentes 
do estado-maior de la ciasse e os í°^ Tenentes de artilharia, legalmente habili' 
tados, metade por transferencia dos Capitães do estado-maior de la classe, de 
artilharia, de cavallaria e de infantaria, por ordem de antiguidade, entre os que 
tiverem o curso completo de engenharia militar, com approvações plenas em 
todas as matérias theoricase praticas, e não renunciarem este direito.» 

oâficial requerente pertencia á arma de infantaria, renunciou o direito de 
transferencia para o corpo de engenheiros, o que não lhe era permittido fazer 
no Que respeita á transferencia para o corpo de estado-maior de 1& classe, no 
qual se acha. 

official que não renuncia « transferencia para o corpo de engenheiros sabe 
as condições a que ílca sujeito, e livremente as acceita. 

Sendo bem differente a posição do official que, independentemente de sua 
vontade, passa a servir no corpo de estado-maior de !& classe, deve a lei ser 
entendida restrictivamente no que toca aos ónus da transferencia. Solhe ó por 
isso applicavel a limitação imposta no art. 10 da citada Lei n. 3169, que assim 
se expressa : 

« Os ofiSciaes, de conformidade coro as disposições precedentes, 9erào eonsid^ 
rodos como os mais modernos nas classes a que pertencerem.» 

A circumstancia de poder o official recusar a transferencia para o corpo de 
engenheiros concorreu também, e com razão, para justificar a referida Resolu- 
ção Imperial de 8 de abril de 1887. 

Na Consulta desta Secção de JSO de julho de 1886, sobre a qual foi tomada 
aquella resolução, se lè : 

« Nem se diga ser por demais oneroso e duro para o offlcial transferido perder 
asua antiguidade e ainda carecer de intersticio ae três annos de serviço effectivo, 
porquanto não só a transferencia para o corpo de engenheiros tem compensa- 
ções resultantes de melhor remuneração pecuniária e de outras vantagens como 
é éUa inteiramente voluntária para o official,* 

Do que fica exposto resulta, e tal é o parecer da Secção, que o Capitão Manoel 
Âphrodisio da Silva, como qualquer outro, transferido por força do art. 6*^ da 
Lei n. 3169 de 14 de julho de 1S83 para o corpo de estado-maior de 1^ classe, 
pôde concorrer com os demais Capitães do mesmo corpo para a promoção por 
merecimento, sem dependência de novo preenchimento da condição de intersticio. 

Vossa Magestade Imperial resolverá o que julgar mais acertado. 

Sala das conferencias da Secção de Guerra e Marinha do Conselho de Estado, 
6 deag-osto de 1889.-^ Manoel Francisco Correia,^ Visconde de Vieira da Silva» 
— Visconde de Beaurepaire Róhan. 

RbsoldçXo.— Como parece. — Paço, 14 de setembro de 1889.*- Com a ru- 
brica de Sua Magestade o Imperador.— Cândido Luiz Maria dê (Hiveira, 
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mesmo corpo para a promoção por merecimento, sem depen- 
dência de novo preenchimento da condição de interstício. 

Detiâ Guarde a \. Ex,-^ Cândido Luiz Maria de Oliveira,^ 
Sr. Marechal de Campo Ajudante General interino. 

N. 91 — AVISO DE 16 DE SETEMBRO DE 1889 

Declara que os Capitães ajudantes dos corpos não devem fazer dia 

â praça. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 16 de 
setembro de 1889. 

lUm. e Exm. Sr.— Coma sua informação de 13 de agosto 
findo submetteu V. Ex. à decisão deste Ministério o recurso 
que interpõe o Capitão do 14° batalhão de infantaria Manoel 
Anselmo Pereira Guimarães da decisão, que lhe foi dada pelo 
Commando das Armas da Província de Pernambuco, sobre a con- 
sulta que fez relativamente ao facto de serem escalados para 
serviço de superior do dia à praça os Capitães ajudantes dos 
corpos, com prejuízo dos commandantes de companhias, muitas 
Tezes mais antigos que os mesmos ajudantes. 

Acceitando esse recurso, declaro a Vi Ex., para os fins con- 
venientes, que, desde que em uma guarnição não existirem 
Capitães de corpos montados, para fazer esse serviço, como 
determina o art. 51 do Regulamento de 21 de fevereiro de 1886, 
deve ello recahir nos Capitães mais antigos de outros corpos 
dessa guarnição. 

Deus Guarde a V. Ex.— Cândido Luiz. Maria de Oliveira.'^ 
Sr. Marechal de Campo Ajudante General interino. 

N. 92 — AVISO DE 17 DE SETEMBRO DE 1889 

âobre accumulação de funcções civis com os militares e vencimentos 
que devem ser abonados . 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 17 de 
setembro de 1889. 

lllm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex. , em solução â consulta 
feita pelo Brigadeiro José Angelo de Moraes Rego, Inspector dos. 
corpos estacionados no norte ao Império, que, de accordo com a 
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informação da Repartição a cargo de V. Ex.,n. 1052 de 5 do 
corrente, deve fazer constar ao mesmo Inspector: 

!.• Que os officiaes arregimentados não podem ser desviados 
do serviço de seus corpos para o exercicio. de commissão civil, e 
que os dos corpos especiaes podem accumular o exercicio de taes 
commissões com o de outra no Ministério da Guerra, desde que o 
Governo Imperial assim o permitta ; 

2.0 Que os officiaes não arregimentados, no exercicio cumu- 
lativo de empregue civil, com permissão da autoridade compe- 
- tente, têm direito a vencimentos militares, uma vez que a 
portaria de sua nomeação declare que esse exercicio é sem 
prejuízo do serviço militar; 

3.0 Que os officiaes, nessas * condições, devem contar como 
tempo de praça o decorrido no exercicio da commissão civil, desde 
que a commissão militar que desempenharem a isso autorise. 

Quanto ao 4? quesito da mesma consulta, íica prejudicado á 
vista da decisão dada ao 2. o 



Guarde a V. Ex.^ Cândido Luiz Maria de Oliveira,'^ 
Sr. Marechal de Campo Ajudante General interino. 
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N. 93 — AVISO DE 17 DE SETEMBRO DE 1889 

Declara que as praças excluídas das escolas militares, por haverem 
concluído os respectivos cursos, ficam fora do regimen das mesmas e 
sujeitas á legislação geral do Exercito. 

Ministério dos Negócios da Guerra •— Rio de Janeiro, 17 de 
setembro de 1889. 

lljm. e Exm. Sr. — Tendo V. Ex., com a sua informação de 17 
de julho ultimo, submettido à consideração deste Ministério 
a representação que lhe dirigiu o \^ Tenente do 2® regimento de 
artilharia Thomaz Cavalcanti de Albuquerque, contra o acto 
da Pagadoria das Tropas da Corte impugnando o pagamento do 
soldo de 1" sargento ao 29 cadete Braz Abrantes, em serviço na- 
quelle regimento, communico a V. Ex., para os fins convenientes, 
que, sendo regular o procedimento da dita repartição, à vista do 
Aviso de 6 de dezembro de 1884, que declara que as praças ex- 
cluídas da Escola Militar, por haverem concluído os respectivos 
.cursos, âcam fora do regimen da mesma e sujeitas â legislação 
geral do Exercito, e estando dependentes da approvação do Poder 
O.— Decisões de 1889 5 
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Legislativo todas as disposiçeies do Regulamento de 9 de maroo do 
corrente anno, que taxa augmento de despeza, conforme o art. 301 
desse regulamento, mantenho a doutrina do referido aviso. 

Deus Guarde a V. Ex. — > Cândido Luiz Maria de Oliveira. — 
Sr. Marechal de Campo Ajudante General interino. 

N, 94 — PORTARIA DE 20 DE SETEMBRO DE 1889 

Declara que a inhabilitação para o desempenho de deveres na arma ou 
corpo, de que trata o art. 26 do Regulamento de 31 de março 
de 1851, resulta de motiyo de ordem physica. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 20 de 
setembro de 1889. 

Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Secretaria de 
Estado, communicar ao Conselho Supremo Militar que. Tendo 
ouvido a Secção de Guerra e Marinha do Conselho de Estado 
sobre o parecer tlp mesmo Tribunal, exarado em Consulta de 11 de 
março do corrente anno, acerca do processo a seguir-se para 
realizar-se a transferencia para a 2* classe do Exercito dos 
officiaes comprehendidos nas disposições do art. 26 do Regula- 
mento annexo ao Decreto n.772 de 31 de março de 1851, Houve por 
bem, por sua Immediata e Imperial Resolução de 18 deste mez {'), 

(•) Senhor. — Por Aviso expedido pelo Miaisterio da Guerra em 16 de abril 
ultimo, Mandou Vossa Magestade Imperial que a Secção dos Negócios de Guerra 
e Marinha do Conselho de Estado tonsulte com seu parecer sobre o processo 
que se deverá seguir para realisar-se a transferencia para a 2» classe do 
Exercite dos officiaes comprehendidos na disposição do art«36 do Rolamento 
annexo ao Decreto n. 772 ae 31 de março de 1B51. 

Ouvido o Conselho Supremo Militar deu, em 11 de março desle anno, o parecer 
que se segue : 

« Senhor. — Mandou Vossa Magestade Imperial, em Aviso 4o Ministério da 
Guerra de 14 de janeiro ultimo, que o Conselho Supremo Militar, tendo em vista 
o disposto no art. 1°, paragrapho único, da Lein. 3169 de 14 de julho de 1883, 
consulte com o seu parecer sobre o processo que se deverá seguir para realizar-se 
a transferencia paraaS^ classe do Exercito dos officiaes comprehendidos nas 
disposições do art. 26 do Regulamento annexo ao Decreto n. 772 de 31 demarco 
de 1851. 

Parece ao Conselho que, em vista das disposições acima referidas, p&de, ainizo 
'do Governo, ser transterido para a 2^ classe do Exercito, independentemente de 
qualquer processo, o officialque, physica ou moralmente, se tornar inhabilitado 
para desempenhar os seus deveres nas armas ou coi>pos do Exercito a qa« 
pertence, uma vez provado, no primeiro caso, em inspecção de saúde, e no 
segundo, por mais de uma sentença conderanatoria passada em julgado, ou por 
notas aocumuladas, não contestadas, contrariar a disciplina, constantes das 
informações das legitimas autoridades militares. 

Assim pensa o Conselho. Vossa Magestade Imperial, porém, resolverá o que for 
mais justo.» 

A Secção começará expondo o que a legislação estabelece sobre a matéria. 

O offlcial do Exercito pôde ser transferido para a 2& classe : 

Quando soffrer por mais de um anno moléstia continuada que o inhabilita para 
prestar serviço ; 

Quando estiver empregado por mais de um anno em serviço alheio á sua pro- « 
fissão ; 
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declarar, de aocordo com a mesma Secção, qae a inhabilitação 
para o desempenho de deveres na arma ou corpo a que o official 
pertence resulta de motivo de ordem pbysica e não dos actos 
puníveis que elie houver praticado, a respeito dos qufies se deve 
restrictamente observar a legislaçãp penal militar. — Cândido 
Luiz Maria de Oliveira. 

Quando, por ter cabido prisioneiro de guerra, estiver ausente por mais de 
um anno. (Decreto n. IS60 de 1 de dezembro de 1841.) 

Deve ser transferido: 

Quando se tornar inhabílitado para desempenbar seus deveres na armfl ou 
corpo de Exercito etn que se achar. (Regulamento n.' 77S de 31 de março de 
1851, art. 25; Lein. 3169 de 14 de julbo de 1883, art. 1°, paragrapbo único.) 

Quando, em inspecção de saúde, for julgado incapaz de serviço. (Resolução 
de IdeabrUde 1871.) 

Quando houver desertado e pelo conselho de investigação for declarado de- 
sertor. (Resolução de agosto de 1887.) 

A transferencia, pois, depende em gerai de facto de facil prova: moléstia, pri- 
são pelo inimigo, deserção, serviço alheio á profissão por mais de um anno. 

Somente suscita duvida a transferencia motivada pelo art. 2Õ do Regulamento 
de 31 de março de i8õí : inhabUUaçâo do oMeial para o desempenho de sew deveres 
na arma ou corpo de Exercito em que se achar. 

As expressões ^nericas empregadas no citado artigo levaram o Conselho Su- 
premo Militar a incluir entre os officiaes que podem ser transferidos para a 2a 
classe os que soffreram mais de uma sentença condemnatoria passada em julgado 
e ainda os que tiverem notas accumuladas, não contestadas, contrarias á £sci- 
plina« constantes de informações das legitimas autoridades militares. 

A Secção diverge deste parecer, porque não ha disposição que mande ac- 
cumular a indicada transferencia ás sentenças condemnatorias ou á correcção 
por faltas disciplinares. 

Releva ponderar que seria injusto fazer depender a transferencia do numero 
das sentenças condemnatorias ou do numero das faltas contrarias á disciplina. 

A natureza do crime ou da falta forneceria base mais segura. 

Tal crime por sua enormidade justificaria mais a transferencia do que a pra- 
tica, por mais de uma vez, de outro que só reclame leve penalidade. O mesmo se 
pôde dizer ouanto ás faltas contrarias á disciplina. 

No conceito da Secção, a iuhabilitação do offleial para o desempenho de seus 
deveres na arma ou corpo de Exercito em que se achar, resulta de motivo de 
ordem pbysica, e não dos actos puníveis que elle houver praticado, a respeito 
dos.quaes se deve restrictamente observar a legislação penal militar. Favorece 
esta opinião a declaração contida no art. lo, % \o^ do Decreto legislativo n. 230 de 
1 de dezembro de 1841, a saber : « Só poderão pertencer á 1& classe t>s oflBciaes 
capazes de todo serviço de paz e de guerra.» A transferencia assim motivada, 
tem de ser effectuada em presença de documentos comprobatórios do facto que 
a justifica, msLBindependentemêtite de qucUquer processo, como diz o Conselho Su- 
premo Militar com o qual a Secção concorda nesta parte. 

Dando deste modo o seu parecer em cumprimento da Ordem àe Vossa Ma- 
gestade Imperial, a Secção pede vénia para ainda tratar de uma questão con- 
nexaque não deixa de ter alcandb. 

Pelo Regulamento de 31 de março de 1851 a transferencia de offleial era para 
o corpo de estado-maior de 2a classe, onde continuava a servir com os respecti- 
vos vencimentos, e alcançando promoções, até ser reformado. 

Presentemente, extincto o corpo, a Lei n. 3169 de 14 de julho de 1883 determi- 
nou Gue a transferencia se realize para a 2^ classe do Exercito ; e não está re- 
gulaao, parecendo conveniente solicitar sobre o assumpto providencias legn^aU- 
vas, si o offleial se conserva indefinidamente na 2& classe, reduzido a soldo 
simples, si reverte á la classe cessando o motivo da inhabilitação, si emfim deve 
ser reformado decorrido um anno, como se pratica com os doentes. 

Vossa Magestade Imperial decidirá como lhe ditar sua alta sabedoria. 

Sala das conferencias da Secção de Guerra e Marinha do Conselho de Estado* 
28 de junho de 1389. — ilf anoeí Francisco Correia. — Visconde de Vieira da /SKw.— 
Visconde de Beaurepaire Rohan. 

RbsoloçÃo. — Como parece — Paço, 18 de setembro de 1889.— Com a Rubrica 
de Sua Magestade o Imperador.— Condido Luím Múria dê Oliveira, 
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• N. 95 — PORTARIA DE 21 DE SETEMBRO DE 1889 

•Declara que nenhum inferior deve ser transferido de um corpo para 
outro sem que haja vaga nesse corpo. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 21 de 
setembro de 1889. 

A' Repartição de Ajudante General.— São approvadas as pro- 
videncias, tomadas pelo Brigadeiro Hermenegildo de Albuquerque 
Portocarrero, no acto da inspeicção a q«e procedeu no 2^ regi- 
mento de artilharia e constantes do incluso relatório, declaran- 
do-se em ordem do dia dessa Repartição que, de ora em deante, 
nenhum inferior deverá ser transferido de um corpo para outro, 
sem que haja vaga nesse corpo.— Cândido Euiz Maria de OU' 
veira. 

• 

N. 96 — CIRCULAR DE 27 DE SETEMBRO DE 1889 

Declara como devem os officiaes do Exercito indemnizar os cofres públi- 
cos das dividas que tiverem. 

Ministério dos Negócios da Guerra -^ Rio de .Janeiro, 27 de 
setembro de 1889. 

Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Secretaria de 
Estado, declarar ao Inspector da Thesouraria de Fazenda da 
Provincia..., para seu conhecimento e execução, que os descontos 
que soffrem os officiaes do Exercito para indemnização dos cofres 
públicos devem ser feitos, de ora em deante, pela quinta parte *dos 
respectivos soldos desde que o total da divida for inferior à im- 
portância correspondente a três mezes do mesmo soldo, e pela 
terça parte quando superior àquella importância.— Cândido Luis 
Maria de Oliveira, 

N. 97 — CIRCULAR DE 27 DE SETEMBRO DE 1889 

Declara em que condições deve ser feito,- pelos arsenaes de guerra, o 
fardamento aos officiaes do Exercito. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 27 de 
setembro de 1889. 

UlnoL e Exm, Sr.— Convindo restringir o fornecimento de 
fardaílaento aos oflaiciaes do Exercito, de modo que não contraiam 
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elles grandes dividas com os cofres públicos, providencie V. Ex. 
para qae os pedidos que forem dirigidos ao Arsenal de Guerra 
dessa Província contenham declaração da Thesouraria de Fazenda 
da importância da carga que tiverem os mesmos offlciaes, afim 
de que nào se lhes forneça sinãop fardamento cajo valor reunido 
a essa carga não exceda do correspondente a seis mezes do re- 
spectivo soldo. 

Deus Guarde a V. Ex,^ Cândido Luiz Maria de Oliveira. -^ 
Sr. Presidente da Província de. . . 

— Expediu-se aviso ao Arsenal de Guerra da Corte na mesma 
data. 

N. 98 — PORTARIA DE 30 DE SETEMBRO DE 1889 

Dispensa a folha corrida nas' petições de remunerações de serviços 
i^ilitares quando feitas por officiaes ou praças eíTectivos do Exercito . 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 30 de se- 
tembro de 1889. 

Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Secretaria de Es- 
tado, declararão Conselho Supremo Militar, pára seu conheci- 
mento, que, Conformando-se, por sua Imniediata e Imperial 
Resolução de 28 do corrente, com o parecer do mesmo Conselho 
exarado em Consulta de 2 também do corrente (*), Houve por 

(*) Senhor.— Mandou Vossa Magestade Imperial, em Aviso do Ministério da 
Gaerra de 17 de junho próximo passado, que o Conselho Supremo Militar con- 
sulte com seu parecer si convém manter a disposição 1& do Decreto n. 89 de 31 
de julho de 1841, que exige que as petições de remunerações de serviços milita- 
res sejam instruídas com folha corrida, por isso que das fés de offlcio dos re- 
<]uerentes devem constar todas as occurrencias que se derem, tanto com relação 
a sua vida civil, como á militar. 

A folha corrida tornou-se supérflua como fonte de informações ^ara a con- 
cessão de remunerações- de serviços militares, desde que as Instrucçoes de tôde 
setembro de 1855 constituíram a fé de oíAcio o registrcf das occurrencias d|i 
vida militar e civil dos militares, e assim o entendeu o Decreto n. 4144 de 5 de 
abril de 1868 que, estabelecendo regras para a concessão da condecoração da 
Ordem de Av^z, manda somente buscar informações do mérito do ofiQcial pro- 

Sosto na sua fé de oilicío e nos juízos a seu respeito existentes na Repartição 
e Ajudante General.» 

Entretanto, pensa o Conselho que a disposição la do Decreto de 31 de julho de • 
1341 deve ser mantida, para produzir seus eífeitos, no caso do pretendente á re- 
muneração por serviços militares, pu porque não seja praça effectiva do Exercito, 
ou por já ser reformado, não ter fé ae oíficio relativa ao tempo posterior á sua 
reforma. 

E' este o parecer do Conselho. Vossa Magestade Imperial, porém, resolverá 
o que for mais justo. 

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1889.— Marquez de Tamandaré.'^ Visconde 
tle Beaurepaire Rdhan. — Visconde da Penha. '-Barão de Ivinheima,S» Barbosa. 
— Joaquim Francisco de Abreu, 

Resolução.— Como parece. — Paço, 23 de setembro de 1889.— Com a rubrica 
de Sua Magestade. o Imperador.— Cândido Luis Maria de Oliveira, 
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bem determinar que nas petições de remunerações de serviços 
militares seja dispensada a folha corrida de que trata o Decreto 
n. 89 de 31 de julho de 1841, continuando, porém, a ser exigida 
quando o requerente não seja praça do Eixercito, ou quando, 
por ser reformado, nfio tenha fé.ae officio relativa ao tempo pos- 
terior à sua reforma.— Visconde de Maracajú. 



•ANíAiA:^ C/Wí/^^ 



N. 99 — PORTARIA DE 30 DE SETEMBRO DE 1889 

Declara que o documento que representa a despeza é o pret e nâo a re- 
lação de mostra. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 30 de 
setembro de 1889-. 

• 

Sua Magestade o Imperador, a quem foi presente a represen- 
tação da Contadoria da Thesouraria de Fazenda da Província do 
Paraná, consultando, com relação à remessa dos documentos do 
despeza do Ministério da Guerra, qual o que deve enviar para 
justiflcar a despeza effectuada de accordo com o modelo n. 30, 
annexo ao Aviso de 10 de maio ultimo, e que segundo sua 5* 
observação só é passado em uma via, Manda, por esta Secretaria 
de Estadov declarar ao Inspector da mesma Tnesouraria, de ac- 
cordo com a informação da Repartição Fiscal, junta por copia (*), 
que o documento qud deve ser remettido é o de que trata o mo- 
aelo n. 35, que representa a despeza, acompanhado daquelle, do 

3 uai não ha alli necessidade, por isso que. no caso de qualquer 
uvida, existem os borrões nos archlvos dos corpos.— mcoruí^ 
de Maraqaju, 



(*) Ministério da Qaerra— Repartição Fiscal — 1* Secção — N. 1217 —A The- 
souraria do Faxenda da Provixicta do Paraná, com offloio n. 398 de 10 do corrente, 
rtfmette ama representação em que a respectiva Contadoria consulta si aquellas 
repartições que tém de reroetter uma das vias dos documentos de despeza deste 
Mmisterio, devem exigil-os em duplicata, como até hoje, e no caso contrario 
qual o que se deve remetter para demonstrar a despeza effectuada, visto de- 
clarar o modelo n. 30, que acompanhou o Aviso de 10 àfi maio ultimo, na sua 
5a observação, que a relação de mostra será em uma só via. 

Entende esta secção que póde-se declarar & mencionada Thesouraria, em 
resposta á sua consulta, que o documento que deve remetter é o de que trata o 
modelo n. 35, por ser o passado em duplicata, ao qual deverá acompanhar õ do 
modelo n. 30. 

Sendo aanelle modelo o que representa o documento de despeza dos paga- 
dores ou dás Thesourarlas, por isso que nelle é passada a quitação, não vé a 
mesma secção necessidade daquelle outro ser em duplicata ; porque para se 
consultar qualouer duvida de momento, tem o corpo o borrão no Beuarchivo, 
e para a tomada de contas do responsável por dinheiro tem a segunda via do 
alludido modelo n. 35.— Era 18 de setembro de lí?89.— Servindo de Chefe, o 
i9 Bserípturario António Francisco Moreira de (?imroí.— Concordo.— Re- 

artição Fiscal, 18 de setembro de 1889.^ Limae SUva. 
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N. 100 — PORTARIA DE 30 DE SETEMBRO DE 1889 

Indefere o requerimento de um Capitão do Exercito pedindo que nos 
conaelhos de guerra por crimes capitães, nos logares onde nSo haja 
Auditor, exerça este cargo um Capitão. 

Ministério dos Negócios da Guepra » Rio de Janeiro, 30 de 
setembro de 1889. * 

Manda Saa Magestade o Imperador, por esta Secretaria de 
Estado, declarar ao Conselho Supremo Militar de Justiça, para 
seu conhecimento, que Conformando-se com o parecer do mesmo 
Conselho, exarado em Consulta de 28 de agosto ultimo (*)» Houve 



(*) Senhor. — Mandou Vossa Magestade Imperial, por Aviso de 14dejanho 
deste anno, que o Conselho Supremo Militar de Jastiça consulte com seu pare- 
cer sobre o requerimento em que o Capitão do 18o batalhão de infantaria João 
Emiliano de Araújo Lopes pede que nos conselhos de guerra por crimes ca- 
pitães, nos logares onde não haja Auditor de guerra, exerça esse^ cargo um 
Capitão ; ficando nesta parte deroçado o Alvará de 18 de fevereiro de 1784, 
que o requerente considera antiquário e sem mais razão de ser, Visto aue exis- 
tem no exercito muitos Capitães com a necessária instrucção 6#ptiaão para 
bem desempenhar o dito carg^o. 

Está preceituado pela legulaoão militar em vigor ~ que nos logares em que 
não houver Auditor privativo, sejam nomeados para esse cargo nos conselhos 
de guerra de crimes canitaes os Juises de Direito das comarcas, e no impedi* 
mento destes, os Juizes Munieipaes seus substitutos, e na íklta destes os advo- 
gados formados ou os çrovisionados, pois que nestes pela provisão se presume 
Conhecimentos de Diretto e de Legislação ; e para os crimes de menos impor- 
tância, assim como para os de deserção, que sejam nomeados os Capitães entre 
os mais idóneos. 

E* isto que se vé estabelecido pelo Alvará de 18 de fevereiro de 1784, Orde« 
naaça de W de abril de 1805, Tit. 7o, art. 1», e Res. de 27 de iunho de 1809. 

A mesma disposição se encontra na Portaria d^7 de fevereiro de 1823, que se 
refere áquelle alvará, e declara que — podem ser nomeados para exercer esse 
cargo os Capitães dos corpos, quando os eonttího» fortm de fHUure$a a appHear 
0$ artigoê de guerra naqueUeê casos quê, não sindo cúmplicadoty êseusam maiores 
eonhêcvnantos de legislação» 

AquellA doutrina se vé também confirmada na Provisão de 82 de outubro 
de 1824 e na de 83 de março de 1838. 

Posteriormente a Resolução de 18 e o Decreto n, 418 a, de 21 de Junho de 
I8t5, também estabeleceram — que nos conselhos de guerra por crimes capitães 
só fossem Auditores os Juizes de Direito, ou algum outro mmistm em identiecu 
eireumaianei<u e, m falta destes, algum advogado dos de melhor opinião. 

A Círc.de 19 de janeiro de 1855, aliesolação de 9 de janeiro de 1860, aCirc. 
de 99 de maio de 1863, a Res. de 14 deiunho de 1S71, o Av. de 81 do mesmo mes 
e anno, os de 8 e de 15 de janeiro de 1875, o de 9 de março de 1878 e o De- 
creto n. 7019 de 31 de agosto de 1878 vieram confirmar o preceito estabelecido. 

Pelo exposto é bem de ver-se ->que a disposição do Alvará de 1764, contra a 
qual reclama o Capitão Araújo Lopes, nlo constitue um preceito antiquário e 
mm mais rasão de ser, como se allega, visto que diversas e successivas reso- 
luções, avisos e decretos o tém confirmado, adoptado e mandado observar» 
não obstante a instrucção que se possa reconhecer nos Capitães e mais offl- 
ciaes do nosso Exercito e Armada. 

E em verdade por maior e mais generalisada que seia esSa instrucção, tem 
sempre reconhecido o Governo —que. para o complicaao estudo, interpretação 
« applicação das lais, mais habilitado e apto se presume aquelle que tem o 
curso completo de direito, e a pratica de julgar ou advogar, do que o offlcial 
ainda que de reconhecida illustração. 

4s8im é que. não obstanta as habilitações, que felizmente se encontram hoje 
nos oflieiaes do Exercito e da .\rmada para o desempenho de diversas com* 
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por bem, por sua Immediata e Imperial Resolução de 28 do cor- 
rente, indeferir o requerimento do Capitão do 18° batalhão de 
infantaria João Emiliano de Araújo Lopes pedindo que nos con- 
selhos de guerra por crimes capitães, nos legares onde não haja 
Auditor de guerra, exerça esse cargo um Capitão.— Visconde 
de Maracaju, 

N. 101 - AVISO DE 1 DE OUTUBRO DE 1889 

Declara que os Capitães podem exercer provisoriamente qualquer com- 
missão que o Governo julgue conveniente ; como devem ser substi- 
tuídos os ajadantes dos corpos e qual a gratificação que lhes com-^ 
pete. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 1 de ou- 
tubro de 1889. 

Illm. e Êxm. Sr.— Em solução â consulta feita pelo Capitão do 
26* batalhão de infantaria Gercino Martins de Oliveira Cruz, do 
qual trata V^ Ex. em sua informação de 5 de setembro próximo 
passado, declaro a V. Ex. para os fins convenientes e de accordo 
com a mesma informação : 

1.** Que o Tenente que, na ausência do respectivo Capitão, 
commanda companhia, não tleve ser distrahido desse serviço, 
salvo a excepção estabelecida no Aviso de 30 de julho de 1881 ; 

2.0 Que os Capitães ajudantes dos corpos, quando impedidos, 
devem ser substituídos pelos Capitães mais antigos, assumindo o 
commando da companhia, deixado por estes, o oiãcial a quem 
competir na forma das disposições em vigor ; 

missões e encargos, não foram ainda supprimidos os Auditores formados, e 
nem se dispensou de serem Juizes togados membros do Conselho Supremo Mi- 
litar de Justiça, tribunal de ultima instancia. 

Pensa, pois, o Conselho Supremo Militar de Justiça, de accordo com o parecer 
do Chefe da ga secção da He partição de Ajudante General, no otiicio junto, 
que se devolve com os mais papeis da consulta, que quando fossem inteiramente 
procedentes as considerações em que basea sua reclamação e pedido o Capitão 
Araújo Lopes, não ha razão para revogar-se o principio estaoelecido pelo Al- 
vará jde 176i e pela legislação posterior, até hoje em vigor. 

Além do que, cumpre ponderar que, anão prevalecer a opinião, que expende 
este Tribunal, não poderão ser revogadas por deliberação do Poder Executivo 
as disposições daquelle alvará, porque tem elle força de lei, é como lei con- 
siderado, e, como tal, só o Poder Legislativo por outra lei o pôde alterar, 
modificar ou revogar. 

Vossa Magestade Imperial, porém, resolverá como for mais acertado. 

Rio de Janeiro, 28 ríe agosto de 1889.— Marquez da GaxAa,-^ Visconde de 
Beaurepaire Rohan.-^ Visconde da Penha. ■^Barão de Ivinheima.-^ E. Barbosa.^ 
B, de Miranda Réis,— Carneiro de Campos,— Pindahyba de Mattos,— Ovidiode 
Loureiro, 

Resolução.— Como parece.— Paço, 28 de setembro de 1889.— Cora a ru- 
brica de Sua Magestade o Imperador.— Cândido Luiz Maria de Oliveira, 
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3.* Que a gratiAcação de exercício que cabe aos mesmos ^u- 
dantes é de 20$, como estabeleceu o Aviso de 30 de janeiro e Cir- 
cular de 23 do julho do corrente anno ; 

A,° Que o Capitão, comquanto deva ser inseparável de uma 
companhia, pois é o responsável por sua disciplina, moralidade e 
iostrucção, não âca inhibido de exercer provisoriamente alguma 
commissão fora do corpo, quando o Governo julgar conveniente. • 

Deus Guarde a V. Ex,— Físconáe de Maracajú.^ Sr. Marechal 
de Campo Ajudante General interino. 



,jf^:/:\j\Pi^^:f\/\r 



N. 102 — AVISO DE 1 DE OUTUBRO DE 1889 

Declara que os ofiíiciaes commissionados por distincção na campanha 
do Paraguay não estão comprehendidos na disposição do Decreto 
n. 3306 de 6 de junho de 1888. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 1 de ou-i 
tubro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Sua Magestade o Imperador, Ouvindo a 
Secção de Guerra e Marinha do Conselho de Estado, acerca do 
requerimento por V . Ex. informado em 6 de setembro próximo 
passado^ ' em que o Tenente-Coronel João Luiz Tavares pediu 
contar antiguidade do posto de Major de 20 de dezembro de 
1868, em que foi commissionado nesse posto por distincção na 
campanha do Paraguay, Conformando-se com o parecer da 
mesma Secção, exarado em Consulta de 20 do referido mez, Houve 

Sor bem, por sua Immediata e Imperial Resolução de 28 também 
e setembro (*), Mandar declarar que não pôde ser applicada ao 



(*) Senhor.— :Por aviso expedido pelo Ministério da Guerra em 17 do cor- 
rente determinou Vossa Magestade Imperial que a Secção de Guerra e Ma- 
rinha do Conselho de Estado consulte com seu parecer, tendo em vista os papeis 
relativos á pretenção do Tenente-Coronel João Luiz Tavares, commissionado 
. por distincção no posto de Major pelo commandante em chefe das forças em 
operações no Paraguay, si á promoção assim feita é applicavel o Decreto le- 
f?t8lativo n. 3356 de 6 de junho do anno passado, que aiz : « Aos oíQciaes do 
Exercito pjromo vidos em commissão por actos de bravura na guerra do Pa- 
raguay se contará antiguidade de posto desie a data das respectivas com- 
missões. » 

Trata-se de disposição excepcional, que não pôde ter sinão interpretação 
restrictiva. 

Pelas ordens do dia do Exercito em operações no Paraguay, verifíca-se que 
• os commandantes em chefe promoviam em commissão, tanto por actos de 
bravura como por distincção e por actos de intelligencia reputados serviços 
relevantes. 

Referindo-se o Decreto legislativo n. 3356 exclusivamente aos promovidos 
em commissão por actos de bravura, a estes somente é applicavel a medida 
excepcional. 
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Seticionario, promovido por distincçSo a Major em commissao 
urante a guerra do Paraguay, a disposição do Decreto n. 3356 
de 6 de junho do anno pcossado, que refere-se exclusivamente 
aos promovidos em commissao por acto de bravura ; o que 
communico a V. Ex. para os íins convenientes. 

Deus Guarde a V. Ex.^ Visconde de Maracaju.^Sv. Marechal 
de Campo Ajudante General interino. 



»/iSif!\J^ 'p-pyj^j» 



. N. 103 — AVISO DE 1 DE OUTUBRO* DE 188Õ 

Declara improcedente a reclamação do Alferes-alumno Gustavo Eus- 
táquio de Farias Leite sobre a disposição do art. 196 do Regulamento 
das escolas do Exercito. 



Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 1 de ou- 
tubro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— .Communico a V. Ex., para seu conheci- 
mento e fins convenientes, que Sua Magestade o 'Imperador, 
Conformando-se com o parecer do Conselho Supremo Militar, 
exarado em Consulta de 9 de setembro findo, sobre o requerimento 
em que o Alferes-alumno Gustavo Eustáquio de Farias Leite re- 

Eresentou contra a disposição do art. 196 do Regulamento que 
aixou com o Decreto n. 10.203 de 9 de março do corrente anno, 
Houve por bem, por sua Immediata e Imperial Resolução de 28, 



Si razões de equidade podem favorecer ao referido Tenente-Coronel e a outros 
ofiSciaes em idênticas condições, só ao Poder Legislativo cabe aprecíal-as por 
qualquer ampliação do citado decreto. 

E\ pois, a Secção de parecer, á vista das razoes expostas, (]ue não pôde ser 
appIicadÃ, ao official de <juera se trata, promovido por distincçao durante a 
guerra do Paraguay a Major em commissao, a disposição do Decret(f n. 3356 de 
6 de junho de 1888. 

Esta solução parece tambeoa resultar do disposto no art. 7o da Lei n. 585 de 
Ô de setembro de 1850, e no art. 17, § !<*, do Regulamento de 31 de março de 
1851. 

Vossa Magestade Imperial resolverá como mais acertado for. 

Sala das conferencias da Secção de Guerra e Marinha do Conselho de Estado, 
30 de setembro de 1889.— Manoeí Francisco Correia. ^Visconde de Beau- 
repaire JtoJuin.— Visconde de Vieira da Silva. 

Resolução.—* Como parece.— Paço, ^fô de setembro de 1889.— > Gora a rubrica 
de Sua Magestade o Imperador. — Cândido Luiz Maria de Oliveira. 
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também de setembro findo (*), Declarar que o òitado art. 196 não 
está em desharmonia com a doutrina da Imperial Resolução de 13 
de junho de -1888, porquanto delia se não aeprehende que os Al- 
feres-alumnos tennam as mesmas garantias e direitos que para 
os de patente estabelece o art. 149 da Constituição do Império, 
sendo portanto improcedente a representação do mesmo Alferes^ 
alumno. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde de Maracaju,^ Sr. Marechal 
de Campo Ajudante General interino. 



(*) Senhor. — Mandou Vossa Magestade Imperial, em Aviso do Ministério da 
Ouerra de 12 de agosto próximo passado, remetter ao Conselho Supremo Mi- 
litar o incluso requerimento e mais papeis em que o Alferes-alumno Gustavo 
Eustáquio de Farias Leite representa sobre a disposição do art. 196 do Regula- 
mento que baixou com o Decreto n. 10.203 de 9 de março do corrente anno, 
por jttlgal-a contraria ao que dispõe a Imperial Resolução de 13 de junho de 1888, 
aôm de que o mesmo Conselho- consulte com o seu parecer a semelhante resi^eito. 

No ailudido requerimento ponderado peticionário que, considerando-se preju- 
dicado em seus direitQS pela disposição do art. 196 d o Regulamento dase^olas 
do Sxercito, que baixou com o Decreto n. 10.203 de 9 de março ultimo, por ser 
alia contraria ao que estabelece a Imperial Resolução de 13 de junho de 1888 to- 
mada sobre Consulta âo Conselho Supremo Militar de 12 de março do referido 
anno, pede que seja consultado o mesmo Conselho sobre os três seguintes que- 
sitos: 

1.° A* vista do n. 1 da consulta que motivou a citada Imperial Resolução de 
13 de junho, em virtude da qual os Alferes-alumnos são omciaes do Exercito, e 
devem ser equiparados aos Alferes e 2os Tenentes, a cassação do titulo estabele- 
cida pelo art. 196 do re^lamento acima referido, mediante um conselho disci- 
plinar, não restringe os direitos em cujo goso estavam os Alferes-alumnos ? 

2.^ Em Consequência da equiparação dos postos de Alferes-alumnos a Alferes 
e 2os Tenentes, não deverão ser aquelles, no caso previsto no art. 196, submet- 
tidos, como estes, a um conselho de disciplina, para provar-se a sua má con- 
ducta habitual, ou aos de investigação e de guerra, quando for caso disso ? 

3.° A cassação do titulo de Âiferes-alumno, em qualquer circumstancia, não 
importa a expulsão das fileiras do Exercito, como para os Alferes, 2oâ Tenentes e 
outros officiaes % 

Declara ainda o peticionário que as coiidiçoes inferiores ás dos outros officiaes 
em que ficaram os Alferes-alumnos, pela nova disposição regulamentar, mo- 
tivam a sua petição, parecendo-lhe até que da lettra deSiSa disposição se poderá 
concluir ^ue, cassado o titulo, continuará aquelle que o possuía a fazer parte 
do Exercito. 

O commandante do 1^ regimento de cavallaria, sob cujas ordens serve actual- 
mente o supplicante, em officio n. 29 de 6 de maio ultimo, informa que, avista 
da Imperial Resolução, anteriormente citada, publicada na Ordem do dia 
n. 2188 de 10 de julho de 1888, julga que efectivam ente os «^.Iferes-alumnos ficam 
prejudicados com o que estatuiu o art. I9i do Regylamento para as escolas do 
Exercito, por ter aquella resolução considerado os Alferes-alumnos officiaes do 
ExercIto,<^vendo ser equiparados aos Alferes e203 Tenentes; parecendo-lhe, por 
semeihante motivo, que no caso previsto pelo art. 196 devem os Alferes-alumnos 
ser submettidos, como os outros a que são equiparados, a conselho de inquirição 
e consequente conselho de guerra, e somente excluídos d o Exercito por sentença 
do Conselho Supremo Militar de Justiça ; que, além disso, a Lei n. 149 de 27 de 
agosto de I8i0 diz que os alumnos approvados plenamente em dous annos da 
Escola Militar poderão ser promovidos a officiaes, com a denominação de Alfe- 
res-alumnos, e com as mesmas vantagens dos Alteres do Exercito, menos a 
patente. 

A 2a secção da Repartição de Ajudante General, em sua informação n. 849 de 
13 de junho do corrente anno, depois de varias considerações que externa em 
relação ao assumpto de ^ue se trata, termina dizendo que a lei nunca cogitou 
em equiparar, em privilégios e garantias, o posto de Alferes-alumno ao de Alfe- 
res de patente ou 2" Tenente do Exercito ; sendo que já se tem realizado por aviso 
a demissão de offlcial daquelle posto, como se ve da Ordem do dia n. 276 de 11 
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■ N. 104 — AVISO DE 1 DE OUTUBRO DE 1889 

Declara o tratamento que compete ao» membros do magistério das es- 
colas militares do Exercito que usam de insigaias superiores aoB 
postos que teem no mesmp Exercito. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 1 de ou- 
tubro de 1889. 

Illm. è Exm, Sr. ^ Communico a V. Ex^, em solução ao offlcio ' 
n. 59 de 21 de maio ultimo, deâsa Presidência, que Sua Magestade 
o Imperador, Conformando-se com o parecer do Conselho Su- 
premo Militar exarado em Consulta de 1.6 de setembro próximo 
passado, (•) Houve por bem, por sua Immediatae Imperial Reso- 
lução de 28 daquelle mez, declarar que aos membros do magis- 



de agosto de 1861, e que é sua opinião que o art. 19Ô d o. Regulamento de 7 de 
março do corrente anno não está era desaccordo com a doutrina da Imperial 
Resolução iá designada, porquanto, delia se não deprehende que os Âlrerea- 
alumnos tennam as mesmas garantias e direitos, que para os de patente estabe- 
lece o art. 149 da Constituição Politica do Império. 

O Conselho Supremo Militar, de accordo com a opinião da Repartição de Ajn- 
dante General, é de parecer que o art. 196 do Regulamento de 7 de março do 
anno vidente não está em desharmonia com a doutrina da tmperial Resolução 
de 13 de lunho de 18S8, e que não tem razão de ser a representação do Alferes* 
alumno Gustavo Eustáquio de Farias Leite. 

Assim pensa o Conselho ; Vossa Magestade Imperial, porém, melhor respl- 
verá. 

Rio' de Janeiro, 9 de setembro de iS8d,—Mar^ttez da Gania. — Visconde de 
Beaurepaire Rohan, — Visconde da Penha, ^^ Barão de Ivinheima.^^ Bar.ão de 
S, Sepé,— E. Barbosa — Abreu, 

Resolução.— Como parece.— Paço, 28 de setembro de 1889. — Com a rubrica 
de Sua Magestade o Imperador. — Cândido Luiz Maria de Oliveira^ 

(•) Senhor.— Mandou Vossa Magestade Imperial, em Aviso expedido pela Se- 
cretaria de Estado dos Negoeiosda Guerra em27 de julho próximo ândo,remetter 
ao Conselho Supremo Militar, para consultar com seu parecer, os inclusos papeis 
relativos aos esclarecimentos que pede o Commandante da Escola Militar da 
Província do Ceará sobre o tratamento official que devera ter ^s lentes, profes- 
sores e mestres da mesma Escola que, sendo officiaes do Exercito, usam, em 
virtude do Regulamento das escolas militares, de insígnias superiores aos postos 
que teem no mesmo Exercito. 

Sobre semelhante assumçtp informou a 2& secção da Repartição de Ajudante 
General em 11 de junho ultimo, sob n. 8tô, dizendo que aos membros do magis- 
tério das escolas militares do Exercito, que usam de insígnias de postos supe- 
riores áquelles em que são eifectivos, compete o tratamento estabelecido pelo 
Decreto n. 2779 de 20 de abril de 1861, como si effectivos fossem naquelles 

Í)08tos, por terem dolles a f;:raduação honorifica, como dispõe a Imperial Ileso- 
ução de 2 de julho de 1862, tomada sobre consulta do Conselho Supremo Militar. 
Cora esta opinião concorda o Marechal de Campo Ajudante General. 
A Secção de exame da Secretaria da Guerra declara que, tendo a Imparial 
Resolução de 2 de julho de 1832, acima citada, mandado dar a {graduação hono- 
rifica de Major, requerida pelo Capitão do corpo de engenheiros Henrique de 
Amorim Bezerra, por ser lente cathedratico da Escola Militar da Corte, lhe pa- 
rece que os lentes, professores e mestres, que teem graduações honorificas, 
devem ter o tratamento a qué teriam direito si effectivos fossem nas mesmas 
graduações. 

O Tenente-Coronel Innocencio Galvão de Queiroz, com ex^cicio no Gabinete 
do Ministério da Guerra, diz que do art. 223 não se pôde inferir que osleates, 
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terio das escolas militares do Exercito, que usarem de insígnias 
superiores aos postos que teem no mesmo Exercito em virtude do 
art. 223 do Regulamento de 9 de março do corrente anno, compete 
o tratamento offleial correspondente áquellas insígnias, de aocordo 
com o que preceitua o Decreto n. 2779 de 20 de abril de 1861. 

Deus Guarde a V. Ex. — Visconde de Maracajá, — Sr. Presi- 
dente da Província do Ceará. 



.AV^A/V^C/VV/^v:/^ 



N. 105 — AVISO DE 7 DE OUTUBRO fiE 1889 

Declara que as funcçõea de assistente do Cirurgião-mór do Exercito 
devein ser exercidas por um !<> ou 2^ Cirurgião do Corpo de Saúde. 

Ministério dos Negócios daí Guerra — Rio de Janeiro, *7 de 
outubro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., para seu conhecimento 
e afim de o fazer constar ao Conselheiro Cirurgião-mór do Exer- 
cito, em resposta ao seu olflcio n. 878 de 14 de setembro findo, 
que o Cirurgiâo-mór de brigada Dr. Diogo Garcez Palha de Al- 
meida pôde continuar, porém interinamente, no exercício de 
assistente do mesmo Cirurgião-mór, porquanto taes funcçOes 
devem ser exercidas por um 1® 0U2' Cirurgião do corpo de saúde. 

Deus Guarde a V, Ex.— Visconde de Marq§ajú,^ Sr. Ma- 
rechal de Campo Ajudante General interino. 



professores e mestres das escolas militares tenham as graduações lionoríâcas 
corresj^ondentes ás insigaias que lhes concede o mesmo artigo, e aue julga não 
competír-lhes outro tratamento além daquelle a que tiverem direito por seus 
postos no Exercito, ou por outro qualquer titulo. 

E' fora de duvida que os membros do magistério não podem ter accesso, re- 
forma, habito de Âviz e outras vantagens sinão quando a isso tiverem direito 
gslos postos militares que effectiVameate occuparem nos diíferentes corpos do 
xercito, nada influindo nesse particular as insígnias a elles outorgadas polo 
art. 2^ do respectivo' regulamento. 

Entretanto é também inquestionável que a concessão das insígnias militares aos 
lentes, professores e mestres não pôde deixar de dar-lhes o direito a continências 
e a determinadas precedências, quando em publico ou em reuniões militares con- 
correrem cora ofSciaes que usarem de distinctivos inferiores aos seus. 

A' vista do que fica dito, e sendo aquelle direito baseado na hierarchia militar, 
representada pelas referidas insígnias, é o Conselho Supremo Militar de parecer 
que os membros do magistério das escolas militares devem ter dos respectivos 
commandantes o tratamento official correspondente ás insígnias de que fizerem 
uso, em virtude do art. 223 acima citado, e de accordo com o que preceitua o 
Decreto n. 2779 de 20 de abril de 1861. 

Peusa assim o Conselho ; Vossa Magestade Imperial, entretanto, resolverá o 
que for mais justo . ' 

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1889. — Marques da Oavia. — V, de Beau' 
repaire Rohan. — V. da Penha.-^B, de Itíinheima.-^ E» Barbosa, — Abreti,, 

Resolução. — Como parece.— Paço, 28 de setembro de 1889,— Com a rubrica 
fie Sua Mangèstade o Imperador. — Condido Luiz Maria de Oliveira. 
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N. 106 — AVISO DE 7 DE OUTUBRO DE 1889 

Declara que o officiaj subalterno que exerce o cargo de ajudante tem 
direito i gratificação que a este compete. 

Ministério dos Negócios da Guerra •?- Rio de Janeiro, 7 de 
outubro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.'— Deferindo o requerimento que acom- 
panhou o officio de V. Ex. n. 17 de 26 de agosto ultimo e no. 
qual o Tenente Luiz Ignacio Domingues, do 25** batalhão de in- 
fantaria, pede que lhe seja paga, na razão de 20$ mensaes, a 
gratificação a que tem direito por achar-se exercendo o logâr 
de ajudante do mesmo batalhão desde 18 de fevereiro do cor- 
rente anno, assim o declaro a V. Ex., para seu conhecimento e 
flns convenientes. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde de Maracajú,^ Sr. Presi- 
dente da Província de Santa Catharina. 

N.107 — AVISO DE 7 DE OUTUBRO DE 1889 

Determina que tanto na correspondência official, como no trato, todos 
os oíEciaes, qualquer que seja a sua graduação, dêem o tratainento 
de excellencia ao3 Commandantes de Armas. 

Ministério do# Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 7 de 
outubro de 1889. 

lllm« e Exm. Sr.— Em solução à consulta feita pelo Comman- 
dante das Armas da Província do Amazonas, que acompanhou a 
informação da Repartição a seu cargo n. 511 de 6 de fevereiro 
ultimo, acerca do tratamento que entre oa militares devem ter 
os Commandantes de Armas, declaro a V. Ex., para os devidos 
efifeitos, que Sua Magestade o Imperador Ha por bem, por sua 
Immediata e Imperial Resolução d!e 5 deste mez, tomaída sobre 
consulta do Conselho Supremo Militai^ de 19 de agosto anterior 
(•), determinar que tanto na correspondência ofiScial como no 

(*) Senhor. —Mandou Vossa Magestade Imperial, em Aviso do Ministério da 
Gaerra de 8 de março próximo passado, remetter ao Conselho Supremo Militar, 
com a informação junta da Repartição de Ajudante General, o officio n. 23 de 
29 de outubro de 18S8, dirigido á mesma repartição, no. qual o Commandante 
das Armas da Provincia do Amazonas pede se declare qual o tratamento ç^ae 
entre os militares deve ter o Commandante das Armaâ, afim de que o referido 
Conselho consulte com seu parecer a semelhante respeito. 

A 2a secção da Repirtição de Ajudante General, figidando-se nas dispo^ções 
citadas por aquella autoridade, conclue o seu parecer, opinando que, no caso 
figurado, os Commandantes das Armas, nas Frovincias de suas jurisdicções, 
teem direito ao tratamexito de' excellencia por parta dos offlciaes, que lhes estão 
subordinados, e da mesma opinião era o fallecido Ajudaste Generi^l. 
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tMto, todos 03 offlciaes, qualquer que seja a sua graduação, dêem 
o tratamento de exceilencia aos Commandantes de Armas. 

Deus Guarde a V, Ex.— Visconde de Maracajú,'^ Sr. Marechal 
de Campo Ajudante General interino. 



n/!\:P\J\PJ\f\flSt0» 



N. 108 — PORTARIA DE 8 DE OUTUBRO DE 1889 

Manda contar, como tempo de serviço, o período em que uma praça do 
Exercito exerceu a bordo de navios da Armada Nacional o emprego 
'de escrevente. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 8 de 
outubro de 1889. 

A' Repartição de Ajudante General.— Seja contado ao 29 ca- 
dete, lo sargento do 18° bataliião de infantaria Indalicio Ben- 
jamim Ferreira Alvares, como tempo de serviço, de conformidade 
com a Immediata e Imperial Resolução de 20 de julho do oor- 



Conselho, tendo devidamente estudado o assarapto da consulta, os argU' 
mentos do referido GoYnmandante das Armas, e considerando que o Gomman- 
dante das Armas é a primeira autoridade militar da Província, a ((uem estão 
subordina los todos os offlciaes e praças, que fazem parte da guarnição ; 

Considerando que o Regulamento de 8 de ma' o de 1843 presuppõe que o 
Commandante das Armas seja um Offlciai General, tanto que no § 6o do art. 2^ 
tratando da nomeação dos conselhos, declara que as que pertencerem a esse 
funccionario se façam no seu quartel general ; parecendo dessa disposição que 
só na faita de Oeueraes podem ser nomeados para taes cargos Teuentes-Coroneia 
e Coronéis ; 

Considerando que pôde repetir-ae o caso, que já se deu na Provinda do Pará, 
e que, a bem da oisciplina, convém evitar, de commandar as armas um Tenente- 
Coronel e um dos batalhões da guarnição um Brigadeiro graduado ; dando-se 
a anomalia de tratar este áquelle por senhoria, ao passo que o Comraandante 
das Armas lhe dava o tratamento de excelleucia ; 

Considerando que o Governo, attendeado á elevada categoria de tal cargo » 
raras vezes nomeia para desempenhal-o Coronéis ou Tenentes-Coroneis ; 

Considerando, ânalmente, que a Provisão de 15 de fevereiro de 1813 dispõe 
que si a patente do Commandante das Armas for inferior á de Brigadeiro, se 
lhe fará as honras que a esse posto competem, e que, no tratamento entre 
militares, tem o Brigadeiro o de excellencia : * 

£' de parecer que, tanto na correspondência official, como no trato, todos 
os offlciaes, qualquer que seja a sua graduação, devem dar o tratamento de ex- 
cellencia ao Commandante das Armas da Província. 

Este é o pensamento do Conselho. Vossa Magestade Imperial, porém, me- 
lhor resolverá. 

Rio de Janeiro, 19 de agosto de ÍS89,— Marqtiez da Qavia.— VUcondf 4a 
Penha, ^ Barão de Ivinheima.^ Eliziario Barboia, — Barão de Miranda Beis* 

RBsoLuçÂo.^Oomo parece.— Paço, 5 de outubro de 1889.^ Com a rubrica 
de Sua Magestade o Imperador.— Visconde de Maracajú. 



Digitized by 



Google 



80 DECI8ÔES DO GOVERNO 

rente anno (•), tomada sobre CJonsuUa do Conselho Supremo 
Militar de 5 de maio anterior, o periodo decorrido de 9 de se- 
tembro de 1880 a 25 de setembro de 1884, em que exerceu a 
bordo de navios da Armada Naoional o emprego de escrevente. 
— Visconde de Maracajú, 

N. 109 - AVISO DE 9 DE .OUTUBRO DE 1889 

Providencia para que, quando qualquer official ou praça do Exercito 
for absolvido pelo Conselho Supremo Militar 'de Justiça, seja logo 
posto em liberdade, expedindo-s& telegramraa á autoridade compe- 
tente quando o réo estiver em qualquer Provincia. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 9 de 
outubro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Er., para seu conhecimento e 
execução, que, logo que chegar á Repartição a seu car^o qual- 
quer processo, devolvido pelo Conselho Supremo Militar de 



(*) Senhor. — Mandou Vossa Magestade Imperial, por Aviso do Ministério da 
Guerra de 7 de fevereiro próximo passado, remetter ao Conselho Supremo 
Militar, para consultar com seu parecer, o requerimento e mais papeis juntos 
era que o 2" cadete 1° sargento do 18*' batalhão de infantaria Indalicio Benjamim 
Ferreira Alvares pede contar o tempo decorrido de 9 de setembro de 1880 a 
2j de setembro de 18S4 em que serviu, ua qualidade de esereveute, a bordo de 
navios da Armada Nacional. 

O Ajudante General da Armada, informando sobre esta pretenção, declara 
que existem alguns arestos de contagem de tampo de exercicio de escrevente 
a offlciaes, mas uenhiim exemplo ha dessa contagem a praças de pret dos 
corpos da Marinha. 

A la secção da Repartição de Ajudante General do Exercito, de accordo 
com a informação supra, entende que o supplicante não pôde contar como 
•tempo de serviço o que serviu na qualidade de escrevente, porque não o contaria 
si ainda pertencesse á Armada, como praça de pret, 

E o finado Marechal de Campo, cnefo desta repartição, julga, era vista 
daquellas informações, que o peticionário iião deve contar como tempo de 
serviço militar o em que serviu na Armada como escrevente. 

O Conselho , attendendo a que não se limitam as funcções de escrevente u 
bordo de um navio armado, que é uma verdadeira praça de guerra, ao simples 
trabalho de escripta, pois, correspondendo elle a ftrriel, está sujeito como tal 
á disciplina e regulamentos militares, entra nas fainas geraes de bordo, corre 
os mesmos riscos, e, finalmente, está exposto a todas as vicissitudes da vida da 
marinha de guerra, penso que, sem injustiça, não se poderia negar a taes 
serviços o caracter multar. , 

Neste principio de justiça se firmam: 

O Decreto n. 1092 de 1 de setembro de 1860, que declara que os oíBciaes 
da Armada e Corpo de Fazenda, que tiverem effcctivamente servido a bordn 
► de navios de guerra nacionaes, como pilotos, praticantes, pilotos-escrivãeS. 
ou çm qualquer outra praça, era virtude de nomeação provisória e depen- 
dente de confirmação da Secretaria de Estado ou do Quartel-General, derem 
contar as suas antiguidades desde a data da referida nomeação ; 

A Imperial Resolução de 30 de junho do mesmo anno, que mandou contar 
a um Escrivão da Armada o tempo que serviu como escrevente, por nomeação 
do Quartel-General ; 
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Justiça, cuja sentença seja absolutória, deve ser posto em liber- 
dade o ofiScial ou praça do Exercito proce^ado, expedindo V. Ex. 
immediatamente telegramma à autoridade competente quando o 
réo estiver epi qualquer Província. 

Deus Guarde a V. Ex,— Visconde de Maracajú.'^ Sr. Marechal 
de Campo Ajudante General interino. 

N. 110 — CIRCULARDE 16 DE OUTUBRO DE 1889 

Declara que, até que o Corpo Legislativo resolva , os officiaes que 
exercerem cargos de mafisterio nas escolas militares cumulativa- 
mente com commissdes administrativas nas mesmas escolas ou fora 
delias, devem .perceber, além das vantagens do mpgisterio, os ven- 
cimentos do emprego ou commissão que accumularem, deduzido 
unicamente o soldo da patente. • 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 16 de 
outubro de 1889. 

Circular.— lUm. e Exm. Sr.— Attendendo ás ponderações feitas 
pela Directoria da Escola Superior de Guerra acerca do modo 

A de 26 de agosto de 1SÔ3, que determinou que aos officiaes da Armada e 
classes annexas se conte como tempo de serviço para a reforma e habito de 
Aviz aquelle que tiverem effectívamente prestado desde a primeira praça na 
marinhagem ; 

Â de 17 de Junho deste ultimo anno, qne mandou computar como de serviço 
o tempo que um Gommissario do Corpo de Fazenda exerceu na Capitania do 
porto de Montevideo ( annos de iS^ a 18^) o logar de escripturario da 
mesma capitania ; 

O Aviso de 12 de abril de 1864, que fez contar a um Commissario de 
2& classe o tempo em que serviu na marinhagem do transporte Tapajós ; 

E, finalmente, o Aviso do mesmo mez e anno, que declarou que ao tempo 
de nm Commissario de 3^ classe se devia addicionar aquelle em aue serviu no 
corpo de imperiaes marinheiros, e o em que exerceu o logar ae escrevente 
da Estação Naval do Rio da Prata. 

Ora, si estas disposições firmara regra em favor dos officiaes, para a con- 
tagem do tempo de exercício do emprego de escrevente a bordo de navio de 
gnerra, não na razão para que nao se a faça extensiva ás praças de pret, 
ainda pela razão de que é justamente neste caracter que os escreventes 
exercem as fnncções do emprego. 

A' vista do exposto, é o Conselho de ^recer que se deve mandar contar 
ao 2» cadete lo sargento do 18o batalhão de infantaria Indalicio Beniamim 
Ferreira Alvares o periodo decorrido de 9 de setembro de 1880 a 25 do 
mesmo mez de 1884, em que exerceu a bordo de navios da Armada Nacional 
o emprego de escrevente. 

Assim pensa o Conselho. Vossa Magestade Imperial, entretanto, resolverá 
o aae for mais justo. 

Rio de Janeiro, 6 de maio de 1889. — Marquez de Tamandaré, •—• Visconde 
de Beaurepaire Jtúhan.^ E. Barbosa.^ Viaconde de Maracajú. 

Foram voto os Conselheiros de guerra Barão de Ivinheima e Barão de 
Miranda Reis. 

Resolução.— Como parece — Paço, 20 de ^ulho de 1889.— Com a rubrica 
aeSua Magestade o Imperador. — Visconde de Maracajú. 

G.— Decisões dé 1889 6 
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por que se tem interpretado a 3^ obsenraoSo da tabeliã annexa 
ao Regulamento approvado pelo Decreto n. 10.203 de 9 de março 
do corrente anno, declaro a V. Ex., P^i*^ seu conhecimento e 
fins convenientes, que, emquantoo PodBr Legislativo não resol- 
ver a tal respeito, os officiaes que exercerem os legares de lente, 
substituto, professor ou adjunto das escolas militares cumulati- 
vamente com commissões administrativas ou quaesquer outros 
, empregos nas mesmas escolas ou fora delias, devem perceber, 
alôm das vantagens naquelles cargos de magistério, os venci- 
mentos do emprego ou commissão que accumularem, deduzido 
unicamente o soldo da patente. 

Deijis Guarde a V. Ei.— Visconde de Maracajú.'^ Sr 

^ Expediu-se às Presidências das Piovincias do Geará e Rio 
Grande do Sul, às Escolas Superior de Guerra e Militar da 
Corte e à Pagadoria das Tropas. 
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N.lll — CIRCULAR DE 19 DE OUTUBRO DE 1889 

Recommenda a observância da Circular de 24 de julho de 1885 sobre a 
concessão de prazos de terra a ex-praças do Exercito. 

Ministério dos Negócios da Guerra •— Rio de Jaaeiro, 19 de 
outubro de 1889. 

Circular. — Illm. e Exm. Sr.— Continuando algumas Presi- 
dências de Província a remetter a esta Secretaria ae Estado ^- 
tÍQões relativas à concessão de prazos de terras nas colónias 
militares a ex-pracas do Exercito, quando foram ellas, por Aviso 
Circular de 24 de julho de 1885 (*), autorisadas a ft^zer taes con- 
cessões, recommendo a V. Ex. a fiel observância do disposte no 
referido aviso circular. 

Deus Guarde aV. Ex.— Oawdííío Iaaím Maria de Oliveira.'^ 
Sr. Presidente da Provinda de. • . 

(*) Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 24 de jolho de 1885. 

Circular. ~ Illm. e Exm. Sr.— Declaro aV. Ex., para seu conhecimento e 
execução, que flca essa Presidência autorísada a coneeaer ás ex-praças do Exer- 
cito que tiverem servido como voluntários, os prazos de terra, a que tenham di- 
reito, nas colónias militares, averbando-se semelhante concessão nas respectivas 
escusas oríginaes, no acto de fazer-se ella effectiva. 

Por esta occasião declaro outrosim a V. Ex. que oi^a solicito do Ministério da 
Agricultura expedição de ordem para que a essa Presidência seja outorgada igual 
autorisação, com relação ás colónias civis, sendo que quanto a demarcação dos 
lotes destas pôde V. Ex. mandar fazer pelos officiaes ae engenheiros ahi empre- 
gados. 

Deus Guarde a V. Ex.— Anfeiiío Ekuêériõ di Comsr^.-» Sr. Pfssidsaieds 
Província de. . . 
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N. 112 — AVISO DE 21 DB OUTUBRO DE 1889 

Declara que um offioial que já tendo o curso de tiro se matriculara na 
Escola de Tiro do Campo Qrande, occultando esta circumstancíA, 
d^e perder o tempo da gá^nda matricula. 

Ministério dos Negócios da Guerra.— Rio de Janeiro, 21 de 
outubro de 1889. 

Senhor.— Em solução ao offlcio n. 513 de 18 de outubro do 
anno passado, que acompanhou o de Vossa Alteza n. 314 de 19 do 
mesmo mez, em que ò Commandante da Escola Geral de Tiro 
do Campo Grande consulta qual o procedimento que deve ter 
com relação ao Tenente de infanta;'ia Leopoldo de Souza Salles, 
que fora mandado matricular na mesma escola, em vista da dis- 
posição do § l^ doart. 1° do regulamento vigente, por haver 
concluído na Escola Militar da Corte o curso de sua arma pelo 
Decreto de 30 de julho de 1881, e que tendo frequentado as aulas 
daquella' escola, declarara, depois delias encerradas, já possuir 
o curso de tiro, o que veriflcou-se ser exacto, communico a 
Vossa Alteza que Sua Magestade o Imperador, Tendo ouvido o 
Conselho Supremo Militar, e ConformandoHse com o parecer deste 
Tribunal, exarado em Consulta de 25 de fevereiro deste anno (*), 



(*) Senhor.^ Mandou Vossa Magestade Imperial, pela Secretaria de Estado doB 
Negocies da Guerra, remetter ao Conselho Supremo Militar, era data de 14 de 
novembro de 1388, os mo lusos papeis concernentes ao Tenente do 6o batalhão 
de infantaria Leopoldo de Souza Salles, aflm de que o mesmo conselho consulte 
cora seu parecer sobre o procedimento que se deve ter para com este 
officíal que, já tendo o curso de tiro pela Escola do Campo Grande, aUise 
raatriculou no presente anno, de accordo com o disposto no § lo do art lo 
do Regulamento de 9 de acosto de 1884, por haver concluído na Escola Militar 
da Corte o curso de cavailaria e infantaria. 

.\ 3a secção da Repartição de Ajudante General, em sua informação de 5 do 
citado mez de novembro, sob n. 603, diz : « que se deve descontar, para todos 
os effeitos, o tempo que o referido offioial, por sua conveniência, esteve conside- 
rado alumno da escola, por se achar comprehendido na disposição la do 
art. 19 do Decreto n. 77^ de 31 de março de 1851, visto não ter passado esse 
tempo em estudos militares na mesma escola, e, como tal, não lhe aproveitara 
excepção do art. 20 do regulamento publicado pelo mesmo decreto.» 

Com esta informação não se conformou o Conselheiro chefe da dita repartição, 
declarando que o offlcial em questão não é passível de punição, visto como a sua 
matricula teve logar de conformidade com o Regulamento de 9 de agosto de 
1884, acima indicado. 

A disposição do artigo do regalamento a que se refefe o Ajudante General 
é a seguinte : « A Escola Geral de Tiro é destinada a completar e aperfeiçoar 
a instrucção dos alummos que concluírem o curso de qualquer das três armas 
do Exercito nas duas escolas militares do Império, habilitando-se especial- 
mente na theoria e pratica do tiro das armas mooernas.» 

Esta disposição, como se vè, só pôde ser applicada aos officiaes que, pos- 
suindo o curso da Escola Militar, não tiverem ainda frequentado, com aprovei- 
tamento, a Escola de Tiro do Campo Grande : hypothese que se não dá no caso 
de que se trata, como consta dos papeis annexos. 

Entretanto, tendo o Tenente Leopoldo de Souza Salles realizado nova ma- 
tricula, e convindo evitar a reproducção de semelhante facto, pensa o Con- 
selho que, no art. 108 do Regulamento promulgado pelo Decreto n. 9859 de 
9 de agosto de 1884, se encontra o necessário correctivo. 
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Houve por bem, por sua Immediata e Imperial Resolução de 
12 do corrente, mandar declarar que, tendo o dito Tenente con- 
tado para todos os effeitos o tempo da primeira matricula por 
haver sido approvado, deve, na forma do disposto uo.art. 102 
do Regulamento que baixou com o Decreto n. 9259 de 9 de agosto 
de 1884, perder o tempo da segunda lÉMricula, por isso que "não 
foi nem poderia regularmente ter sido seguido de exame e ap- 
provação. 

Deus Guarde a Vossa Alteza.— Sr. Marechal do Exercito 
Conde d'Eu.— Cândido Luiz Maria de Oliveira, 
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N. 113 - PORTARIA DE gl DE OUTUBRO DE 1889 

Declara que os commaadaate^i de destacameatos ou eontingentôs de 
corpos do Exercito não devem passar títulos de divida ás praças 
sob seu commando. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 21 de 
outubro de 1889. 

Â Repartição de Ajudante-GeneraJ. — Declare-se em ordem do 
dia dessa Repartição que os commandantes dos destacamentos 
ou contingentes de corpos do Exercito não devem passar titules de 
divida ás praças sob seu commando, visto que a expedição de taes 
titules compete aos commandantes dos mesmos corpos.— Condido 
Luiz Maria de Oliveira, 



Diz esse artigo : « O tempo de frequência dos alamaos nas disciplinas da es 
cola ser-lhes-ha contado por inteiro para todos os effeitos, e será inteiramente 
perdido si não for sigaido de approvação nos exames finaes, etc, etc.» 

Ora, tendo o Tenente Salles contado para todos os effeitos o tempo da 
primeira matricula, por ter sido approvado no curso da escola de tiro, deve 
agora perder o tempo da seganda matricula que, indevidamente, teve logar ; 
visto que não foi este tempo, nem poderia regularmente ter sido seguido de 
exames e ap provações. 

E' este o parecer do Conselho ; Vossa Magestade Imperial, entretanto, melhor 
resolverá. ' 

Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de 1839.— Marquez de Tamandari.^ K. de 
Beaurepaire Rohan.^ E» Barbosa,-^ B. de Miraria Reis,^ M., da Fonseca. 

Resolução.— Como parece. — Paço, 18 de outubro de 188}.— Com a rubrica 
de Sua Magestade o Imperador.— Visconde de Maracajú, 
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N, 114 —PORTARIA DE 21 DE OUTUBRO DE 1889 

Declara que o Capitão que exerce as funoçõea de mandante de um corpo 
\&aí direito & gratificação para aluguel de criado, na razão de 
20| por mez. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 2l de 
outubro de 1889. 

Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Secretaria de 
Estado, declarar ao Inspector da Thesouraria de Fazenda da 
Província de Pernambuco, para seu conhecimento e execução, 
que ao Capitão do 2» batalhão de in&ntaria Pedro Velho de Sa 
Barreto, que se acha exercendo as funcQOes de mandante do corpo, 
deve ser abonada por esse exercício a gratificação para aluguel 
de criado na razão de 20$ por mez, de conformidade com 
o Aviso de 7 de março de 1882.— Cândido Luiz Uaria de 
Oliveira. 
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N. 115- AVISO DE 30 DB OUTUBRO DB 1889 

Declara que só pelos meios judiciários pôde um indiyiduo que obri- 
gou-se, por escriptura publica, a dar > um cadete certa quantia |para 
alimentos, ser compellido a fazer effeotiTa essa obrigação. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 30 de 
outubro de 1889. 

lUm. e Exm. Sr.— Foi presente a Sua Magestade o Impe- 
rador o reouerimento em que o 2<» cadete do 6** oatalhão de in- 
fantaria Elpidio do Rego Villar, então cumprindo sentença na 
fortaleza de Santa Cruz, pede que o negociante matriculado da 
cidade do Recife Manoel Luiz Ribeiro seja compellido a satis- 
fazer-lhe a importância das mensalidades a que se obrigou por 
escriptura de alimentos lançada em notas do tabellião publico 
interino da mesma cidade João Presciliano da Costa em 12 de 
outubro de 1886 ; e o mesmo Augusto Senhor, Tendo ouvido o 
Conselho Supremo Militar e Confonnando-se por sua Immediata 
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6 Imperial ResoluçSo de 12 do corrente com o parecer do 
mesmo Tribunal exarado em Consulta de 5 de agosto deste 
anno(*),Hapor bem mandar declarar que só pelos meios judiciários 
pôde aquelle negociante ser compellido a satisfazer o compromisso 
que tomou quando assignou a escriptura de que se trata j o que 
communico a V. Ex, para que se sirva dar as providencias ne- 
cessárias no intuito de fazer-se effectiva a referida cobrança, 
visto que as praças de pret reputam-se orphãos tutelados da 
administração, como declaram os Avisos de 14 de abril de 1848, 
11 de fevereiro de 1859, 1 e 19 de dezembro de 1864 e outros, 
actos. 

Deus Guarde a Y« Ex.— Cândido ÍaUx Maria de OUveira, 
— Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco. 



(*) Senhor.— Mandou Vossa Magestade Imperial, em Aviso do Ministério da 
Gnerra de 28 de junho próximo passado, remetter ao Conselho Supremo 
Militar, para consultar com seu parecer, os inclusos papeis relativos ao pro- 
cedimento que se deverá ter para com o negociante da praça do Recife 
Manoel Luiz Ribeiro, que se recusa a satisfazer a importância das mensali* 
dades ^ue, por escriptura de alimentos, se obrigou a dar ao 2o cadete do &* 
batalhão de infantaria Elpidio do Rego Villar. 

A 19 de janeiro do anno vigente o ^ cadete Elpidio do Rego Villar, que 
se acha cumprindo sentença na fortaleza de Santa Cruz,* allegando não ter 
recebido, desde julho de 1886, a mensalidade que lhe -garantiu o negociante 
matriculado na capital da Provincia de Pernambuco Manoel Luiz Ribeiro, 
pede que se providencie de modo a compellir o referido negociante a cumprir 
as condições consignadas na escriptura que assignou, e que está anneza ao 
processo do conselho que o reconheceu So cadete. 

Ouvido sobre semelhante assumpto o Desembargador do Tribunal da Re- 
lação da citada Provincia Joaquim Pires Gonçalves da Silva, que exerce o 
cargo de Procurador da Coroa, externou aquelle funccionario a seguinte 
opinião, em ofScio dirigido ao Presidente da Provincia em data de 4 de 
aoril ultimo : — que não vô meio al^m legitimo, pelo oual o negociante Ma- 
noel Luiz Ribeiro possa administrativamente ser obrigado a dar as mensali- 
dades a que se comproraettem )» e que si o dito negociante nega-se a sa- 
tisfazer o seu oompromisso, o meio unlco de a isso obrigal-o á o judicial, 
exhibindo-se opportunamente a escriptura a que se reporta o peticionário e 
prooedendo-se para semelhante fim ae accordo com o que preceitua a le- 
gislação em vigor. 

A la secção da Repartição de Ajudante General, em sua informação sob 
n. 578 de 4 de maio próximo findo, diz que, á vista do parecer do Procurador 
da Coroa, acima citado, sô poderá o supplicante, pelos meios judiciaes, 
obrigar o negociante Manoel Luiz Ribeiro a satisfazer o seu cotnpromisso 
constante da escriptura de alimentos, que instrue o processo do Conselho de 
averiguação que a reconheceu cadete, e que, sendo novo o caso vertente, 
tornanse necessário que se providencie de modo a cohibir a sua repro- 
dncção. 

O Conselho Supremo Militar, tendo em vista o que fica relatado^ e de in- 
teiro accordo oom a opinião do Procurador da Coroa do Tribunal da Relação 
da Provincia de Pernambuco, ó de parecer que sô pelos meios Judiciaes pôde 
o negociante Manoel Luia Ribeiro ser compellido a satisfazer o compro- 
misso que tomou, quando assignou a escriptura de que se trata. 

Pensa assim o Conselho ; Vossa Magestade Imperial, entretanto, resol- 
verá o que for mais justo. 

Rio de Janeiro, 5 dé agosto de 1889.^ V. de Beaurevaire Rohan,-^ V. da 
Penha.'— B. dê Ivinheima,^ E. Barbosa,^ B» de Miranda iZeig. 

RfiBOLt7çIo.*-Como parece^— Paco^ lH de outubro de 1S89.— Com arabtica 
de Stta Magestade o Imperador.— Vtaoondede Maráce^íú, 
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* N. 116 — AVISO DB 31 DE OUTUBRO DE 1889 

Declara, em solução á consulta feita por um Capitão do 28o batalhão d« 
infaataria, como deye ser feita a desigaaçãa de offioiaes para com- 
missões que não sejam do serviço ordinário de um corpo, es^ que 
casos deve ser o Capitão temporariamente afastado do oommando de 
sua companhia e, finalmente, como deve ser feita a substituição 
dos Capitães ajudantes. 

Ministério dos Negócios da Gaerra— Rio de Janeiro, 31 de 
outubro de 18Í&. ^ 

Illm. eExm. Sr.— Resolvendo a consulta feita pelo Capitão 
do 28* batalhão de inÊtntaria Onofre Moreira de Magalhães^ da 
qual trata a informação de Y. Ex. de 9 deste mez, declaro a 
V. Ex. para os fins convenientes; 

1.0 Que para o desempenho de qualquer commissSo que não 
sc(ja ^o serviço ordinário de um corpo, devem ser designados es 
offlciaes que á joizo do CommandantQ estejam aptos para exer- 
cel-a. 

2.0 Que só em casos urgentes deve o Capitão ser temporaria- 
mente afastado do commando de sua companhia, e quando em 
diligencia poderá substituir a um subalterno desde que não seja 
em attribuições particulares a corgos arregimentados» 

3.0 Que a substituição dos Capitães ajudantes deve ser feita de 
accordo com o disposto em o Aviso de 1 também do corrente. 

Deus Guarde a V. Ex.'^ Condido Luiz Maria de Oliiíeira.^ 
Sr. Marechal de Campo Ajudante General interino. 
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N. 117 - AVISO DB 31 DE OUTUBRO DB 18S9 

Approva-se a denominação de — Visconde de Ouro Preto — dada ao 
presidio de Santa Cruz, na Província de Goyaz. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 31 de 
outubro de 1889. 

Illm. eExm. Sr.— Approvando a deliberação por V. Ex. to- 
mada, conforme oommunicon em offlcio n. 25 de 16 de setembro 
ultimo, de estabelecer com o nome de Presidio MUitar Vis- 
conde de Ouro Preto o que com a denominaçio de Sinta Cmz 
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foi mandado crear nessa Província por acto de 31 de nftrço de 
1887, declaro a V. Ex. que, quanto a concessão do credito, aue 
reclama no mesmo officio, para manutenção do dito presidio, 
convém aguardar que o Poder Legislativo approve o orçamento 
para o ezerdcio de 1890, aâm de se resolver a semelhante 
respeito. 

Deus Guarde aV. Ex.^^Qtndido Luiz Maria de Oliveira.-^ 
Sr. Presidente da Província de Goyaz. 
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N. 118 — AVISO DE 4 DE NOVEMBRO DE 1889 

Declara que ao8 subalternos dos batalhões de engenharia que*com- 
mandarem companhias cujos commandos estiyepem vagos, deTem 
ser abonadas* as vantagens designadas para os Capitães dos 
mesmos batalhões. 

Ministério dos Negócios da Guerra — Rio de Janeiro, 4 de 
novembro de 1889. 

Declaro a V. S., para seu conhecimento e execução, qae 
âca extensivo a todos os subalternos dos batalhões de enge- 
nharia, que commandarem companhias cigos commandos es- 
tiverem vagos, o disposto no Aviso de 24 de setembro ultimo (*) 
que mandou abonar ao l"* Tenente do batalhão daquella arma 
António Félix de Souza Amorim, as vantagens designadas para 
os Capitães dos mesmos batalhões. 

Deus Guarde a V. S.— (hndido Luiz Maria de OUiveira." 
Sr. Inspector da Pagadoria das Tropas da Corte. 

— Expediu-se no mesmo sentido portaria á Thesouraria de Fa- 
zenda do Rio Grande do Sul. 



(*) Ministério dos Negócios da Gnerra -^ HIo de Janeiro, Si de.setembro 
de 1889. • 

Declaro a V. S., para seu conhecimento e execoção, que ao lo Tendnte An- 
tónio Feliz de Souza Amorim, classificado no 1^ batalhão de engenharia, onde 
commanda interinamente a 1* companhia, deve ser abonada a mesma Rati- 
ficação aue percebem os Capitães dò corpo de engenheiros no exercício de 
commanaantes de companhia nos batalhões de engenharia. 

Deus Guarde a V. S.— Condido Lv^ Maria de Oliveira»'-^ St, Inspector d« 
Pagadoria das Tropas da Corte. 
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• N. I — EM 28 DE FEVEREIRO DE 1889 

TofiiM '>i>»'iti'ti ^.^rU» o concurso para o preenchimento de vagas de ]ogare5 
ia Directoria Geral dos Correios. 

Ministério dos Negocio3 da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas — Directoria do Commercio— l»'Secção — N. 19 — Rio 
de Janeiro, 28 de fevereiro de 1889. 

Em resposta a seu offlcio n. 51, de 16 do corrente mez, declaro 
a V. S. qifo para o preenchimento das vacas que se derem nos 
legares de 3« offlcial, praticante e carteiro dessa repartição, 
deve-se proceder sempre a concurso, como determina o art. 162 
do Regulamento de 26 de março do anno próximo findo. 

Deus Guarde a V. S. — Rodrigo Augusto da »S»7oa.— Sr. Directoj 
Oei^l dop rJorroios. 
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\. 2 — EM l DE MARÇO DE 1889 

Decl5«f • «•'►mo .1»*' -III 83r pagos os supplentes do praticantes e carteiros 
do Correio Geral. 

Ministério dos Negocio.^ da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas — Gabinete — Rio de Janeiro, 1 de março de 1889. 

O art. 126 do Regulamento de 26 de março do anno passada 
não se presta ao argumento que V. S. produziu no seu otlicio de * 
16 do mez próximo Ando para justificara medida que propoz, 
de serem os supplentes de praticantes e carteiros contemplados 
com toda a sobra deixada pelos effectivos, qualquer que seja o 
motivo do desconto. O referido artigo âutorisou a creação de 
taes sapplenteSy mas somente tantos quantos pudessem ser pagos 
oom a metade da diária que os praticantes e carteiros» deixassem 
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de receber quando doentes. Deduz que o regulamento só cogitou 
de supprir a falta dos praticantes e carteiros que perdessem 
metade da diária por aquelle motivo, presumindo que a desi- 
gnação do pessoal ae que trata o art. 125 corresponderia ás neces- 
sidades do serviço. Cogitou t imbem de fazer reverter para os 
cofres públicos as sobras deixadas pelos praticantes e carteiros 
por outro qualquer motivo. Os casos de suspensão e faltas não 
justificadas a que V. S. allude, são limitados pelo regulamento 
e não podem dar margem a grandes sobras ; o de vaga cessa 
com o preenchimento do emprego, mediando apenas o curto 
prazo do concurso. Não ô, portanto, com taes fundamentos que 
se ha de infringir uma disposição regulamentar, t^to mais 
quanto na hypothese deinsufflciencia de pessoal tem essa Directo- 
ria o recurso de propor augmento, annualmente, nos termos do 
art. 137, n. 25, do regulamento citado. 

Deus Guarde a V. S.— Rodrigo Augusto da Silva.-^ Sr. Director 
Geral dos Correios. 
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N. 3 — EM 10 UE ABRIL DE 1889 

Approva as Instrucçoôs para a execução do serviço postal apresenteulas 
pela Directoria Geral dos Correios. 

Ministério dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas — Gabinete — Rio de Janeiro, 10 de abril de 1889. 

Approvo o projecto de InstmcçOes para observância do Regu- 
lamento de 26 de março doanno passado, equie foi submettido ao 
meu conhecimento, com o òfflcio de V. S. n. 74, nos termos do 
art. 225 do mesmo regulamento. Fico certo de que a parte rela- 
tiva à contabilidade amda não se acha concluída, e muito convém 
activar esse trabalho, para que, ao menos no começo do exercício 
de 1890, possa ser estabelecido um systema de escripturação, sim- 
pliáoàndo quanto possível o actual, sem comtudo prejudicar a cla- 
reza indispensável à íiscalisação, segundo o que estatuo o 
regulamento citado. 

Deus Guíirde a V. S.-^Ràdrigo Augusto da Silm.^ Sr; Director 
Geral dos Correios. 



«/Vy^AVrAV^V/Vi/^í/» 
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N. 4 ^ EM m l>E ABaiL DE 1889 

Deelftra que ao praticanie e carteiro não pode ser coneedida liceoça, 
para tratar de seus interesses, com metade da respectiva diária^. 



Ministério dos Negócios da Agricultura. Commercio e Obras^ 
Publicas— Gabinete— Rio de Janeiro, 30 de abril de 1889. 

O Regulamento de 26 de março do anno passado não offerece 
a duvida que V. S. propõe no seu officio de 26 de fevereiro 
ultimo. Desde que, pelo art. 126, praticantes e carteiros perdem 
apenas metade da diária, quando doentes, não podem ter essa 
parte do vencimento para tratar de interesses particulares, 
porque não se lhes pôde applicar a disposição do art. 193, quo 
refere-se exclusivamente aos empregados que vencem ordenado. 
Concedendo aos {ucaticantes e carteiros, por motivo de moléstia, 
devidamente comprovada, o favor de não perderem toda a diária» 
mas sim a metade, o regulamento não alterou a natureza desses 
empregos ; quiz crear um estimulo para attrahir esse pessoal apto 
6 de capacidade com as exigências do§4odoart. 166. Domina o 
mesmo pensamento no art. 203, donde tira o Governo a faculdade 
de conceder aposentadoria ordinária ou extraordinária aos 
mesmos praticantes e carteiros, dada a hypothese do art. 196. 

Deus Guarde a Y. S,--- Rodrigo Augusto da Sííro.— Sr. Director 
Geral dos Correios. 



eAWW^cA:A^:^'V:^ 



N, 5 — EM 30 DE ABR.IL DE 1889 

Declara por quem deve ser feito o inventario dos valores a cargo dos 
thesoureiros do Correio . 



Ministério dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas — Gabinete — Rio de Janeiro, 30 de abril de 1889. 

A' consulta que V. S. faz a respeito da execução do art. 213 
do Regulamento de 26 de março do anno passado, quanto ao inven^ 
tario dos valores a cargo dos thesoureiros das Administrações 
de 3*, 4* e 5* classes, respondo que o citado inventario, em taes 
administrações, deve ser feito por empreg lílos da Thesouraria de 
Fazenda, designados pelo respectivo Inspector, como bem refle- 
ctiu essa Directoria, de accordo com a proposta do Contador e in- 
formações do Sub- Director ; nem isso repugna ás disposições do 
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mesmo regulamento, peUx dependência em que eátáo as Admi- 
nistrações do Correio da Thesouraria de Fazenda, no que diz 
respeito à prestação de contas e responsabilidade dos thesoureiros. 

Deus Guarde a V. S. — Rodrigo Augusto da SUt-fo. — Sr. Dire- 
ctor Geral dos Correios. 



^A\j:\J^tP\!/'\:/'\!A' 



N. 6 — EM 6 DE JULHO DE 188« 

Declara que a disposição do art. 190 do Regulameato do 26 de março 
de 1888 relativo a penas, não se refere a praticantes e carteiros. 

Ministério dos Negócios da Agricultura, Commercio e OlM*as 
Publicas — Directoria do Commercio — l» Secção — N. 49 — Rio 
de Janeiro, 6 de julho de 1889. 

Tendo examinado a matéria da consulta, que V. S. me tez em 
officio de 6 do mez findo, relativamente á applicaçao das penas 
necessárias aos praticantes e carteiros nos casos alli indicados, 
declaro aV. S. que a disposição do art. 190 do Regulamento de 
26 de março de 1888 não se refere aos ditos carteiros e prati- 
cantes, como assalariados, que são, qualidade que lhes não foi al- 
terada pelo dito regulamento, s gundo já est^^ Ministério ex- 
plicou em Aviso de 30 de abril ultimo. 

Deus Guarde a V. S.— Lourenço Cavalcanti ih' Á/fwí^nerrj/m.— 
Sr. Director Geral dos Correios. 



</\/\' f:\j:'J\fW^^ 



N. 7 — EM 9 DE JULHO DE 188^) 

Manda executar o contracto celebrado com a ConipHuhia Kspiril" 
Santo e Caravellas. 

Ministério dos Negócios da Agricultura, Couiuieicio e Obras 
Publicas — Directoria do Commercio— 1* Secção — N.' 53 — Rio 
de Janeiro, 9 de julho de 1889. 

Remetto a V. S., ^ra os fins convenientes, a íjicIusa copm 
do contracto celebrado em 10 de maio ultimo nesta Secretaria 
de Estado com a Comt anhia de Navegação e Estrada de Ferro 
do Espirito Santo e Caravellas, para um serviço regular de nave- 
gação entre o porto do Rio de Janeiro, os da Província do 
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Espirito Santo e o de Cannavieiras, na da Bailia, conforme de- 
terminou o art. 70, n. 26, da" Lei n. 3397 de 24 de novembro de 
1^88, e de accordo com o edital de 30 de março. 

Deus Guarde a V. S,-^ Lourenço Cavalcanti de Albuquerqite , — 
Sr. Director Geral dos Correios. 



Contracto entre o <»overno Imperial e a Com- 

• panhia de Ma vedação e Etstrada de I^^erro 

Espirito Santo e Caravellas para um serviço de 

naveg^açao entre os portos <lo Rio de JTanelro e 

os de Caravellas e Cannavieiras» com escalas. 

Aos 10 dias do mez de maio de 1889, presentes na Secretaria 
de Estado dos Negócios da Agricultura, Oommercio e Obras 
Publicas, no Rio de Janeiro, S. Ex. o Sr. Conselheiro Senador 
Rodrigo Augusto <ia Silva, Ministro e Secretario de Estado dos 
Negócios Estrangeiros e interinamente dos da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas, por parte do Governo Imperial, e 
a Companhia de Navegação e Estrada de Ferro Espirito Santo 
e Caravellas, representada por seu presidente o Visconde de 
S. Salvador de Mattosinhos e seu director secretario Francisco 
liamos Paz, concurrente ao serviço do navegação a vapor entre 
o porto do Rio de Janeiro e os de Caravellas e de Cannavieiras, 
na Província da Bahia, com escala pelos portos da Província do 
Espirito Santo, nos termos do edital de 30 de "março de 1889, 
declarou S. Ex. o Sr. Conselheiro Ministro e Secretario de 
Estado que o Governo Imperial, autorisado pelo n. 2G do ait. 7'^. 
da Lei n. 3397 de 24 de novembro de 1888, e tendo julgado mais 
vantajosa aos interesses do Estado a proposta que, em virtude 
do edital de 30 de março do corrente apresentou a Companhia 
de Navegação e Estrada de Ferro Espirito Santo e Caravellas a 
29 de abril também do corrente anno, resolve com ella con- 
tractar o serviço de navegação a vapor entre o porto do Rio 
de .Janeiro e os de Caravellas e Cannavieiras, na Província da 
Bahia, com escala pelos portos da Província do Espirito Santo, 
?>ob as seguintes condições : 

I 

A Companhia de Navegação e Estrada de Ferro Espirito Santo 
o Caravellas obriga-se a manter duas linhas regulares de na- - 
vegação a vapor, sendo: 

A primeira linha: — do porto do Rio de Janeiro ao de Canna- - '. 

vieiras, na Província da Bahia, com escala pelos de Itapemirim / 

e Victoria na Província do Espirito Santo, e Caravellas na da , I 

Bahia ; — a segunda linha:— do porto do Rio de Janeiro ao* de ' j 

S. Matheus na Província do Espírito Santo, com escala pelos ; 
portos de Itapemirim, Piuma, Benavente, Guarapary, Victoria, 
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Santa Craz e Regência no Rio Doee, todos da Provineia do 
Hftpinto Santo. 

Os portos de eseala são obri^^ados em todas as viagens quer 
para o norte, quer no regresso dos vapores para o sul. 

A escala do Rio Doce (Regência) e de Santa Cruz será fefta 
por vapor eapeci il que deve encontraí-se no porto da Victoria 
Cem o vapor costeiro. 



11 

O (Governo acceita os Vapores Vict&riéí e Jtfbyfw* que a dita 
companhia já possue e podem conduzir 50 passageiros de 1» classe 
e 100 de proa, debaixo de coberta. 

Os vapores deverão ter o numero de salva- vidas correspon- 
dente ao numero total de passageiros e de indivíduos da equi- 
ptigero, eititas de salvação em numero sufficieate para todos os 
maividuos que possam estar a bordo, sobres ilentds e apiestos 
indispensáveis e os objectos necessários ao uso dos passageiros 
dãs classes mencionadas. 

O numero de salva-vidas, das cintas de salvação, dos objectos 
para uso dos pass igeiros será fixado em tabeliã elaborada pela 
companhia, de aceordo com o Inspector da navegação subven- 
cionada, e approvada pelo Ministério doã Negócios da Agricul- 
tara, Commercio e Obras Publicas. 

Será também fixado em tabeliã elaborada e approvada do 
mesmo moio o numero dos olfiiciaes de bonlo e o dos maehi- 
tóstas, foguistas, marinheiros e dos criados nace^sarios ao ser- 
viço, 6 bem assim os dias de sabida e entrada dos vapores do ou 
Hò porto do Rio de Janeiro, os prazos de demora em cada um 
éoB portos de escala. 



III 



Os preços das passagens e dos fretes serão fixados em tarifas 
organisadas pela companhia, de aceordo com o Inspector da 
navegação subvencionada, e ap provadas pelo Ministério dos Ne- 
gócios da Agricultura, Commercio e Oi^ras Publicas, as quaes 
serão revistas de dous em dous annos, p ira serem reduzidos os 
respectivos preços, si o augmento do commercio inter provincial 
Ib permittír. 

Si houver desaceordo entre a companhia e o Itíspactor fla 
navegação, acerca das supramencionadas tabeliãs, a questão será 
decidida definitivamente paio Miniiterio dos Negócios cb Ma- 
linha e, no caso de tratar-se da tarifas, pela Associação Com- 
Mercial do Rio de Janeiro . 

Fica entendido que os preços de passagens e dos fretes ôão 
^^oderão ser saperiores aos que actualmente são cobrados pelas 
emprfezas de navegação para os portos das duas linhas. 
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IV 

As passagens e fretes por conta do Governo terão o abati- 
mento de 20 o/o, sendo de 50 o/o o abatimento si se tratar de 
immigrantes ou retirantes. 



ÀO0 passageiros de 3^ classe que preferirem 'levar suas mata- 
lotaçens, fará a companhia abatimento da terça parte do pre^ 
total da passagem. 

VI 

Á companhia obriga-se a transportar gratuitamente, além das 
malas do Correio, nos termos das leis em vigor : 

I. O Inspector da navegação subvencionada, quando viajar em 
serviço do seu cargo. 

II. O empregado da Directoria Geral dos Corr^os designada 
para acompanhar as malas da correspondência. 

III. Os empregados do mesmo Correio em commissão de fisca* 
lisa^ das administrações ou agenciai do Correio. 

IV. Até 15 immigrantes, colonos ou retirantes com suas ba- 
gagens em cada viagem. 

A todos estes individues, além do transporte, dará ^tuita- 
mente comedorias, como passageiros de primeira classe, com 
excepção dos immigrantes, que serão considerados passageiros 
de terceira classe. 

V. Três passageiros de ré em cada viagem sem comedorias. 

VI. Os dinheiros do Estado ou das Províncias. 

VIL Os objectos de historia natural destinados aos museus 
pablicoB. 

VIU. As sementes e arbustos remettidos para os jardins 
públicos. 

Os commandantes dos vapores deverão mandar buscar e en- 
tregar nas respectivas estaç9es postaes as malas da correspon- 
dência, das quaes passarão e exigirão recibo, e nas repartições 
do Thesouro Nacional ou Thesouraria de Fazenda provincial 
08 volumes contendo dinheiro, cujo conteúdo não serão obri- 
gados a verificar, cessando sua responsabilidade desde que na 
occasiãoda entrega se reconhecer que estão completamente 
intactos. 

Vil 

A oontpanhia obrigarão a ceder ao Governo Iniperiai, quanda 
o MPvIço publico o exigir, todo o material ôuctoairte, por ft^ 
tameõto ou por venda. 
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O preço do íVetamento ou venda será estabelecido ou por 
accordo das partes coiitractantes ou çor arbitramento; em 
qualquer dos casos porém nâo excederá o da venda ao custo 
primitivo do navio e o do fretamento â media da renda obtida 
pelo navio durante o ultimo anno. 

No caso de arbitramento, cada uma das partes contractantes 
nomeará seu arbitro e esses começarão o processo de arbitra- 
mento por escolher o terceiro arbitro que deverá decidir delini-. 
tivamente entre ambos. 

Si nãj houver accordo acerca do terceiro arbitro, os dou< ' 
nomeados pelas partes contractantes apresentarão três nomes e 
entre os seis decidirá a sorte . 

Fica entendido que o terceiro ^arbitro não será obrigado a 
acceitar um dos dous laudos, mas poderá apresentar outro, com- 
tantò que neste não exceda os limites estabelecidos pelos dous 
árbitros . 

vm 



Quer no caso de fretamento, quer no caso de desapropriação 
do ou dos vapores, a companhia será obrigada a continuar com 
o serviço contractado, substituindo os vapores fretados ou des- 
apropriados por outros que preencham o mais po^sivel as con- 
dições exigidas no contracto, sendo-lhe então marcado pelo Mi- 
nistério dos N3gocios da Agricultura, Commeivíio e Obras Pu- 
blicas o pfazo para appes''ntar vapores novos em substituição dos 
desapropriados. Aquelles deverão possuir tod<as as condições 



exigidas nestas clausulas. 



IX 



A companhia íica sujeita ás seguintes multas : 

I. De quinhentos mil réis (500$), por prazo de quinze dia» que 
exceder o fixado para a apresentação dos vapores. 

II. De cinco a dez contos de réis (5:000$a 10:000$), por viagem 
que deixar de fazer. Si incorrer successi vãmente nesta pena 
além da multa, o contracto ficará rescindido ipso facto, A reiu- 
cidenci i. terá logar, embora a falta de viagem não seja na 
mesma linha. 

III. De quinhentos mil réis a dous contos de réis (5C0$a 
2:000$), si, iniciada a viagem, for interrompida, perdendo além 
disto todo o direito á subvenção correspondente. Si, porém, a 
interrupção for devida a força maior, a companhia terá direito ã 
subvenção correspondente á extensão navegada. 

IV. De cincoenta a trezentos mil réis (50$ a 300$), si a via;,^em 
não for começada e terminada nos dias fixados na respectiva 
tabelli, ou si a empreza do seu tnotti próprio alterar os prazos 
de demora nos portos das escalos, e bem assim por prazo de 
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doze horaá que exceder a hora fixada para a partida x)u cliegada 
do vapor. 

V. De cem mil réis (100$), por objecto postal Dâo franqueado 
que transportar. 

TI. De cem a quinlientos mil réis (100? a 500$), por infracção 
de qualquer cláusula do presente contracto -a que não esteja 
comminada pena especial . 



Em compensação, o Governo Imperial obriga-se : 

I . A conceder á companhia a subvenção aunual de ciacoenta 
contos de réis (50:000$), pagos em prestações mensaes durante 
o prazo de duração do contracto. 

II . A dar preferencia á companhia, em igualdade de condl- 
gões, si entender conveniente continuar a auxiliar estas linhas 
de navegaí^o, e si a companhia tiver cumprido o presente con- 
tracto a coVítento do Ministério da Agricultura, Comraercio e 
Obras Publicas. 

III. A dar preferencia para o transporte de immigrantes, com- 
tanto que offereçam os vapores as precisas accommodações para 
o mesmo transporte. 

IV. A dar isenção dos impostos de transmissão de propriedade 
e de matricula para os navios que a companhia adquirir para o 
serviço das linhas contractadas, os quaes serão nacionaíisados 
brazileiros e gozarão de todos os privilégios e vantagens de pa- 
quetes, su IS tripolações tratadas como as da marinha de guerra, 
sem isenção, porém, dos regulamentos de Policia e Alfan- 
«lega. 

XI 

Da subvenção deduzir-se- ha meio por cento para remunerar o 
Inspector da navegação. 

XII 

Os vapores da companliia contractante serão vistoriados de 
quatro em quitro mezes, sem prejuízo das vistorias exigidas pela 
legislação vigente. 

O exame far-s3-ha no navio completamente descarregado, no 
porto do Rio de Janeiro, na presença do Inspector da navegação 
subvencionada. 

XIII 

A companhia organisará a estatística do movimento de passa- 
geiros e cargas tj'ansportados nos vapores, de accordo com os 
modelos adoptados, demonstrando ao mesmo tempo a receita e 
ilespeza de cada uma das escalas. 
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XIV 

O serviço das duas iiabas (Gannavioiras e S. Mathdus) sdrà 
mensal e começará a ter dxecução a contar da presente data. 

XV 

O prazo de duração do presente contracto será de nove annos, 
contados da presente data. 

E por assim haverem accordado, e ter a companhia contra- 
ctantepa^o o selio na importância de 450$ e bem assim o im- 
posto addicional de 5 Vo na de 22$500, o que tudo provou com a 
verba de sello n. 1 desta data, lançada sobre guia passada por 
esta Secretaria de Estado, se lavrou o preseate contracto que vae 
assignado pelas partes contractantes acima declaradas, pelas 
testemunhas José Alves da Silveira e António Augusto de Araújo 
Lima e çor mim José Pinto Serqueira, chefe de secção da mesma 
Secretaria de Estado que o escrevi.— Rodrigo Auqusto da SUm, 
— Visconde deS, Salvador de Màttosinhos, presidente.— Fm«- 
cisco R, Paz,'^ José Alves da Silveira, — Afitonio Augusto de 
Araújo Limai^^ José Pinto Serqueira. 

Estavam quatro estampilhas no valor de 1$600 devidamente 
inutilizadas. 



*A\:A:A:Ptí/^:/VA:/' 



N. 8 — EM 16 DE AGOSTO DE 1889 

Declara qual o exame que deve prestar o praticante que antes do nova 
regulamento "já prestara em concurso certo exame. 

Ministério dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas — Directoria do Commercio — 1* Secção — N. 85 — .Rio 
de Janeiro, 16 de agosto de 1889. 

Em resposta a seu oíficio n. 334 de 10 do corrente mez, declaro 
a V. S., para seu conhecimento e execuçlo, que todo o praticante 
que antes do actu il regulamento houver prestado em concurso 
exames de francez, portu^uez, geographla e arithmetica, a que 
se refere o § 4*» do art. 166 do novo regulamento, p ira ser pro- 
movido a S'' oílicial só é obrigado a fazer os exames de que trata 
o § 2» do dito art. 166. 

Deus Guarde a V. S. — Lourenço CavalcaiUi de Albuquerque,^ 
Sr. Director Geral dos Correios. 
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N. 9 — EM 24 DE AGOSTO DE 1889 

Estabelece regras para a i.iterposição de recurso a respeito do serviço 

postal. 

Ministério dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas -« Directoria do Commercio — 1^ Secção — Circular 
D. 2-«- Rio de Janeiro, 24 de agosto de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Communico a V. Ex. que, segundo declaro 
nesta data á Directoria Geral dos Correios, ficam estabelecidas 
as seguintes regras sobre a interposição do recurso por parte de 
pessoas estranhas ao Correio, nos casos de que trata o Regula- 
mento approvado pelo Decreto n. 9912 A, de 26 de março de 1888 : 

1.* —Quando as multas forem impostas pelos Administradores, 
deverão 03 multadoa recorrer para o Presidente da Provinda ; 2.<> 
Quando o forem pelo Director Geral dos Correios, deverão recor- 
rer j[«ra o Ministro da Agrionltura, Commercio e Obras Publicas. 

Daos Guarde a V. Ex.— Lourenço CawOcanti de Albuquerque.^ 
Sr. PAgidente da Província de • . . 



N. 10 — EM 24 DE AGOSTO DE 1889 

Dá regras sobre iaterposição de recurso por motivo de multas impostas. 

Ministério dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas -^ IHrectoria do Commercio — \^ Secção -* N. 89 — Rio 
de Janeiro, 24 de agosto de 1889. 

Dando solução â consulta feita em seu officio de 6 do corrente 
mez, relativamente á interposição de recurso por parte de 
pessoas estranhas ao Correio, que fbrem multadas nos casos de 
que trata o Regulamento approvado pelo Decreto n. 9912 A, de 
26 de março de 1888, declaro a v. S. : 1 •<» Quando as multas 
íbiem impottas pelos Administradores, deverão os multados re- 
correr para o Presidente da Provinda; 2.^ Quando o ílprem pelo 
Dinelor Geral dos Correios, deverão recorrer para o Ministro da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas. 

DeoA Guarde a Y, S.— Lourenço Camlcaníi de Albuquerque.'^ 
Sr. Director Geral dos Correios. 



,e/^gfl^gfi\fi^^jf^:^i^ 
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N. 11 — EM 30 DE AGOSTO DE 1889 

Attende a uma reclamação sobre troca de bilhetes postaes. 

Ministério dos Negócios da Agricultura, Gommercio e Obras 
Publicas — Directoria do Gommercio —1* Secção — N. 100 - Rio 
de Janeiro, 30 de agosto de 1889. 

Dando provimento ao recurso interposto por Fritz, Mack k 
Companhia do despacho dessa Directoria, datado de 14 de janeiro 
deste anno, e sobre o qual informou V. S. em data de 27 ck 
março, recommendo-lhe. que expeça as necessárias ordens alim 
de serem trocados pelas equivalentes formulas de nova estampa 
e da taxa de 40 réis, os cinco mil bilhetes postaes da taxa 
de 20 róis, apresentados pelos recorrentes, não obstante have- 
rem estes mandado imprimir o seu endereço nos ditos bilhetes. 
Outrosim, ordenará V. S. a troca requerida i)ela de billietes 
postaes e cartas^bilhetes do valor de 50 réis, e que se achara em 
iguaes circumstahcias, embora não se referisse a esses o despacho 
recorrido. Nenhum prejuízo resulta i)ara o Estndo do facto da 
impressão que motivou a recusa. Demais, essa Directoria reco- 
nheceu válidos aquelles bilhetes, permittindo-lhes o «uso até 
depois de expirado o prazo do edital, e a substituição foi pedida 
a tempo. 

Deus Guarde a V. S. — Lourenço Cavalcanti de Albuquerque,^ 
Sr. Director Geral dos Correios. 

*A:A:A:PcA:A:A:/» 

N. 12— EM 30 DE AGOSTO DE 1889 

Permitte a nomeação de carteiros do Correio, sem novo exame. 

^linisterio dos Negócios da Agricultura, Gommercio e Obras 
Publicas — Direcftoria do Gommercio— 1* Secção — N. 10') — 
Rio de Janeiro, 30 de agosto de 1889. 

Fica extensiva aos que pretenderem o logar de carteiro, 
conforme V. S. solicita em offlcio de 17 do mez findo, a regra 1=^ 
do Aviso n. 55 de 13 do dito mez, estabelecendo que os candidatos 
ao logar de praticante de 2»^ classe dessa Directoria, approvados 
em concurso, podem ser nomeados para o dito logar, independente 
de novo exame. 

Deus Guarde a V. S.^^ Lourenço Cavalcanti de Albuquerque,— 
Sr. Director Geral dos Correios. 
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N. 13— EM 31 DE AGOSTO DE 1889 

Sob?e as autoridades cuja correspondência não eslú sujeita ao sei lo 

postal. 

Ministério dos Negócios da Agricultura, Comraercio e Obras 
Publicas — Directoria do Commercio — 1° Sacção — N. 103 — 
Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1889. 

Declaro a V. S., em solução ao seu oflicio de 18 do mez findo, 
que não é mister designar as autoridades a que se refere o art. 25 
paragpapho único, 2* parte, do Regulamento approvado pelo 
Decreto n. 9912 A de 26 de março de 1888. Entende-se clara- 
mente quaes devem ser os chefes das repartições geraes e provin- 
ciaes admittidos por aquella disposição ao uso da franquia official ; 
direi, entretanto, que só se devem considerar chefes, relativa- 
mente ás primeiras repartições, os que se communicam directa- 
mente com o respectivo Ministro, e, quanto ás outras, os que se 
communicam directamente com o Presidente da Província. 

Deus Guarde a V. S. — Lourenço Cavalcanti de Albuquerque,-^ 
Sr. Director Geral dos Correios. 
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N. 14 — EM 3 DE OUTUBRO DE 1889 

Declara ser o concurso condição geral para provimento de logares 

•postacs. 

Ministério dos Negócios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas — Directoria do Commercio — 1=^ Secção — N . 140 — Rio 
de Janeiro, 3 de outubro de 1889. 

Era resposta ao offlcio de V. S. n. 209 de 7 de junho do 
corrente anno, declaro, para os devidos effeitps, que nenhum 
logar, seja ou não de recente creação, pôde ser provido sem as 
condiçõe» exigidas pelo Regulamento approvado por Decreto 
11.9912 A de 26 de março de 1888, porquanto cessou a autorisação, 
que antes nunca houvesse sido concedida, do art . 161 do mesmo 
regulamento. 

Deus Guarde a V. ^.^^ Lourenço Cavalcanti de Albuquerque. ^^ 
Sr. Director Geral dos Correios. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 



N. 1 — EM 4 DE JANEIRO DE 1889 

N«ga provimento a um recurso sobre restituição de direitos pagos por 
mercadorias, que se verificou não supportar em as taxas do artigo 
em que foram pelos recorrentes classificadas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 4 de 
janeiro de 1889. 

Communico a V. S., para seu conhecimento e devidos effeitos, 
que Sua Magestade o Imperador, Conformando-se por sua Impe- 
rial Resolução de 22 de dezembro próximo findo, com o parecer da 
Secção de Fazenda do Conselho de Estado, Houve por bem Negar 
provimento ao recurso interposto por J. Vieitas & Comp. da 
decisão pela qual o Tribunal do T besouro Nacional confirmou a 
dessa Alfandega que indeferiu o seu requerimento pedindo a 
restituição dos direitos, que allegaram de mais haver pago, pela 
mercadoria que submatteram a despacho pela 1* addição da nota 
n. 3809 de 25 de fevereiro de 1886, como — cobre simples em 
objectos de adorno — , classificada no art. 736 da tarifa então em 
vigor, e que, depois de pagos os respectivos direitos, pretendiam 
despachar como — quadros não especificados— , sujeitos a direitos 
ad valorem, na forma do art. 1126 da dita tarifa ;— . visto estar 
a decisão recorrida de conformidade com ai» parte do art. 606 
do Regulamento de 19 de setembro de 1860, e não cabôr no caso 
de que se trata a allegação de taxa incompetente, a que se refere 
a 2» parte do mesmo artigo, porque esta hypothQse se dá ou pôde 
dar quando o fisco recebe da parte mais do que deveria cobrar, 
attenta a qualidade attribuida á mercadoria na nota do respe- 
ctivo despacho. 

Deus Guarde a V. S.— J. Alfredo Corrêa de Oliveira.^ Sr. 
Conselheiro Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro. 
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N. 2 — EM 4 DE JANEIRO DE 1889 

Equipara aos géneros nacionaes, para pagamento dos direitos de 
exportação, quando transferidos a novo possuidor, a borracha e 
outros géneros de producção dos Estados límitrophes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 4 de 
janeiro de 1889. 

João Alfredo Corroa de Oliveira, Presidente do Tribunal do* 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Thesouraria de 
Fazenda da Província do Pará, em resposta ao seu oflacio n. 223 
de 23 de novembro de 1887, que a borracha e outras mercadorias 
de producção dos Estados límitrophes, que entram por transito no 
Império, devem ser consideradas sujeitas a direitos de exportação, 
como nacionaes, quando transferidas a novo possuidor, visto ficar 
intorrompido o dito transito. 

J. Alfredo Corrêa de Oliveira. 

N. 3 — EM 16 DE JANEIRO DE 1889 

Manda restitoir o sello dos bilhetes de varias series de luna loteria, 
que nao chegaram a ser extrahidas. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 16 de 
janeiro de 1889. 

João Alfredo Corrêa de Oliveira, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, eommunica ao Sr. Inspector da Thesouraria 
de Fazenda da Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul que 
o mesmo Tribunal, tendo presente o requerimento em que Tho- 
maz António de Oliveira, thesoureiro das loterias da mesma Pro- 
vinda, por seu procurador nesta Corte, pediu restituição da im- 
portância do setlo, que pagara, pelas lo series do uma loteria, 
âae não chegaram a ser extrahidas em virtude do Aviso Circular 
este Ministério de 7 de fevereiro de 1887, resolveu dar-lhe pro- 
vimento para o âm de ser restituída ao reclamante a importância 
daquelle imposto e da taxa addicional que se verificar ser-lhe 
devida, à vista dos papeis que juntos se devolvem ao Sr. Inspector 
para procederá necessária liquidação. 

/. Alfredo Corrêa de Oliveira, 
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N. 4— EM 16 DE JANEIRO DE 1889 

ProTÍmeato de um recurso sobre restituição de direitos pagos por barris 
de ferro batido galvanisado, para aguardente. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 16 de 
janeiro de 1889. 

Tendo sido presente ao Tribunal do Thesouro Nacional o recurso, 
transmittido por V. S. com offlcio n. 518 de 12 de outubro de 1888, 
interposto por J. Lumay & Comp. da decisão pela qual essa In- 
spectoria sujeitou á taxa de tresentos e cincoanta réis ($350) por 
lulogramma, na forma do art. 804 da tarifa em vigor, 10 barris 
vazios de ferro batido galvanisado, para aguardente, pesando 
todos mil tresentos e doze (1.312) kilogrammas, que submetteram 
a despacho pela nota de 8 de agosto daquelle anno, para pagarem 
direitos ad valorem ; o referido Tribunal: 

Attendendo a que da informação prestada pelo Conferente 
relator da Commissão nomeada por essa Inspectoria, para dizer 
sobre o caso, se conhece, além do mais que expõe o mesmo Confe- 
rente, que, cobrando-se os direitos de accordo com o citado art. 804, 
pagariam os barris em questão cerca de mais de 24 Vo do valor da 
&ctura ; e 

Considerando que isso importaria a proMbição da entrada de 
taes ol^ectos, aliás necessários a uma industria nacional em pre- 
cárias condições: 

Resolveu dar provimento ao recurso de que se trata, aflm de 
serem os ditos barris despachados ad valorem^ conforme pre- 
tendiam 08 recorrentes. 

O que communico aT. S. para seu conhecimento e devidos 
eff eitos. 

Deus Guarde a V. S.— /. Alfredo Corrêa, de OUwira,^ Sr. 
Ck)Q8elheÍ2?o Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro. 



N. 5 — EM I^ DE JANEIRO BE 1889 

Prohibe o despacho da saecharina na Alfandega úo Rio de Janeino. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 19 de 
janeiro de 1889. 

Tendo em vista o parecer da Academia Imperial de Medicina, 
que por copia me foi transmittido pelo Ministério do Império em 
Aviso de 22 de novembro do anno passado, sobre a introducção no 
nosso mercado da saccharina, que a mesma Academia julga pre- 
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judicial à saúde publica, sirTa-se V. S. dar ordens pa^ra que se 
não permitta o seu despacho nessa Alfandega, nos termos do 
art. 26, n. 12, do Decreto n. 9534 de 3 de fevereiro de 1886. 

Deus Guarde a V. S.— J. Alfredo Corrêa de Oliveira,'^ St, 
^Conselheiro Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro. 
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N. 6 — EM 30 DE JANEIRO DE 1889 

AutoríBa a cobrança do imposto addicioaal de 30 % para os Institutos 
de assistência publica. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 30 de 
janeiro de 1889. 

Fica V. S. autorisado para mandar proceder â cobrança do 
imposto addicional de 30 ®/o creado pelo art. 10 da Lei n. 3396 
de 24 de novembro de 1888, com applicação especial aos Institutos 
de assistência publica do municipio neutro, sobre a taxa de 3,75 
róis por litro alcoólico despachado para consumo, e que, na forma 
do art. 710 do Regulamento de 19 de setembro de 1860 e art. 451, 
n. 2, da Consolidação das leis e regulamentos das Alfandegas e 
Mesas de rendas, ó arrecadada para a lllma. Camará Municipal. 

As importâncias provenientes da arrecadação do referido im- 
posto aadicional deverão ser escripturadas nos balanços dessa 
Alfandega em — Movimento de fundos — como remessas rece- 
bidas do Thesouro Nacional, aâm de serem por este levadas à 
conta de Depósitos — , e escripturadas juntamente com o producto 
da taxa addicional de 30 % creado pelo supracitado art. 10 sobre 
outros impostos municipaes, e que a lllma. Camará Municipal tem 
de arrecadar e recolher mensalmente ao Thesouro, de confor- 
midade com o Aviso do Ministério dos Negócios do Império, n. 167 
de 12 do corrente mez; cumprindo, outrosim, que nos oíficios de 
remessa dos referidos balanços se indique a somma arrecadada 
em cada um dos mezes a que pertencerem. 

Deus Guarde a V. S.— J. Alfredo Corrêa de Oliveira,-^ Sr, 
Conselheiro Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro. 
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N, 7 — EM 31 DE JANEIRO DE 1889 

Os tanques e seus aocessorios destinados ao serviço da lavoura de canna 
estão isentos de direitos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 31 de 
janeiro de 1889. 

Tendo sido presente ao Tribunal do Thesouro Nacional o recurso, 
• transmittido por V. S. com offlcion. 594 de 24 de novembro 
de 1888, interposto por Soares, Quartim, Silveira & Comp. da 
decisão nela qual essa Inspectoria negou-lhes a restituição dos 
direitos de consumo, na importância de l:788$0ll5, que pagaram 
por 74 volumes que submetteram a despacho pela nota n. 13.389 
de 27 de outubro daquelle anno, contendo tanques do ferro desar- 
mados, com seus accessorios, seis rodas e três eixos com as respe- 
ctivas pertenças, que allegam haver importado para um engenho 
de moer canna, em Santa Rita de Gantagallo, e que foram por 
V. S. considerados sujeitos a direitos de consumo, como compre- 
hendidos no art. 408 da tarifa em vigor — Obras não classinca- 
das—; resolveu o referido Tribunal dar-lhe provimento, aflm de 
ser concedida isenção de direitos, na forma do art. 1017 da citada 
tarifa, aos tanques de que se tra^ta e seus accessorios, si os recor- 
rentes provarem que são realmente destinados ao serviço da 
lavoura. 

O que communicoa V. S., para seu conhecimento e devidogr 
effeitos. 

Deus Guarde a V. S.— J. Alfredo Corrêa de Olitieira.^ Sr^ 
Conselheiro Inspector da Alfândega do Rio de Janeiro. 
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N. 8 — EM 4 DE FEVEREIRO DE 1889 

Sobre a indemnização a que é obrigado o Administrador das Capatazias» 
da Alfandega do Rio de Janeiro pela falta de objectos em umas 
caixas de fazenda. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 4 de 
fevereiro de 1889. 

Tendo sido presente ao Tribunal do Thesouro Nacional o recurso, 
transmittido por V. S. com seu oflScio n. 582 de 15 de novembro 
de 1888, interposto pelo Administrador das Capatazias dessa Al- 
fandega, Eduardo Raphael Possollo, dodespachopeloqual V. S. 
indeferiu o requerimento em que pedia que, à vista do disposto 
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no art. 202 da Conâolidaçao das leis das Alfandegas e Mesas de 
rendas, fosse descontada a quantia de 9$728 no salário de cada 
um dos cincoenta e cinco trabalhadores constantes da relação qu8 
juntou, afím de ser elle indemnizado da importância de 535$050a 
que foi condemnado pela decisão do dito Tribunal constante do 
Aviso n. 94 de 14 de julho daquelle anno, proferida sobre o recurso 
do Fiel de armazém Joaquim L^te de Castro, relativo à Mta 
veriâcada em dous volumes com signaes de terem sido violados, 
e de um dos quaes foram subtrahidas duas peças de tecido de seda 
pertencentes a Noél Decap, e do outro sete dozias de gravatas de 
seda, a Netto & Gonçalves — o referido Tribunal: 

Considerando que, com a participação dirigida pelo recorrente 
& 1* secção dessu Alfandega em 21 de setembro de 1887 sob 
n. 449, âcou provado que elle cumpriu religiosamente o art* 414 
da supracitada consolidação, cuja snp^ta falta de observância 
motivou a sua condemnação, quanto ás duas peças de tecido da 
seda pertencentes a Noél Decap ; 

Considerando que do edital publicado no Diário Official de 28 de 
setembro e datado do dia seguinte ao daquella participação, foi 
declarado que a caixa n. 5243, da qual foram subtranidas taes 
peças de tecido, tinha sido descarregada do vapor inglez JSfens- 
chell procedente de Liverpool, com indícios externos de avaria 
oa quebra; 

Considerando que, em presença da mencionada participação, 
não éo recorrente responsável pelo extravio das ditas peças de 
seda, nem o Fiel do armazém n. 11, desde que fica também pro- 
vado que a violação não deu-se no mesmo armazém ; recahmdo 
portanto no proposto da firma Noôl Decap, por sua negligencia, a 
culpa do prejuizo causado aos seus committentes, por ter deixado 

E assar o prazo para reclamar da Companhia dos paquetes de 
iverpool a devida indemnização, apresentando somente a 21 de 
outubro as notas no armazém para a respectiva entrada ; 

Considerando que não estão provadas as ai legações do recor- 
rente de — que tendo sido descarregada perfeita a caixa que 
continha as sete dúzias de gravatas pertencentes a Netto & Gon- 
çalves, nenhuma providencia cumpria-lhe tomar ; e de que o Fiel 
do armazém n. 11 recebeu-a e nenhuma reclamação fez à Admi- 
nistração das Capatazias, logo que o volume entrou no dito 
armazém: 

Resolveu tomar conhecimento do recurso e dar-lhe provimento 
para o fim de ficar o recorrente alliviado da indemnização relativa 
as duas peças de tecido de seda; continuando, porém, responsável, 
quanto a das sete dúzias de gravatas de seda pertencentes a Netto 
& Gonçalves. 

O que communico a V. S., para seu conhecimento e devidos 
eflféitos. 

Deus Guarde a V. S.— J. Alfredo Corrêa de Oliveira, — Sr. 
Conselheiro Inspector da Alfamlega do Rio de Janen*o. 
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N. 9 — EM 5 DE FEVEREIRO DE 1889 

A quota do imposifo dd industrias e profissões relativa ao 2^ semesir* 
do exercício, pôde ser recebida pelas Estações de arrecadação, sem 
embargo de já se ter remettido para a Thesouraria a certidão da 
divida da do primeiro. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 5 de 
•fevereiro de 1889, 

João Alfredo Corrêa de Oliveira, tomando em consideração o 
que representou a Associação Commercial de Porto Alegre, sobro 
a execução do Regulamento do imposto de industrias e profissões, 
na parte em que prohibe á Alfandega de receber a 2» quota do 
imposto sem estar paga a 1*, e contra a Circular de maio de 
1888, estabelecendo que, passados dous mezes depois da época da 
cobrança dessa 1» quota, só pôde o recebimento ser autorisado 
pelo Contencioso, declara ao Sr. Inspector da Thesouraria de 
Fazenda da Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, para a 
devida iutelligeucia e execução, e em resposta ao seu offlcio 
n. 128 de 19 de novembro do anno próximo passado, que a quota 
do referido imposto relativa ao 2^ semestre deve ser recebida 
pela repartição arrecadadora, sem embargo de ter ella já re- 
mettido para a Thesouraria as certidões da divida referente ao 
1° semestre do mesmo exercicio ; e que o art. 31 do Regulamento 
de 22 de fevereiro de 1888 ó applicavel aos casos de se acharem 
ainda na mesma Estação arrecadadora as certidões de divida ô» 
1" semestre. 

J, Alfredo Corrêa de Oliveira, 

N. 10 — EM 5 DE FEVEREIRO DE 1889 

Os repre0eiitantes de companhias estão sujeitos ao imposto de industria» 
e profissões, quando forem remunerados pelo exercicio desses logareft* 

Ministério dos Negócios da Fazenda •— Rio de Janeiro, 5 de 
fevereiro de 1889. 

João Alfredo Corrêa de Oliveira, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, commuuica ao Sr. Inspector da Thesouraria 
de Fazenda da Província de Pernambuco que o mesmo Tribunal, 
tendo presente o recurso interposto por Otto Fell, representante 
da Western o f Brasil Telegraph Company, limitedy do acto pelo 
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qual essa Thesouraria confirmou o da respectiva Recebedoria 
que negoa-lhe a iseoção de imposto de industrias e profissões 
relativamente ao corrente exercício de 1889, solicitada sob o fun- 
damento de qae o dito imposto recahh*ia indirectamente sobre 
uma companhia altamente protegida pelo Estado ; resolveu ia- 
deferir, nos termos da Ordem n. 20 de 5 de fevereiro de 1886, o 
dito recurso, visto o recorrente ter deixado de provar, como lhe 
foi exigido, que não é remunerado, caso unico em que seria 
isento do pagamento da taxa fixada na tabeliã B do Regulamento 
de 22 de fevereiro do anno próximo findo. 

/. Alfredo Corrêa de Oliveira. 



«/^a/^:AW^^V^:V:AVa/* 



N. 11 — EM 5 DE FEVEREIRO DE 1889 

Só as companhias, e não o seu pessoal remunerado, gozam do favor de 
isenção do imposto de industrias e profissões. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 5 de 
fevereiro de 1889. 

João Alfredo Corrêa de Oliveira, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da Thesouraria 
de Fazenda da Província do Maranhão que o mesmo Tribunal 
resolveu indeferir o recurso interposto por Francis Hunloke 
Carpenter, gerente da Western BrasiUan Telegraph Company, 
limitedy do acto pelo qual essa Thesouraria confirmou o da re- 
spectiva Alfandega, que sujeitou-o ao pagamento de imposto de 
industriai e profissões, relativo ao corrente exercício, por ser o 
ónus pessoal e não da companhia, que é quem goza da isenção 
de que trata o n. 12doart. 5° do Regulamento de 22 de fe- 
vereiro do anno próximo passado, sendo no emtanto expressa 
na tabeliã B do citado regulamento a taxa a que está sujeito o 
recorrente, visto exercer emprego remunerado. 

J. Alfredo Corrêa de Oliveira. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 9 

N. 12 — EM 7 DE FEVEREIRO DE 1889 

Manda pagar o premio de alguns bilhetes de loterias, que se extravia- 
ram, em vista da j ustificação produzida em Juizo pelo proprietário 
dos mesmos bilhetes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 7 de 
fevereiro de 1889. 

• Foram presentes a Sua Magestade o Imperador a precatória do 
Juiz da 1* vara eivei da Corte, requisitando a entrega da quantia 
de 4:000$ a António Henriques de Barros, importância do premio 
que coube a dous décimos de bilhete da 119* loteria da Corte, ex- 
trabida em março de 1882, bem como as informações a semelhante 
respeito prestadas pelo Thesouro e pelo Fiscal das loterias do 
Governo. 

E o mesmo Augusto Senhor, Conformando-se com o parecer da 
Secção de Fazenda do Conselho de Estado, Houve por bem, pela 
sua Imperial Resolução de 1 do corrente mez. Mandar que se 
cumpra a dita precatória, entregando-se ao referido Henriques 
de Barros a quantia reclamada, visto estar provado, perante a 
autoridade judiciaria competente, seu direito ae propriedade sobre 
taes décimos, nãe obstante não ter podido apresental-os, por mo- 
tivos alheios ásua vontade. 

O que communico a V. S. para seu conhecimento e devida 
execução. 

Deus Guarde a V. S. — J. Alfredo Corrêa de Oliveira,^ Sr. 
Conselheiro Director Geral da Contabilidade. 
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N. 13 — EM 9 DE FEVEREIRO DE 1889 

Sobre apprehensões de mercadorias, feitas por autoridades do fisco 
provincial. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 9 
de fevereiro de 1889. 

lUm. e Exm. Sr.— Tenho presente o officio de V. Ex., de 12 
de setembro do anno próximo findo, ao qual acompanharam os 
dous recursos de Yung & Dreher, interpostos das decisões dessa 
Presidência jul^ndo procedente a apprehensão, feita pela Mesa 
de rendas provinciaes, de 90 caixas com cerveja estrangeira 
sujeita a impostos provinciaes, e em que V. Ex. relata o faxíto 
de não ter sido attendida pelo Inspector da Alfandega de Porto 
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Alegre, â qual foram recolhidas as ditas caixas, a requisição 
feita por aquella Mesa de rendas do sentido de âcarem ellas à 
sua disposição. 

Em resposta, cabe-me declarar a V. Ex. : 

1°, que o Thesouro nada tem a resolver sobre os mencionados 
recursos por não se tratar nelles de assumpto de sua compe- 
tência, pelo que devolvo a V. Ex. os respectivos processos com 
os demais papeis que vieram annexos ao citado offlcio ; 

20, que loi reffular o procedimento do Inspector da Alfandega, 
mandando recolher a mercadoria de que se trata a um dos ar- 
mazéns da mesma repartição, e posteriormente deixando de 
attender áquella requisição, como ja se decidiu pela Ordem de 11 
do supracitado mez ; visto não poder a apprehensão, feita pelos 
agentes do fisco provincial, impedir o recolhimento á Al&ndega 
de volumes sujeitos a conferencia, e, em certos casos, ao paga- 
mento de direitos, nem permittirem as disposições em viçor que 
taes volumes ficassem á disposição da Mesa de rendas provmciaes, 
como esta requisitara ; 

3°, que não devia essa Presidência mandar sustar o leilão das 
referidas caixas, já determinado pelo Inspector da Alfandega, 
em cumprimento do art. 283, combinado com o § 3° do art. 211 
da Consolidação das leis das Alfandegas e Mesas de rendas, tanto 
mais quanto o liquido restante da arrematação teria de ficar em 
deposito, na forma do art. 286, para ser entregue a quem de 
direito. 

E relativamente à consulta que V. Ex. faz no final do seu 
oflacio, tenho a declarar- lhe : 

1®, que o Inspector da Alfandega, depois de cobrados todos os 
direitos pertencentes ao Estado, pôde não entregar ao fisco pro- 
vincial a sobra do producto da venda em leilão das mercadorias 
emquanto permanecerem nos logares sob sua fiscalisação, salvo 
si tiverem sido pela Província embargadas, arrestadas, penho- 
radas judicialmente, e sujeitas a quaesquer exames, em todos os 
casos admittidos em direito, e mediante carta precatória ro- 
gatória legalmente expedida ao Inspector, por autoridade com- 
petente, ODservadas as regras do art. 21 1 da citada Consolidação, 
como preceitua o art. 210 ; ou si, nos termos do art. 15, 
2» parte, houver precedido accordo com este Ministério para que 
na Alfandega se arrecadem os impostos ou taxas provinciaes ; 

2**, que pôde o dito Inspector exigir armazenagem das merca- 
dorias quando ellaa entrarem na Alfandega, embora em conse- 
quência de apprehensão feita por parte da Mesa de rendas pro- 
vinciaes, desae que não se achem comprehendidas nas excepções 
do art. 618 ; 

3°, que do producto do leilão, deduzidos os direitos devidos, 
armazenagens ou taxas, podem as sobras, quando tenha havido 
embargo ou penhora, ser levantadas mediante nova precatória, 
nos termos do art. 211, § 5®, da referida Consolidação, e no caso 
de accordo, pela forma que neste se determinar ; 

4*», finalmente, que não deve o Inspector da Alfandegsa con- 
ceder licença â Mesa de rendas provinciaes para exercer por sua 
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parte fiscalisação sobre os navios que carregam géneros sujeitos 
a impostos provinciaes, porque a fiscalisação é feita pela Alfan- 
dega sem a intervenção dos empregados provinciaes. 

Deus Guarde a V. Ex.— J. Alfredo Corrêa de Oliveira.'^ 
Sr. Presidente da Provinda de S. Pedro do Rio Grande do Sul. 

(Foi enviado o processo por offlcio da Secretaria de 27 de feve- 
rmro de 1889.) 
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N. 14 — EM 11 DE FEVEREIRO DE 1889 

Declara que os edifícios da Companhia de Trilhos Urbanos do Recife 
a Olinda e Beberibe e Santa Thereza estão sujeitos ao imposto pre- 
dial. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 11 
de fevereiro de 1889. 

João Alftredo Corrêa de Oliveira, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da Thesouraria 
de Fazenda da Província de Pernambuco que o mesmo Tribunal, 
tomando conhecimento do recurso interposto por António Pereira 
Irmãos, coerentes da Companhia de Trilhos Urbanos do Re- 
cife a Olinda e Beberibe e Santa Thereza, do despacho dessa 
Thesouraria, conârmatorio do despacho do CoUector das rendas 
geraes de Olinda, que negou isenção ou reducçáo do imposto 
predial relativamente aos prédios das referidas companhias, au- 
gmentadoem proporção superior a 150 Y«i por occasião da revisão 
de lançamentos pixxíedida de conformiaade com o art. 4° do De- 
creto n. 9766 de 14 de julho de 1887, resolveu dar provimento ao 
mesmo recurso no sentido de isentar do imposto somente um pa- 
vilhão, as duas guaritas dos vigias e as construcções que servem 
para resguardar os gazometros e caixas d'agua ; ficando porôm 
sujeitos a elle os edincios utilisados para habitações, inclusive as 
duas casas do Pateo do Carmo e da rua da Estação, que tinham- 
sido omit tidas no lançamento anterior. 

Como das informações não*consta que tivessem sido observadas 
as disposições dosarts. \^, paragrapho único, 2* e 3« do referido 
deereto, recommendo ao Sr. Inspector que expeça ordem para 
que a mencionada CoUeetoria cumpra as disposições dos mesmos 
artigo»«.aâm de que os oollectados possam reclamar, no prazo 
da lei, contra os lançamentos que lhes pareceram indevidos. 

J* Alfredo Corrêa de Oliveira • 
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N. 15 — EM 11 DE FEVEREIRO DE 1889 

As novas nomeações expedidas a ex -empregados de fazenda não devem 
ser consideradas como primeiras, para pagamento do respectivo 
sello. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 11 
de fevereiro de 1889. 

Communico a V. S., para seu conhecimento e devidos effeitos, 
que foi presente a Sua Magestade o Imperador a reclamação feita 
por José Baptista de Castro e Silva, contra a decisão deste Minis- 
tério neçando-lhe a restituição do sello que no Thesouro Nacio- 
nal lhe foi cobrado pelo seu titulo de Conferente da Alfandega do 
Rio de Janeiro, não obstante ter exercido anteriormente o logar 
de Inspector da Alfandega do Pará, do qual fora exonerado, e 
cujo vencitnento é superior ao daquelle emprego. 

E o mesmo Augusto Senhor, Conformando-se por sua Imperial 
Resolução de 19 de janeiro próximo passado, com o parecer da 
Secção de Fazenda do Conselho de Estado, Houve por bem Man- 
dar que lhe seja restituída aquella importância, visto estar em 
circumstancias idênticas á do Sub-Director Carlos Pinto de Fi- 
gueiredo, que, tendo sido exonerado de Contador do mesmo The*- 
souro, foi considerado como reintegrado no de Sub-IJirector, para 
que fora posteriormente nomeado. 

Deus Guarde a V. S.— /. Alfredo Corrêa de Oliveira,-^ 
Sr. Conselheiro Director Geral da Contabilidade. 

N. 16 — EM 13 DE FEVEREIRO DE 1889 

As dividas provenientes de obras executadas pela Companhia Citylm-' 
provements não constituem ónus real e são pessoaes, pelo que não go' 
zam do privilegio das dividas de natureza fiscal. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 13 de 
fevereiro de 1889. 

Communico a V. S., para seu conhecimento e devida execução, 
gue foi presente a Sua Magestade o Imperador o requerimento 
do Dr. António Coelho Rodrigues, pedindo restituição aa quantia 
de 42$750 que pagou em virtude de intimação do Juizo dos Feitos 
da Fazenda, por obras feitas pela Companhia City Improvements 
no prédio, de sua propriedade, da rua dos Voluntários da Pátria 
n. 47, pertencente, quando se executaram as ditas obras, a Mi- 
guel Antunes Leão ; e reclamando ao mesmo tempo providencias 
contra semelhante procedimento em casos idênticos, pelo reputar 
abusivo. 
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E O mesmo Augusto Senhor, tendo ouvido a Secção de Fazenda 
do Conselho de Estado, por sua Imperial Resolução de 1 do cor- 
rente mez, Houve por bem Decidir: 

1.* Que provindo a divida de concertos executados no prédio de 
que se trata pela citada companhia, embora transferida ao Estado 
por força das clausulas 2» e 3* do contracto approvado pelo De- 
creto n. 6069 de 18 de dezembro de 1875, era ella de um parti- 
cular para a companhia, que é uma sociedade anonyma, e, por- 
tanto, pessoa jurídica de caracter privado, e não adquiriu o cunho 
âscal para poder ser cobrada pelo executivo da Fazenda, como 
claramente se deduz do disposto na Ord. Liv. 2° Tit. 52 § 6, re- 
produzida no art. 16 das InstrucçOes do Contencioso de 31 de 
janeiro de 1851, que tratam da hypothese em que o Fisco toma 
as dividas de que são credores ou seus devedores. 

2.« Que o privilegio concedido pelo nosso direito ao que faz 
bemfeitorias no prédio alheio, para haver do proprietário a re- 
spectiva importância, só tem por effeito hoje a preferencia para o 
pa^mento, mas não produz, como antigamente, o vinculo real, 
o direito de sequei la, porquanto, pela Lei n. 1237 de 24 de se- 
tembro de 1864, arts. P, 3« e 5*^, foi eliminada esta espécie de 
hypotheca, sendo certo gue, pelas declarações expressas dos 
arts. l^e 6° da mesma lei, só ficaram subsistindo como direitos 
reaes na cousa alheia as hypothecas que ella consagra e os direitos 
reaes que ella enumerou, entre os quaes não figura o privilegio 
por bemfeitorias, que dá tão somente direito de preferencia 
(art. õ'*, § 2^) sobre o prédio ou sobre o producto da arrematação 
quando, ao tempo da penhora, o mesmo prédio ainda se conser- 
vava no património do devedor, e não no de terceiro. 

3.0 Finalmente que, estando, entretanto, findo o procedimento 
judiciário, sem que o Dr. Coelho Rodrigues reclamasse no prazo 
que a lei lhe dava para sua defesa (Manual do Proc. dos Feitos, 
nota 228), não pôde ter logar a restituição da quantia que sem 
opposição pagou. 

Deus Guarde a V. S.— /. Aí/Vedo Corrêa de Oliveira. — Sr. 
Conselheiro Director Geral do Contencioso. 
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N. 17 — EM 19 DE FEVEREIRO DE 1889 

Não deve restituir a ajuda de custo de preparo de Tiagem o empregado 
que, por ordem superior, não seguir para a commissão que lhe tiver 
sido confiada. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 19 de 
fevereiro de 1889. 

João Alfredo Corrêa de Oliveira, Presidente do Tribunal do 
Thesoaro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Thesouraria d» 
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-Fazenda da Província de S. Pedro áo Rio Grande do Sal, em 
resposta ao sen officio n. 110 de 29 de outubro do anno próximo 
passado, q^ue o 2? Escripturario da Alfandega da cidade do Rio 
Grande, Rivadavia Pereira de Alencar, nos termos do disposto no 
art. 3« das Instrucgões de 16 de janeiro de 1860, não ô obrigado 
a restituir a importância que recebeu da ajuda de custo de pre- 
paros de viagem para a commissão de que fora encarregado na 
Alfandega de Uruguayana, visto ter sido dispensado da mesma 
commis^k) por ordem do Thesouro, e independentemente de soa 
vontade. 

J. Alfredo Corrêa de Oliveira, 

N. 16 — EM 6 DE MARÇO DE 1889 

08 Administradores e CoUectores de rendas não têm competência para 
suspender os seus Escrivães. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 6 de 
março de 1889. 

João Alfredo Corrêa de Oliveira, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da Thesouraria de 
Fazenda da Província do Geará, em resposta ao seu officio n. 7 
de 16 de janeiro próximo ílndo, que âca approvado o seu acto 
decidindo que, por não terem os Administradores de Mesas de 
rendas e CoUectores competência para suspender os seus Es- 
crivães, não podiam ser sanccionadas as suspensões impostas pelo 
Administrador da Mesa de rendas de Camocim e pelo Oollector 
do Crato aos respectivos Escrivães* 

J. Alfredo Corrêa de Oliveira, 

f 

i N. 19 — EM 4 DE ABRIL DE 1889 

S6 tem logar a imposição da multa por difierenças verificadas nos 
despachos, quando essas differenças forem de 50|000 para cima. 

J^ínisterio dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 4 de 
abril de 1889. 

Tendo sido presente ao Tribunal do Thesouro Nacional o re- 
curso, tranfimittido por V. S. com officio n. 661 de 29 de dezem- 
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bro de 1888, interposto por WelUsch & Irmão da decisão pela 
qual essa Inspectoria impoz-llies a multa de direitos em dooro, 
na impK)rtancia de 142$560, pelo accrescimo entre 1 % dúzias de 
mandriões de morim, enfeitados, que submetteram a despacho 
pela 2» addiçâo da nota n. 7405 de 13 de novembro daquelle 
anno, para pagarem direitos ad valorem, e 18 dúzias verificadas 
na conferencia interna, — resolveu o referido Tribunal dar-lhe 
provimenta, afim de ser restituída aos recorrentes a mencionada 
importância ; porquanto, tratando-se no caso vertente de multa 
por difiíerença de quantidade em despacho ad valorem, e sendo 
somente de 74$000, como allegam os recorrentes, a differença 
entre o valor de 250$000 por elles escripto em algarismo à mar- 
cam da citada nota, o que está de accordo com o art. 491, § 6^, 
da Consolidação das leis das Alfandegas e Mesas de rendas, 
6 o de 324$000 arbitrado por essa Alfandega, â razão de 18$000 
a dúzia de mandriões, importam os direitos da mesma diíferença, 
calculados pela taxa de 48 <»/o, a que está sujeita tal mercadoria, 
na quantia de 35$520, insuíficiente para ser imposta a multa em 
qnestão, a qual só tem cabimento quando os direitos da dlffe- 
rença excedem de 50$000, na forma do art. 504 da citada Conso- 
lidação. 

O que communico a Y. S. para seu conhecimento e devidos 
eflèitos. 

Deus Guarde a V. S.— /. Alfredo Corrêa de Oliveira.^ Sr. 
Conselheiro Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro. 



N. 20— EM 9 DE ABRIL DE 1889 

Sujeita á taxa do art. 767 da tarifa o fio de ferro commum destinado & 
fabricação de pregos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Hio de Janeiro, 9 de 
abril de 1889. 

Foi presente a Sua Magestade o Imperador o recurso inter- 

Sosto pela Companhia « Nova Industria » da decisão do Tribunal 
o Thesouro Nacional, conârmatoria da da Alfandega do Rio de 
Janeiro, classiâcando como — fio de ferro ou arame — , para pagar 
a taxa do art. 807 da tarifa, a mercadoria submettida a des- 
pacho como — ferro em verguinha para o fabrico de pontas de 
Paris — suieito á taxa do art. 767 ; e o mesmo Augusto Senhor, 
Conformando-se com o parecer da Secção de Fazenda do Conselho 
de Estado, Houve por bem, por sua Imperial Resolução de 16 
do corrente. Dar provimento ao recurso, e Mandar declarar que, 
á vista da divergência que se dá na denominação da matéria 
prima para a fabricação de pregos^ em que uns a chamam — > 
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16 dégisOes do governo 

ferro em verguinha — e outros — arame — , sendo certo que o 
arame ou ô commum ou polido, deve-se considerar sujeito à taxa 
do citado art. 767 o fio de ferro commum, destinado à fabrica- 
ção de pontas de Paris, e á do art. 807 o que ô polido. 
O quecommunico a V. S. para os devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. S. — /. Alfredo Corrêa de Oliveira,^ 
Sr. Conselheiro Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro. 

N. 21 — EM 13 DE ABRIL DE 1889 

A Mesa de rendas de Jaguarão tem competenc'*) para expedir guias, 
para fora do municipio, ás mercadorias de procedência de Porto 
Alegre, Rio Grande, Pelotas e Uruguayana. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 13 de 
abril de 1889. 

Illm. e Exm. Sr. — Tenbo presente o offlcio de V. Ex., 
n. 1832 de 4 de setembro de 1888, com o qual transmittiu-me, 
por copia, o da Praça do Commercio da cidade de Jaguarão, 
em que representa contra a limitação da zona para consumo das 
mercadorias despachadas nas estações fiscaes das fronteiras 
dessa Província, ^ pede a revogação da respectiva ordem ; e, em 
resposta, cabe-me declarara V. Ex., para o fazer constará 
reclamante, que a Mesa de rendas daquella cidade tem o di- 
reito de expedir guias para fora do município ás mercadorias 
ciga procedência flcar provado ser das praças do Rio Grande, 
Porto Alegre, Pelotas e Uruguayana, na forma das disposições 
em vigor. 

Deus Guarde a V. Ex.— /. Alfredo Corrêa de Oliveira,-^ 
A S. Ex. o Sr. Presidente da Província de S. Pedro do Rio 
Grande do Sul. 

N. 22 — EM 13 DE ABRIL DE 1889 

As patentes dos officiaes da 4* clasie do Corpo de Fazenda da Armada 
estão sujeitas ao sello fixo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 13 de 
abril de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Em solução à duvida proposta pela Con- 
tadoria da Marinha, no officio que V. Ex. transmittiu-me, por 
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copia, com seu Ayíso n. 183 de 29 de janeiro próximo passado, 
caoe-me declarar^lhe que estão sigeitas ao sello âxd as patentes 
dos officiaas da 4» classe do Corpo de Fazenda, visto haver sido 
resolvido pelo Aviso deste Ministério dirigido ao da Guerra em 6 
de dezembro de 1880 que a isengão do dito imposto só se limita às 
fés de officio dos officiaes do Exercito e da Armada. 

Deus Guarde a V. Ex.— /. Alfredo Corrêa de OUvMm.^ 
A S. Ex. o Sr. Barão do Guahy. 



N. 2S — EM 24 DE ABRIL DE. 1889 

Dá. carso forçado á libra estarliaa, pelo valor de 8(890 • 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 24 da 
abril de 1889. 

Vista a Lei n. 401 de 11 de setembro de 1846, que mandou 
receber nas estaçOes publicas e nos pagamentos entre particulares 
as moedas de ouro de 22 quilates na razão d# 4$000 por oitava ; 

Visto o Regulamento de 28 de novembro do mesmo anno, que, 
para execução daquela lei, fixou «n 8$690 o valor do soberano 
ou libra esterlina ; 

Visto o Decreto n. 2004 de 24 de outubro de 1857, que, apoz o 
Decreto de 29 de julho de 1849, renovou ou estabeleceu taes 
disposições 'y 

Ê ouvida a Secção dos Negócios da Fazenda do Consellio de 
Estado, com o parecer da qual Houve por bem Conformar-se 
Sua Magestade o Imperador, por sua Immediata Resolução dô 
bontem, Manda o mesmo Augusto Senhor declarar que as libras 
esterlinas devem ser recebidas pelo seu valor legal, tanto nas 
estações publicas, como foi determinado por Aviso ae 16 de po- 
vembro de 1888, e se tem praticado, como nos pagamentos feitos 
pelas mesmas estações, a ainda nos que se realizarem entre 
particulares. 

O que oommuaieo a V. S. para os devidos eílsitos. 

Dtos Gustfde a V. S.— /. Alfredo Corrêa de OHvetra.— Sr. 
Conselheiro Director Geral das Rondas Publicas. 
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N. 24 — EM 14 DE MAIO DE 1889 

A imposição de multa por diflerença de qualidade só tem logar quando 
a differença é excedente de 50 o/o. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 14 de 
maio de 1889. 

Tendo sido presente ao Tribunal do Thesouro Nacional o re-. 
curso, transmittido por V. S. com officio n. 656 de 24 de dezem- 
bro de 1888, interposto por Gomes de Castro, Sobrinho & C.*, da 
decisão pela qual essa Inspectoria impoz-llies a muita de direitos 
em dobro pela differença de qualidade encontrada na mercadoria 
que submetteram a despacho pela 1* addição da nota n. 2962 de 
23 de outubro do dito anno como — capas de seda e algodão, 
enfeitadas com vidrilhos— , pesando liquido 15 kilogrammas, para 
pagarem direitos ad vcUorem^ na forma do art. 647 da tarifa 
em vigor, e que, na conferencia interna, veriflcou-se serem 
— de seda pura—, com o peso de 15.800 grammas, — resolveu o 
referido Tribunal dar-lhe provimento, afim de serem os recor- 
rentes alliviados da multa de que se trata ; porquanto, sendo 
de 500$000 o valor por elles indicado na nota do despacho, e de 
598$400 o que foi arbitrado pelo conferente, resulta somente a 
differença de 98$400, que é insufficiente para a imposição da 
multa de direitos em dobro, a qual só tem cabimento quando a 
differença entre taes valores ô excedente do 50 Vo, nos termos 
dosarts. 18, § 2<>, das disposições preliminares da citada tarifa, e 
525, § 4<», da Consolidação das leis das Alfandegas e Mesas de 
rendas. 

O que communico a V. S., para seu conhecimento e devidos 
rffeitos. 

Deus Guarde a V. S. — /. Alfredo Corrêa de Oliveira,-— St. 
Conselheiro Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro. 



«AíA^í\:P:/V^:/'V!^ 



N. 25 — EM 18 DE MAIO DE 1889 

Do peso da tinta para pintura de casas e semelhantes deve ser ez- 
cluido o envoltório, para o calculo dos respectivos direitos. • 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 18 
de maio de 1889. 

João Alfredo Corroa de Oliveira, Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da Thesouraria 
de Fazenda da Província do Pará que o mesmo Tribunal — 
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tomando conhecimento do recurso, transmittido com o seu offlcio 
n. 231 de 24 de novembro do anno próxima passado, interposto 
por Dias Costa & C* da decisão da Alfandega da capital, que 
mandou cobrar pela tinta preparada a óleo para pintura de 
casas e semelhantes, por elles submettida a despacho, direitos 
de consumo calculados sobre o peso das latas de ferro que a 
continham— resolyeu dar-lhe provimento, afim de ser restituido 
o que de mais foi exigido dos recorrentes, visto que do peso da 
mercadoria de que se trata devem-^e excluir os respectivos 
-envoltórios. 

/. Alfredo Corrêa de Oliveira* 



4/vW^c/Wv» 



N. 26 — EM 18 DE MAIO DE 1889 

Manda despachar ad valorem um bote de ferro rindo de Liverpool. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 18 
de maio de 1889. 

João Alfredo Corrêa de Oliveira, Presidente do Tribunal do 
Thesòuro Nacional, communica ao Sr. Inspector da Thesouraria 
de Fazenda da Província do Pará que o mesmo Tribunal — tendo 

Sresentes os recursos, transmittidos com os seus offlcios ns; 2 e 3 
e 3 de janeiro ultimo, interpostos por Greaves & Costa e Ham- 
mond & C.^, das decisões da Inspectoria da Alfandega da dita 
Província, que mandou cobrar direitos de consumo, na razão 
de 180 réis por kilogramma, como— obras não classificadas de 
ferro batido simples— na forma do art. 804 da tarifa em vigor, 
por um bole de ferro que os primeiros mandaram vir de Liverpool 
no vapor Lanfranc e uma lancha, também de ferro, que os 
segundos dos recorrentes importaram da Europa no vapor inglez 
Anselm^ submettendo-os a despacho naquelia Alfandega para 
pagarem direitos ad valorem — resolveu dar-lhes provimento, 
ãâm de ser por esta ultima forma despachada a mercadoria de 
que se trata, de accordo com o mencionado artigo, ultima 
parte. 

/. Alfredo Corrêa de Oliveira, 
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N. 27 — EM 20 DE MAIO D& L889 

Oi a^«atM de oompanhias, que Mr^irem mediante ramniMracio, 
eBtSo sujeitos ao imposto de industrias e profissões. 

Ministério dos N^oeios da Fazenda — Rio de Janeiro^ 20 
de maio de 1889. 

Cbmmunico a V. S., para os devidos efléitos, que pelo Tri- . 
bunal do Thesouro Nacional foi indeferido o recurso interpostó" 
por William Slater, representante da Western and BrasUim 
Telegraph Company^ da decisão dessa Recebedoria, que considerou 
sujeitos ao pagamento do imposto de industrias e profissões, nos 
termos do Regulamento de 15 de julho de 1874, e conforma já 
foi decidido com relação ás Províncias do Maranhão e Per- 
nambuco, os agentes ou gerentes da mesma companhia, visto 
serem todos elles remunerados, e não lhes ser, portanto, appli- 
cavel a disposição do art. 5o, n. 12, do Regulamento de 22 de 
fevereiro do anno passado, o qual se refere unicamente aos 
agentes ou gerentes que servirem gratuitamente, ou ciyo ven- 
cimento não possa fazer face à importância do imposto. 

Deus Guarde a V. S.— J. Alfredo Corrêa de Oliveira,— 
Sr. Administrador da Recebedoria do Rio de Janeiro. 
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N. 28 — EM 28 DB MAIO DB 1889' 

Divixla am trea partes a grande loteria am. favor do MonJte Pio dDS 
SttTTidores da Estado.. 

Mitàsterio dos Negócios da Pasenda— -Rio do Janeiro^ 28 
de maio de 1889. 

Commimico a. V. S. qoe, tendo «em visto a soa infbrmaQlOt 
resolvi conceder a permissão pedida pelo thesoareiro das lo- 
teriasda Ctete, an officio do 15 do corrente mez, para dividir 
em três partes iguaes a grande loteria de mil e duzentos contos 
de róis (1.200:000$) de capital, a favor do Monte Pio dos Ser- 
vidores ao Estado, e ci^a eixtracção esta annunciada para o dia 
8 de junho próximo futuro; ficando substituído pelo plano junto 
o que foi approvado por Aviso de 28 de março ao anno próximo 
passado. 

Deus Guarde a V. S.— 7. Alfredo Corrêa de Oliveira»^ 
Sr. Fiscal das loterias. 
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JPlfluao iMfcPa <eada • miui d«a três jpait/ e » em que 
flecà dt^ldLldo o da fprcinde loterta de capital de 
1.900SOOO $ em Tavor do Monte Pio Geral de 
Eeoocmifa do« Servidores do Gatado» approvado 
pelo Arv%mo de :^9 de marco de 1(»9S« 



PLANO 



1 
1 
1 

5 
16 
30 
50 
•100 
340 
09 



09 — 

99 — 

4.000 — 

2 
2 
2 



Premio de 



para a centena do 
!• premio . 

paraacentenado 
2* premio 

— para a centena do 
3» premio . 

— para o final do 
algarismo do l'^ 
premio • 

AjiproximaQOeB para o }• 
premio a . 

— para o 29 
premio a . 

— para o 3« 
premio a . 



4.749 Prémios 

Imposto de 15 •/© • • • 
Beneficio de 13 «/o e sobras 
Sello de 40.000 bilhetes a 

150 róis 

Addicional de 5 V»- • • 
Gommissao do thesouroiro 
para todas as despe- 
zas (2 Vo) .... 



40.000 bilhetes a 10$000 





100:000$000 
2e:000$000 

10:03 

10: 

10:000$ 

I6:000t000 

15:0001000 

10:C 

10: 

12: 



60$000 5:9á0f0e0 
40|000 3:9001000 
40$000 3:960|000 




10$000 


áOrOOÚfim 


2?600$000 


4:OOQ|0OO 


1:000$000 


2:000|000 


4001000 


800$000 


60:000$000 
52:040$000 


273:660$000 


6:OOOM10 
300$Ò00 


• 


8:000f000 


126:3401000 




4OO:OOQ$0OO 



Rio de Janeiro, 28 de maio de 1889.*- J. Alfredo Corrêa 
dâ Oliveira. 



./»S^\f\J\f^^^:fi^a^ 



Digitized by 



Google 



• 



2)3 DECISÕES DO GOVERNO 

JN, 29 -EM. 29 DB MAIO DE 1889 

ProYimento de um recurso sobre classifícação 'de camisas, por 
irregularidades no processo do respectivo despacho* 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 29 de 
maio de 1889. 

Tendo sido presente ao Tribunal do Thesouro Nacional o re- 
curso, transmittido por V. S. com seu offlcio n. 201 de 8 de abri\^. 
próximo findo, interposto por J. J. Pereira de Moraes & CJomp. 
da decisão pela qual essa Inspectoria negou-lhes a restitui^ da 
importância que de mais pagaram, de direitos por 20 dúzias de 
camisas, que submetteram a despacbo pela nota n. 7627 de 30 de 
janeiro do corrente anno, como— de algodão com peitos de linho—, 
para pagarem a taxa de 13$600 por dúzia, na forma do art. 515 
da tarifa em vigor, e que na conferencia da sabida verificou-se 
serem — de chita, — resolveu o dito Tribunal dar^lhe provimento, 
afim de se effectuar a restituição reclamada pelos recorrentes ; 
porquanto, a mencionada nota não devia tei: sido enviada ao 
calculo, uma vez que a taxa de 13$600 não é a maior do citado 
artigo, mas aquella a que estão sujeitas as camisas de morim 
com peitos de linho bordados ou enfeitados, as quaes pagam 
direitos ad valorem^ embora neste caso seja nece^ria a declarado 
de— bordadas— para pagarem taes direitos. 

O que communico a v. S., para os devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. S.— /. Alfredo Corrêa de Oliveira,-^ 
Sr. Conselheiro Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro. 



m/t\ífi\^!^fiJ^^^I\U'^i/* 



N. 30 — EM 8 DE JUNHO DE 1889 

Os saques para pagameato dos vencimentos dos membros dos Corpos 
Diplomático e Consular devem ser feitos contra a Pagadoria do 
Theseuro Nacional, • não contra a Thesouraria Geral da mesma 
repartição. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 8 de 
junho de 1889. 

Illm. e Exm. Sr;— Representando a Thesouraria Geral do 
Thesouro Nacional contra a pratica seguida ][)elas Legações e 
Consulados, de diriçírem-lhe as letras ae cambio sacaaas para 
pagamento de vencunentos e de despezas do expediente, resul- 
tando desta pratica serem acceitas por aquella Tnesouraria taes 
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letras, que são pagas pela Pagadoria, á qual compete o movimento 
da despeza com o pessoal e material,— rogo a V. Ex. se sirva dar 
suas ordens afim de que os encarregados das ditas Legações e 
Consulados, quando estejam autorisados a sacar, o façam contra 
a Pagadoria do Thesouro e não contra a Thesouraria Geral, como 
até agora. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde de Ouro Preto^— A S. Ex. o 
Sr. José Francisco Diana. 



tr\:f\/^^^S;fSs/* 



N, 31 — EM 15 DE JUNHO DE 1889 

O requerimento em que se use de estampilha já servida, deve ser con- 
siderado como não sellado, e seu andamento sujeita o peticionário a 
revalidação. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 5 de 
junho de 1889. 

O Visconde de Ouro Preto, Presidente do Tribunal do Thesouro 
Nacional, communica ao Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda 
da Província de Santa Catharina que o mesmo Tribunal, tomando 
conhecimento do recurso, transmittido com o seu offlcio n. -3 de 
19 dô ianeiro do corrente anno, interposto çelo Padre Manoel 
Miranda da Cruz da decisão da dita Thesouraria, conârmatoria do 
acto do Administrador da Mesa de rendas geraes de Tyucas que 
imp6z-lhe a multa de 200$, por ter usado, em um requerimento 
dirigido ao Deleçado de Policia do respectivo termo, de uma 
estampilha, que já havia servido, e de padrão retirado da cir- 
culação,— resolveu dar-lhe provimento, afim de ser o recorrente 
dispensado da referida multa, visto que, no caso presente, devia-se 
considerar não s^llado aquelle requerimento, e exigir que o fosse ; 
cumprindo, portanto, que seja revalidado o sello, por ter pro- 
duzido seus effeitog o requerimento de que se trata. 

Visconde de Ouro Preto. 



«/v^c/^y^^^Vj/Vv»^ 



Digitized by 



Google 



21 KtaOaa bo oanam 

N. 32— EM 17 DB JUNHO DE 1889 

E' devido o imposto sobre Tencimentos e a taxa addicíonal pela 
totalidadiB do Tencimento, zaeBmo no caso de consignação. 

Ministério dos Negócios da Fazeoda — Rio de Janeiro, 17 de 
junho de 1889. 

O Visconde de Ouro Preto, Presidente do Tribunal do Thesoupo 
Nacional, vista a reclamação do Tenente Araripe Meirelles^ 
auxiliar da colónia militar do Chopin, contra o desconto feito 
simultaneamente na Thesouraria ae Fazenda da Província do 
Paraná e na do Maranhão, por onde consigna a sua mãe a quantia 
de 250$, dos impostos sobre vencimentos e addicionaes relativos 
â referida quantia ; declara ao Sr. Inspector da primeira das 
ditas Thesourarias, em resposta ao seu offlcio n. 20 de 23 de 
março próximo passado, que regularmente procedeu mandando 
cobrar os mesmos impostos, porquanto* na forma do art. 12 do 
Regulamento de 22 de novembro de 1879 e Ordens n. 487 de 6 
de outuhro de 1880 e n. 126 de 23 de julho de 1884, o desconto 
delles deve ser feito sobre a totalidade dos vencimentos e não 
sobre aj)arte aue foi permittido consignar. A' Thesouraria áo 
Maranhão se expede ordem, nesta data, para que restitua a 
quantia alli cobrada em duplicata. 

Visconde de Ouro Preto. 

N« 33— KM 2 DB JULHO DE 1889 

Declara que de^e-se entender por apprehensor de contrabando oiqne o 
flurprehende e arranca das mãos do contr&band^ta; e que os dxefes 
das Estações ProTÍaciaes nao têm eompetenoia paia ordenar a 
f^rebentão. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio 'de Janeiro, 2 de 
julho de 1889. 

O Visconde de Ouro Preto, Presidente do Tribunal do Thesouro 
Nacional, communica ao Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda 
da Província das Alagoas ter sido presente ao mesmo Tribunal o 
recurso interposto pelo Tenente-Coronel Joaquim Josô dos Santos 
Patury, ex- Administrador do Consulado Provincial da cidade do 
Penedo, da decisão pela qual a dita Thesouraria confirmou a da 
Alfandega desta ultima cidade, negando-lhe direito ao producto 
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li(Ç[uido do contrabando de 86 yolmues de mercadorias, appretaaa- 
didosno Rio S. Francisco na noite de 25 de outubro de 1885 ; e 
que o referido Tribunal attendendo : 

1.® Á que na expressão— apprehensor —se comprehende 
somente aquelle que pratica o facto material de sarprehender e 
^ítrKDGaT das mãos do contrabandista as meccadoriâs sujeitaâ a 
direitos, podendo para isso ter on não anxi^iarea ; 

2.*» Que o ofl3cio da citada Thesouraria de 13 de abril ultimo 
demonstra à evidencia terem sido denunciantes do contrabando 
de que se trata, António Marques e Manoel Ferreira da Silva 
-Cajueiro e apprehensor o Tenente Domingos António de Souza ; 
não passando o recorrente de simples mandante, entidade esta a 
^ue o art. 663 da Consolidação das leis das Alfandegas não .manda 
interessar na partilha do referido producto ; 

B.o Que a circumstancia de ter sido a appreLensão ordesada 
pelo recorrente, o que aliás não lhe competia como Chefe de uma 
repartição provincial, deixa de lhe aproveitar, pois, ainda neste 
caso, não oaibe ao recorreu te^ de conformidade com a decisão deste 
Ministério n. 325 de 13 de setembro de 1873, direito à importância 
daquella proveniente : 

'Resolveu indeferir o mencionado recurso. 

VtseoÊKÍe de Ouro Preto, 

N. 34 — EM 3 DE JULHO DE 1889 

iDstcucíçods ao Goznxaissaci» de aaocoixos ás ^ictimas da eocca 
no Ceará. 

Ministério dos Negodos da Fazenda — Rio de Jameiro, 3 de 
julho de 1889. 

Communico a Vm. que resolvi nomealno para iofrpeeeioQar a 
Thesouraria e a Alfandega da Província do Ceará, e muito prin- 
cipalmente examinar as despezas que ahi se âzeram e se estão 
fazendo por -conta da verba — Soccorros públicos— e do Decreto 
n. 10.181 de 9 de fevereiro ultimo, exercidos de 1888 e 1889. 

Nesse trabalho, que estou certo desempenhará satisfactoria- 
mente, attenta a sua aptidão profissional e a dedicação que 
HKBtra pelo serviço publico, observará Vm. as inclusas insrtruc- 
ções. 

Bens Guarde a Vm. — Visconde de Ouro Preto^ — Sr. Josô 
Baptista de Castro e Silva, Conferente da Alfandega da Corta. 

—Idênticos ao Conferente da Alfândega do Pará Octaviano 
Esselin, para a Província da Parahyba, e ao 2° Escfriptorario da 
Alfandega do Rio de Janeiro Miguel Fernandes de Barros, para 
a do Rio Grande do Norte. 
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Ministério dos Negodòs da Fazenda — Rio de Janeiro, 3 de 
julho de 1889. 

Instrucções pelas quaes se deve reger o Conferente da Al&n- 
dega da Corte, José Baptista de Castro e Silva, no exame da 
Thesouraria de Fazenda e Alfandega da Província do Ceará, 
de que nesta data ó incumbido. 

1 .• Dará as providencias que tiver por mais convenientes para 
o bom e rápido andamento do serviço na Thesouraria e na Al- 
fandega, submettendo ao conhecimento do Thesòuro as resola^^ 
ções que tomar. 

2.*» Verificará si as despezas da verba— Soccorros públicos— e 
do Decreto n. 10.181 de 9 de fevereiro ultimo, exercícios de 
i888 e 1889, foram e são effectuadas dentro dos créditos abertos 
pelo Governo ou pelo Presidente da-Provincia, e si estes acham- 
se devidamente approvados. 

3,^ Indagará si taes despezas foram e são realizadas com regu- 
laridade, e si existem meios de reduzil-as; propondo, neste caso, 
á Presidência da Província as economias que possam fazer-se. 

4.0 Corresponder-se-ha directamente com ó Thesòuro, dando, 
comtudo, noticia á mesma Presidência de qualquer occurrencia 
que exija sua intervenção ou tenha com ella relação. 

5.0 Para o bom desempenho da commissão, ficar-lhe-ha a The- 
souraria subordinada, sem prejuízo, todavia, das attribuições que 
competem ao respectivo Inspector. 

6.0 Perceberá no exercício desta commissão, além dos venci- 
mentos de seu emprego, a gratificação mensal que lhe for arbi- 
trada, a contar da data em que seguir para seu destino. 

7.0 Terá como auxiliar o 2o Offlcial da Secretaria de Estado dos 
Negócios da Fazenda, João Zeferino Rangel de S. Paio, que 
também perceberá, além dos seus vencimentos, a gratificação que 
lhe for arbitrada, a contar da data em que partir. 

8.» Guiar-se-ha no exame a que proceder na Thesouraria e na 
Alfandega, pelas instrucções que Ine forem dadas pelas Directo- 
trias Geraes de Contabilidade e das Rendas Publicas. 

Visconde de Ouro Preto. 

— Idênticas: — Ao Conferente da Alfandega do Pará Octaviano 
Esselin, nomeado para inspeccionar a Thesouraria e a Alfandega 
♦da Província da Parahyba, tendo por auxiliar o 2o Escripturario 
'daquella Alfandega, José Silvestre Martins Mascarenhas. 

Ao 20 Escripturario da Alfandega do Rio de Janeiro Miguel 
Fernandes de Barros, designado para igual commissão na The- 
souraria e Alfandega da Província do Rio Grande do Norte, 
tendo por auxiliar o Praticante daquella Alfandega, Henrique 
José do Rosário. 
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N. 35 — EM 5 DE JULHO DE 1889 

Inst^uccdes aos fiscaès de auxílios & lavoura. 

láinisterio dos Negócios da Fazenda * Rio de Janeiro, 5 de 
julho de 1889. 

O Visconde de Ouro Preto, Ptesidente do Tribunal do Thesouro 
Nacional, ordena que, na âscalisagão dos contractos celebrados 
espire o Governo e vários Bancos, assim como nos que posterior- 
mente forem celebrados, para auxílios à lavoura, se observem 
as seguintes 

Instrucções 

Ârt. 1.^ Aos Fiscaes dos Bancos signatários de contractos 
com o Governo Imperial, para o fim de auxiliar a lavoura, 
compete : 

§ 1.0 Superintender a fiel execução dos referidos contractos, 
de modo que elles se eíTeotuem de accordo com as clausulas es- 
tipuladas, não só quanto à espécie dias transacções autorisadas, 
seu objecto e valor, sinão também quanto ao prazo, taxa de juros 
e forma ou modo de amortização, tendo cuidado em que : 

l.<> As operações se estendam a toda a zona designada a cada 
Banco ; * • 

2.0 Se realizem sempre em moeda corrente ; 

3.0 Com mutuários lavradores, 

§ 2.0 Examinar a validade dos documentos acceitos pelos 
Bancos para os mencionados contractos, e bem assim a dos ins- 
trumentos em que forem celebrados J 

§ 3.0 Verificar si as sommas adiantadas pelo Thesouro são 
applicadas dentro dos prazos estabelecidos, particlpando-o ao 
Ministério da Fazenda, para que mande cobrar os juros das que 
permanecerem em poder dos Bancos. 

§ 4.^ Providenciar de modo que, esgotados os adiantamentos 
do Thesouro, appliquem os Bancos somma igual, em moeda cor- 
rente, a contractos da niesma ns^tureza, com as clausulas ajus- 
tadas, e na zona respectiva. 

§ 5. A Prover que as mencionadas operações constituam objecto 
de carteira e escripturação especiaes, de modo a não se confun- 
direm com as demais transacções dos Bancos. 

§ 6.^ Exigirdes Bancos, que a isso obrigaram-se, que emittam 
as acções necessárias para complemento ao capital ajustado. 

§ 7.0 Resolver as duvidas que se suscitarem entre os mutuá- 
rios e os Bancos, quanto à intelligencia dos contractos, 

Art. 2.« Os Fiscaes promoverão que os Bancos estabeleçam, 
nos prazos que lhes forem determinados, as agencias ou suo- 
cursaes necessárias ao máximo desenvolvimento das operações 
convencionadas. 
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Art. 3.° N2lo eonsentirSo qae os Banoos emíttam letras hvpo- 
thecarias sobre contractos realizados com as sommas adian- 
tadas pelo Governo Imperial. 

Art. 4.« Farão publicar, à conta dos Bancos, hos jornaes de 
maior clrcalação, na zona que a cada um for designada» esclare- 
cimentos ou informações, que habilitem os pretendentes a em* 
préstimos a premunirem-se dos documentos necessários para 
obtel-os com a maior facilidade. 

Art. 5.0 Comparecerão com frequência aos estabelecimeotos 
dos Bancos para tomar conhecimento de quaesquer occurrenoiaSf 
providenciando nos casos urgentes, como couber em sua algadsíT' 
ou recorrendo ao Ministério da Fazenda. 

Art. 6.0 Informarão sobre as requisições dos Bancos, relativas 
aos contractos com o Governo Imperial, e suggerirSo o que 
julgarem acertado a bem de sua nel execução. 

Art. 7.0 Assistirão, quando o entenderem necessário, às re- 
uniões da directoria, em que se houver de resolver acerca da 
oonoessão de empréstimos aos agricultores, sem que influam dsueí 
deliberações. 

Art. 8.0 Para os âns especificados nos artigos antericnreB exa- 
minarão os Fiscaes, sempre que for preciso, a esoripturação do 
Banco, na parte relativa & <»,rteira especial, assim como os do- 
cumentos a ella referentes. 

Art. O.o Os Fiscaes apresentarão ao Ministério da Fazenda 
um relatório trimensal das operações realizadas e das oocor- 
rencias mais notáveis, a ellas referentes. 

Visconde ã$ Otiro Preto. 

N. 35 — EM II DE JULHO DE 1889 

RêflolTe duTídas sobre garanttas da ampNttimot á lavoura 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 11 de 
julho de 1889. 

Declaro a V. S., em resposta ao seu offlcio de 6 do eora^nte, 
que às duvidas que lhe loram presentes, relativameate a ex- 
ecução do contracto celebrado com os estabelecimentos banoarios 
para prestarem auxilies & lavoura, deu Y..S. a verdadeira so- 
lução ; ficando, portanto, estabelecido : 

1*, que para garautia de empréstimos aos agricultores pôde 
ser admittida a Bypotheca, não só de propriedades roraeSi mas 
também de immoveis urbanos ; 

2o, que ao agricultor que solicitar aotílios pecuniários pódeser 
concedida a faculdade de os garantir oom bens de teroeiros» que 
se prestem a coa(Uuval-o. 
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QnaotOy porém* á ampliação, a que Y. S. se refòro no flnaL 
do aea oâScio, para a canção mencionada na clausnla l» do 
ooQtcaoto^por meio de aoções de companiiias, embora acreditadas, 
oom capitai inteCTalmente realizaolo e cotação real, mas asm 
garantia do Estaao, não julgo que deva ser permittida. 

Dons Guarde a V. S.— Visconde de Ouro Preto.— St. Fiscal 
do QoTerno junto ao Banco de Credito Real do Brazil. 



N. 37 — EM 12 DE JULHO DE 1889 

Sobre a cobrança doa juros de letras de layradores. 

Ministério jios Negocies da Fazenda — Rio de Janeiro, 12 de 
julho de 1^89. 

Em resposta ao seu officio de 11 do corrente, declaro a V. S. 
que bem interpretou a disposição do contracto de 28 de jimlio 
Droximo passado, declarando que os Juros das letras com duas 
nrmas de lavradores abonados, ou de mutuário lavrador e outra 
pessoa abonada^ não podem ser cobrados antecipadamente, mas 
mcluidos na letra, isto ô, acerescentados à quantia mutuada. 

TalTez qu« empregasse o Banco a palavra —desconto— para 
agniâear simplesmente a negociação da tal titulo ; cumprindo 
que V. S.. cem- elle se entenda e vai*iâque si assim é, ou nao. 

Deus Gkiarde a V. B.-^Viseonde de Ouro Pfeto.'^ Sr. Fiscal do 
Otremo janto ao Banco de Credito Real do Brazil. 

N. 38 — EM 13 DE JULHO DE 1889 

Approva a creacÃo de uma CoUectocíA de sendas geraes na Tilla de 
S. Bento, ProTincia de Santa Catharina. 

Ministério dos Negócios da. Faizeoda.— Rio dei Janeiro, 13 de 
julho de 1889. 

O Visconde de Ouro Preto, Presidente do IVibunal do Thesonra 

Nacional, communica ao Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda 

a PxoTineia de Santa Catbadna qae âoa approvada a deliberação 

le tomoa em sessão da Junta, segundo consta do seu offleia 

..azda ISdsjnhoaUftmovdaimarBinaCkiiUectoriadAre 
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geraes na yilla de S. Bento, lotada nalquantia de 3:200$ a re- 
spectiva renda annual, a^sim como de âxar em 35 Vo ^ porcen- 
t agrem do Collector a do Escrivão, sendo 21 «A para o primeiro 
e 14 «/o para o segundo, e de arbitrar em 800$ a âança daquelle 
e em 400$ a deste. 

Recommenda ao mesmo Sr. Inspector que complete opporta- 
namente as informações exigidas pela Circular n. 217 de 16 de 
junho de 1873, e observa-lhe que no citado offlcio não se men- 
cionou a distancia em que a dita Collectoria se acha da capital. 

^•* 

Visconde de Ouro Ereto. 

N. 39 — EM lõ DE JULHO DE 1889 

Eleva a 18 o numero dos despachantes da Alfandega do Rio Grande 

do Sul. 

Ministério dos Negocies da Fazenda^ Rio de Janeiro, 15 de 
julho de 1889. 

O Visconde de Ouro Preto, Presidente do Tribunal do Thesouro 
Nacional, communica ao Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda 
da Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, para os devidos 
effeitos, que flca elevado a 18 o numero de despachantes da 
Alfandega da cidade do Rio Grande, conforme solicitou em officio 
de 22 de junho ultimo o respectivo Inspector, a quem se re- 
commendará que sempre que se dirigir ao Thesouro o faça por 
intermédio da dita Thesouraria. 

Visconde de Ouro Preto, 

N. 40 — EM 18 DE JULHO DE 1889 

O Thesouro não tem competência para físcalisar os actos dos Juizet 
requisitando a entrega de dinheiros de orphãos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 18 de 
julho de 1889. 

O Visconde de Ouro Preto, Presidente do Trihunal do Thesouro 
Nacional, tendo em vista o Aviso do Ministério dos Negocies da 
Justiça de 18 de junho próximo findo, transmittindo a represen- 
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tacão, 6 documentos a ella annexos, dirígida pelo Juizo Municipal 
e de OrpMos do termo da cidade da Limeira, contra o acto pelo 
qual a Thesouraria de Fazenda da Província de S. Paulo deixou 
de cumprir a requisição do dito Juizo, para a entrega da quantia 
de três contos seiscentos e cincoenta e dous mil cento e vinte 
réis (3:652$120) recolhida ao cofre de orphãos e pertencente ao 
menor António Franco de Abreu, declara ao Sr. Inspector da 
dita Thesouraria: • 

Que, conforme foi decidido pelo Aviso n. 367 de 3 de outubro 
(te 1872, ao Thesouro não assiste o direito de liscalisar osl actos 
dós Juizes que. requisitam a entrega de quantias por conta de 
dinheiros de orphãos, pois, cabe-lhes avaliar as vantagens da 
applicação de taes quantias, assim como a responsabilidade dos 
prejuízos que causarem; competindo aos Juizes de Direito em 
correição providenciar sobre tal applicação, e sobre a cobrança 
dos damnos provenientes de culpa aos Juizes, pa forma do art. 32, 
§ 9», do Decreto n, 834 de 2 de outubro de 1851 . 

Visconde de Ouro Preto, 

N. 41 - EM 19 DE JULHO DE 1889 
Sobre juros de letras de lavradores. 

Ministério dos Negócios da Fazenda —Rio de Janeiro, 19 de 
julho de 1889. 

Em resposta ao seu oíficio de 15 do corrente, no qual, accusando 
o recebimento do meu Aviso de 12, sobre o modo de cobrança dos 
juros das letras, passadas nos termos da clausula l*do contracto 
de 28 de junho próximo findo, suggere o alvitre, que se lhe 
afigura maás pratico, de serem os mesmos juros cobrados por meio 
de letras em separado, declaro a V. S. que não ha a incon- 
gruência, ^ que allude, em serem taes juros incluídos nas re- 
spectivas letras para serem pagos no seu vencimento conjuncta- 
mente com a quantia mutuada. E' mera questão de calculo do 
que renderá no segundo semestre o juro vencido no primeiro, 
mantida a taxa de 6y». 

Declaro-lhe, outrosim, que approvo o alvitre, proposto por 
V. S„ de se peçmittir aos mutuários moverem, por meio 
de conta corrente, os créditos que lhes forem abertos em virtude 
de cau^ de apólices da divida publica, bilhetes do Thesouro e 
outros valores mencionados na supracitada clausula ; sendo reci-« 
procos os juros de 6 <>/•, emquanto o mutuário estiver em debito. 

Deus ífuarde a V. S.— Visconde de Ouro Preto.^ Sr. Fiscal 
do Governo iunto ao Banco de Credito Real do Brazil. 
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N. 42— EM 20 DE JULHO DB 188» 

Nos dsspaclLos de calçado deve-se fazer a deelaração do seu 
eomprimento. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 20 de 
julho de 1889. 

Cândido Laiz Maria de Oliveira, Presidente interino do Trir 
bunal do Tbesoaro Nacional, oommctnica ao Sr. Inspector da 
Thesoararia de Fassenda da Provinda do Pará que o mesmo Tri- 
bunal, tendo presente o recnrso interposto por José Dias de Souza 
& G.^ da decisão da Alfande^ que mandou classiâcar na ^ parte 
do art. 36 da tarifa em vigor, aúm de pagarem as taias de 
r$400 e 3|000 por par, conforme o comprimento, as chinellas que 
os recorrentes submetteram a despacno na 3* e 4» addições da 
nota n. 2274, de dezembro ultimo, como — de couro ou pelle — 
da 1* parte do citado artigo, e taxas de 300 e 600 róis, também 
conforme o comprimento, resolveu dar provimento ao mencio- 
nado recurso para o fim de ser a mercadoria em questão despa- 
chada segundo a classiâcação dos recorrentes ; os quaes âcam, 
entretanto, sigeitos á multa de expediente do art. 503, § 2o, da 
Consolidação daa leis das Alfandegas, que não lhes foi imposta, 
por haverem deixado de declarar que 15 das chinellas constantes 
da 3^ addição eram de menos de 0»,22. 

Condido Luix Maria de Qlivtíira. 

N. 43 — EM 27 DE JULHO DB 1889* 

Sobre t«r]» aos de mariírhae • acccescidos da. PirovijuHa do Fixahj» 

Mnisterio dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 27' de 
julho de 1889. 

lllm« e Exm. Si*.-— Declaro a Y. Ex.,.em resposta i oonsalt^ 
&ita em seuoffldo n. 36 de 18 de maio de 1888 : 

I«, que nos. terrenos de marinhas não sb oomprehendem as 
m^TgeoB dos rios de agua doce, ainda- qne navegáveis, âcando fóra 
• do alcance das marés ; 

2i^y que O rio Parnahyba bajiha terrenos axseresoUias provável'* 
mente e de maritihas e retemados para a servidão pvHica oom 
certeza, convindo verífLcar-se» quanto a estes, o pon&em qna 
começam, de accordo com o art. !•, g 4% do Decreto n. 4105 de 
22 de fevereiro de 1868 ; 
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3% que, só depois de yeriâcarem-se ou nâo as circuQastaacias do 
mencionado paragrapho, poder-se-ha afflrmar si o rio Poty, só 
aave^avel por balsas e cxaôas na estaçXo iaveroosi, possua ter- 
renos de mariahas em suas margeas ; cabeado a essa Presidência 
resolver a questão e submettel-a á approvação deSte MiaÍ3t3rio, 
na forma do § 5** ; 

4®, finalmente, que si os occupantes dos terrenos á margem dos 
referidos rios provam o seu dominio por titulo justo, caso já 
attendido pelo Aviso n. 256 de 15 de novembro de 1852, não se 
pôde e ném sa deve afastal-os ; e si, porém, esse dominio resulta 
tte se haverem estabelecido nos terrenos de que se trata, isto 
não os constituo senhorios directos, mas prefere-os para o afora- 
mento, nos termos do Aviso n. 173 de 31 de maio de 1851 e do 
supracitado, cabendo á Thesouraria de Fazenda mandar inti- 
mal-os para dentro de prazo fatal legalisarem suas posses, si não 
houver inconveniente no aforamento. 

Deus Guarde a V. Ex. — Cândido Luiz Maria de Oliveira, — 
A S. Ex. o Sr. Presidente da Província do Piauhy. 
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N, 44— EM 31 DE JULHO DE 1889 

O imposto de transmissão de propriedade de terrenos recahe sobre o 
yaior total da transacção, sem «mbargo da circumstancia de deve- 
rem ser demolidas bemfeiiorias. 

Mani&terio dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 31 de 
julho de 1889. 

O Visconde de Ouro Preto, Presidente do Tribunal do Thesouro 
Nacional; declara ao Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda 
da Província da Parahyba que não pôde ser approvado o seu 
acto confirmando, em Juntada decisão da Alfandega que, em uma 
compra*, feita pela Compxnlua d i estrada de ferro — Conde d*Eu» 
de terrenos: o bemfeitocias, na inaportancia de 10:000$, deixou 
de exigir o imposto de transmissão de propriedade em ama parte 
delles, no valor de 7:000$, pelo facto de deverem taes bemfei- 
torias ser demolidas logo depois de realizada a transacção ; por 
quanto, quer pelos arts. \^ e 15 do Regulamento de 31 de março 
de 1874, quer pela doutrina da Ordem n. 9 de 11 de janeiro de 
1855, o imposto deveria recahir sobre o valor total da compra, 
ena nada importando ao caso a circuín3tancia da demolição, 
allegada pela companhia. 

Gumijre, pois» que o Sr. Inspector, anuullando o seu despacho», 
determine á Alfandega que promova» em, curto p?a450, a cobrança 
F.— Decisões de 1889 3 
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do que de menos se recebeu, como consta da representado eir 
denuncia do 29 Escripturario desta ultima repartição, Verano 
Gomes Alonso de Almeida, e é confirmado pelo Sr. Inspectear em. 
seu oflScio de 20 de maio ultimo. 

Visconde de Ouro Preto, 

N. 45 — EM 3 DE AGOSTO DE 1889 

Elenco de documenbos para auxílios â layoura. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 3 de; 
agosto de 1889. 

CírcMÍar. — Attendendo ao que me representou o Fiscal da 
Banco de Credito Real do Brazil, Dr. Honório Augusto Ribeiro, 
acerca da conveniência de adoptar-se uma formula de instrucçao 
da proposta e processo dos empréstimos sob hypotheca e penhor 
agricola, mais simples do que a usada nos estabelecimentos ban- 
cários que fazem taes operações, e considerando que, a bem da 
perfeita segurança que é possivel imprimir em taes contractos, 
bastam, na generalidade dos casos occurrentes, os documentos e 
declarações constantes do incluso elenco que foi organisado pelo 
dito Fiscal e approvado por este Ministério, recommendo a V. 
que envide os esforços a seu alcance para convencer o estabe- 
lecimento bancário, sob sua fiscalização, da conveniência de 
acceitar o mesmo elenco, quanto aos empréstimos que tiverem 
fde ser effectuados nos termos do contracto, que celebrou com o 
Governo Imperial, ponderando que o exaggero de exigências, 
;allás dispensáveis, pode contrariar na pratica os salutares intuitos 
^0 Governo, ou pelo menos tornar menos efficaz o plano de 
.auxilies á lavoura. 

Deus Guarde a V. . .-^ Visconde de Ouro Preto. — Sr. Fiscal do 
Governo junto a 

Elenco dos documentos e declarações necessários para in- 
strucç&o da proposta e processo dos empréstimos sob hypotheca 
e penhor agricola. 

I 

HYPOTHECA 

1. Titulo OU titules pelos quaes o proponente mutuário ad- 
quiriu a propriedade do immovel ou immoveis, devidamente 
transcriptos no Registro Geral da comarca de sua situação (sendo 
escripturas publicas ou particulares). 
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Sendo possível, apresentará também os títulos de seus ante- 
possuidores : 

A) Quando a propriedade do immovel derivar-se unicamente 
da diuturnidade da posse pelo tempo necessário para effectuar-se 
a prescripção adquisitiva (30 annos), o proponente deverá provar 
por meio de justificação processada no Juizo Civel a qualidade 
da sua posse, isto ó, que nunca foi turbada, ou interrompida, e 
nem S3 funda em titulo precário . 

B) Quando a propriedade do immovel derivar-se de occupação 
. primaria, sesmaria, ou algufta outra concessão de terrenos de- 
volutos, e for o caso dependente de titulo de legitimação ou de 
revalidação, deverá ser este exhibido . 

II . Certidão negativa de qualquer acção ífeal ou possessória 
sobre o immovel ou immoveis offerecidos em hypotheca, ou resci- 
sória dos titules ; cumprindo que seja requerida com referencia à 
data em que se veriflcar a inscripção da hypotheca, ou immedia- 
tamente depois. 

Esta certidão deve ser passada pelo Distribuidor do termo da 
situação do immovel e tambam do domicilio do proponente mu- 
tuário, ou p9los Escrivães do Civel, si não houver Distribuidor. 

III. Quitação passada pela Estação Fiscal competente quanto ao 
imposto predial, sendo o immovel urbano, e do pagamento do fôpo 
ao senhorio, sendo o terreno foreiro. 

IV. Consentimento expresso do pae, do tutor, ou curador e 
alvará de autorisação do Juiz de Orphãos, si o immovel partencer, 
parcial ou integralmente, a menor, a orpháo ou a interdicto . 

V. Titulo legal de medição de terras, havendo. 

N, B, — Basta a m3dição amigável, com approvação de todos 
os confrontantes e homologada por sentença. 

Entretanto, a hypotheci pôde ser contrahida antes da obten- 
ção do titulo legal de medição, uma vez que, pelos titules de 
propriedade, vistoria dos avaliadores e informação colligida dos 
confrontantes e vizinhos, possam ser discriminados ou reconhe- 
cidos com precisão os limites da propriedade rural. Mas neste 
caso, o mutuário fica constituído na obrigação de, em prazo ra- 
zoável, que lhe será marcado, promover a medição e apresental-a 
ao mutuante. 

VI. Declaração assi^nada nele proponente mutuário de seu 
estado civil, a saber: si é ou foi casado, quantas vezes e qual o 
regimen do casamento ; no caso de ser fallecido algum dos 
cônjuges, certidão de haver dado partilha. 

Idem de estarem ou não os seus bens sujeitos a quaesquer 
responsabilidades por hypothecas legaes. 

A declaração relativa ao casamento deve ser assignada por 
ambos os coiyuges, caso existam ambos, e acompanhada do 
contracto ante-nupcial, si houver. 

VII. Dapois de leita a inscripção da hypotheca, certidão da in- 
tegra do registro, aâm de, pela mesma, se verificar si está em de- 
vida forma, e outrosim certidão em relatório, passada pelo Offlcial 
do Registro Geral, « de ficar a hypotheca inscripta em priemiro 
lagar e sem concurrencia de outras hypothecas de toda e qualquer 
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espécie, nêm de transcripção de ónus reaes^ nem da de alienaçãê do 
immovel hypothecado ,> 

N. fi. — Si o domicilio do mutuário não for na mesma comarca 
da situação do immovel hypothecado, deverá também exhibir 
certidão negativa de inscripQão de qaaesquea[* responsabilidades 
por hypothecas legaes, passada pelo Official do Registro Geral 
da comarca do domicilio, 

PENHOR agrícola 

I. Titulo de propriedade do immovel, devidamente transcripta 
no Registro Geral da comarca da situaçãe (sendo escriptura 
publica ou particular). 

Não sendo proponente mutuário o próprio dono da terra, 

Sorém arrendatário, colono ou pessoa autorisada para cultival-a, 
eve ser exhibido o contracto que houver, acompanhado do 
consentimento expresso do proprietário do immovel para a cele- 
bração do contracto de penhor agrícola. 

II. Consentimento formal do credor, si o immovel estiver 
gravado por hypotheca e o penhor for constituido em bens ou 
cousas siyeitas ao vinculo hypothecario. 

III. Certidão negativa de penhora, sequestro ou arresto, 
passada pelo Distribuidor do termo da situação do immovel e 
também do domicilio do proponente mutuário, ou pelos Escrivães 
do Civel, Commercial e Execuções, si não houver Distribuidores ; 
devendo ser requerida com referencia á data em que se flzer a 
inscripção do penhor, ou logo apoz. 

IV. Depois de inscripto o penhor, certidão, em relatório» pas- 
sada pelo Offlcial do Registro Geral da comarca, de ficar a 
inscripção em primeiro logare sem concurrencia, 

iV. J5.— A inscripção das escripturaa de penhor agrícola deve 
ser feita no livro n- 6, destinado, pelo art. 13 do Regulamento 
n. 3453 de 26 de abril de 1865, para a transcripção ao penhor 
de escravos, collocando-se na casa dos nomes e característicos 
destes a declaração do objecto do penhor agrícola. 

Esta deliberação, approvada pelo Aviso-eircular do Ministério 
da Justiça n. 44 de 30 de junho de 1886, ô de duração provisória, 
isto ó, emquanto não estiverem findos os livros supra alludidos, 
que descarte são aproveitados. 

Rio de Janeiro, 3 de agosto de 188d. 

Por Aviso-circular de 5 de novembro de 1889 o Ministério da 
Justiça estabeleceu o modelo do livro especial para inscripção 
do penhor agrícola. O theor deste Aviso consta da IV parte. 
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N. 46 ^ EM 3 DE AGOSTO DE 1889 

Sobre títulos que podem servir de garantia a empréstimos á lavoura. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 3 de 
agosto de 1889. 

Em resposta ao seuoflQcio de 31 do mez próximo indo, declaro 
.a V. S. : 

1.*» Que bem interpretou a clausula 1* do contracto de 19 do 
mesmo mez, comprehendendo entre os títulos da divida publica, 
que podem ser caucionados, para garantia dos empréstimos aos 
lavradores, os titules das dividas — geral, provincial e municipal ; 

2.0 Que também podem ser acceitos em caução os titules de pre- 
lação (deberttures) de companhias garantidas peio Estado, visto 
que taes títulos teem preferencia sobre as próprias acções, que 
o referido contracto adinitte ; 

3." Que, desde que o Banco não tenha applicado, no prazo de 90 
dias, as sommas recebidas do Thesouro, deverá pagar o juro de 
3 o/<H por semestres adiantados, restituindo-se-lhe, todavia, o 
juro correspondente ao prazo que falte para completar o semes- 
tre, caso de applicaçâo ao dinheiro antes de findo o dito prazo ; 

4.® Finalmente, que o municipío neutro deve ser comprehendido 
na zona em que o Banco pôde conceder empréstimos ; convindo, 
porém, que haja o preciso critério para distingfuir as proprie- 
dades a que se possa dar a denominação de agrícolas. 

Deus Guarde a V. S.— . Visconde de Ouro Preto. ^ Sr. Fiscal do 
Governo junto ao Banco Agrícola do Brazil. 



N. 47 — EM 3 DE AGOSTO DE 1889 

Approva a creação de uma CoUectoria de rendas geraes no município 
de Jaguariahyva, Província do Paraná, 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 3 de 
agosto de 1889. 

O Visconde de Ouro Preto, Presidente do Tribunal do Thesouro 
Nacional, communica ao Sr. Inspector da Thesouraria de Fa- 
zenda da Província do Paraná que fica approvada a deliberação 
que tomou em sessão da Junta, segundo constado seu ofl3cion. 46 
de 11 de julho próximo findo, de crear uma CoUectoria de 
rendas geraes no termo de Jaguariahyva, distante da capital 43 
léguas, arbitrando provisoriamente em 3:000$ o respectivo 
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rendimento annual, e de fixar em 750$000 a fiança do Collector 
e em 37õ$000 a do Escrivão, marcando-lhes a porcentagem de 
30 Voi sendo 3/5 para o primeiro e 2/5 para o segundo. 

Recommenda, poróm, ao Sr. Inspector que complete opportu- 
namente as informações exigidas pela Circulam. 217 de 16 de 
junho de 1873. 

Visconde de Ouro Preto, 

N. 48 — EM 6 DE AGOSTO DE 1889 

Os Agentes provinciaes podem assistir ao embarque e desembarque de 
mercadorias, precedendo- a utorisação da Presidência. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 6 de 
agosto de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Tendo em vista o offlcio n. 690 de 21 de 
março próximo passado, em que essa Presidência pediu a recon- 
sideração da decisão constante ôp final do Aviso deste Ministério 
de 9 de fevereiro do corrente anno, prohibindo que o Inspector da 
Alfandega de Porto Alegre conceda licença à Mesa de rendas 
provinciaes para exercer por sua parte fiscalisação sobre os 
navios que carregam géneros sujeitos a impostos provinciaes, em 
razão de ser feita essa fiscalisação pela mesma Alfandega, sem a 
intervenção dos empregados provinciaes ; declaro a V. Ex., para 
os devidos efíèitos, de accordo com o disposto na Ordem n. 775 
de 4 de novembro de 1878, que podem os Agentes provinciaes 
assistir ao embarque e desembarque de mercadorias, precedendo 
ordem expressa dessa Presidência, por intermédio da Thesouraria 
de Fazenaa. 

Deus Guarde a V. Ex, — Visconde de Ouro Preto, ^^ AS. Ex. o 
Sr. Presidente da Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul. 

N. 49 — EM 10 DE AGOSTO DE 1889 

Approva a formula para a escriptura de penhor agrícola. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 10 de 
agosto de 1889. 

Em resposta ao seu officio de 5 do corrente mez, declaro a V. S. 
que approvo as alterações, que fez nas formulas ou minutas 
adoptadas pelo Banco de Credito Real do Brazil para as escri- 
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pturas de hypotheca e penhor agrícola, em ordem a serem taes 
contractos celebrados de perfeita conformidade com as clausulas 
e o espirito do accordo de 28 de junho próximo passado, para a 
prestação de auxilies à lavoura. 

Deus Guarde a V. S.— Visconde de Ouro Preto. -~ Sr. Fiscal do 
Governo junto ao Banco de Credito Real do Brazil. 

Minuta para escriptura de hypotheca de propriedade rural, 
• em garantia de empréstimo effectuado pelos estabelecimentos 

bancários que contractaram com o Governo a prestação de 

auxílios á lavoura. 

Escriptura de empréstimo a juros com 
obrigações e hypotheca que ao Banco... 



fazem. 



Saibam quantos este instrumento de escriptura publica virem, que* 
no anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 18.... 

aos. .. do mez nesta Cidade 

em meu cartório e perante mim compareceram, de uma parte como 

outorgado credor o Banco estabelecido 

na representado 



e de outra parte como outorgantes devedores. 



os presentes conhecidos de mim tabellLão e das testemunhas abaixo 
nomeadas e assignadas, do que dou fé, sendo-me neste acto apresen- 
tado o bilhete de distribuição do theor seguinte (transcreva-se) , 
E em presença das mesmas testemunhas por todos os contrahentes 
me foi dito de commum accordo^ que tinham convencionado fazer 
um contracto de empréstimo a juros com obrigações e hypotheca, 
sob as clausulas e condições seguintes : 

i.a Os outorgantes 

recebem do outorgado Banco a quantia de 

Rs da qual se obrigam a reembolsal-o, 

nesta cidade, no prazo de....annos, em prestações semestraes de 

Rs cada uma, pagáveis por semestres vencidos. (N. B. 

Segicemse as condições que forem ajustadas sobre a taxa do juro que 
não poderá exceder de seis por cento (6 ^jo) ao anno e o modo de amor» 
tizaçôU) da divida.) 

2.» Obrigam-se, outrosim, no caso de mora, comprovada por intimaçãa 
judicial, a pagar o juro de mais três por cento (3 o/o) ao anno, que decres- 
cerá ao de o ^/o a contar da data da mesma intimação, sobre a impor» 
tancia de qualquer das prestações que deixar de ser paga no respectivo 
vencimento. 

3.a O pagamento da totalidade da divida será exigivel antes de ex- 
pirado o prazo convencionado, sempre e eis que se verifique qualquer 
das circumstancias seguintes: a) falta de pagamento da prestação se- 
mestral estipulada na época devida ; b) falta de denuncia das deterio- 
rações que soffrerem os bens hypothecados, e dos successos que Ihé» 
diminuam o valor oii perturbem a posse dos devedores, e occultação do 
factos por elles conhecidos, que produzam a depreciação dos bens, ex-> 
tinguam ou tornem duvidoso seu direito de propriedade ; c) execuçãa 
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promoTida contra os outorgantes por qualquer outro credor, e desde a 
primeira citação judicial, não preferindo o Banco u«ar de outros 
direitos que lho compitam por lei ; d) cessação da exploração regular 
da fazenda pelo numero de trabalhadores necessários para a producção 
da renda, segundo a clausula 13.* 

4.^ O paramento poderã ser por antecipação de toda a divida, on 
parcial, reauzindo-se proporcionalmente as prestações semestraes. 

5,* Para segurança e ^rantia, quer do principal da divida, quer dos 
juros estipulados, inclusive os da mora, e mais obrigações do pr|| 
sente contracto, os outorgantes devedores obrigam e hypothecam m 
bens seguintes, a saber: a sua propriedade rural denominada...*.. 

sita na Provincia de «• 

comarca de m unioipio de....* 

freguez ia de • 

contendo 



6.» O valor dos bens acima especificados, como se acha declarado 
na avaliação respectiva, é por expresso e commum accordo determi- 
nado em Rs $ para todos os effeitos legaes. 

7.» Os outorgantes declaram que são senhores e possuidores dos 
bens por esta hypothecados em virtude dos titules com os quass 
instruíram sua proposta e ficam em poder do Banco como parte inte- 
grante desta escriptura, e, outrosim, que os mesmos bens não estão 
sujeitos a quaesquer responsabilidades por hypothecas legaes nem onos 
reaes. 

8.* Apresente hypotheca eomprehende tudo quanto foi especificado 
epor lei e direito deve oomprehender, e garante precipuamente todas 
as dividas e encargos principaes e accessorios, que resultarem deste 
contracto. 

9.* O banco obriga^e a entregar aos outorgantes, ou á pessoa que 
designarem, a mencionads importância do empréstimo em moeda cor- 
rente, logo que, pela inscripção do presente instrumento no Registro 
Oeral competente e documentos que devem acompanhal-o, se tenha veri- 
ficado que a hypotheca contrahiaa veiu a ficar em primeiro logare sem 
concurrencia, isto é, com prioridade absoluta. 

10.* O prazo do empréstimo e os semestres para pagamento dasprs- 
stações começarão a correr 

11.* O presente contracto será de pleno direito nulloe insubsistente 
si o registro hypothecario aceusar outras hypothecas leçaes, judiciaes 
im convencionaes anteriores, de sorte que esta contrahiaa em favor do 
Banco venha a não ficar em primeiro logare sem concurrencia, ou si 
comprovar a transcripção de titulo constitutivo de algum ónus real ou 
da de alienação do im movei: em taes casos o outorgado declarará a 
rescisão o annuUação por qualquer dos meios legaes, e dará autorisação 
para o cancellamento do registro feito em seu favor. 

12.* A entrega do empréstimo será efTectuada, mediante recibo fir* 
mado pelos mutuários, cu por seu bastante procurador, ou pela pessoa 
que houverem designado nos termos da clausula 9*, tendo a força de 
escriptura publica, como parte integrante do presente instrumento. 

13.^ Os outorgantes obrigam-se a bem administrar a propriedade 
hypothecada, fazendo todas as reparações necessárias para a sua boa 
conservação e melhoramento, e mantendo-a em estado de regular ex- 
ploração com o uumero preciso de trabalhadores, de modo que a renda 

actual, computada em Rs |. . . annualmente, nunca diminua, 

sob a pena aa clausida 9* ; e bem assim a prestar todas as informações 
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sobre os bens e todos os documentos auc forem exigidos pelo Banco, 
que a todo tempo se reserva o direito ae exame, fiscalização e até de 
interTenção na administração dos bens faypothecados. 

14.* Sob pena de se considerar vencida a divida « sujeita a im me- 
diata liquidação, os outorgantes devedores obrigam-se a entregar ao 
outorgado credor, no prazo fixo áe seis mezes contados desta data, o 
titulo legal de medição de terras, que ao presente não puderam apre- 
sentar ; e bem assim garantem a quantidade de terras que offereceram 
á bypotheca e se acbam descriptas na clausula 5*, sujeitando-se ás 
penas da lei si o contrario se verificar. 

' Depois de lavrado este instrumento, eu Tabellião o li a todos os con- 
trahentes, que reciprocamente o outorgaram e acceitaram, perante as 
testemtinbas a todo o acto presentes F . e F . e todos o assignaram 
commigo. 

Muialis mutandii, si a bypotheca for de immovel urbano. 

N. B, — Si os outorgantes devedores forem representados por pro- 
curador, a procuração deverá ser transcripta no primeiro traslado da 
escriptura. 

Iflniita para escriptura particular de penhor agrícola, em 
garantia de empréstimo efléctuado pelos estabelecimentos 
'bancários que oontraetaram com o G-oTerno a prestação de 
auxílios á lavoura. 

Escriptura particular de penhor agricola que ao 

Banco 

faz F...: .' 

Cidade de , aos.... de de 18.,. • 

Entre F. lavrador, domiciliado , , . . 

como outorgante devedor, e o Banco 

estabelecido na cidade , 

representado 

como outorgado credor, foi convencionado, na presença das testemunhas 
infra nomeadas e assignadas, este contracto de penhor agricola oon-* 
stituido C3í}^m da Lei n . 3272 de 5 de outubro de 1885, Bob as clausulas 
e condições s^uintes: 

i.* A importaiicia da divida que o outorgante confessa e reconhece 

pela presente é de Rs \ 

quantia que lhe será entreve em moeda corrente, mediante recibo em 
separado, com as declarações conveniente?, e como parbe integrante do 
presente instrumeiàto, depois de inscripto no registro competente e w 
verificar que o penhor ficou em primeiro logar e sem concurrencia. 

2.* O outorgante obriga-se a pagar ao outorgado a dita quaatia 

de Rs $ 

nesta cidade, no prazo de e os juros na razão de seis 

por cento (6 •/o) ao anno por semestres vencidos, aos quaes accrescerão 
mais três por cento (3%) no caso de mora, comprovada por intimação 
judicial, e a contar da data desta. 

3.» O pagamento da totalidade da divida será exigivol antes d* ex- 

S irado o prazo convencionado, sempre e eis que se verifique qualquer 
as circumstancias seguintes : 

a) desvio do todo ou parte dos bens sujeitos ao penhor em toda a soa 
comprehensão contractual p legal, ou distracção de qualquer delles 
sem consentimento cfxpresso e por escripto do outorgado ; 
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b) falta de denuncia da deterioração que sofirerem os bens empe- 
nhados, ou dos successos que lhes diminuam o valor, ou aífectem de 
qualquer modo o direito do outorgante sobre os ditos bens ; 

c) execução promovida contra o outorgante por qualquer outro credor, 
• desde o acto da primeira citação judicial. 

4.>^ Para segurança e garantia quer do principal, quer dos juros 
estipulados e mais obrigações do presente contracto, o outorgante dá 
especialmente em penhor agrícola ao outorgado os seguintes bens : 



5.^ Para todos oseíTeitos legaes, o valor dos bens acima especificados 
é estimado e determinado pelos contractantes por mutuo e expresso 
accôrdo em Rs. . .§ 

a saber 



6.^ Os mencionados bens flcam em poder do outorgante, que os pos- 
suirá em nome do outorgado, sujeitando-se ás obrigações de fiel depo- 
sitário e a todas as mais responsabilidades civis e penaes estabelecidas 
pela citada Lei n. 3272 e seu Regulamento n. 9549 de 23 de janeiro 
de 1886. 

7.» Todo o fructo da colheita (si se tratar de fructos colhidos ou pen- 
dentes) sujeito ao presente penhor será beneficiado e remettido ao con- 
signatário ou consignatários de confiança do outorgante, com ordem de 
entregar ao Banco o liquido producto das vendas para ser applicado ao 
pagamento da divida ; mantida a indivisibilidade do penhor até solução 
final. 

8.<^ O outorgante expressamente declara que os bens acima especifi- 
cados não estão sujeitos a quaesquer responsabilidades por hypotnecas, 
declarando também que não existe outro penhor agrícola, penhora, 
sequestro ou arresto sobre os ditos bens. 

N. B.~- Si houver hypotheca, far-se^hão as oonvenietites deolor- 
rações. 

9. <^ O presente penhor comprehende não só todos os bens especifica- 
dos, mas ainda o valor do seguro, a indemnização e o preço da des- 
apropriação nos casos previstos pelo art. Ill do cit. Reg. n. 9549, e tudo 
o mais que por direito deva abranger. 

10.* O outorgado poderá segurar á custa do outorgante os bens su- 
jeitos ao penhor contra os riscos de 

exercitando todos os direitos que lhe competirem pela lei, pelos seus 
estatutos, e pela presente convenção. 

11.* Pôde o outorgado dar este contracto por nuUo e insubsistente, si 
não se verificar a sua inscripção com a prioridade absoluta, fazendo 
canceliar em tal caso o registro feito em seu favor. 

12.* Ficam inteiramente calvos ao outorgado todos os meios e acções 
conservatórios do penhor contra quem quer que seja, inclusive o pro- 
cedimento criminal. 

13.* O outorgante é senhor e possuidor do immovelouetc 

em virtude dos titulos com que instruiu sua 

proposta, e os quaes ficam em poder do Banco como parte inte- 
grante desta escriptura particular. 

Para firmeza passou-se em duplicata esta escriptura particular, 
que as part«8 contractantes assignam com as testemunhas F. e F. 
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a todo o acto presentes hoje (tantos de talmez e tal anno), nesta cidad 
de 

Pagou- se de sello proporcional e addicionaes ..$... 

Assignaturas : do outorgante 

do representante do outorgado 

das testemunhas 

• Reconhecimento das firmas por official publico dentro de 48 horas. 

A inscripção deve ser feita no L. n. 6, destinado, pelo art. 13 do 
Regulamento n. 3453, para a transcripção do penhor de escravos 
(Aviso-circular do Ministério da Justiça, n. 44 de 30 de junho de 1886). 

Era de duração provisória a providencia constante desse aviso: por 
Aviso-circular de 5 de novembro de 1889, o Ministério da Justiça esta- 
beleceu o modelo do livro especial para a inscripção do penhor agricola 

Procuração para contractos liypotiiecarios e pignoratícios 

Poderes especiaes que deve conter a procuração 
para contracto hypothecario. 

Nomêa e constituo por seu bastante procurador a 

especialmente para que por elle outorgante proponha ao Banco 

. ...um empréstimo até á quantia de 

byfothecando, em garantia do reembolso do mesmo empréstimo, bem 
como doí exacto cumprimento de todas as estipulações com que costumam 
ser feitos taes contractos no mesmo Banco, seus bens constantes de 

com todos os seus immoveis, bemfeitorias, servidões, pertenças e acces- 
sorios de qualquer natureza, acceitar a respectiva escriptura, receber o 
mutuo e dar quitação rasa e desde o acto, passando recibos ; escolher 
o prazo e modo de pagamento do empréstimo; obrigar a elle outorgante 
perjuros correntes e da mora ; transigir, conforiíiando-seem tudo com os 
estatutos e estylos do Banco ; determinar, por accordo o valor dos bens 
hypothecados ; fazer a declaração expressa de que os bens que dá em 
hypotheca não estão sujeitos a quaesquer responsabilidades por hypo- 
tnecas legaes, assim como as demais declarações relativas ao estado 
civil do outorgante, e sujeital-o ás penas comminadas pelo art. S^ da 
Lei h. 3272 de 5 de outubro de 1885, acceitando todas as estipulações 
de accordo com a mesma lei e seu regulamento, e mais disposições 
em vigor. 

Mutatis mutandis quanto ás procurações para os contractos de pe- 
nhor agricola. 

-V. — B. Deve ser por instrumento publico a procuração da 
mulher casada para os contractos hypothecarios . 
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44 IMUUSÕES DO GOVBBKO 

N. 50 — EM 12 DE AGOSTO DE 1889 

Approva a creação de uma Colleetoria de readas gerads no muaicipio 
de Santo António de Salinas, em Minas Geraes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 12 de 
agosto de 1889. 

O Visconde de Ouro Preto, Presidente do Tribunal do Thesoorç. 
l^acional, communica ao Sr. Inspector da Thesouraría de Fa- 
zenda da Província de Minas Geraes que âca approvada a deii- 
beração que tomou em sessão da Junta, segundo consta de S6n 
officio n. 71 de 31 de julho próximo findo, decrear uma Oolie- 
ctoria de rendas geraes no município de Santo António de Salinas, 
lotando em 6:000$ o respectivo rendimento annual ; assim 
como de fixar em 1 :500$ a fiança do Collector.e em 750$000 a do 
Es(^vão, marcando-lhes a <3ommissão de 25 Vo* sendo 3/ò ao pri- 
meiro e 2/5 ao segundo, e de nomear paraaquelle logar Cassiano 
Alves Reis, que entrará em exercício depois de prestada a devida 
fiança. 

Recommenda, porém, ao Sr. Inspector que faça completar 
opportunamente as informações exigdas pela Circular deste Mi- 
nistério n. 217 de 16 de julho de 1873. 

Visconde de Ouro Preto, 

N. 51 — EM 13 DE AGOSTO DE 1889 

O imposto de heranças « legados d«Te ser oo brado na conformidade da 
legislação que vigorar ao tempo da morte do testador. 

Ministério dos Negócios da Fazenda -^ Rio de Janeiro, 13 de 
agosto de 1889. 

Foi presente a Sua Majestade o Imperador o recurso interposto 
por Maria nno António Dias e outros da decisão do Tribunal do 
Thesouro Nacional que, confirmando o despacho dessa Recebe- 
doria, concernente a uma das verbas do testamento com que 
falleceu nesta cidade Bernardo Joaquim de Faria, e na qual in- 
stituiu sua filha usufrnctuaria de certo quinhão, declarou os re- 
correntes sigeitos a pagar, pelo regulamento que vigMUva por 
occasião da morte do testador, o imposto de 10 •/© sobre o leeado 
que tocou a uma das recorrentes e âs mulheres dos outros aous, 
netas do referido testador, por t^ fallecido sem descendentes a 
usufructuaria, conforme dispunha a alludida verba testamentária. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA * 45 

E O mesmo Augusto Senhor, Conformando-se com o parecer da 
Secção de Fazenda do Conselho de Estado por sua Immediata 
Resolução de 10 do corrente mez, Houve por bem Negar provi- 
mento ao recurso, visto que toda instituição testamentária 
começa a produzir effeitos, creando direitos e obrigações, logo 
depois da morte do testador, sem embargo de depender de alguma 
condição ; e, veriâcando-se como se verificou no casooceurrente, a 
bypothese prevista, de não deixar íilhos a usufructuaria, os re- 
correntes, tendo de entrar na posse do legado, adquirindo o jus 
inre^ o obtiveram, não da mesma usufructuaria, mas do testador, 
ou por força da 'lisposição e instituição por elle feita ; tanto mais 
quanto^ para pagamento do imposto de transmissão devido, 
manda-se attender ao gráo de parentesco entre o instituidor e o 
institiHdo, entre o testador e o tideicommissario. ( Regulamento 
de 31 de jnarço de 1874, arts. 5^0 6% e Ordens ns. 289 de 12 de 
outubro de 1870, 415 de 9 de julho de 1878 e 512 de 13 de no- 
vembro de 1875.) 

O que communico a V. S. para os devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. S.— Visconde de Ouro Preto, ^ Sr. Admi- 
nistrador da Recebedoria do Rio de Janeiro. 



N. 52 — EM 16 DE AGOSTO DE 1889 

Approva a creação de uma Golléctoria no município do Carmo de 
Fructal, Provinda de Minas Geraes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 16 de 
agosto de 1889. 

O Visconde de Ouro Preto, Presidente do Tribunal do Thesouro 
Nacional, communicaaoSr. Inspector da Thesouraria de Fazenda 
da Província de Minas Geraes que flca approvada a deliberação 
que tomou em sessão da Junta, segundo dá conta em seu offlcio 
n. 72 de 31 de julho próximo passado, de crear uma CoUectoria 
de rendas geraes no município do Carmo de Fructal, distante da 
capital 140 léguas, lotando em 6:000$ o respectivo rendimento 
annual ; assim como de arbitrar em 1 : 500$ a fiança do CoUector 
e em 750$ a do Escrivão, mareando-lhes a commissão de 25 «/o, 
sendo 3/5 ao primeiro e 2/5 ao segundo, e de nomear para 
aquelle logar Joaquim António Gomes da Silva e para este Joa- 
quim Teixeira Amaral. 

Recommenda, porém, ao Sr. Inspector que preste as demais 
informações exigidas pela Circular n. 217 de 16 de junho de 1873. 

Visconde de Ouro Preta, 
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N. 53 — EM 21 DE AGOSTO DE 1889 

Os vencimeiit>sdo pessoal doColbgio Militar estão sujeitos ao imposto 
sobre veacimentos e á taxa addicional de 5 %, e as suas nomeações 
devem pagar o sello na razão de 12 o/o. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 21 de 
agosto de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Com seu Aviso de 22 de julho próximo findo 
transmittiu-me V. Ex. os papeis relativos á consulta que lhe 
fora dirigida pela Pagadoria das Tropas — si devem ser cobrados 
os impostos de 2 «/o e 5 Vo, sello e addicionaes, dos vencimentos 
que por ella são pagos ao pessoal do Imperial Collegio Militar — 
ciga despeza, na forma do art. 79, n. 2, do respectivo regula- 
mento, tem de ser feita com a importância da jóia e da pensão 
dos alumnos contribuintes, e com as sobras dos rendimentos do 
património do Asylo dos Inválidos da Pátria, excedentes às des- 
pezas com este feitas. 

Em resposta, cabe-me declarar a V.Ex. que, como bem entendeu 
a Repartição Fiscal do Ministério a seu cargo, taes vencimentos 
estão sujeitos á contribuição de 2 % de que trata o Regulamento 
de 22 de novembro de 1879 ; e que dos titules de nomeação dos 
empregados do referido collegio ô exigível o sello na razão de 
12 Vo ou de 9 Vo, de conformidade com o n. 1 ou O do § S*» da 
tabeliã A. do Regulamento de 19 de maio de 1883. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde de Ouro Preto. ^ A S. Ei. 
o Sr. Visconde de Maracajá. 
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N. 54 — EM 21 DE AGOSTO DE 1889 

As restituições de depósitos e de impostos cobrados devem ser feitas 
pelas repartições que os arrecadaram. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 21 do 
agosto de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Em Aviso n. 1064 de 5 de junho próximo 
passado, requisitou V. Ex. que no Thesouro Nacional fosse 
restituída a Pedro Casa Grande a importância de 10:013$886, des- 
contada a titulo de caução nos pagamentos mensaes que lhe foram 
feitos pelos trabalhos executados em virtude do contracto que 
assignou em 30 de maio de 1887 para a construcção de boeiros em 
arco nas estacas 3955 + 12,60 e 3965, e na reconstrucção do pon- 
tilhão na estaca 4008 + 18 da secção da Soledade a Itabira, da 
Estradado Ferro D. Pedro II. 
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Em resposta, cabe-me declarara V. Ex. que, constando da 
informação prestada ao Thesouro i)8la Directoria da mesma es- 
trada achar-se escripturada a mencionada importância em depo- 
sito nos respectivos livros, e convindo ao serviço publico que as 
restituições das quantias depositadas ou provenientes de impostos 
cobrados sejam realizadas pelas repartições que as arrecadam 
e notadas nos seus livros, afim de evitar duplicata de despeza, 
deve ser effectuada por aquella estrada a restituição da men- 
cionada importância, para o que devolvo a V. Ex. o incluso cer- 
tificado que vae annexo ao supracitado aviso. 

Deus Guarde a V. Ex. ^Visconde de Ouro Preto, ^ A S. Ex. o 
Sr. Lourenço Cavalcanti de Albuquerque. 
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N. 55 — EM 22 DE AGOSTO DE 1889 

Os menores interdictos podem, por seu? tutores e curadores, celebrar 

contractos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 22 de 
agosto de 1889. 

Attendendo ao que me representou António Furquira Werneck 
de Almeida, como cabeça de sua mulher e por seus cunhados 
menores, proprietários de uma fazenda, contra o facto de re- 
cusar-se um estabelecimento bancário a lhes prestar auxilies, sob 
o pretexto de que eram condóminos na mesma fazenda os referidos 
menores, declaro a V..., para os flns convenientes, que, na 
forma do direito, podem ser celebrados contractos de hypotheca 
com orphãos, representados por seus tutores ou curadores, e com 
autorisação do Juizo competente, como aliás declara o § 1% n. IV, 
das Instrucções approvadas por Aviso-circular de 3 de agosto 
corrente, que exige para esse fim € consentimento expresso do 
tutor ou curador e Alvará de autorisação do Juiz de Orphãos, si 
o Immovel pertencer a orphão ou interdicto ». 

Deus Guarde a V...— Visconde de Ouro Preto, ^ Sr. Fiscal do 
Governo junto ao . . . 
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48 DECISÕES 00 GOVERNO 

N. 56 — EM 24 DE AGOSTO DE 1889 

Explica dÍTeraas clausulas dos contractos de auxílios á lavoura. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 24 de 
agosto de 1889. 

Em solução Às duvidas que me foram propostas pela directoria 
do Banco da Bahia, relativamente á execução das clausulas do 
contracto que celebrou com o Governo Imperial para emprés- 
timos á lavoura, cumpre que V. S. lhe declare: 

1." Que só aos Banoos de credito real, com quem contractou 
auxilies á lavoura, concedeu o Governo o favor de entrarem 
com as prestações de sua carteira, depois de applicada toda a 
somma que sè obrigou a emprestar para esse nm, pois esses 
Bancos não dispõem de capitães para empregal-os promptamente, 
visto operarem sobre letras hypothecarias. 

Deste favor excluiu os estabelecimentos da natureza do con- 
sultante, o qual, depois de esgotada a 1*^ prestação adiantada 
pelo Thesouro, deverá emprestar somma igual. 

Esta ó a única intelligencia da clausula 2» do respectivo 
contracto, cujo sentido, aliás, flcou desse modo expressamente 
fixado entre o Governo e o representante do Banco, que pre- 
tendeu semelhante concessão, terminantemente reôusada ao serem 
discutidas as bases da concessão. 

2.0 Que não é acceitavel a opinião relativa á clausula 6*, intei^ 

Eretada pelo Banco no presupposto de poder ser emprestada sob 
ypotheca a cada condómino de uma fabrica central a quantia 
de 120:000$, maximum dos empréstimos permittidos sob esse 
titulo, uma vez que o valor do immovel responda pelas obriga- 
ções contrahidas; porquanto, os condóminos de uma fabrica 
representam uma única entidade mutuaria. 

Promovendo esse e outros contractos, o Governo teve em vista 
fazer equitativa e proporcional distribuição de auxilies aos 
lavradores que delles precisassem, evitando concentral-os em 
mãos de poucos, com prejuizo do maior numero, intuito que 
seria frustrado ©m casos como o figurado pelo referido Banco. 

Por outro lado, semelhante intelligencia conduziria ao ma- 
nifesto absurdo de considerar-se ooAo tendo maior valor a pro- 
priedade que não pertencer a um só dono, sinão a vários . 

3.« Finalmente, que a responsabilidade assumida por qualquer 
das transacções autorisadas no contracto não inhibe que os 
obrigados sejam admittidos a novas operaçõas, desde que offere- 
çam garantias, também novas, e não sejam excedidos os limites 
marcados a cada espécie de negociação, condição esta que deve 
ser igualmente observada quanto á clausula 6*, cuja ultima parte 
diz: « Todavia será permittida a novação dos contractos exis- 
tentes para modificai- os segundo as condições ora estipuladas, 
não podendo, porém, exceder de 20 Vo da somma total que o 
Banco se obriga a empregar, as quantias para esse fim desti- 
nadas. > 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 49 

Por esta occasião recommendo a V. S. que chame a attenção 
do Banco para o compromisso, que contrahiu, d3 creap uma 
agencia na Província de Sergipe, e que muito convém seja des- 
empenhada antes do prazo para isso estipulado, tendo-se em 
vista a possibilidade de embaraços, que não consta haverem 
e ffectivamente occorrido . 

Deus Guarda a V. S.— Visconde de Ouro Preto, ^ Sr. Fiscal 
do Governo junto ao Banco da Bahia. 
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N. 57— EM 28 DE AGOSTO DE 1889 

Sobre des{)ezas a que são obrigados os pretendentes a auxilios da 

lavoura. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 28 de 
agosto de 1889. 

Em resposta* ao seu offlcio de 24 deste mez, em que, com- 
municando que os Bancos desta praça, que emprestam sob hypo- 
theca e penhor agrícola, costumavam estipular nas escripturas 
do contracto que o mutuário responderia pelas despezas que 
fossem feitas para a segurança e regularisação do seu direito 
creditório, bem como pelas da cobranç i amigável ou judicial, 
responsabilidade que era garantida pela hypotheca ou penhor, 
e logo estimada de commum accordo em somma certa (10 Vo do 
debito, em regra geral); informa que essa clausula pôde ser 
admittida nos contractos de auxilios à lavoura, por lhe parecer 
que ella não contraria preceito estabelecido no accordo celebrado 
entre o Governo e diversos Bancos para prestação daquelles 
auxilios, de correrem por conta dos mesmos estabelecimentos 
todas as despezas primordiaes ~ de avaliação, escriptura, in- 
scripção no registro Aypothecario e sellos, inclusive o das letras, 
quando a operação for por esta forma : cumpre-me declarar a 
V. S. que não pôde ser permittida a inclusão de semelhante 
clausula nos contractos de auxilios á lavoura, por ser contraria 
ao accordo, o qual, em termos precisos, estatuo que os mutuários 
não são obrigados a nenhuma outra despeza, além dos j uros 
de 6 o/o por semestres vencidos, da quota de amortização a que 
se tiverem obrigado e dos 3 <»/o da mora comprovada por in- 
timação judicial, e a contar da data desta. 

Deus Guarde a V. S.— Visconde de Ouro Preto. ^Sv. Fiscal do 
Governo junto ao Banco d3 Credito Real do Brazil. 
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N. 58 — EM 28 DE AGOSTO DE 1889 
Sobre olassiflcação de rendas* 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 28 de 
agosto de 1889. 

Tendo sido presente a Sua Magestade o Imperador o recurso 
interposto por Azambi:\,ja Irmãos, das decisões do Tribunal do 
Thesouro Nacional, confirmatórias das dessa Alfandega, que 
mandou sujeitar á taxa de 10$000, da 1* parte do art. 522 da tarifa, 
em virtude da Portaria por V. S. expedida em 26 de agosto de 
1886, sob n. 53, as rendas que submetteram a despacho para pa- 
garem a de 4$000 da 2* parte do mesmo artigo, segundo consta dos 
seus officios n. 624 de 20 de dezembro de 1886 e ns. 20 e 51, de 8 
de janeiro e 5 de fevereiro de 1887 ; o mesmo Augusto Senhor, 
por sua Imperial Resolução de Consulta da Secção de Fazenda 
do Conselho de Estado, de 24 deste mez, Houve por bem dar 

Í)rovimento ao recurso, não só porque as rendas em questão 
oram bem classificadas pelos recorrentes, mas ainda porque não 
pôde essa Inspectoria crear uma norma de qualificação não esta- 
belecida em lei, nem restringir a disposição^ da 2^ parte do 
referido artigo para ampliar a primeira. 
O que communico a Y. S. para os devidos effeitos. 

Deus Guarde a V. S.— Viscotide de Ouro Preto, ^ Sr. Conse- 
lheiro Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro. 

N. 59 — EM 29 DE AGOSTO DE 1889 

Não estão sujeitos ao sello proporcional os pagamentos de objectos 
comprados para o serviço publico por simples ajuste ou pedido. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 29 de 
agosto de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Respondendo à consulta constante do seu 
Aviso n. 117 de 12 do corrente mez, cabe-me declarar a V. Ex. 
que não estão sujeitos ao sello proporcional os pagamentos de 
objectos comprados no mercado para o serviço do Ministério a 
seu cjirgo, sem preceder contracto escripto, si as compras forem 
effectuadas directamente e por simples ajuste ou pedido, apenas 
com a condição de serem pagas á vista ; devendo os fornecedores 
satisfazer somente o sello fixo de 200 réis de cada um dos re- 
cibos que passarem, na forma das Ordens do Thesouro ns. 514 de 
27 de setembro de 1879, 622 de 30 de dezembro de 1880, 134 de 



Digitized by 



Google 



MIiriSTJBRIO DA FAZSICDA 51 

12 de agosto de 1Ô82, Circular de 12 de novembro de 1877 e 
Regulamento de 19 de maio de 1883. 

Devo, porém, ponderar a V. Ex. a conveniência de haver con*- 
tracto -escripto quando se tratar de fornecimentos importantes, 
attendendo-se, entre outros motivos, á arrecadaçSLo dosello pro- 
porcional, o qual não é exigível sem o mesmo contracto. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde de Ouro Preto .^^ A S. Ex. 
o Sr. Lourenço Cavalcanti de Albuquerque. 

N. 60 — EM 30 DB AGOSTO DE 1889 

Os géneros destinados ao rancho da tripolação e dos passageiros dos 
vapores qu^ seguirem viagem para Cuyabá, estão isentos de direitos 
de consumo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 30 de 
agosto de 1889. 

lUm. e Exm. Sr.— Era resposta ao Aviso n. 8 do Ministério 
a seu carço, de 17«dé al^il próximo passado, cabe-me remettér a 
V. Ex. a inclusa copia .da ordem que nesta data expeço á Alfan- 
dega de Corumbá, anm de cessar a pratica, nella seguida, de co- 
brar direitos de consumo sobre os géneros destinados ao rancho 
da tripolação e dos passageiros dos vapores que seguem pa;ra 
Cuyabà ; ficando assim attendida nesta parte a reclamação feita 
pela Companhia Nacional de Navegação a Vapor, no requeri- 
mento transmittido com o supracitado aviso. 

Quanto, porém, á parte da mencionada reclamação relativa â 
morosidade com que ó feito naquella Alfandega o serviço da carga 
e descarga dos vapores da dita companhia, nenhum fundamento 
tem, conforme V. Ex. verá da informação prestada pela mesma 
Alfandega no officio junto por copia. 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde de Ouro preto. -- A S. Ex. 
o Sr. Lourenço Cavalcanti de Albuquerque. 

. N. 61 — EM 10 DE SETEMBRO DE 1889 

A Effulta pror defrandàção de imposto exclue a obrigação do pagamento 
dos juros de mora. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de jÉtneíro, 10 de 
setembro de 1889. 

Communico a V. S., para os devidos effeitos, que Sua Magestade 
o Imperador, por sua Imperial Resolução de Consulta da Secção 
de Fazenda do Conselho de Estado, de 6 deste mez, Houve por bem 
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dar provimento ao recurso interposto por Domingos Rodrigues de 
Carvallio da decisão do Tribunal do Thesouro Nacional, contir- 
raatoria da dessa repartição, na parte que o sujeitou ao pagamento 
de juros da mora na entrada do imposto de transmissão de pro- 
priedade por herança de Josó Maria Pinto Guerra, visto que a 
multa por defraudaçak) exclue a obrigação dos juros de mora, no& 
termos do art. 42 do Reg. de 31 de março de 1874 ; devendo-se, 
porém, proseguir na cobrança da multa que lhe foi imposta. 

Deus Guarde a V. S.— Visconde de Ouro Preto. — Sr. Admi- 
nistrador da Recebedoria do Rio de Janeiro. 
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N. 62 — EM 11 DE SETEMBRO DE 1889 

As fu acções de Conselheiro de Estado não constituem emprego publico 
para o eíTeito de incompatibilidade de accumulaçãode yencimentos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio .de Janeiro, 11 de 
setembro de 1889. 

Em solução á duvida constante da representação da 3* Conta- 
doria da Directoria a seu cargo, de 22 de agosto próximo findo, 
declaro a V. S. que o Conselheiro de Estado Olegário Herculano 
de Aquino e Castro não está comprehendido na disposição do 
art. 33 da Lei n. 3396 de 24 de novembro de 1888, a qual, sendo 
restrictiva de direitos, não é susceptivel de interpretação exten- 
siva e deve por isso ser entendida nos rigorosos termos em que 
se exprime. 

AS fuucçOes de Conselheiro de Estado não constituem « emprego 
publico », no rigor jurídico da expressão, mas «alto cargo publico». 
Para reconhecer a distiucção basta ponderar qae não tem apo- 
sentadoria, serve quando quer e p6de ; sendo também obrigado a 
prestar serviços sem retribuição. 

Nem obsta a responsabilidade a que está sujeito, porquanto o 
corretor, o arbitro, o juiz de facto e outros, também estão su- 
jeitos á responsabilidade, sem que todavia possam ser considerad(^ 
empregados públicos. 

Cumpre, portanto, que sejam pagos ao Conselheiro de Estado, 
de quem se trata, todos os vencimentos a que tem direito, quer 
na qualidade de membro do Conselho de Estado, quer na de ma- 
gistrado aposentado. 

Deus Guarde a V. S.— Visconde de Ouro Preto. -^ Sr. Conse- 
lheiro Director Geral da Contabilidade. 
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N. 63 — EM 11 DE SETEMBRO DE 1889 

Concede isenção de direitos ao material destinado á canalisação dé 
agua de duas ruas novas, abertas dentro do perímetro marcado á 
Companhia Cantareira e Esgotos de S. Paulo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 11 de 
setembro de 1889. 

O Visconde de Ouro Preto, Presidente do Tribunal do Thesouro 
Nacional, communica ao Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda 
da Província de S . Paulo que, tendo sido presente a Sua Majes- 
tade o Imperador o recurso interposto pela Companhia Canta- 
reira e Esgotos da mesma Província, da decisão do dito Tribunal, 
que lhe negou isenção de direitos para o iliateríal destinado ao • 
serviço de canalisação em duas ruas novas, abertas dentro do pe- 
rímetro marcado nos seus contractos, o mesmo Augusto Senhor, 
Conformando-se com o parecer da Secção de Fazenda do Conselho 
de Estado, por Imperial Resolução de 6 do corrente mez, Houve 
por bem dar provimento ao recurso, à vista da disposição dos 
arts. 108 das Leis ns. 1565 de 6 de junho de 1858 e 1734 de 6 
de outubro de 1869. 

Visconde de Ouro Preto. 

• N. 64 — EM 13 DE SETEMBRO DE 1889 

O Barão com honras de grandeza, elevado a Visconde, não paga noTO 
sello por aquellas honras. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 13 de 
setembro de 1889. 

Communico a V. S., para os devidos effeitos, que resolvi de- 
ferir o requerimento informado por seu offlcio n. 77 de 5 do cor- 
rente mez, em que o Visconde de Alvarenga reclamou contra o 
acto dessa Recebedoria, que exigiu-lheo sello de 1:575$ devido 

Selas mercês de Visconde com as honras de grandeza, em logar 
o de 1:025$ a que estão sujeitas taes mercês concedidas sem 
^ndeza ; porquanto, já tendo elle obtido essas honras quando 
foi agraciado com o titulo de Barão de S. Salvador de Campos, 
não poderá ser obrigado a pagar novamente o sello correspondente 
aellas, porque dar-se-hia duplicata de pagamento i 

Deus Guarde a V. S.— Visconde de Ouro Preto. ^ Sr. Admi- 
nistrador da Recebedoria do Rio de Janeiro. . 
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N. 65— EM 16 DE SETEMBRO DE 1889 

A verificação de engano de classificação de mercadorias, depois de pagos 
08 respectivos direitos, não aproyeita para o fim de se restituir a dif- 
ferença que se tiver dado contra a parte. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 16 de 
setembro de 1889. 

O Visconde de Ouro Preto, Presidente do Tribunal do Thesouro 
Nacional, communica ao Sr. Inspector da Thesourafia de Fazenda 
• da Província do Pará, que Sua Magestade o Imperador, a quem 
foi presente o recurso mterposto pelos negociantes Pureel! Pe- 
reira &C.* do despacho do mesmo Tribuno 1,. confirmando a de- 
cisão da referida Thesouraria, pela qual se lhes exigiu o paga- 
mento da quantia de 3:585$914, iroveniente das diferenças en- 
contradas em despachos feitos em dezembro de 1886 e setembro 
de 1887, Houve por bem indeferil-o, por sua Imperial Resolação 
de Consulta da Secção de Fazenda do Conselho de Estado de 14 
deste mez ; visto não lhes aproveitar a circumstancia de se ter 
descoberto o erro de classificação depois de pagos os direitos, con- 
forme dispõem osarts. 607 do Regulamento ile 19 de setembro 
de 1860 e 554 da Consolidação das leis das Alfandegas e Mesas 
de rendas. 

Visconde de Ouro Preto. 

N. 66 — EM Í7 DE SETEMBRO DE 1889' ' 

O apparecimento de apólices que se suppunham perdidas, e já substi- 
tuídas, não isenta o seu proprietário do pagamento do imposto 
deyido pela substituição. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 17 de 
setembro de 1889. 

lUm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Br., em resposta ao seu offioio 
de 27 de ag^osto próximo passado, que o facto de terem sido en- 
contradas as apólices da dívida publica, do valor nominal de 
1 :000$ e ns. 99.957 e 179.833, cu^jas duplicatas foram requeridas 
por Vanghan Mc. Naiz & C», que as julgavam extraviadas, não 
03 dispensa do pagamento de 1/4 %» de que trata o Regulamento 
de 14 de fevereiro de 1885, por isso que taes duplicatas jà se 
acbam impressas. 

Deus Guarde, a V. Ex.— Visconde de Ouro Pret^,^ A S. Bx. 
o Sr. Presidente da Provinda da Bahia. 
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N. 67 — EM 17 DE SETEMBRO DE 1889 

Prohibe a sabida de madeiras do Paraná. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 17 de 
setembro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., em resposta ao seu tele- 
gramma de 9, e em conflrraação de um de 14 do corrente mez, 
que mantenho o acto da commissão do Iguassú prohibindo a 
sabida de madeiras já cortadas, não se comprehendendo, porém, 
nelle a herva-matte, que provar-se ser exportada para a Europa 
ou America do Norte ; devendo V. Ex. habilitar o chefe da 
mesma commissão a fazer effectiva a prohi^ição de que se trata, 
si lhe faltarem os meios para isso, assim como informar-me 
quaes as» providencias que convenha dar, afim de impedir o 
extravio das rendas pela fronteira, e tomar nesse sentido,- desde 
logo, as medidas a seu alcance. 

Deus Guarde a V. Ex,— Visconde de Ouro Preto. -^ AS. Ex. 
o Sr. Presidente da Provinda do Paraná. 

N. 68 - EM 18 DE SETEMBRO DE 1889 

Não sâo incompativeis as fancções de Cônsul e da despachante de 
Alfandega. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 18 de 
setembro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., em resposta a seu tele- 
gramma de 11 do corrente mez, que não ha incompatibilidade 
em exercer as funcções de Cônsul o despachante da Alfandega, 
visto não ser este empregado publico, mas agente do commerclo, 
ao qual cabe proceder como for conveniente para que não sejam 
prejudicados os seus interesses pela accumulação das referidas 
ruDcçOes, competindo somente à Administração verificar as con- 
dições de idoneidade de taes agentes estabelecidas pelo Regu- 
lamento das Alfandegas. 

Deus Guarde a V. Ex.— 7ísconr/ô de Ouro Preio»-^ A S. Ex. 
o Sr. Presidente da Província do Paraná. 



^/i\jfi\j!\Ji^\ff\:/*\t/'' 



Digitized by VjOOQIC 



56 DECISÕES DO GOVERNO 

N. 69 — EM 18 DE SETEMBRO DE 1889 

Só as moedas de prata gastas pela circulação podem ser recunhadas 
na Casa da Moeda. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro* 18 de 
setembro de 1889. 

O Visconde de Ouro Preto, Presidente do Tribunal do The- 
souro Nacional, communica ao Sr. Inspector da Thesouraria efe 
Fazenda da Província de S. Pedro do Rio Grande do Sul, que 
não pôde ser attendido o requerimento em que a Associação 
Commercial da cidade de Pelotas pede que seja recebida na Casa 
da Moeda, afim de ser recunhnda, a importância de 7:213$õ00, 
em moedas de prata^nutiiisadas, que a mesma Associação re- 
cebeu de diversos para- esse fim ; visto não tratar-se de moedas 
gastas pela circulação e cerceadas em seu peso, abaixo da tole- 
rância legal, caso em que o Estado deveria, respeitar os inter^ 
essQS dos particulares na garantia do cunho da moeda, mas 
de peças propositalmente inutilisadas para determinados fins, 
alheios ao destino para o qual foram emittidas, e que não têm 
mais o curso da mçeda, por se acharem desfalcadas e deformadas 
com furos e siçnaes de pés de botão, pelo que perderam o caracter 
de moeda, e sotôm actualmente o valor intrínseco, representado 
pelo metal que contêm ; accrescendo que, ainda neste caso, não 
pôde aquella Repartição acceital-as, por ter sido ultimamente 
vedado o recebimento da prata de particulares para amoedagem. 

. Visconde de Ouro Preto . 

N. 70 — EM 30 DE SETEMBRO DE 1889 

Elenco de declarações e documentos para empréstimos a engenhos 

centraes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 30 de 
setembro de 1889. 

Communico a Y. S., em resposta ao seu officio de 23 deste 
mez, que approvo o elenco, que me remetteu, das declarações e 
documentos necessários para instrucção da proposta e do pro- 
cesso dos empréstimos ás emprezas de engenhos centraes de 
assucar e álcool de canna, mediante garantia de penhor agrícola 
dos productos da safra de certo e determinado anno. 

Deus Guarde a V. S.— Visconde de Ouro Preto, --Sv, Fiscal 
do Governo junto ao Banco de Credito Real do Brazil. 
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N. 71 —EM 30 DE SETEMBRO DE 1889 

Elencho de documentos para os empréstimos de penhor agrícola. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 30 de 
setembro de 1889. 

Circular. -^ Rémetto a V. S. os exemplares inclusos do elenco 
das declarações e documentos necessários para instrucçãk) da 
■j^roposta e do processo dos empréstimos ás emprezas de engenhos 
centraes de assucar e álcool de canna, mediante garantia de pe- 
nhor agpricola dos produetos da safra de certo e determinado 
anno ; e recommendo-lhe que o faça adoptar no Banco sujeito à 
sua flscíalização para as operações desse género. 

Deus Guardp a V. S. — Visconde de Ouro^reto.-^ Sr. Fiscal do 
Govèrno^unto ao. . . ' 

Elenco approvado por Aviso-Circular do Miniííterio da Fazenda 
de 30 de setembro de 1889 

DECLARAÇÕES Ç DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA INSTRUCÇÃO DA 
PROPOSTA E DO PROCESSO DOS EMPRÉSTIMOS ÂS EMPREZAS DE EN- 
GENHOS CENTRAES DE ASSUCAR E ÁLCOOL DE CANNA — MEDIANTE 
PENHOR agrícola DOS PRODUCTOS DA SAFRA DE CERTO E DETER- 
MINADO ANNO. 

Denominação do engenho central, freguezia, município e pro- 
víncia onde for situado : data e numero do decreto de concessão 
(si houver). 

Sendo o engenho pertencente a sociedade ou companhia ano- 
nyma, a escriptura de associação ou estatutos, e acta de nomea- 
ção ou eleição dos respectivos administradores. 

Titulo ou títulos de domínio, ou documento pelo qual se mostre 
que o engenho pertence ao mutuário. 

Descripção summaria dos edifícios da fabrica e suas dependên- 
cias, machinas e apparelhos, e meios de transporte, por terra ou 
agua, para o trafego do engenho. , 

Systema ou metnodo adoptado na fabricação do assucar, por- 
centagem esperada em assucar e álcool, com indicação da obtida 
na safra anterior ; preço da matéria prima (cannas) e o minimo 
de saccharose que costuma conter, conforme as analyses feitas. 

Capacidade da fabrica em trabalho de 24 horas. Documento 
authentico da mesma capacidade, assim como do perfeito estado 
de conservação dá fabrica. 

Quantidade do fornecimento de cannas ajustado para o engenho 
central, e contractos feitos com os respectivos fornecedores. 

Depois de inscripto o penhor : 

Certidão em relatório, pas^da pelo Oíficial do Registro Geral , 
da comarca em que for sito o engenho central, — de ficar a t«- 
scripção do penhor agricola em primeiro logar e sem concurrencia. 
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Certidão negativa de penhora, sequestro ou arresto, passada 
pelo Distribuioor do termo da situação do engenho central, on 

Eelos Escrivães do Civel, Commercial e das Execuções, si nâo 
ouver Distribuidor. 

iV. J?.— A inscrípção da escripturade penhor agrícola devjB ser 
feita no livro n. 6, destinado, pelo art. 13 do Regulamento 
n. 3453 de 26 de abril de 1865, para transcripção do penhor de 
escravos, collocando-se na casa dos nomes e característicos destes 
a declaração do objecto do penhor agrícola. 

Esta deliberação, approvada pelo Aviso-Circular do Ministério 
da Justiça, n. 44 de 30 de junho de 1886, é de duração provisória, 
isto é, emqua*nto não estiverem flndoâ os livros supra alludidos, 
que deM'arte são aproveitados. 



N. 72 — EM 4 DE OUTUBRO DE 1889 

Sobre a contagem do tempo para contagem da mora . 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 4 de 
outubro de 1889. 

Tendo presente o oíHcio que V. S. me dirigiu em data de 
2 do mez corrente, no qual tratando do modo de cobrarem-se 
os 3 o/o da mora, em qufe incorre o mutuário impontual, nos 
termos do contracto celebrado entre o Governo e o Banco de 
Credito Real do Brazil para prestação de auxílios à lavoura, 
apresenta o alvitre, que ao mesmo Banco parece melhor, de 
substituir-se a intimação judicial, para ter começo a conta- 

fem daquella taxa, por uma espera, que se consignará no accordo, 
e 15 dias para o pagamento da prestação em atrazo, contados 
da data do aviso offlclal ; sendo cobrado o juro somente no caso 
de não str attendido o aviso, o qual será dado ao retardatário 

Sor meio de carta registrada com recibo de volta e endereço ao 
omicilio por elle próprio indicado : declaro a V. S. que não 
pôde ser autorisada semelhante substituição, por ser unica- 
mente admissível a clausula da intimação judicial, estabelecida 
no contracto Qdm o Governo. 

Deus Guarde a V. S.— Visconde de Ouro Preto, ^ Sr. Fiscal 
do Governo junto ao Banco de Credito Real do Brazil., 
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N. 73 - EM 9 DE OUTUBRO DE 1889 

Appi?õva a oreaçâo 4e uma Collectoria de rendas geraes em Qravatá, 
Província de Pernambuco. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 9 de 
outqbrode 1889. 

O Visconde de Ouro Preto, Presidente do Tribunal do Thesouro 
Nacional, coramunica ao Sr. Inspector da Thesouraria de Fazen- 
da da Província de Pernambuco que íica approvada a deliberação 
que tomou, em sessão da Junta, segundo consta de seu offlcio 
D. 1 15 de 20 de setembro próximo íindo, de crear uma Collectoria 
de rendas geraes em Gravata, desmemtoido o respectivo territó- 
rio do de Bezerros, e de arbitrar em 600$ a fiança do Collector e 
em 300$ a do Escrivão, marcando-lhes porcentagem de 30 «/o. 

Recommenda-lhe, porôm,que preste opportunamente as demais 
iaformaçOas exigidas pela Circular n. 217 de 16 de junho de 1873. 

Visconde de Ouro Preta, 

N. 74 — EM 12 DE OUTUBRO DE 1889 

Não são devidos emolumentos consulares das chatas que transportam 
mercadorias despachadas para Corumbá. 

Ministério dqs Negócios da Fazenda — ' Rio de Janeiro, 12 de 
outubro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr. —Em resposta ao seu Aviso n. 32 de 12 de 
setembro próximo findo, com o qual V. Ex. transmittiu-me por 
copia o offlcio do Cônsul Geral do Brazil em Assumpção, consul- 
tando—si deve cobrar emolumentos consulares das embarcações 
rebocadas por vapores denominados « chatas », que transportam 
mercadorias despacbadas para Corumbá, na Província de Matto 
Grosso, cabe-me declarar a V. Ex., para que se digne de o fazer 
constar ao mesmo Cônsul, que, para ser effectuada a referida 
cobrança seria UBcessario que se exigisse de cada uma das ditas 
€ chatas» a apresentação de manifesto, para o que não ha funda- 
mento, por não se tratar de navios, mas de embarcações espe- 
claes rebocadas por navio, ao qual deve entender-se que pertence 
toda a carga. 

Deus Guarde a V, Ex. — Visconde de Ouro Preto, — A S. Ex. 
o Sr. Joçé Francisdò Diana. 
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N. 75 — EM 23 DE OUTUBRO DE 1889 

Ao empregado que for aposentado, achãndo-se impedido por moléstia 
ou licença, compste o vencimento do seu logar até ao dia da publi- 
cação da sua aposentadoria. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 23 de 
outubro de 1889. 

O Visconde de Ouro Preto, Presidentenio Tribunal do Thesouro 
Nacional, tendo presente o oíficio de 23 de setembro próximo 
passado, em que o Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da 
Província do Paraná consulta ã Directoria Geral da Contabili- 
dade si pôde continuaria abonar ao seu antecessor, -Alberto 
Caetano Munhoz, o ordenado daquelle logar durante o resto da 
licença, em cujo gozo elle se achava na data em que foi aposen- 
tado; declaro ao dito Sr. Inspector que, na forma da pratica 
adoptada, ao empregado aposentado compete quando no exer- 
cício do seu logar, o vencimento deste até ao dia em que deixa o- 
serviço da repartição, e, quando impedido por motivo de molés- 
tia ou licença, o mesmo vencimento até ao da publicação do 
acto que o aposentou ; ficando assim revogado o Avifto de 30 de 
junho de 1875. 

Visconde de Ouro Preto . 
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N. 76 — EM 25 DE OUTUBRO DE 1889 

O Theaoureiro do cofre dos orphãos não é competente para levantar as 
importâncias dos pecúlios de libertos. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 25 de 
outubro de 1889. 

Declaro a Y. S. que, si a quantia de 203$ 120 cuja entrega, com 
os juros vencidos até 13 de maio de 1888, é requisitada por esse 
juizo em offlcio n. 40 de 18 de setembro próximo findo, foi dada 
por empréstimo ao Thesouro Nacional na conformidade das 
Instrucções de 12 de maio de 1842, é competente para recebel-a 
o Thesoureiro do cofre de orphâos; mas, si a mencionada quan- 
tia é proveniente do pecúlio de libertos em virtude da Lei n. 3353 
daquella data, como se deprehende da informação prestada por 
V. S. à Directoria Geral da Contabilidade em offlcio n. 41 do 27 
do citado mez de setembro, cabe ao próprio liberto e não ao refe- 
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rido Thesoureiro levantar directamente do Thesouro a iiapor- 
tancia ç[ue lhe for devida, conforme preceitua aCircalar n. 15 
de 3 de julho do dito anno de 1888. 

Deus Guarde a V. S. — Visconde de Ouro Prelo. — Sr. Juiz 
de Orphãos da 1* vara da Corte. 
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N. 77 — EM 29 DE OUTUBRO DE 1889 
t 

Só de^is de fôita a concessão do aforamento de terrenos àccrescidos 
aos de marinhas devem os concessionários satisfazer os respectivos 
direitos municipaes. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 29 de 
outubro de^ 1889. 

Declaro à lUma. Gamara Municipal da Corte que este Ministério 
não pôde approvar a concessão que, no requerimento transmittido 
com seu omcio n; 301 de 1 do corrente mez, e que incluso lhe 
devolvo com os documentos a elle annexos, pede o Visconde da 
Penha, do terreno accrescido ao de marinha, onde se acha edifica- 
do o seu prédio sito á praia do Flamengo n. 70 ; visto transgre- 
dir a referida concessão não só as posturas municipaes, mas 
também o disposto no art. 3° do Decreto n. 4105 de 22 de feve- 
reiro de 1868, como se evidencia da informação do Engenheiro 
das marinhas da mesma lUma. Camará, para a qual chamo a 
sua attesção ; cumprindo-lhe, portanto, usar dos meios que lhe 
competem para que seja, quanto antes, demolida a obra alli con- 
struída íjelo supplicante. 

Outrosim, declaro-lhe que não é regular, qem deve continuar 
a pratica seguida, de pagarem os pretendentes de terrenos, cuja 
concessão depende deste Ministério, os direitos municipaes antes . 
de ser dada a necessária approvação, aflm de que não sirva esse 
facto e a posse illegal do terreno, tomada pelos mesmos preten- 
dentes, de motivos para a legalisação do abuso praticado, como 
propôz a secção de tombamento, com relação ao caso de que se 
t)[*ata.. 

Visconde de Ouro Preto* 
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• N. 78 -EM 31 DE OUTUBRO DE 1889 

Podem ser acceitos em garantia de empréstimos á lavoura terrenos 
de plantações. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 31 de 
outubro de 1889. 

Em resposta ao seu oíQcio de 26 deste mez, transmittindo a 
consulta que lhe dirigiu o Banco da Lavoura e do Commercio — 
si podem ser acceitos em garantia de empréstimos de auxílios á 
lavoura dous terrenos com plantações de fibras para alimentar 
. uma fabricado papel, na Provinda deS. Paulo, e outro de 
plantação de algodão, cereaes e criação de gado, para alimentar 
também uma fabrica de tecidos em Minas Geiaes, declaro a .V. S. 
que, quanto á primeira fabrica — a de papel -— não ha duvida que 
pôde ser objecto de contracto, porquanto ô um estabelecimento de 
lavoura, e que vem dar valor a terrenos até então incultos e 
desprezados. Quanto á, segunda fabrica — a de tecidos — preciso 
de maiores esclarecimentos. 

Convém que o interessado prove qual a quantidade de algodão 
e qualquer outra matéria de producção com que a ftita fazenda 
concorre para a fabrica, e quanto esta produz. 

Deus Guarde a V. S»'^ Visconde de Ouro Preto. ^ Sr. Fiscal 
do Governo junto ao Banco da Lavoura e do Commercio do 
Brazil. 

N. 79 — EM 31 DE OUTUBRO DE 1889 

Transferencia de apólices pertencentes ao património do Asjrlo de 
Inválidos da Pátria. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 31 de 
outubro de 1889. 

Fica V. S. autoriaado para mandar transferir, livres e desem- 
baraçadas, para o nome do Barão de Itacurussà, 220 apólices da 
divida publica, do valor nominal de 1 : 000$ cada uma, das qrm 
pertencem ao património do Asylo de Inválidos da Pátria, 
outr'ora a cargo da sociedade do mesmo titulo, e actualmente da 
Associação Commercial do Rio de Janeiro, que ficou subrogada 
em todos os direitos e obrigações da dita sociedade, nos termos 
da Imperial Resolução de Consulta da Secção' dos Negócios do 
Império do Conselho de Estado de 25 de abril de 1888 ; sendo as 
referidas apólices dadas em pagamento do preço por que aquelle 
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Barão e sua mulher venderam à Fazenda Nacional os prédios 
ns. 19 e 21, sitos â rua de S. Francisco Xavier, eos terrenos 
adjacentes, tudo com destino ao estabelecimento do Imperial 
Collegio Militar, creado pelo Decreto n. 10.202 de 9 de marçodo 
corrente anno. 

• Deus Guarde a V, S,^ Visconde de Ouro Preto,^ Sr. Inspector 
da Caixa de Amortização. 



N. 80 — EM 31 DE OUTUBRO DE 1889 
Trata de irregularidade» em uma nota de despacho de sandálias. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 3Í de 
outubro de 1889-. 

O Visconde de Ouro Preto, Presidente do Tribunal do The- 
souro Nacional, communica ao Sr. Inspector da Thesouraria de 
Fazenda da Província do Pará que o mesmo Tribunal — tendo 
presente o recurso, transmittido com o seu officio n . 120 de 24 de 
maio ultimo, interposto por Abilio & C.*, da decisão da Alfandega 
da capital, que os obrigou ao pagamento da multa de direitos em 
dobro, na importância de 108$, por differença de qualidade veri- 
ficada na conferencia da mercadoria que submettoram a despacho 
como— sandálias de couro, de mais de 22 centímetros de compri- 
mento — para pagar a taxa de 600 réis cada par, na forma do 
art. 36 da tarifa em vigor, e entre as quaes encontraram-se 60 
pares de— sandálias de tecido de algodão com mescla de seda — 
sujeitas às taxas de 3$500 do referido aríigo, conforme o com- 
primento ; — resolveu dar-lhe provimento, atim de ficarem os re- 
correntes alliviados da multa de que se trata, visto terem sido 
bem classificadas por elles as sandálias em questão, em cujo 
tecido não ha mescla de seda ; mandando, outrosfm, observar 
àquella Alfandega as seguintes irregularidades notadas no pro- 
cesso que acompanhou o mencionado recurso : 

1 .» Não contóm a nota do despacho, como preceitua o § 2°, n. 3, 
do art. 45 das disposições preliminares da citada tarifa, a data 
4a entrada do navio no porto, mas apenas o mez e o anno ; 

2. a Foi dado englobadamente o conteúdo de cada volume, e 
não separadamente, como prescreve o n. ^ desse paragrapho ; 

3.^ Não se declarou si as diíferenças foram encontradas em 
um só volume ou em ambos, si em uma só, em duas ou em todas 
as tres«addições, afim de se poder observar o que a respeito de 
taes difiorenças dispõe o art. 503, §§ 1° e 2°, da Consolidação 
das leis das Alfandegas e Mesas de rendas ; 

4.* Finalmente, foram escrip tas pelo despachante, e não pelo 
conferente, as declarações das mercadorias verificadas no exame, 
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como se vê no verso da referida nota, não sendo essa o trabalho 
que oart. 500, § 3<», ultima parte da dita Consolidação, cujo 
exacto cumprimento ora se recommenda, permitte ser feito pelo 
despachante nas Alfandegas de grande expediente. 

Visconde de Ouro Preto . 

N. 81 —EM 2 DE NOVEMBRO DE 1889 

Approva a creação de uma Collectoria de rendas geraes^a cidade de 
Mococa, em S. Paulo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 2 
de novembro de 1889. 

O Visconde de Ouro Preto, Presidente do Tribunal do Thesouro 
Nacional, communica ao Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda 
da Província de S . Paulo que flca approvada a tieliberação que 
tomou em sessão da Junta, segundo deu conta em seu oíficio 
n. 219 de 15 de outubro próximo flndo, de crear uma Collectoria 
de rendas geraes na cidade de Mococa, arbitrando em 4:000$ 
a fiança do Collector e em 1:000$ a do Escrivão, aos quaes 
marcou a porcentagem de 16 V© sobre a renda arrecadada. 

Recommenda-lhe, porém, que observe, quanto à fiança de que 
se trata, as Ordens de 17 de julho de 1852 e 11 de março de 1854, 
e complete opportunamente as informações exigidas pela Cir- 
cular n. 217 de 16 de julho de 1873. 

Visconde de Ouro Preto, 

N. 82 — EM 4 DE NOVEMBRO DE 1889 

Equipara á8 destinadas ás estradas de ferro as molas que a CoiD^anhia 
de Carris Urbanos importar para seus carros. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio dô Janeiro, 4 de 
novembro de 1889. 

Communico a V. S., para os devidos effeitos, que o Tribunal 
do Thesouro Nacional, tendo presente o recurso, transmittido 
com seu oíficio n. 493 de 17 de agosto próximo passado, inter- 
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posto pela Companhia de Carris Urbanos, da decisão pela qual 
essa Inspectoria mandou cobrar a taxa de 500 réis por kilo- 
graíQina, do art. 859 da tarifa em vigor, com a multa de ex- 
pediente na razão de 1 Va %« Pe^^s molas que a recorrente im- 
portou com destino a seus carros, e submetteu a despacho para 
pagarem direitos ad valorem, na forma do art. 834 da mesma 
tarifa,— resolveu dar-lhe provimente aflm de serem as ditas 
molas comprehendidas neste ultimo artigo, como procedeu essa 
Inspactoria a respeito das que foram .importadas pela estrada de 
iérro Leopoldina ; porquanto, todas as pertenças de carros pró- 
prios para estradas de ferro estão incluídas no citado art. 854, 
o qual dispoz por excepção que € ás pertenças de outros carros 
se referem os artigos segaintes da mesma classe » ; e as em- 
prezas de carris urbanos achara-se equiparadas ás estradas de ferro 
nos despachos desta natureza, de conformidade com as Circulares 
do Thesouro n. 90 de 16 de abril de 1883 e n. 79 de 8 de abril 
de 1884. 

Deus Guarde a V. S.— Visconde de Ouro Preto.^SZ. Conse- 
lheiro Inspector da Alfandega do Rio de Janeiro. 



N. 83 — EM 8 DE NOVEMBRO DE 1889 

Sobre empresiimos por meio do letras. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 8 de 
novembro de 1889. 

Em resposta ao seu oflacio de 4' do corrente mez, pedindo uma 
providencia no sentido de acautelar os interesses desse Banco 
contra a eventualidade, que se pôde dar, de se concederem em- 
préstimos, por meio de letras agrícolas, a alguns mutuários, já 
onerados por hypothecas e penhores em outros estabelecimentos 
bancários ou em mão de particulares, declaro a V. S. que fica o 
mesmo Banco autorisado a estabelecer, como condição para os 
empréstimos dessa natureza, que os pretendentes apresentem cer- 
tidão dos demais estabelecimentos bancários, existentes na zona 
de operações que lhe foi marcada, na qual se declare que em 
nenhum delles se acham obrigados por mútuos celebrados na 
conformidade dos contractos de auxilies á lavoura. 

Deus Guarde a Y. S.— Visconde de Ouro Preto, -^ Sr. Pre- 
sidente do Banco da Lavoura e do Commercio do Brazil . 

F.— Decisões de 1839 5 
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N. 84 — EM 14 DE NOVEMBRO DE 1889 

Os actuaes empregados de 1» entraticia das Repartições do Fazenda, 
cor.correndo ás vagas de 2^, não estão isentos de nenhuma das provas 
de que trata o art. 2^ do Regulamento n. 10.349 de 14 de setembro 
ultimo. 

Ministério dos Negócios da Fazenda — Rio de Janeiro, 14 de 
noTembro de 1889. 

Illm. e Exm. Sr.— Declaro a V. Ex., aflmde o fazer constar 
ao Delegado do Governo junto à Commissão julgadora dos exames 
para empregos de Fazenda dessa Provinda, em solução á con- 
sulta que, por copia, acompanhou o olflcio de V. Ex. de 30 de 
outubro próximo passado, que os actuaes empregados de 1* en- 
trancia que concorram à vaga de 2* não estão isentos de ne- 
nhuma das matérias comprehendidas no art. 2® do Regulamento 
que baixou com o Decreto n. 10.349, de 14 de setembro ultimo; 
devendo-s9, na prova de grammatica nacional, exigir que o cou- 
currente redija uma peça offlcial (olficio, representação^ infor- 
mação, relatório, etc.) que deverá ser por elle analysada gram- 
mati3al e logicamente ; e, na de arithmetica, que resolva pro- 
blemas relativos a diversas operações commercia^ e tinanceiras 
(descontos, juros, annuidades, etc.) 

Deus Guarde a V. Ex.— Visconde de Ouro Preto, — A S. Ex. 
o Sr. Presidente da Província do Espirito Santo. 
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